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Concebe a educação como produtora da capacidade de trabalho, 
potenciadora de trabalho, e, por extensão, potenciadora de renda, um 
capital (social e individual), um fator do desenvolvimento econômico e 
social. (...) a ação pedagógica, a prática educativa escolar reduzem-se a 
uma questão técnica, a uma tecnologia educacional cuja função precípua é 
ajustar requisitos educacionais a pré-requisitos de uma ocupação no 
mercado de trabalho de uma dada sociedade. Trata-se da perspectiva 
instrumentalista e funcional da educação.  
Frigotto, 1984; p. 16  
 
 
Desta vez, a palavra de ordem da qualidade não se veria obscurecida pela 
igualdade. Especialistas e autoridades a levariam a seu grau máximo, a 
“excelência”, tomando a busca dessa como o norte principal da política 
educacional. 
      Enguita, 1994; p. 100 
 
 
As políticas de educação, sobretudo nas sociedades contemporâneas, 
são construídas em meios marcados pela heterogeneidade e pela 
complexidade, sujeita a procuras sociais nem sempre compatíveis e 
muitas vezes contraditórias, e que obrigam a definir prioridades, a excluir 
caminhos e a ultrapassar compromissos. 
Teodoro, 2003; p. 30 
    
 
O remédio neoliberal baseia-se na premissa de que os problemas da 
educação institucionalizada se devem essencialmente a uma má 
administração. 
 Silva, 1994; p.23 
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RESUMO 
 
 
Visando compreender o processo de mercantilização por que passou a educação pública do 
estado do Paraná, esta pesquisa documental e bibliográfica buscou conhecer a formulação da 
política educacional de ensino fundamental, entre os anos 1995 e 2002, constatando que o 
referencial de sustentação desta reforma ancorou-se nos propósitos da globalização, do 
neoliberalismo e da Qualidade Total, repercutindo significativamente nos processos de busca 
e de gestão da qualidade da educação. Neste estudo, foi possível verificar que o movimento 
para se chegar à qualidade da educação esteve atrelado ao modelo de mercado, e anunciado 
por referenciais de competitividade sob os reflexos da Qualidade Total, atribuindo às 
instituições escolares a busca pela excelência, que resgatou à educação pública a teoria do 
capital humano. Por meio deste trabalho de natureza qualitativa foram identificados os 
impactos resultantes da relação entre educação e mercado, num movimento em que se percebe 
a reconfiguração do papel da escola pública em meio à política neoliberal e sua dominação 
ideológica, disseminada pelos organismos internacionais e seus acordos com o governo de 
estado. A presente pesquisa se firmou na historicidade do campo educacional, construindo um 
quadro teórico que reafirma as discussões referentes às contradições nas quais o sistema de 
ensino público está inserido.   
 
Palavras-chaves: Educação; Política Educacional; Globalização; Neoliberalismo; Qualidade 
Total; Capital Humano. 
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ABSTRACT 
 
 
Seeking to understand the process of commodification whereby passed the public education in 
the state of Paraná, this bibliographic and documentary research was to analyze the 
formulation of educational policy school, between 1995 and 2002, stating that the reference to 
support this reform was anchored the purposes of globalization, neoliberalism and unter 
quality, impacting significantly on search processes and quality management education. In 
this study, it was possible to verify that the movement to get the quality of education was 
linked to the market model, and announced by competitive benchmarks under the glare of 
total quality, giving the schools the pursuit of Excellence, which rescued public education the 
human capital theory. Through this qualitative study were identified impacts resulting from 
the relationship between education and market, in a move that sees the Sun reconfiguration 
role of public schools in the midst of neoliberal policy and its ideological domination, 
disseminated by international organizations and their agreements with the state government. 
This research has established himself in the historicity of the educational field, building a 
theoretical framework that reaffirms the discussions regarding contradictions in which the 
public school system is inserted. 
 
 
Keywords: Education, Educational Policy, Globalization, Neoliberalism, Total Quality, 
Human Capital. 
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INTRODUÇAO 
 
 
 As transformações que testemunhamos nos últimos 20 anos, alteraram de tal maneira o 
cenário mundial, que é impossível que não nos apercebamos de como isso afeta a realidade de 
todos os indivíduos, não importa em que quadrante do planeta ele se encontre.  
Por esta razão, a pressão pelo aumento da competitividade gerada pelas 
transformações mundiais afeta diretamente as práticas pedagógicas de gestão da escola 
obrigando-a a uma reconfiguração dos modelos educacionais em vigor, para atender as 
exigências impostas pelas agências internacionais que tem funcionado como referência para 
elaboração de planos e estratégias de ação com relação aos sistemas educacionais. Com efeito, 
estas ações tornam-se reformas educativas, o que, segundo Libâneo, “coincidem com a 
recomposição do sistema capitalista mundial, o qual incentiva um processo de reestruturação 
global da economia, regido pela doutrina neoliberal.” (Libâneo, 2007; p. 34) 
Isto atinge de modo especial as escolas públicas, pois é nelas que se fazem as apostas 
que acompanham o ritmo de mercado e da economia global. Assim, os governos são 
assessorados na construção de políticas públicas para a educação com vistas a readequar o 
ambiente escolar e preparar seus atores, diretores, professores, alunos, pais e funcionários 
para a nova realidade da economia globalizada, reconfigurando para isto, a organização 
escolar numa ênfase em gestão como pré-requisito para uma educação de qualidade. 
 Nesta perspectiva a questão da qualidade da educação passa a receber centralidade nas 
discussões públicas, num movimento de readequação de seu conceito em consideração ao 
potencial que lhe é oferecido pela economia global. Assim, de acordo com Enguita,  
 
“se existe hoje uma palavra em moda no mundo da educação, essa palavra é, sem 
dúvida, “qualidade.” Desde as declarações dos organismos internacionais até as 
conversas de bar, passando pelas manifestações das autoridades educacionais, as 
organizações de professores, as centrais sindicais, as   associações   de    pais,     as 
organizações de alunos, os porta-vozes do empresariado e uma boa parte dos 
especialistas, todos coincidem em aceitar a qualidade     da educação ou do ensino  
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como o objetivo prioritário ou como um dos muito poucos que merecem 
consideração. A qualidade se converte assim em uma meta compartilhada, no que 
todos dizem buscar.” (Enguita, 1994, p. 95)     
 
 A análise do discurso acerca da qualidade da educação merece destaque na 
comunidade científica, em função da necessidade de compreensão das influências que esta 
questão recebeu do mundo capitalista, e da materialização de sua composição por meio de 
planos e estratégias importados dos meios empresariais, que vieram orientar sua busca num 
contexto de práticas sociais competitivas. 
 Diante desse quadro, nasceu nossa intenção de pesquisa. Tendo como horizonte a 
formulação das políticas públicas para o sistema educacional paranaense, observamos que o 
ponto básico de sustentação dessas políticas ancorou-se nos moldes de Qualidade Total (QT), 
que se traduzem numa forma mercadológica de gerir-se a qualidade da educação. Assim, 
apresentamos como hipótese que a busca pela qualidade da educação pública de ensino 
fundamental paranaense, entre os anos de 1995 a 2002, esteve atrelada ao modelo de mercado, 
sobre os reflexos da Qualidade Total, designando para as instituições escolares o 
desenvolvimento de capital humano para o mercado de trabalho, numa tendência neoliberal de 
competitividade frente ao provimento das economias regionais e nacionais.  
Portanto, uma pergunta emerge dessa constatação: Quais os impactos provocados pela 
implantação da Qualidade Total na formulação das políticas de educação do Estado do Paraná 
durante o governo de Jaime Lerner, entre os anos de 1995 a 2002, com relação à escola 
pública de ensino fundamental? 
Dado o objetivo geral que busca identificar os impactos provocados pela implantação 
da QT nas políticas de educação paranaense, em específico as escolas de ensino fundamental, 
entre os anos de 1995 a 2002, se pensou a sistematização desta problemática em quatro 
capítulos, onde se evidenciam os objetivos específicos.  
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No primeiro capítulo, faremos um resgate histórico dos conceitos de Globalização, 
Neoliberalismo e Qualidade Total frente à reprodução, ampliação, e concentração do capital 
internacional e seu poder de influência ideológica sobre o Estado, retirando desse processo a 
essência mercadológica no que tange as políticas públicas para com a educação.  
É importante ressaltar que quando nos referimos ao Estado, estamos nos referindo ao 
mundo globalizado regido por uma organização social capitalista neoliberal, que determina 
como será a forma de atuação do próprio Estado perante a constante busca de acumulação do 
capital em relação aos interesses da hegemônica economia política.  
Neste movimento de recomposição do capital é também redefinido o modelo de 
desenvolvimento da economia, trazendo então, sustentação ao sistema capitalista que, devido 
à necessidade de sua regularidade, acaba por promover grandes transformações na 
organização do setor produtivo, cujo reflexo vai de encontro às relações sociais, “que se 
expressam através de uma nova configuração de correlação das forças políticas em disputa 
pela hegemonia no âmbito do Estado.”1     
Este contexto se dá representado através de reformas do Estado estimuladas por países 
altamente industrializados que, através de instituições financeiras internacionais, tratam de 
“Consolidar e sustentar a nova ordem econômica e política mundial.” (Libâneo, 2007; p. 75)    
Como mecanismo de ajustes estruturais, as reformas do Estado apresentam-se como 
medidas solidárias baseadas em empréstimos, acordos, parcerias e etc., estabelecidos pelos 
organismos internacionais a favor da modernização, da produtividade e da competitividade 
nacional.  
Nesta constante, Galvão retrata que, 
 
“temos de nos lembrar que a economia política, não obstante ser uma teoria 
econômica é, basicamente uma teoria social, no sentido de que é a economia 
política que nos vai mostrar a forma de organização das sociedades em que regem a  
 
                                                 
1
 Revista FAAEBA. Faculdade do Estado da Bahia, Faculdade de educação – Ano 1, nº1, Salvador: UNEB, 
1992. 
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produção capitalista. (...) a relação social fundamental no capitalismo só se deixa 
apreender por uma categoria econômica. Mas o que realmente importa, o que é 
efetivamente significativo na economia política é a teoria da organização social.” ( 
Galvão,1979; p.36)  
 
 Outra questão a ser analisada neste primeiro capítulo refere-se à ênfase dada a 
Qualidade Total (QT) adotada pelas grandes empresas privadas do mercado globalizado, 
como ponto de partida gerencial para a reorganização e atualização de suas estruturas frente 
ao avanço científico e tecnológico num cenário competitivo.  Aqui a QT apresenta-se como 
alternativa de sobrevivência aos grandes centros industriais por meio de critérios específicos 
para a manutenção da qualidade dos produtos e serviços oferecidos. Então, temos que a QT 
atua em dimensões que, de certa forma, inspiram valores e determinações que possibilitam 
uma visão de totalidade na qualidade, num movimento intrínseco e extrínseco aos produtos e 
serviços apresentados, e este processo se dá em função do requerido desempenho destas 
grandes indústrias e seu compromisso com o capital e suas bases de acumulação.  
Nasce neste cenário, a ligação entre desenvolvimento econômico e conhecimento, e 
como conseqüência, todas as políticas públicas sofrem influências deste processo, em especial 
as políticas de educação. 
Assim, neste horizonte de pesquisa, algumas indagações se fazem necessárias: 
 
1. Qual a ligação existente entre os conceitos de Globalização, Neoliberalismo e 
Qualidade Total frente ao desenvolvimento econômico do Estado e quais suas 
influências ao campo da educação?  
 
No segundo capítulo, identificaremos a Agenda do Neoliberalismo para com a 
educação e a adaptação da qualidade total, num estudo sintético das reformas educacionais 
operado na América Latina, interpretando a manifestação e as influências dos Organismos 
Internacionais comprometidos com a disseminação da nova ordem econômica mundial. Para 
tanto, consideraremos para a análise a forma hegemônica que assume o debate educacional no 
mundo globalizado, interpretando as mudanças estruturais do Estado.  
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Aqui é importante colocar que, se há a existência de novas exigências do setor 
produtivo bem como de uma redefinição do papel do Estado, em contrapartida, ao campo da 
educação são atribuídas novas responsabilidades ligadas diretamente à recomposição do 
capital, ou seja, a formação e qualificação de uma força de trabalho apta às novas exigências 
da produção capitalista. Deste modo, “a redefinição do modelo do capital sob a hegemonia 
neoliberal tem se materializado na política educacional pelo seu caráter de adaptar à educação 
às necessidades do mercado, através de estratégias de conformação da escola e de seus 
profissionais no interior da ordem de profundas mudanças sociais e econômicas em curso no 
mundo inteiro, de acordo com os interesses de manutenção das condições de acumulação 
capitalista.” (Souza, 1992; p. 48)  
Portanto, percebe-se que o neoliberalismo e sua estrutura hegemônica tem se 
desenvolvido num processo de mudanças focado na área da organização e do gerenciamento 
como primeira instância para a reforma diante dos ditames econômicos.  No Setor 
educacional se preocupa em introduzir este processo através de uma ênfase exagerada em 
gestão, justificando a necessária reorganização da estrutura escolar administrativa, sem a qual, 
não se avança em qualidade de ensino. Assim, neste contexto, e na busca aligeirada pela 
qualidade da educação, são transportados às instituições escolares, termos e significações 
provindas de um gerencialismo econômico global que, adaptado ao campo da educação, se 
apresenta como gestão da qualidade total, num movimento de reconfiguração da educação 
subordinado a lógica do mercado. 
 Conceitos e definições educacionais, outrora concebidos sob a ótica da libertação, são 
revestidos agora de um capitalismo humano que altera o papel da educação e reforça que sua 
qualidade total identifica-se com uma ferramenta instrumental a favor dos objetivos 
estratégicos e pertinentes à reprodução do conhecimento, e não a construção deste. 
Assim, a Qualidade Total e seus princípios adaptados à área educacional acabam por 
se tornar numa fórmula mercadológica que configura a questão da qualidade dos sistemas de 
ensino frente aos novos paradigmas de produtividade. Deste modo, a Qualidade Total 
apresenta-se como uma opção a favor da reorientação gerencial da organização educacional 
com vistas à qualidade dos serviços prestados. Vistos   como   uma  nova filosofia gerencial,  
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busca a melhoria propondo mudanças de comportamentos e atitudes dos indivíduos que 
compõe a instituição escolar, visando o comprometimento para com o desempenho estimado 
de forma competitiva. 
Neste sentido, algumas questões merecem uma atenção especial para a composição deste 
capítulo:  
2. Quais foram as reformas subjacentes da ideologia neoliberal para com as Políticas 
Públicas de educação dos países da América Latina e que funções reguladoras 
procuram fortalecer? 
3. Quais os referenciais teórico-metodológicos apresentados pela ideologia neoliberal 
frente à adaptação da Qualidade Total ao campo da educação?   
  
 No capítulo três desta pesquisa, após constatação dos ideários neoliberais, partiremos 
para a consideração da redemocratização pós Ditadura Militar no Estado do Paraná, 
apresentando um resgate histórico frente às políticas educativas dadas em consonância com os 
planos de governos frente aos ditames capitalistas e a questão da qualidade da educação, e em 
seguida, a partir desta construção histórica, verificaremos em que momento as reformas 
educativas se deram em detrimento ao neoliberalismo e a proposição da Qualidade Total 
como ferramenta de suporte à busca pela qualidade do Ensino Fundamental Paranaense.  
 Todavia vale ressaltar neste capítulo que “a educação sofre um questionamento 
bipolar: é, por um lado, vista como grande culpada pelo atraso e pela pobreza; e pelo outro, 
como principal setor da sociedade responsável pela promoção do desenvolvimento 
econômico, a distribuição de renda e elevação dos padrões de qualidade de vida” (Machado, 
1996; p. 2). É mediante esta nova reconfiguração que percebemos o quanto o neoliberalismo 
veio dar ressignificações aos conceitos historicamente produzidos, consolidando sua 
estratégia por meio de dois sentidos articulados, o que, segundo Gentili, está representado 
“Por um lado, através de um conjunto razoavelmente regular de reformas concretas no plano 
econômico, político, jurídico, educacional, etc., e, por outro através de uma série de 
estratégias culturais  orientadas  a  impor  novos  significados   sociais   a   partir   dos quais  
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legitimaram as reformas neoliberais como sendo as únicas que põem (e devem) ser aplicados 
no atual contexto histórico de nossas sociedades” (Gentili 1996; p.12).  Assim, para o 
desenvolvimento deste capítulo, algumas indagações se fazem necessárias: 
  
4. Quando, e de que forma, os planos educativos de governo das escolas públicas 
fundamentais do Estado do Paraná se identificaram com o neoliberalismo e seus 
desígnios de Qualidade Total? 
5. Que referenciais teóricos sustentaram as políticas educacionais do Estado do Paraná na 
década de 90, em função da adaptação da Qualidade Total a educação? 
 
E finalmente, no quarto capítulo, apresentaremos algumas considerações sobre o 
sistema educacional paranaense, enfatizando os impactos da implantação Qualidade Total 
frente às políticas de educação do Estado do Paraná e sua repercussão no funcionamento das 
escolas de ensino fundamental, entre os anos 1995 a 2002. Diante do quadro, consideramos 
que a reforma paranaense “assume o objetivo de gerar opinião pública, e nos atores 
diretamente envolvidos, professores, pais e estudantes, a imagem de uma instituição que 
responde às potencialidades de modernização, legitimando novas relações de poder” 
(Teodoro, 2004; p.11). Para tanto, segue um questionamento: 
 
6. Em que medida os processos pedagógicos das escolas públicas de ensino fundamental 
do Estado do Paraná foram ressignificados para atender aos Princípios da Qualidade 
Total e que impactos apresentaram? 
 
São através destas questões, elencadas em cada capítulo, que procuraremos investigar 
a temática abordada, levando em consideração que a educação transforma-se de acordo com 
as práticas sociais na essência dos mais variados momentos históricos. Desta forma,  
percebemos que o estudo    das    políticas    públicas   em   educação parte deste princípio e  
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deve ser compreendido frente às transformações econômicas, políticas, culturais e geográficas 
tanto do mundo quanto de uma região especificamente estudada, que, no nosso caso, é o 
Estado do Paraná. 
A contribuição do estudo sobre os impactos da qualidade total na educação 
paranaense: tempos de subordinação mercantil à escola pública de ensino fundamental, vem 
de encontro à necessidade de se compreender as influências dos organismos internacionais no 
desenvolvimento de políticas de educação que reconfiguram o conceito de qualidade. Este 
desafio contempla a importância de uma busca constante de complementação e de renovação 
da própria história da educação, descortinando para outros pesquisadores a realidade da 
América Latina em seu contexto político, econômico e social.  
Este estudo também ressalta a imobilidade brasileira em gerir seu sistema de ensino de 
forma a respeitar as prioridades locais. Há no país, uma grande impotência de se prever e 
desenvolver políticas de educação sobre a ótica da emancipação. O descaso político, 
econômico e social denuncia o quanto o país se encontra desestruturado. O conhecimento 
destas questões pode desmascarar os ranços e amarras que limitam e aprisionam a educação, e 
consequentemente, possibilitar respostas a outras indagações científicas decorrentes desta 
mesma abordagem. Somente assim será possível desenvolver um espírito científico em torno 
da construção de uma cidadania intelectual que vê o pesquisador como sujeito a favor da 
acumulação de conhecimentos para fins de emancipação humana. 
A metodologia de estudo para esta pesquisa se dará de forma bibliográfica e 
documental. Será desenvolvida através da análise de documentos oficiais sobre a educação 
paranaense, bem como através da leitura de livros e renomados autores cujo foco de discussão 
venha de encontro ao problema científico mencionado.  
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1 GLOBALIZAÇÃO, NEOLIBERALISMO E QUALIDADE TOTAL 
 
              
Este capítulo procura analisar os conceitos de globalização, neoliberalismo, e 
qualidade total levando-se em consideração a organização social capitalista frente ao 
desenvolvimento econômico e seu poder de influência às políticas públicas de educação. Esta 
análise demanda de um breve estudo sobre o modo pelo qual os homens produzem e a 
maneira pela qual a sociedade distribui o trabalho entre os sujeitos sociais e reparte os 
produtos deste trabalho. Assim será possível compreender de forma concreta, como se dá este 
momento histórico que permite ligação entre globalização, neoliberalismo e qualidade total 
numa estrutura permissiva de reformas estruturais e setoriais do próprio Estado. Reformas 
estas, que apresentam como foco a questão da excelência em administração e em 
gerenciamento como molas propulsoras para a organização e revitalização das instituições, 
sejam elas privadas ou públicas.  
Outra tarefa deste capítulo delimita-se em investigar os referenciais político-
econômicos que deram fundamentação e disseminação aos Princípios da Qualidade Total em 
consonância com estas reformas impostas pela ideologia neoliberal. Esta tarefa trará maior 
compreensão aos princípios que regem este processo mercadológico de se reconfigurar a 
forma e a visão de organização social capitalista de interesse hegemônico que repercute nos 
meios escolares.  
 
  
1.1 O PROCESSO DE GLOBALIZAÇÃO E SEUS REFLEXOS JUNTO ÀS POLÍTICAS 
EDUCATIVAS  
 
 
A globalização é uma expansiva marca de nosso tempo, entretanto, muitas são as 
discussões que dão sentido a este fenômeno mundial. De acordo com Burbules e Torres 
(2004), existem, pelo menos, três posições básicas que remetem à origem da globalização. A  
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  23 
 
 
primeira apresenta a posição de que a globalização advém de mais de cinco séculos, 
perfazendo a saga das civilizações humanas (Robertson, 1997). Aqui, evidenciamos que a 
problemática da globalização tem origens com o surgimento das religiões universalistas num 
movimento que culmina na questão contemporânea de globalização. Outra abordagem remete 
a teoria dos sistemas mundiais (Wallerstein, 1987), que estabelece uma ligação entre a 
globalização e as origens do capitalismo, resultando no surgimento de uma economia global a 
partir do século XVI. E a terceira interpretação advém da idéia de que a globalização é um 
fenômeno recente (Harvey, 1995) datado a partir da metade do século XX. Num aspecto 
teórico de definição deste fenômeno, esta visão diz respeito a uma análise pós-fordista de 
desenvolvimento, culminando numa reinterpretação das evidências já analisadas pelas teorias 
da sociedade pós-industrial e da informação, mudando o foco de análise das “forças de 
produção (ou seja, tecnologias) para as relações de produção” (Burbules e Torres, 2004; p. 
28). Esta será a abordagem que nos guiará nesta pesquisa.    
          Assim, muito se tem dito e articulado com relação a uma identidade mundial, uma 
cidadania mundial ou, simplesmente uma economia política mundial que se dirija a uma 
unificação global como resultado.  Em termos econômicos isto representa uma transição 
diretamente ligada à forma de organização do trabalho. Vejamos o que dizem Burbules e 
Torres com relação às características da globalização nestes termos: 
 
“(...) uma transição de formas fordistas e pós-fordistas de organização do local de 
trabalho; um aumento na publicidade nos padrões de consumo internacionalizados; 
uma redução de barreiras ao fluxo livre de mercadorias, trabalhadores e 
investimentos entre fronteiras nacionais; e, conseqüentemente, novas pressões sobre 
o papel do trabalhador e do consumidor na sociedade.” (Burbules e Torres; 2004; 
p. 19) 
 
Neste cenário, de acordo com Held, a globalização pode ser definida como a                                                                  
“intensificação de relações sociais mundiais que ligam comunidades distantes, de modo que  
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os acontecimentos locais são moldados por eventos que ocorrem a muitas milhas de distância 
e vice-versa.” (Held, 1991; p. 09)  
 Por esta via, sugere-se que a globalização é o produto do surgimento de uma economia 
global (Held, 1991), que altera a visão de desenvolvimento nacional para uma questão de 
integração econômica global, ou seja, “o desenvolvimento deixa de ser um projeto capaz de 
ser conduzido pelo quadro do Estado-nação, na base dos tradicionais estímulos ao mercado 
nacional, para depender cada vez mais do mercado mundial.” (Teodoro, 2008; p.20) 
 Num complemento, Teodoro ainda enfatiza que 
 
“Esse projecto de desenvolvimento global – a globalização, na expressão 
consagrada, embora entendido de modos distintos (...), apresenta, todavia, como 
pilares fundamentais, por um lado, uma estratégia de liberalização e de 
privatização dos meios de produção e, por outro, a afirmação do axioma das 
vantagens competitivas, tendo subjacente uma nova concepção de 
desenvolvimento, adjectivado de sustentável, que acaba por trazer novamente para 
primeiro plano a teoria neoclássica do capital humano.” (Teodoro, 2008; p. 20) 
 
 O resgate do papel do homem frente o mundo da produção globalizado, o 
responsabiliza como instrumento de desenvolvimento e crescimento econômico, 
confirmando que dentro das relações capitalistas sua função se configura na sustentação 
dos mecanismos de acumulação.   Neste cenário nasce uma nova economia denominada 
por Castells de economia informacional e global. Assim, 
 
“É informacional porque a produtividade e a competitividade de unidades ou 
agentes nessa economia (sejam elas firmas, sejam regiões, sejam nações) 
dependem fundamentalmente de sua capacidade de gerar, processar e aplicar 
informações baseadas no conhecimento de forma eficiente. Ela  é global porque 
as atividades  básicas de produção,  consumo  e circulação,  assim  como      seus 
componentes (...) são organizados em escala global (...). Ela   é   informacional e  
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global porque, dentro das novas condições históricas, a produtividade é gerada e 
a competição ocorre através de uma rede global.” (Castells, 1996; p. 66)    
  
Deste modo, temos que a globalização vem auxiliando a reestruturação do capitalismo 
e, consequentemente, a reestruturação do homem, constituindo para isto uma nova ordem 
econômica mundial, que se retrata num conjunto de normas e critérios para o controle e a 
regulação dos acontecimentos econômicos e financeiros no mundo. Então, de acordo com 
Harvey, 
 
“o capitalismo está se tornando cada vez mais organizado através da dispersão, da 
mobilidade geográfica e das respostas flexíveis nos mercados de trabalho, nos 
processos de trabalho e nos mercados de consumo, tudo acompanhado por pesadas 
doses de inovação tecnológica, de produto e institucional.” (Harvey, 1992; p. 
150-151) 
 
Neste plano ao qual denominamos globalização da economia temos claro que, de um 
lado, encontramos como significado a unificação econômica, e de outro, a crescente 
fragmentação econômica, social e política que afeta tanto aqueles que têm acesso aos bens 
culturais quanto aqueles que deles são privados. Vejamos o que diz Dale para uma melhor 
contextualização do que estamos dizendo: 
 
“A globalização é um conjunto de dispositivos político-econômicos para a 
organização da economia global, conduzido pela necessidade de manter o sistema 
capitalista mais do que por qualquer outro conjunto de valores (construída por 
intermédio das atividades relacionadas entre si, econômicas, políticas e culturais). 
A adesão aos seus princípios é veiculada através de pressão econômica e da 
percepção do interesse nacional próprio.” (Dale, 2001; p.146) 
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Diante dos fatos, podemos colocar, de acordo com Libâneo, que a globalização é mais 
fortemente sentida em manifestações tais como: 
 
“produtos, capitais e tecnologias sem identidade nacional; automação, 
informatização terceirização da produção; implementação de programas de 
qualidade total e de produtividade (processos de reengenharia em vista de maior 
racionalidade econômica); demissão, desemprego, subemprego; recessão, 
desemprego estrutural, exclusão e crise social; diminuição dos salários, diminuição 
do poder sindical; eliminação de direitos trabalhistas e flexibilização dos contratos 
de trabalho; desqualificação do Estado, (como promotor do desenvolvimento 
econômico e social) minimização das políticas públicas.” (Libâneo, 2007; p. 75) 
 
Diante destas manifestações, percebemos que “A sobrevivência do capitalismo em 
nível mundial depende não apenas de sua expansão em termos globais com o fim das barreiras 
ao comércio internacional. Ela depende também do crescimento econômico do mundo em 
desenvolvimento.”2 Para tanto, “As economias nacionais tornam-se cada vez mais 
dependentes dos movimentos financeiros internacionais, o que pode ser percebido nas 
políticas monetárias e cambiais adotadas e   impostas   à   população    em    nome  do ajuste 
econômico e da reforma do Estado,”3 estratégias de fortalecimento configuradas pela nova 
ordem econômica mundial que, como fruto da globalização, fortalecem os fatores de 
produção no mundo. 
Tais reconfigurações devem-se, “sobretudo, ao avanço do neoliberalismo de mercado, 
à queda do socialismo real, no final da década de 80, ao desmonte da ordem econômica 
constituídas pelos Estados nacionais, a partir da Segunda Guerra Mundial, e à globalização do 
sistema de mercado, mediante a globalização do capital”4, determinando que há, de fato, um 
poder de decisão na essência destes segmentos.  
                                                 
2
 Alcoforado, F. Globalização. São Paulo: Nobel, 1997, p.55. 
3
 Libâneo, J. C.; Oliveira, J. F.; Toschi, M. S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. 5.ed. São 
Paulo: Cortez, 2007, p. 81. 
4
 Idem, p. 81. 
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De acordo com Santos (2001), estamos vivendo permeados por um sistema mundial 
em transição assentado nos pilares práticas inter-estatais, práticas capitalistas globais e 
práticas sociais e culturais transnacionais, dos quais, num movimento de interação, nascem 
os processos de globalização. Assim, 
 
 “As tensões e contradições, no interior de cada uma das constelações e nas 
relações entre elas, decorrem das formas de poder e das desigualdades na 
distribuição de poder. Esta forma de poder é a troca desigual em todas elas, mas 
assume formas específicas em cada uma das constelações que derivam dos 
recursos, artefactos, imaginários que são objectos de troca desigual. O 
aprofundamento e a intensidade das interações estatais, globais e transnacionais, 
faz com que as formas de poder se exerçam como trocas desiguais.” (Santos, 2001; 
p. 65) 
  
 Numa interpretação hegemônica de globalização, Santos (2001) ainda nos apresenta 
uma distinção entre as intensidades da globalização, evidenciando para isso a globalização de 
alta intensidade, verificada, a nosso ver, nas altas taxas de juros, na redução dos custos de 
produção e segmentação do mercado de trabalho. Há neste processo o   fortalecimento    da 
globalização hegemônica bem como a fundamentação de estratégias para a nova economia 
global, cujo desdobramento influi na essência do neoliberalismo, e na consequente acentuação 
das desigualdades sociais. 
 Para tanto, se a finalidade da globalização está em consolidar a nova ordem 
econômica e política mundial (Libâneo, 2007), mecanismos de sustentação foram criados para 
que houvesse maior controle das proposições hegemônicas, nascendo assim algumas 
instituições globais, capazes de regulamentar as relações comerciais e financeiras do mundo. 
            Dentro deste raciocínio, realizou-se a grande Conferência Monetária e Financeira 
Internacional das Nações Unidas e Associadas, no ano de 1944, em Bretton Woods, no 
Estado de New Hampshire. Nesta Conferência estavam presentes os líderes dos países aliados 
que venceram a guerra, em especial os Estados Unidos, que  já  haviam consolidado  a   sua  
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liderança e hegemonia no mundo através da segunda Guerra Mundial. Inclusive quem 
realizou e deu direção à Conferência foi este país. 
A discussão que pairava durante a Conferência predominava em relação à criação de 
um sistema econômico internacional no pós-guerra que desse sustentação e abertura as 
relações econômicas mundiais. Então, a partir desta Conferência, foram criados alguns 
organismos internacionais
5
 de apoio e propagação a este objetivo: o Sistema Monetário de 
Bretton Woods, com o Fundo Monetário Internacional – FMI, que assumia posição 
operacional de controle; o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, 
também conhecido como Banco Mundial, e a Organização Internacional do Comércio – OIC. 
A Organização Internacional do Comércio não chegou a atuar, porém, três anos mais 
tarde, numa nova Conferência realizada em Havana, Cuba, foi substituída pelo Acordo Geral 
sobre Tarifas e Comércio, o GATT, passando este a ser o órgão regulador do comércio 
internacional.   
A globalização, através deste contexto, apresenta-se como um processo de 
“entrelaçamento da economia mundial,”6 e isto também se propaga através da criação de 
outros mecanismos tais como a ALCA – Área de Livre Comércio das Américas, o 
MERCOSUL – Mercado Comum do Sul, a UEE – União Econômica Européia, o NAFTA – 
Acordo de Livre-Comércio da América do Norte, e a OCDE – Organização para a 
Cooperação e para o Desenvolvimento Econômico da Europa. Todos incluídos numa ordem 
econômica internacional que busca maior enfrentamento para a crise do capitalismo que,  
 
“lançou-se, no final do século XX, em um acelerado processo de reestruturação 
econômica, que compreende o processo técnico-científico em áreas como 
telecomunicação e informática, a privatização de amplos setores de bem e serviços 
produzidos pelo Estado, a busca de eficiência e de competitividade e a 
desregulamentação do comércio entre os países, com a destruição  das   fronteiras  
                                                 
5
 Um estudo mais aprofundado sobre estes organismos internacionais se dará no segundo capítulo desta 
dissertação. 
6
 Libâneo, J. C.; Oliveira, J. F.; Toschi, M. S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. 5.ed. São 
Paulo: Cortez, 2007, p. 74. 
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nacionais e a completa liberdade de trânsito para as pessoas, mercadorias e 
capitais, em uma espécie de mercado universal.”7  
 
Por esta ótica, a expansão do capital é impulsionada por agentes econômicos, que são, 
paralelamente, elevados “pelo presente contexto de aceleração do desenvolvimento 
tecnológico” (Lamounier, 1996; p.92, apud Scherer, 1999). As transformações científico-
tecnológicas, econômico-sociais, ético-políticas e culturais no mundo são provas concretas 
desta questão, e tornaram-se, por conta deste fenômeno global, mais profundas que a maior 
parte das mudanças ocorridas na história do planeta. Neste sentido, temos que a globalização, 
à medida que mais se expande com seus estilhaços de modernização, mais altera e aumenta, 
de fato, a divisão de classes, pois ao se perpetuar como    um  fenômeno ligado à economia   
global   que    é   ultra-tecnológica,   gera desemprego e desamparo, e sucateia muitas das 
conquistas sociais já adquiridas por uma nação. Assim, de acordo com Frigotto, “a classe 
trabalhadora que sempre lutou pela redução da jornada de trabalho e liberação do tempo livre 
empenha-se hoje, desesperadamente, para manter-se empregada mesmo a custa da perda de 
direitos duramente conquistados” (Frigotto, 1998; p.140). São defesas criadas pela classe 
trabalhadora que, ao invés de uma luta a favor de seus direitos, muda o foco de visão, 
aceitando, por questões de sobrevivência, as imposições desta nova realidade. 
            Com o Estado não é diferente. Acusado pela atual situação de crise, começa a receber 
uma interpretação diferenciada pela lógica da globalização. Devido a sua estrutura política de 
ação compensatória, ao Estado se permitiu certa mobilidade em áreas estratégicas de atuação, 
ficando a ele responsabilidades que compactuam com uma economia política de compromisso 
globalizado. Assim, ao Estado coube  “o papel de criar e preservar as estruturas institucionais 
apropriadas a essas práticas, garantindo a qualidade e a integridade do dinheiro, e assegurando 
as estruturas legais, as forças armadas e a polícia,   capazes   de   defender   os   direitos   da  
 
                                                 
7
 Ibidem, 2007, p. 74. 
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propriedade privada, se necessário com o recurso à força, bem como o funcionamento dos 
mercados.” (Teodoro, 2008; p. 32)  
            Neste sentido, os países subdesenvolvidos adquirem imobilidade econômica e política, 
sendo levados a aceitar o idealismo desta nova era mundial, e o ponto central destas ações 
alienantes encontra-se nas políticas públicas que, reestruturadas pelo eixo da globalização 
hegemônica, o neoliberalismo, vão evidenciar mecanismos de mercado como ferramentas em 
favor da diminuição do patrocínio e do financiamento estatal.  É aqui que nasce a relação 
entre globalização e educação como política pública reformada. 
            Dado o contexto, a educação, como política pública, começa a sofrer impactos, pois de 
acordo com Novoa, sua estrutura “desloca-se da referência   tradicional    inter-países para 
dimensões simultaneamente intra e extra-nacionais” (Novoa, 1994; p.105). Como resultado, 
as políticas educacionais são planejadas e implantadas de acordo   com   as     exigências da 
produção e do mercado. Um exemplo disto vem a ser as políticas dos órgãos internacionais, 
como o Fundo Monetário Internacional e o próprio Banco Mundial com os programas de 
financiamento de criação e interesse internacional. 
            Desta forma, a educação e a formação profissional que constituem as relações sociais 
de maior interesse aos organismos internacionais, passam a restringir-se a valores 
globalizados tais como o economicismo, a eficiência, a competitividade, a produtividade e, 
em especial, a formação de uma consciência cidadã hegemônica.  
            Diante desta realidade, há uma exigência que se coloca frente à educação e vai de 
encontro ao tipo de indivíduo requerido pelo contexto, devendo este indivíduo estar preparado 
para interagir e acompanhar o processo de desenvolvimento global que a cada dia torna-se 
mais dinâmico. Aptidões tais como polivalência, flexibilidade, comunicação, autonomia, 
racionalidade, participação entre outras, tornam-se pré-requisitos para a empregabilidade.   
            Contudo, à educação fica a responsabilidade de possibilitar uma nova consciência de 
suporte e adaptação dos indivíduos aos desafios presentes, o que repercutiu numa necessidade 
global de reforma da educação para que esta esteja apta a preparar o indivíduo para a nova 
ordem que se impõe, e segundo Libâneo e Oliveira, é neste momento que o conhecimento 
adquire importância nesta era em que a tecnologia vem abrindo novos mercados: 
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“A importância que adquirem, nessa nova realidade mundial, a ciência e a 
inovação tecnológica tem levado estudiosos a denominarem a sociedade de hoje, 
sociedade do conhecimento, sociedade técnico informacional ou sociedade 
tecnológica. Isso significa que o conhecimento, o saber e a ciência adquirem um 
papel muito mais destacado que anteriormente. Hoje as pessoas aprendem na 
fábrica, na televisão, na rua, nos centros de informação, nos vídeos, no 
computador e, cada vez mais, vão se ampliando os espaços de aprendizagem.” 
(Libâneo e Oliveira, 1998; p.598-599) 
 
Diante desta realidade temos claro que a educação passa a assumir um novo papel, 
servindo como ferramenta às sociedades tecnologizadas, o que, segundo Libâneo e Oliveira 
refere-se à centralidade do processo produtivo.  
 
“Essa centralidade se dá porque educação e conhecimento passam a ser o ponto de 
vista do capitalismo globalizado, força motriz e eixos da transformação produtiva 
e do desenvolvimento econômico. São, portanto, bens econômicos necessários à 
transformação da produção, ao aumento do potencial científico e tecnológico e ao 
aumento do lucro e do poder de competição de mercado concorrencial que se quer 
livre e globalizado pelos defensores do neoliberalismo.” (Libâneo e Oliveira, 
1989; p. 602) 
 
           Isto confirma a ligação entre educação e desenvolvimento econômico. É a ideia de que 
a educação, trabalhando a favor do conhecimento efetivamente necessário para o contexto, 
transforma o proletariado em capital humano, tornando os países mais competitivos de acordo 
com suas potencialidades que são de imediato, transformadas em produtos de consumo. 
 Assim, recorrendo a Morrow e Torres, podemos colocar que as implicações da 
globalização para o campo da educação estão refletidas em três áreas:  
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“(1) de maneira mais fundamental, o papel diferente do Estado na economia global 
e informacional (ou seja, pós-fordista), em resposta aos fracassos do modelo de 
desenvolvimento Keynesiano, de bem- estar social anterior; (2) pressões 
neoliberais para desenvolver políticas educacionais que tentem reestruturar 
sistemas educacionais pós-secundários, seguindo linhas empresariais, para 
proporcionar respostas educacionais flexíveis ao novo modelo de produção 
industrial; e (3) um apelo semelhante pela reorganização da educação primária e 
secundária e pela educação do professor, seguindo linhas que correspondam às 
habilidades   e   competências  (e assim, qualificações educacionais)   exigidas   de 
maneira ostensiva dos trabalhadores em um mundo globalizado.” (Morrow e 
Torres, 2004; 27) 
 
 Desta forma, percebe-se que os processos de globalização, em especial no que tange a 
globalização neoliberal como ideologia no contexto da educação, estão proporcionando a 
mercantilização das políticas educativas. Segundo Morrow e Torres, “o advento da globalização 
que está ocorrendo proporciona uma base racional para reorganizar o „princípio da 
correspondência‟ que conecta, segundo os marxistas estruturalistas, a economia e os sistemas 
educacionais.” (Morrow e Torres, 2004; p. 34) 
 
 
1.2 O ESTADO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 
 
 
 Poderíamos dizer que o Estado, como fonte pública de poder, é apenas uma expressão 
política pertencente à classe dominante. Diante de uma idéia liberal, centra a questão do poder 
público separado tanto do governado quanto do governante, constituindo sua suprema 
autoridade política dentro de limites precisos (Held, 1989). Em outras palavras, é o mesmo 
que dizer que o Estado permanece num nível de conceito abstrato, sendo possível sua análise 
a partir de considerações de questões tais como capital, trabalho assalariado, lucro, renda, 
produção entre outras, num movimento em direção à economia política (Marx, 1919). 
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Numa visão neo-marxista, podemos constatar o Estado sob novas perspectivas, “este 
aparece como um instrumento heurístico, um conceito que difere radicalmente das noções 
clássicas de regime político, de governo ou poder público. Enquanto instrumento heurístico, a 
noção de Estado reflete a imagem de condensação de poder e força na sociedade.” (Torres, 
2007; p. 110) 
 Nesta visão, as manifestações de poder do Estado se apresentam por meio da força e 
da coerção sobre a sociedade civil. Isto se dá através de aparatos especializados do próprio  
Estado que acabam lhe atribuindo uma noção de poder. “Assim, o poder do Estado pode 
refletir um projeto político específico, uma aliança de classe, e, portanto, interesses 
econômicos, sociais, culturais e até morais e éticos específicos. O Estado aparece como uma 
aliança ou pacto de dominação social.”8   
 Neste cenário, e, diante das perspectivas que o Estado tem de dominação, abre-se uma 
campo para o confrontamento de projetos políticos, onde se expressam as lutas sociais bem 
como, em contrapartida, os impasses em se estabelecer uma ação unificada e coerente de um 
projeto político. Como contexto, citamos as políticas públicas que, “ainda que parte de um 
projeto de dominação, reflete, como arena de luta e como caixa de ressonância da sociedade 
civil, tensões, contradições, acordos e desacordos políticos, às vezes de grande magnitude.”9   
 Todavia, não é possível analisar o Estado considerando apenas a sua ação diante das 
lutas de classes. Outras são as variantes que se incorporam nesta ação. Assim, Claus Offe
10
, 
“tomando o que considera a questão central da prática estatal a contradição entre promover o 
acúmulo do capital, e, simultaneamente, promover a legitimidade do sistema capitalista como 
um todo, propõe um aspecto analítico baseado na teoria dos sistemas, (...) onde o Estado é o 
mediador nas crises do capitalismo que adquire funções específicas ao servir de mediador na  
                                                 
8
 Torres. C. A. Estado, Privatização e Política Educacional: Elemento para uma crítica do Neoliberalismo. In: 
Apple, M. W. et al. Gentili P. (Org.). Pedagogia da Exclusão: o neoliberalismo e a crise da escola pública. 13ª 
Ed. Petrópolis: RJ, Vozes, 2007, p. 109. 
9
 Idem, p. 110. 
10
 Offe C. apud Torres. C. A. Estado, Privatização e Política Educacional: Elemento para uma crítica do 
Neoliberalismo. In: Apple, M. W. et al. Gentili P. (Org.). Pedagogia da Exclusão: o neoliberalismo e a crise da 
escola pública. 13ª Ed. Petrópolis: RJ, Vozes, 2007, p. 111. 
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contradição básica do   capitalismo”  (1985, apud Gentili, 2007).  Esta   mediação   ancora-se 
na proposição de políticas públicas. 
As políticas públicas se constituem em ações deliberadas do próprio Estado que 
acabam se compreendendo como estratégias governamentais   manifestadas   como  política 
social
11
, constituindo um reflexo das relações sociais cuja materialidade advém do mundo da 
produção. Ao trabalhar as contradições existentes entre capital e trabalho, o Estado também 
passa a reconhecer as relações de força advindas das diferentes classes sociais representadas 
numa única sociedade. Então, ao elaborar as políticas sociais, o Estado está, em contrapartida, 
assegurando sua própria sobrevivência em função do seu compromisso com o processo de 
acumulação e sua manutenção. Assim, na composição das políticas públicas, o Estado lança à 
sociedade políticas compensatórias como uma estratégia para se conter os conflitos e embates 
das classes excluídas. 
Num resumo, Torres vê o Estado “como pacto de dominação e como sistema 
administrativo autorregulado, exerce um papel central como mediador no contexto da crise do 
capitalismo, especialmente nas contradições entre acumulação e legitimação.” (Torres, 2007; 
p. 111) 
Numa consideração ao Estado de bem-estar social, temos que ele se representa num 
“pacto social entre o trabalho e capital, que remonta às reorganizações institucionais do 
capitalismo no início do século na Europa, especialmente nas origens da social democracia 
européia.”12 Nesta configuração, o Estado de bem-estar social foi responsável pela 
modernização da sociedade e da cultura, e também pela execução e atividades protecionistas 
na economia, apoiando o crescimento do mercado interno e a substituição de importações 
como eixo central do modelo de articulação entre Estado e sociedade.  
A crítica a este Estado e sua intervenção na economia se deu em meio à crise do 
modelo econômico no pós-guerra. Veio acompanhada de propostas monetárias que alteraram  
                                                 
11
 Segundo Vieira, “A política social aparece no capitalismo a partir das mobilizações operárias, sucedidas ao 
longo as primeiras revoluções industriais”. (Vieira, 1992; p. 02) 
12
Torres. C. A. Estado, Privatização e Política Educacional: Elemento para uma crítica do Neoliberalismo. In: 
Apple, M. W. et al. Gentili P. (Org.). Pedagogia da Exclusão: o neoliberalismo e a crise da escola pública. 13ª 
Ed. Petrópolis: RJ, Vozes, 2007, p. 112.  
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as disposições estatais. Assim, o mercado deveria substituir a política, bem como o 
monetarismo ofuscar o keynesianismo, dando uma nova reconfiguração à posição estatal: o 
Estado mínimo proposto pelo neoliberalismo.     Num contexto de Estado neoliberal, e diante 
de proposições de um mercado aberto e de livre comércio, minimização do setor público e do 
intervencionismo estatal na economia, o neoliberalismo se apresenta associado, histórica e 
filosoficamente com os programas de ajuste estrutural (Lomnitz, 1991, apud Torres, 2007,  p. 
114), que são definidos como “um conjunto de programas e políticas recomendadas pelo 
banco mundial, o Fundo Monetário Internacional e outras organizações financeiras.”13 As 
estratégias de ação destes organismos internacionais se apresentam por meio de 
recomendações de políticas públicas ajustadas aos modelos de estabilização neoliberal, 
“incluindo a redução do gasto governamental, desvalorização da moeda para promover a 
exportação, redução das tarifas para importações e um aumento das poupanças públicas e 
privadas.” (Torres, 2007; p. 114) 
Ainda sob o raciocínio de Torres (2007), verificamos que a reestruturação das políticas 
públicas demanda, em curto prazo, a redução do déficit fiscal, dos gastos públicos, da inflação 
e das taxas de câmbio e tarifas. Em médio prazo, temos que o ajuste estrutural fundamenta-se 
nas exportações como impulso ao desenvolvimento. Em consonância a estes ajustes 
encontramos também a redução da participação financeira do Estado no que tange aos 
serviços sociais incluindo educação, saúde, pensões, aposentadorias, transporte público e 
habitações populares. Inclusive é neste momento que a ideologia neoliberal faz a transferência 
destes serviços ao setor privado.        
 A noção de privado passa a ser reconhecida como sinônimo de eficiência e qualidade, 
superando o setor público em aspectos tais como maior produção, rapidez e  presteza      ao 
mundo moderno. Ao Estado ficam as críticas relacionadas à ineficiência, improdutividade e a  
                                                 
13
 Torres. C. A. Estado, Privatização e Política Educacional: Elemento para uma crítica do Neoliberalismo. In: 
Apple, M. W. et al. Gentili P. (Org.). Pedagogia da Exclusão: o neoliberalismo e a crise da escola pública. 13ª 
Ed. Petrópolis: RJ, Vozes, 2007, p. 114.  
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fatores de desperdício, ou seja, é atribuído ao Estado toda a culpa frente à crise do capital. 
Mas é preciso ficar claro que, mesmo num Estado neoliberal, programas assistencialistas bem 
como trabalhos tais como disciplina e coerção social são mantidas, pois ao Estado fica a 
responsabilidade de pacificar as áreas conflitivas. Esta ação estatal pode se apresentar no 
plano simbólico, no caso dos programas assistencialistas, bem como no plano prático, agindo 
em áreas de interesse neoliberal. 
 Neste Estado, no cenário das políticas públicas de cunho social, a política educacional 
passa a ser considerada como uma política de caráter instrumental e atrelada à lógica 
econômica, uma política que devido a sua subordinação não consegue ser inclusiva ao 
capitalismo industrial. Neste sentido, a questão do conhecimento é apresentada como uma das 
principais variáveis que explica as diferentes formas de organização social e econômica, 
tornando-se, por esta ordem, condicionante de novas desigualdades sociais.   
 De acordo com Torres (2007), a discussão sobre o Estado tem papel fundamental para 
se compreender a educação e seus condicionantes. Percebe que tanto as definições dos 
problemas educacionais quanto as suas soluções dependem “das teorias do Estado que 
justificam (e subjazem) ao diagnóstico e a solução, como também porque as novas 
modalidades de ação estatal, muitas vezes definidas como estado neoliberal, refletem uma 
mudança significativa na lógica da ação pública do estado na América Latina.”14 Variantes 
tais como as características da educação e das políticas educativas em meio a globalização 
mundial do capitalismo também são visíveis e passíveis de análise através das teorias do 
Estado. 
Assim, de acordo com Torres,  
 
“Os problemas educacionais e as alternativas apresentadas pelos diferentes 
programas externos, elaborados para o enfrentamento dos problemas sociais e 
econômicos, revelaram novas modalidades de ação estatal, as quais refletiam uma  
mudança significativa na lógica da ação pública do Estado.  Nesse contexto, ocorre  
                                                 
14
 Ibidem, p. 112. 
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uma mudança no caráter estatal em relação às propostas educacionais que passam 
a refletir novas visões de natureza, o alcance do pacto democrático e também das 
características da política educacional no processo de globalização que   ocorre no 
mundo.” (Torres, 2007; p. 112) 
     
Desse modo, grandes foram as reformas que implementaram-se à educação no que 
refere a eficiência do funcionamento das escolas e a qualidade de seus resultados, expressões 
que denunciam a marcante influência de organismos internacionais no que tange as 
disposições do Estado perante a educação. Inclusive podemos concordar com Oliveira e sua 
referência à instrumentalização do Estado, onde “o Estado procurará imprimir maior 
racionalidade à gestão da educação pública, buscando cumprir seus objetivos, equacionar seus 
problemas e otimizar seus recursos, adotando em muitos casos o planejamento por objetivos e 
metas.” (Oliveira, 2000; p.100)  
 Numa intenção de maior aprofundamento, faremos no tópico a seguir, a exposição da 
ideologia neoliberal e suas estratégias para com o campo das políticas públicas de educação.   
   
 
1.3 O NEOLIBERALISMO E SUA IDEOLOGIA: A NOVA ORDEM MUNDIAL 
 
    
            Pela história, o neoliberalismo é filho do liberalismo clássico
15
, movimento que se 
desenvolveu nos séculos XVII e XVIII em oposição à monarquia absoluta, e que, entre outras 
coisas, já determinava a questão econômica de divisão de classes. Nasceu após a Segunda 
Guerra Mundial em regiões onde imperava o   capitalismo,    especialmente    na  Europa e na  
                                                 
15
 As idéias liberais tinham como base a luta contra o direito divino dos reis em plena monarquia absoluta. Elas 
não eram a favor da concepção teocrática de poder. Inclusive, foi a Revolução Francesa quem consolidou o 
liberalismo (1789), colocando fim ao regime monárquico, e em lugar de uma aceitação cega ao poder e a 
vontade do rei, criou-se a ideia de direito natural, onde todo indivíduo passaria a ter direito à vida, e ao que é 
necessário para sua sobrevivência e para sua liberdade, abdicando-se, então, das limitações do regime.  
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America do Norte. Como uma “reação teórica contra o Estado intervencionista e de bem-
estar.”16  
O neoliberalismo se apresentou ao mundo através de Friedrick Von Hayek e vários 
simpatizantes teóricos tais como Milton Friedman, Lionel Robbins, Ludwing Von Mises, 
Walter Lipiman, Karl Popper, Walter Eupkenentre entre outros. Inclusive foi Hayek (1944) 
que, através do livro O Caminho da Servidão colocou-se em oposição “contra qualquer 
limitação dos mecanismos de mercado por parte do Estado, denunciadas como uma ameaça 
letal à liberdade, não somente econômica, mas também política.”17 Com esta declaração, 
Hayek lançou à sociedade universal a essência histórica do que viria a ser o neoliberalismo, e 
sua base teórico-ideológica está na afirmação de que o princípio e a busca da igualdade levam 
à servidão.   
 Nesse raciocínio, em 1947, Hayek coordena a fundação da Sociedade de Mont Pèlerin, 
que reunia os representantes desta linha de pensamento a fim de uma maior mobilização 
contra keynesianismo e o solidarismo da época. A estratégia para o momento se dava como 
crítica aos países que se direcionavam ao referido Estado de bem-estar a procura de 
desenvolvimento social e econômico por meio de ações políticas, o que, de acordo com o 
discurso neoliberal, foi o que reduziu a capacidade de poupança e investimentos do setor 
privado, e provocou o baixo desenvolvimento da economia através das políticas sociais que 
não beneficiavam os setores produtivos, mas os improdutivos. Também havia a crítica de que 
o igualitarismo promovido pelo Estado de bem-estar, “destruía a   liberdade dos cidadãos e a 
vitalidade da concorrência, da qual dependia a prosperidade de todos.”18 
Na mesma linha, se colocavam a favor da desigualdade como valor imprescindível às 
sociedades ocidentais. Contudo, foi a crise da década     de     setenta     quem abriu maiores  
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 Torres. C. A. Estado, Privatização e Política Educacional: Elemento para uma crítica do Neoliberalismo. In: 
Apple, M. W. et al. Gentili P. (Org.). Pedagogia da Exclusão: o neoliberalismo e a crise da escola pública. 13ª 
Ed. Petrópolis: RJ, Vozes, 2007, p. 114. 
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 Anderson P. Apresentação in: Sader, E.; Gentili, P. (Org.). Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado 
democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995, p. 10. 
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 Anderson, P. Neoliberalismo: origem e conseqüências. Secretaria da Imprensa e Comunicação. Secretaria de 
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horizontes para a ideologia neoliberal e suas propostas salvacionistas. O mundo capitalista 
reestruturado no pós-guerra estava passando por um período de choque entre as baixas taxas 
de crescimento e as altas taxas de inflação. Esta situação fez com que as empresas que 
sustentavam o sistema capitalista perdessem sua margem de lucro, desencadeando um poço de 
processos inflacionários. O resultado deste acontecimento foi uma profunda recessão, cuja 
“As raízes da crise, afirmando Hayek e seus companheiros, estavam localizadas no poder 
excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira mais geral, do movimento operário, que 
havia corroído as bases de acumulação capitalista com suas pressões reivindicativas sobre os 
salários e com sua pressão parasitária para que no Estado aumentasse cada vez mais os gastos 
sociais.”19  
Na descoberta neoliberal dos culpados, estratégias foram montadas para a solução do 
caos que se instalara, e de acordo com Anderson o remédio era claro: “manter um Estado forte 
sim, em sua capacidade de romper o poder dos sindicatos e o controle do dinheiro, mas parco 
em todos os gastos sociais e nas intervenções econômicas.” (Anderson, 1995; p. 11) 
            Com uma visão mais ousada e radical dos fatos, o neoliberalismo tendeu a se 
concretizar nos redirecionamentos das políticas de governo e na disseminação de idéias em 
torno da teoria do Estado-mínimo. A busca pela estabilidade financeira tornar-se-ia, então, a 
missão dos governos, sendo necessária maior limitação orçamentária com “a contenção dos 
gastos com o bem estar, e a restauração da taxa „natural‟ de desemprego, ou seja, a criação de 
um exército de reserva de trabalho para quebrar os sindicatos.”20 
As reformas fiscais também ganharam ênfase neste momento, resultando numa maior 
redução dos impostos sobre os altos rendimentos bem como nas rendas. Tudo em função de 
incentivos a agentes econômicos para uma maior retomada da lucratividade outrora perdida. 
Mas foi no ano de 1979, com a eleição do governo Thatcher, na Inglaterra, que o programa 
neoliberal conseguiu sua prática mais efetiva como modelo econômico. Após o pleito político,  
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 Anderson P. Apresentação in: Sader, E.; Gentili, P. (Org.). Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado 
democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995, p. 10. 
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Margareth Thatcher implementou medidas estratégicas e sistemáticas de cunho neoliberal, 
fortalecendo esta ideologia como prática política de reestruturação estatal. Assim, de acordo 
com Andersom,  
 
“Os governos Thatcher contraíram a emissão monetária, elevaram as taxas de juro, 
baixaram drasticamente os impostos sobre os rendimentos altos, aboliram controle 
sobre os fluxos financeiros, criaram níveis de desemprego massivos, aplastaram 
greves, impuseram uma nova legislação anti-sindical, e cortaram gastos sociais. E, 
finalmente, - esta foi uma medida surpreendentemente tardia -, se lançaram num 
amplo programa de privatização, começando por habitação pública e passando em 
seguida à indústrias básicas como o aço, a eletricidade, o petróleo, o gás e a água.” 
(Andersom, 1995; p. 12) 
 
 Outro governo que se dedicou em praticar o neoliberalismo como reestruturação 
político-econômica foi Ronald Reagan, em 1980, nos Estados Unidos. Reagan também 
reduziu os impostos, elevou as taxas de juros e aplastou greves. Mas perdeu o foco na 
disciplina orçamentária em função da ênfase dada à competição militar contra a União 
Soviética, ocasionando gastos imensos aos cofres públicos.   
 Já no continente europeu, “os governos de direita deste período – amiúde com fundo 
católico – praticaram em geral um neoliberalismo cauteloso e matizado que as potências 
anglo-saxônicas, mantendo a disciplina orçamentária e nas reformas fiscais, mais do que em 
cortes brutais de gastos sociais ou enfrentamentos deliberados com os sindicatos.”21 
Entretanto, a essência neoliberal já havia estabelecido uma grande distância entre as políticas 
e a social-democracia entre muitos países, e, embora alguns do sul da Europa se esforçassem 
para promover alternativas progressistas de apoio à operários e à social-democracia, 
fracassavam, se vendo forçados pelos “mercados financeiros internacionais a mudar seu curso  
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dramaticamente em reorientar-se para fazer uma política muito próxima à ortodoxia 
neoliberal, com prioridade para a estabilidade monetária, a contenção do orçamento, 
concessões fiscais aos detentores de capital e abandono do pleno emprego.”22   
 É inegável que o neoliberalismo atingiu sua hegemonia apresentando-se como 
ideologia sedutora não só aos partidos políticos de extrema direita, mas também aqueles que 
se proclamavam de esquerda. Segundo Andersem, “O neoliberalismo havia começado 
tomando a social-democracia como sua inimiga central, em países de capitalismo avançado, 
provocando uma hostilidade recíproca por parte da social-democracia. Depois, os governos 
social-democratas se mostraram mais resolutos em aplicar políticas neoliberais. Nem todas as 
social-democracias, bem entendido” (Anderson, 1995; p. 01).  Suécia, Áustria e Japão 
continuavam isentos à onda neoliberal. 
 Todavia, pode se colocar que o fortalecimento do neoliberalismo se deu em função da 
crise e do enfraquecimento dos partidos de esquerda, e de acordo com Frigotto, se apresentou 
“como uma alternativa teórica, econômica, ideológica, ético-política, e educativa à crise do 
capitalismo deste final de século.” (Frigotto 2007; p. 09) 
No campo teórico encontramos, de acordo com Chaui
23
 que a crise se traduz pela crise 
da razão instalada, onde 
 
“a crise teórica se manifesta através da negação de quatro aspectos básicos: que 
haja a esfera da objetividade e, em seu lugar, o   surgimento     do      subjetivismo 
narcísico; que a razão possa captar uma certa continuidade temporal e o sentido da 
história, surgindo em seu lugar a perspectiva do descontínuo, do contingente e do 
local; a existência de uma estrutura de poder que se materializa de instituições 
fundadas tanto na lógica da dominação quanto da liberdade, e, em seu lugar, o 
surgimento de micros poderes que disciplinam  o social; e,   por  fim, a negação de  
categorias gerais, como universalidade, objetividade, ideologia, verdade, tidos 
como mito de uma razão etnocêntrica e totalitária, surgindo em seu lugar, a ênfase  
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na diferença, alteridade, subjetividade, contingência, descontinuidade, privado 
sobre o público.” (Chauí, 1993, apud Frigotto, p. 80 )  
   
 Em Frigotto, encontramos que “juntam-se em combate ao materialismo histórico, por 
mais paradoxal que nos possa parecer, a perspectiva neoliberal que dá a força absoluta de 
regulação das relações sociais, à fragmentação e a atomização de mercado e a perspectiva do 
pós-modernismo centrada na diferença, alteridade, subjetividade, particularidade e localismo” 
(Frigotto, 2007; p. 80). Um falseamento que por si já dificulta o entendimento da perversidade 
desta crise “econômico-social, ideológica e ético-política do capitalismo real.”24 Aqui vale 
colocar que os elementos desta crise operam através de estratégias impessoais de competição 
frente ao contexto do capitalismo global, influindo numa maior desregulamentação do 
mercado. 
No campo econômico, a crise, em sua essência, é do “padrão de acumulação e de 
regulação social que sustentou a exploração capitalista dos últimos 50 anos. Capitalismo este 
denominado de bem-estar social, Estado previdenciário ou simplesmente modelo fordista.”25 
Assim, o remédio para a crise acontece a partir da recomposição econômica do capitalismo e 
isto se dá “mediante a radicalização do neoconservadorismo onde o mercado se constitui no 
„deus‟ regulador das relações sociais.”26 De acordo com Chomsky,27 isto torna-se possível 
através do desemprego estrutural, dos desertos econômicos fundados e dos processos de 
marginalização. (Chomsky, 1993, apud Frigotto, 2007)  
No plano ideológico Frigotto aponta que, “a investida neoliberal busca criar a crença 
de que a crise do capitalismo é passageira e conjuntural. Mas profundamente, busca levar a  
conclusão de que a única forma de relações sociais historicamente possíveis são as relações 
capitalistas.” (Frigotto, 2007; p. 82)  
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 Frigotto. G. Os delírios da razão: crise do capital e metamorfose conceitual no campo educacional. In: Apple, 
M. W. et al. Gentili P. (Org.). Pedagogia da Exclusão: o neoliberalismo e a crise da escola pública. 13ª Ed. 
Petrópolis: RJ, Vozes, 2007. p. 77. 
25
 Idem, p. 82. 
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 Idem, p. 82. 
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Nessas relações, quem dá as cartas é o mercado em função de uma livre concorrência 
promotora de maior acumulação. Ainda em Frigotto, encontramos que o Estado, representante 
do setor público, é o grande culpado pela “crise, pela ineficiência, pelo privilégio, e que o 
mercado e o privado são sinônimos de eficiência, qualidade e equidade” (Frigotto, 2007; p. 
83). É a ideologia neoliberal e a tese do Estado mínimo, possibilitadora do desmonte social. 
Nas entrelinhas neoliberais, como já dissemos, o Estado passou a ser objeto central de 
interferência e regulação, exercendo o seu papel em função dos interesses e da reprodução do 
capital. Nesta reestruturação estatal, o direito ao emprego estável, o direito à educação, saúde, 
transporte público, lazer entre outros acabaram por ser negados. “Tudo isso passa a ser 
comprado e regido pela férrea lógica das leis de mercado,”28 e, de acordo com Santos, ficaram 
“obsoletas as teorias do Estado que até agora dominaram, tanto as de origem liberal como as 
de origem marxista.” (Santos, 1998, p. 59) 
Segundo Silva o contexto se traduz em “um processo amplo de redefinição global das 
esferas social, política e pessoal, no qual complexos e eficazes mecanismos de significação e 
de representação são utilizados para criar e recriar um clima favorável à visão social e política 
liberal” (Silva, 1994; p. 13), o que faz entrar em jogo a questão da representação e da 
significação social, onde todos serão moldados e regulados por um sistema de controle 
beneficiário do capital, que não se importa mais com questões  como   igualdade   e   justiça 
social, mas sim, que estende seus interesses a noções de eficiência, produtividade e qualidade 
social.   
Dessa forma, é possível dizer que o neoliberalismo veio dar reforço e atender aos 
princípios da globalização, uma vez que se apresenta como uma nova ordem mundial. Assim, 
é possível identificar neste ideário o “paradigma da liberdade econômica, da eficiência e da 
qualidade” (Libâneo, 2007; p. 85) como o veículo propulsor da manutenção do capitalismo 
global.  
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  Frigotto. G. Os delírios da razão: crise do capital e metamorfose conceitual no campo educacional. In: Apple, 
M. W. et al. Gentili P. (Org.). Pedagogia da Exclusão: o neoliberalismo e a crise da escola pública. 13ª Ed. 
Petrópolis: RJ, Vozes, 2007, p. 84. 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  44 
 
 
 Vejamos abaixo, segundo Santos, os elementos centrais para este projeto neoliberal 
global: 
 
“A construção da política como manipulação do afeto e do sentimento; A 
transformação do espaço de discussão política em estratégias de convencimento 
publicitário; A celebração da suposta eficiência e produtividade da iniciativa 
privada em oposição à ineficiência e ao desperdício dos serviços públicos; A 
redefinição da cidadania pela qual o agente político se transforma em agente 
econômico e o cidadão em consumidor.” (Santos, 2001; p. 44) 
 
  Estes elementos compõem, ideologicamente, o paradigma da liberdade econômica, da 
eficiência e da qualidade. Ele aparece como “mecanismo balizador da competitividade que 
deve prevalecer em uma sociedade aberta. Eficiência e qualidade são condições para a 
sobrevivência e a lucratividade no mercado competitivo. Inclusive,  Segundo Libâneo, esta é a 
razão pela qual este paradigma “vem afirmando-se no mundo da produção, do mercado e do 
consumo, sendo perseguido por todos que querem se tornar competitivos em qualquer área.” 
(Libâneo, 2007; p. 85) 
Seguindo além do plano ideológico, chegamos ao plano ético de se configurar a crise 
do capitalismo real. Segundo Santos, “é que a letalidade do neoliberal é crucial, situando o 
mercado como definidor fundamental das relações humanas, sob a idéia de que a igualdade e 
a democracia são elementos  nocivos  à   eficiência   econômica” (Santos, 2001; p. 44).   As 
apostas se fazem no mercado sobre todas as circunstâncias, refletindo a contradição de alguns 
conceitos sob a ótica neoliberal.     
No campo da educação, “sedimentam-se as crises no plano teórico, ideológico, ético-
político e econômico.”29 Percebe-se na educação o potencial de ligação entre conhecimento e 
desenvolvimento, nascendo ai a perspectiva da teoria do capital humano, durante as décadas 
de 60 e 70.  
A teoria do capital humano está fundamentada tanto na economia neoclássica quanto  
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na ideologia positivista. Apresenta-se, “ao mesmo tempo se constituindo  numa    teoria   de 
desenvolvimento e numa teoria da educação.”30 Como teoria de desenvolvimento Frigotto, 
 
 “concebe a educação como produtora da capacidade de trabalho, potenciadora de 
trabalho, e, por extensão, potenciadora de renda, um capital (social e individual), 
um fator do desenvolvimento econômico e social. Quanto ao segundo sentido, 
ligado ao primeiro – teoria da educação – a ação pedagógica, a prática educativa 
escolar reduzem-se a uma questão técnica, a uma tecnologia educacional cuja 
função precípua é ajustar requisitos educacionais a pré-requisitos de uma ocupação 
no mercado de trabalho de uma dada sociedade. Trata-se da perspectiva 
instrumentalista  e funcional da educação.” (Frigotto, 1984; p. 16)  
 
 A essência da teoria do capital humano está na vinculação que se dá entre educação e 
desenvolvimento. E esta vinculação ocorre sob bases ideológicas porque a escola e o próprio 
sistema  escolar   são   predominantemente   ideológicos,   promovendo   a   reprodução   do 
conhecimento bem como das próprias relações de produção   no    âmbito    escolar. Marcas 
pautadas na sujeição da ideologia dominante. De acordo com Santos, “No sistema escolar, as 
diversas classes e camadas sociais vão encontrar a ideologia de que precisam para exercer o 
seu papel na divisão do trabalho” (Santos, 2001; p. 44). Eficiência e qualidade são princípios 
requeridos neste cenário. 
 Estruturada no contexto das teorias do desenvolvimento, a teoria do capital humano 
surge primeiramente nos Estados Unidos e na Inglaterra, no pós-guerra, frente ao pioneirismo 
destes países ao neoliberalismo, adentrando o Brasil somente na década de setenta.  Segundo 
Santos sua concepção “postula que a educação e o treinamento potenciam trabalho e, 
enquanto tal constitui-se num investimento social ou individual igual ou superior ao capital 
físico” (Santos, 2001; p. 44). Dessa concepção é que deriva a ideologia burguesa do papel 
econômico da educação. Assim, “a educação e a qualificação aparecem como panacéia para  
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superar as desigualdades entre nações, regiões e indivíduos,”31 reduzindo o problema da 
desigualdade a um problema de não qualificação profissional.  
 Como metamorfose da teoria do capital humano e sua representação como constructo 
ideológico básico do economicismo da educação, presenciamos o aparecimento de uma nova 
expressão de base ideológica das relações do capitalismo globalizado frente a uma nova base 
técnico-científica, a sociedade do conhecimento. Aqui, “A categoria sociedade do 
conhecimento, e seus desdobramentos, expressa, na sua formulação ideológica, uma efetiva 
mudança da materialidade da crise e das contradições da sociedade capitalista neste final e 
século.”32 Uma nova roupagem capaz de manter os mesmos processos excludentes da ordem 
social capitalista. 
 A sociedade do conhecimento ganhou terreno através de uma reorganização 
econômico-política internacional que se desenvolve em consonância com “um verdadeiro 
revolucionamento da base técnica do processo produtivo, resultado em grande parte, do 
financiamento direto ao capital privado e indireto, pelo fundo público, na reprodução da força 
de trabalho.”33  Segundo Frigotto, “A microeletrônica associada à informatização, a 
microbiologia e engenharia genética, que permitem a criação de novos materiais e as novas 
fontes de energia são a base da substituição de uma tecnologia rígida por uma tecnologia 
flexível no processo produtivo” (Frigotto, 2007; p. 96). Assim, é esta mudança do paradigma 
qualitativo de base técnica do processo produtivo que descortina o cenário para a nova 
revolução tecnológica e permite que as bases de acumulação do capital ressurjam mediante o 
processo produtivo.  
A repercussão deste cenário se dará nas bases do trabalho como veículo de 
acumulação. A especificidade do trabalho, sua divisão, estrutura e qualificação passam a ser 
questões priorizadas pelo sistema.  Neste sentido, as empresas, como cenários de acumulação, 
demandam estas prioridades de forma a responder as exigências do mercado. Alguns padrões 
e preceitos são utilizados por empresas em função do grande ritmo em que as tecnologias de  
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ponta se desenvolvem. De acordo com Santos, estes padrões estão representados pelos 
seguintes pontos: 
 
“a introdução de novas formas de organização da produção, com a conseqüente 
alteração do conteúdo do trabalho e da qualificação exigida dos trabalhadores; a 
mudança do modo de aprendizagem como decorrência de alteração na natureza do 
trabalho; a redução da importância da aprendizagem empírica em favor do 
desenvolvimento de habilidades verbais e conceituais; o saber-fazer definido mais 
pelas características organizacionais do trabalho do que pelas especialidades 
profissionais dos trabalhadores.” (Santos, 2001; p. 44) 
 
            Santos ainda nos coloca que “tais preceitos e padrões são apresentados como 
referências a que as escolas deverão se ater na função que lhes é atribuída de formar mão – de 
obra” (Santos, 2001; p. 44).  Conseqüentemente, os sistemas de ensino passam a funcionar de 
acordo com o mercado, potencializando competências e habilidades, o que, segundo Santos, 
convertem-se numa nova “vocacionalização, ou seja, numa profissionalização situada no 
interior de uma formação geral, na qual a aquisição de técnicas e linguagens da informática e 
conhecimentos da matemática e ciência adquirem relevância” (Santos, 2001; p. 44), e então, 
serão produzidos profissionais em série, sendo acordados  entre  a  empresa   e   a escola os 
princípios da qualidade total, tornando-se o primeiro cliente do segundo, e a formação 
profissional mais uma mercadoria a serviço do capital.   
 Este processo de reestruturação por que as empresas passam concebem-se nas 
estratégias que o capitalismo global utiliza para sua própria reestruturação. De acordo com  
Santos, incluem-se nesse processo a “reconversão tecnológica, organização empresarial, 
combinação das forças de trabalho e estruturas financeiras”. (Santos, 2001; p. 44)  
 Surgem então, como vimos anteriormente, novos conceitos para o enfrentamento da 
nova ordem mundial que vê na educação o papel central de formação e qualificação de 
recursos humanos tão necessários à nova lógica empresarial que se coloca. Palavras tais como 
modernização, qualidade total, diversidade, competitividade, flexibilidade, desempenho, 
eficiência, descentralização, equidade e qualidade entre outras, de fato, aparecem como lemas  
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neoliberais de ajuste e controle, servindo na essência de seus significados como requisitos 
fundamentais de inserção e acompanhamento ao capital transnacional. 
As políticas educativas passam a ser construídas frente às intenções e estratégias de 
mercado. É neste ponto que se confirma a reforma do Estado em trâmites neoliberais em 
busca de maior competitividade bem como adaptação das questões nacionais frente aos 
ajustes estruturais. Esta intenção neoliberal acontece especialmente aos países em 
desenvolvimento e a imobilidade econômica em expandir o capital interno, o que dá margem 
de acesso às grandes corporações multilaterais e suas intervenções, em especial nas políticas 
educativas “ainda mais dentro de contextos de austeridade financeira e reformas estruturais 
das economias.” (Torres, 2004; p.37)   
Nesse sentido, Santos nos coloca uma das operações centrais do pensamento 
neoliberal destinado também à educação e que pode evidenciar esta linha de mercado: 
 
“(...) consiste em transformar questões políticas e sociais em questões técnicas. 
Nessa operação, os problemas sociais e educacionais – não são tratados como 
questões políticas, como resultados – e objeto – de lutas em torno da distribuição 
desigual de recursos materiais e simbólicos e    de   poder,   mas   como   questões 
técnicas, de eficácia/ineficácia na gerência e administração de recursos humanos e 
materiais.” (Santos, 2001; p. 44) 
 
 No contexto apresentado, os organismos multilaterais representam os grandes 
multiplicadores deste ideário, pois nas entrelinhas de seus documentos, tidos como parâmetros 
de orientação às políticas de educação dos países em desenvolvimento, apresentam esta “nova 
agenda e a nova linguagem de articulação da educação e da produção do conhecimento com o 
novo processo produtivo” (Frigotto, 1984; p. 94), questão a ser explorada no segundo capítulo 
desta dissertação. Outro plano que merece a atenção na justificação da crise do capital 
vem a ser o plano teórico e filosófico cuja perspectiva neoliberal apresenta-se através de “uma 
educação regulada pelo caráter unidimensional do mercado. (...) Daí   resulta  uma filosofia  
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utilitarista e imediatista e uma concepção fragmentária do conhecimento, concebido como um 
dado, uma mercadoria e não como uma construção, um processo.”34 Aqui entram as 
avaliações dos sistemas de ensino configuradas como técnicas de mensuração. Assim, testes 
são elaborados frente à ótica arbitrária, “no caso feita por assessoria de técnicos adestrados 
nos organismos internacionais, que definem a qualidade (total!) esperada, vai mostrar uma 
brutal desigualdade que as pesquisas vem apontando à décadas, no desempenho de acordo 
com a materialidade de condições sociais (extra-escolares) e das condições institucionais 
(intra-escolares).”35   
 Se pensarmos sobre as condições econômicas que cercam as instituições públicas de 
ensino, perceberemos a grande diferença social existente entre os indivíduos. É notória a 
questão da má distribuição de renda entre as populações, dificultando o acesso das mesmas à 
justiça social. Mas esta realidade não se encontra sozinha e nem externa aos centros escolares. 
Ao visualizarmos a realidade interna das instituições públicas de educação, perceberemos as 
precárias condições de estrutura que as cometem. Os cortes dos gastos públicos ocasionaram 
um verdadeiro caos nos espaços escolares, repercutindo na qualidade do ensino. A formação e 
a capacitação bem como as condições de trabalhos deficitárias são alguns dos fatores que 
evidenciam esta questão, dificultando o acesso da população à educação de qualidade.   
Em função desta estratégia neoliberal em consideração ao mercado e as perspectivas 
pós-modernas, a educação foi impedida de cumprir com seu papel social, e Isto foi 
reconhecido através de impactos visíveis na nova organização da educação. “Sob os conceitos 
de autonomia, descentralização, flexibilidade, individualismo, pluralidade, poder local, 
efetiva-se uma brutal fragmentação do sistema educacional e dos processos de 
conhecimento,”36 e de acordo com Frigotto, esta questão se dá através de políticas que 
envolvem: 
 
                                                 
34
 Frigotto. G. Os delírios da razão: crise do capital e metamorfose conceitual no campo educacional. In: Apple, 
M. W. et al. Gentili P. (Org.). Pedagogia da Exclusão: o neoliberalismo e a crise da escola pública. 13ª Ed. 
Petrópolis: RJ, Vozes, 2007. p. 83. 
35
 Idem. p. 83. 
36
 Idem, p. 87. 
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“subsídio do Estado ao capital privado, mediante incentivos de diferentes formas, 
no limite para que grandes empresas tenham seu sistema escolar particular ou em 
parceria: escola do Bradesco, da Rede Globo, das empreiteiras, etc.; escolas 
comunitárias e escolas organizadas por centros populacionais – (CONFAZ) – 
massa de manobra e de barganha de recursos públicos em troca de favores 
(Cedraz, 1992); escolas cooperativas do tipo adotado pela Prefeitura de Maringá – 
PR, que são uma adaptação das teses de Milton Friedman. A idéia de Friedman é a  
de que a escola é um negócio como qualquer outro e que, portanto, deve ser 
regulada pelo mercado. O que o Estado deve fazer é dar um montante de dinheiro 
para cada aluno pobre (cupom) e deixar a ele, ou à sua família, a decisão de 
comprar no mercado o tipo de educação e instrução que quiser; adoção de escolas 
públicas por empresas, onde a filantropia é elevada à política do Estado e onde a 
palavra da moda – parceria – que dá entender trocas entre iguais, esconde o caráter 
antidemocrático deste tipo de política; surgimento de centenas  de  Organizações 
Não-Governamentais – ONGs, que disputam o fundo público, em sua grande 
maioria, para auto-pagamento.”37 
 
Neste processo, constata-se que, ao longo da história, a educação tem seu papel 
subordinado aos princípios propostos por este paradigma neoliberal. De acordo com Libâneo, 
 
 “Se, após a Segunda Guerra Mundial, o objetivo era certa igualdade, com a 
universalização do ensino em todos os graus, agora se fala em universalização do 
ensino fundamental. Se, na década de 1950 foi utilizado o discurso da igualdade 
para a expansão do ensino, em atendimento a determinada modernização 
econômica, agora se faz uso do discurso da eficiência e da qualidade para conter a 
expansão educacional pública e gratuita (...). Como se julga o Estado falido e 
incompetente para gerir a educação, resolve-se transferi-la para a iniciativa 
privada, que, naturalmente, busca a eficiência e a qualidade.” (Libâneo, 2007. p. 
92) 
                                                 
37
 Ibidem, p. 87. 
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Assim, diante do horizonte percorrido nos planos teórico, econômico, ideológico, 
ético, educação, e teórico-filosófico percebemos o surgimento de novos conceitos 
relacionados ao processo produtivo bem como novas estratégias relacionadas à organização 
deste. O leque que se abre frente a este arsenal de  ressignificações   apresenta como eixo a 
questão da qualidade, vista como mola de impulso ao processo e reestruturação econômica. A 
palavra qualidade assume dimensões nunca antes pensadas. Ela se torna, diante desta nova 
ordem mundial, emblemática e científica, assumindo função comunicativa entre as bases de 
acumulação do capital e a sociedade. Expressões tais como qualidade do processo produtivo, 
qualificação do trabalhador e qualidade da educação, tornam-se linhas de integração em 
função do desenvolvimento econômico com vista à acumulação do capital. No próximo tópico 
discutiremos a questão da qualidade e sua historicidade para maior contextualização desta 
expressão frente ao mundo capitalista hegemonicamente constituído.  
 
 
1.4 O DISCURSO DA QUALIDADE NO MUNDO DOS NEGÓCIOS 
  
 
          O discurso sobre qualidade teve sua gênese no campo produtivo-empresarial durante a 
nova configuração que se apresentava em relação à modernização dos processos produtivos. 
Entre o homem e a máquina se consolidava uma relação de abertura tecnológica frente ao 
mercado e conseqüentemente às bases de acumulação do capital. Houve então, uma revolução 
das formas de organização do trabalho bem como uma reconfiguração da educação do 
trabalhador, ou seja, uma reorganização dos recursos materiais e humanos da produção a 
favor de um mercado defensor do sistema capitalista global. 
Num complemento, Gentili nos atenta que a qualidade “é um conceito (...) que tem 
variado tanto como o tem feito, historicamente, as formas de organização da produção e do 
trabalho” (Gentili, 1994; p. 127). É também uma preocupação que caminha junto à ações 
referentes à inspeção, exames, aferições, estratégias e rentabilidade. Todas, palavras de ordem 
diante de um processo de compra e venda que perpetua o capital. 
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Segundo Gentili, são cinco os aspectos centrais relacionados à discussão da qualidade 
no mundo dos negócios. Para uma maior compreensão da historicidade deste conceito, 
faremos um breve estudo de cada aspecto. 
No aspecto Qualidade: um problema não tão novo para os empresários encontramos 
Frederico W. Taylor como precursor deste discurso que, associado a vários experimentos, se 
constituía em chegar ao máximo de qualidade e produção com baixos custos da força de 
trabalho e em menos tempo. Surge então que qualidade, neste contexto, vem atrelada a 
questões de inspeção e controle, ideia esta, reconhecida como revolucionária para época e que 
colocava, em pleno contexto industrial, que as relações entre patrão e empregado deveriam ser 
amistosas tanto para se vencer as dificuldades surgidas no contexto, quanto para se evitar a 
falta de reconhecimento ou greves entre os trabalhadores. Assim, “já se enfatiza que a boa 
relação entre operários e empregadores (...) constituem um fator de incremento da 
produtividade e na elevação dos padrões de qualidade dos produtos.” (Gentili, 1994; p. 131) 
No segundo aspecto, A qualidade como estratégia competitiva, de acordo com Gentili, 
encontramos que a qualidade transformou-se a partir da crise de acumulação fordista, 
configurando-se numa nova estratégia competitiva em relação ao mercado cada vez mais 
diversificado e diferenciado. Deste modo, “uma das principais motivações que explica a 
ênfase empresarial nesta questão advém da necessidade de traçar estratégias de maior e 
melhor adaptabilidade ao mercado, reconhecendo as mudanças profundas em que este tem 
operado ultimamente.” (Gentili, 1994; p. 131)          
            No terceiro aspecto qualidade-produtividade-rentabilidade, encontramos a trilogia 
presente nos discursos de Taylor bem como dos apologistas do gerenciamento competitivo, 
onde “cobram coerência e continuidade as velhas e as novas discussões sobre qualidade e 
excelência no mundo competitivo” (Gentili, 1994; p.133), pois a busca pela maximização dos 
lucros desenvolve, de fato, estratégias competitivas numa concorrência pela estabilização 
financeira dos grandes centros internacionais do comércio. Aqui, Gentili nos coloca que 
nenhum empresário pode desconsiderar que “a qualidade é importante na medida que garante 
a produtividade (ou a incrementa), fator que lhe assegura manter sua rentabilidade ou ainda  
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aumentá-la” (Gentili, 1994, p.133), ou seja, a necessidade de acumulação do capital foi a 
propulsora da qualidade. 
 No quarto aspecto A busca pela qualidade supõe uma organização particular do 
processo produtivo, observamos o caráter variável da qualidade no sistema produtivo, ou seja, 
“As estratégias de controle de qualidade mudam, se modificam e até se transformam 
radicalmente, fazendo pensar, inclusive, que o que antes se entendia por „qualidade‟ pouco ou 
nada tem a ver com esta, segundo os novos critérios que vão sendo definidos” (Gentili, 1994; 
p. 138). Há uma variação do que venha ser qualidade de acordo com o ritmo da economia. 
Assim, a qualidade apresenta-se como uma estratégia de organização que conduz a uma 
espécie de controle, apresentando “modalidades específicas de disciplinamento que, para além 
de questões de valores, existem em todas as organizações do trabalho.” (Gentili, 1994; p. 138)       
 Já no quinto aspecto A qualidade é mensurável e tem um custo, Gentilli nos coloca 
que, “na retórica empresarial moderna, a qualidade costuma ser destacada como uma nova 
filosofia produtiva e, às vezes também, como uma nova cultura” (Gentilli, 1994; p. 139). Este 
aspecto anuncia o caráter mensurável e quantificável que a qualidade apresenta diante do 
mundo produtivo. Ocorre o processo de comparação de um produto por outro, numa 
expectativa de se perceber o melhor, o mais qualificável. O referido autor ainda nos coloca 
que “A questão central é que a mensurabilidade sempre foi  ( ontem  e    hoje com a mesma 
ênfase) o aspecto capaz de materializar qualquer aspiração empresarial que tenda a gerar 
melhorias nos níveis de qualidade.” (Gentili, 1994; p. 139)  
 Neste contexto, há uma forma de se observar e medir o que deve ser colocado como 
qualificado,
38
 ou seja, existe uma gama de ferramentas estatísticas e vários especialistas em 
controle de qualidade cuja tarefa consiste em aplicar estes instrumentos para verificar padrões. 
Assim, criam-se normas de qualidade que acabam contribuindo para “uma hierarquização de 
empresas e produtos, ao estabelecer critérios classificatórios de tipo universal.” (Gentili, 
1994; p. 140) 
                                                 
38
 Segundo Bueno (1990, p. 555) a expressão qualificado, entre outras coisas, significa estar em posição elevada. 
Significado que esclarece bem uma das fortes tendências em se aderir a qualidade total.  
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Como padrões de qualidade, encontramos as normas internacionais de qualidade que 
classificam as empresas e seus produtos através de critérios que, consequentemente, 
contribuem para uma hierarquização destas produções no contexto mundial. O Certificado de 
Qualidade Internacional
39
 que representa estas normas a nível internacional – ISO 9000 é um 
forte exemplo disso, se estabelecendo como padrão mundial de normalização a partir de 1987, 
colocando em vigor os seus próprios manuais de avaliação de sistemas de qualidade atrelado 
ao mercado. 
Ainda neste aspecto de mensuração da qualidade por meio de normas técnicas 
encontramos a dimensão de que toda qualidade requer um custo. Custo este que ocorre sob 
duas dimensões: o da ineficiência e o da eficiência (Gentili, 1994; p. 141). Numa visão 
empresarial de qualidade, não se pode reduzir os custos da ineficiência elevando-se 
excessivamente os custos da eficiência. O custo da qualidade aparece atrelado à questão da 
competitividade de mercado, mas está associada ao mesmo tempo a uma estratégia capitalista 
em função de uma melhor e maior produção, com menos ineficiência, menos tempo e menos 
gastos. 
No caminho percorrido através dos cincos aspectos sobre a qualidade no mundo dos 
negócios percebemos a qualidade
40
 como estratégia de organização e acumulação do capital. 
Assim, muitos são os processos que caracterizam a importância da qualidade em função de 
um mundo produtivo dinâmico e globalizado. Nesta relação encontramos a essência 
mercadológica de administração que rege a busca   pela   qualidade   em   relação   a  outros 
conceitos tais como ordem, sistemas, princípios, filosofia, custo, lucro, parcerias e outros que 
associam esta terminologia à questões de gestão, organização e eficiência. 
Neste sentido, diante das novas formas de produção do trabalho, podemos definir 
qualidade como um sistema composto por critérios de administração e     organização       no  
                                                 
39
 A ISO foi criada em 1946 como um órgão técnico da ONU. 
40
 Esta ideia, aliada aos conceitos e definições de sua origem, que é japonesa, representa a história de um povo 
que tem excelente representatividade comercial de negociações a nível mundial, e isto se deve a grande 
importância que esta nação dá a questão da qualidade, ou melhor, a Gestão da Qualidade Total, como é utilizado 
pela sociedade japonesa, cuja ênfase encontra-se na valorização do cliente e sua satisfação como fator de 
preservação e ampliação do mercado internacional.  
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desenvolvimento de um determinado produto em função de sua legitimação e hierarquização 
frente ao mercado competitivo detentor do poder econômico.  
Sob o advento da economia política, Adam Smith (1776) já demonstrava que a riqueza 
não tem sua gênese no comércio, mas sim, no trabalho, que gera valor. Nessa teoria de valor–
trabalho, Smith demonstra que a geração de riquezas provém da produtividade do trabalho 
resultante do grau crescente de especialização determinado pela divisão do trabalho, uma  
tendência natural de negociações e trocas entre os homens. Este processo se dá em função da 
necessidade humana de satisfação dos interesses individuais, criando-se assim, as diferenças 
existentes entre as capacidades naturais dos homens que repercutem na diversidade de 
ocupações e aptidões. Neste mesmo raciocínio, Smith atribui o desenvolvimento do processo 
produtivo à divisão do trabalho, fato que impulsionou a criação de novas tecnologias e até 
teorias científicas de fundamentação e estrutura organizacional ao mundo do trabalho e sua 
vinculação com a questão da qualidade especificamente capital. A seguir, maior explanação 
deste cenário. 
 
 
1.4.1 A qualidade assumindo nova terminologia 
 
 
O termo qualidade assume o complemento total como “fruto de uma adaptação às 
antigas tradições comunitárias nipônicas. A ordem agora era de promover a efetiva 
participação dos trabalhadores no processo de produção, fazendo com que eles assumissem a 
total responsabilidade pelo processo” (Gallo, 1994; p.13).  Uma   característica  marcante 
nesta   visão     encontra-se   através   de   uma   maneira   diferenciada    de    administração                                        
daquele que executa a força de trabalho. Assim, falar em qualidade requer, previamente, um 
estudo sobre a administração em função do mundo capitalista.    
Neste horizonte e de acordo com Monteiro, 
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“a Revolução Industrial, transformando em larga escala as relações de produção 
preexistentes, estabelecendo os primórdios da produção em série e da interação 
homem/máquina com o elemento essencial do processo de trabalho que engendrou 
o momento histórico ao surgimento da ciência da administração,    uma   vez   que 
viabilizou uma demanda potencial dos proprietários de meios de produção por um 
arcabouço teórico capaz de responder pela racionalização da utilização da força de 
trabalho com vistas à intensificação do processo de acumulação de capital.” 
(Monteiro, 1993, p. 03) 
 
 Foi neste período que se intensificou a importância do papel do trabalhador 
“atomizado, alienado do seu processo de trabalho e facilmente perceptível, quer pela classe 
empresarial, quer pelos escalões gerenciais então emergentes no universo organizacional da 
época, como uma “coisa”, um objeto passível de apropriação intelectual de um novo tipo de 
saber científico.” (Monteiro 1993; p. 03)   
O engenheiro americano Frederick Winslow Taylor, foi o grande responsável pela 
expansão da utilização dos métodos da ciência no gerenciamento do processo de trabalho 
verificado num contexto de produção orientada para o mercado. Foi substituindo métodos 
gerenciais empíricos por outros advindos de princípios científicos já testados, 
experimentados, que Taylor conseguiu diminuir a ociosidade do operário através de uma 
padronização de métodos para a execução do trabalho. Sua preocupação permeava a redução 
dos custos de produção, enfatizando a questão quantitativa do trabalho. 
Segundo Monteiro, as ideias de Taylor correspondem à “Administração Científica – 
uma área específica do conhecimento correspondente à aplicação de princípios científicos ao 
ato de gerenciar o trabalho humano -, primeira grande teoria da Ciência da Administração.” 
(Monteiro, 1993; p. 35) 
Nesse sentido, e por meio da organização racional do trabalho, “o operário é 
transformado em mais uma peça dentro do grande sistema mecânico ao que o processo 
produtivo é reduzido, mais uma engrenagem desprovida de vontade, iniciativa ou qualquer  
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qualidade especificamente humana, sendo-lhe negada, inclusive, a possibilidade de vivenciar 
o seu ambiente de trabalho enquanto espaço de interação social.”41 Numa essência de 
complementação apresenta-se Fayol que enfatiza a estruturação administrativa da empresa em 
departamentos e responsabilidades mantenedoras dos aspectos formais de uma organização. 
Assim, Taylor e Fayol foram os grandes precursores de dogmas administrativos presentes no 
sistema de acumulação capitalista até os dias de hoje. Enquanto o primeiro mantinha o 
trabalhador com foco nas tarefas, na subdivisão do trabalho, na padronização das operações e 
nos treinamentos, o segundo enfatizava esta tarefa no foco da estrutura hierárquica da 
empresa, na autoridade, na disciplina e no comando. Diante do pensamento de ambos 
encontramos a divisão entre o saber e o fazer. Uma dualidade existente entre quem pensa e 
quem executa a produção de bens e serviços. Ambos contribuíram para a origem da Teoria 
Clássica de Administração.  
Todavia, a Teoria Clássica acabou sendo questionada através da histórica experiência 
de Hawthorn, que havia sido coordenada por Elton Mayo, entre os anos de 1924 a 1932, onde 
almejava-se constatar se os aspectos físicos interferiam no processo produtivo. Esta 
experiência constatou que a interferência também se dava por meio de fatores psicológicos 
resultantes da falta de interação social entre os grupos de trabalho, questão esta que abriu 
horizonte para uma nova linha de pensamento em consideração às relações humanas frente à 
produtividade, rompendo com os aspectos clássicos da administração impulsionados por 
Taylor.      
Deste modo, uma série de conceitos e reflexões começaram a germinar dando origem 
à chamada “Escola de Relações Humanas que (...) considera o homem um ser social que 
responde como membro grupal a estímulos de tipo psicológico: apoio, elogio, 
consideração(...).”42  Este modelo de homem foi o fio condutor de   uma   administração em  
 
                                                 
41
 MONTEIRO, M. A. Conceito de Qualidade Total, Contextualizado pelo Taylorismo e a Escola das 
Relações Humanas, como Elemento de Crítica Metodológico-Epistemológica ao Arcabouço Teórico da 
Ciência da Administração. Análise & Conjuntura, Belo Horizonte, v. 8, nº 1, 1993, p. 10. 
42
 Folledo, M. A Qualidade Total e a Administração Tradicional: seu impacto nos custos. Universidade 
Estadual de Campinas. São Paulo, Brasil, s/d. 
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consideração à dimensão humana, onde o “pressuposto Taylorista de ser     o   comportamento   
do   operário obediente ao padrão Homo economicus é substituído pelo conceito de homem 
social,”43 colaborando para a composição dos princípios de qualidade total.  
O trabalhador não era apenas um executor de tarefas mecânicas, mas sim  um 
reconfigurado  trabalhador  participante    do   processo    produtivo.   Sua     agilidade,       sua 
concentração, seu empenho, e sua adaptação nas novas operações são qualidades esperadas 
pela acumulação do capital. Aqui ocorre um salto no papel do trabalhador: daquele que 
executa para aquele que participa da produção.     
 Diante deste processo de produção ressignificado a partir de uma nova visão de 
trabalhador, pode se extrair o cerne significativo da gestão   de pessoas dentro das grandes 
corporações produtivas em função da busca pela qualidade. A busca por uma nova filosofia de 
trabalho em prol da qualidade e conseqüentemente da liderança competitiva de mercado, 
tornou clara a necessidade de uma “gestão da qualidade baseada no desenvolvimento e na 
aplicação de conceitos, métodos e técnicas adequados a uma nova realidade.”44  
Assim, de acordo com Monteiro, “não competiria mais à gerência a supervisão 
autoritária de homens tomados como peças de uma engrenagem, mas a tarefa de persuadir e 
incentivar, de forma tão democrática quanto possível, os canais de comunicação existentes 
entre os operários ou entre estes e os níveis gerenciais” (Monteiro, 1993; p. 37). Deste modo, 
através da Escola de Relações Humanas, a Ciência da Administração renovava o seu papel 
frente aos meios de produção para uma maior acumulação do capital. Entretanto, por ser uma 
teoria de apoio à administração que almejava lucro, perdeu seu caráter de consideração ao 
papel social do     trabalhador  quando,   segundo  Chiavenato, implementou   “compensações 
extrafuncionais   como     os     intervalos     de    trabalho,    refeições    no     restaurante   da   
fábrica,    associações   de  empregados,     torneios    de     jogos,    colônias    de férias, etc”  
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Administração. Análise & Conjuntura, Belo Horizonte, v. 8, nº 1, 1993, p. 37. 
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(Chiavenato, 1983; p.148). Medidas compensatórias limitadas ao espaço produtivo, sem 
relação à valorização salarial do trabalhador.  
Outra incoerência dessa escola se apresentou por considerar que quanto mais feliz 
estivesse um trabalhador, melhor seria o resultado de sua produção. Segundo Monteiro “A 
escola de Relações Humanas também reproduziu a unidimensionalidade do taylorismo. (...) A 
relação homem/máquina, por exemplo, elemento chave de qualquer processo produtivo, fora 
esquecida. (...) Se demonstrou a influência do convívio social na elevação da produtividade, 
não foi provado que as recompensas materiais não contribuíam para tal elevação.” (Monteiro, 
1993; p. 36)    
Ainda em Monteiro (1993, p. 36) temos que “A escola de Relações Humanas propõe 
uma gestão participativa, elemento fundamental do conceito contemporâneo de Qualidade 
Total.” Nesta forma de gestão, o trabalhador acabava por se comprometer com as metas da 
empresa, se empenhando ao máximo no desenvolvimento das tarefas. Aqui percebe-se o grau 
de manipulação que estava nas entrelinhas desta filosofia. O interesse maior estava na 
produtividade do trabalhador e não em seu bem-estar. 
Nesta teia de manipulação, foi possível aumentar a produtividade através de 
estratégias positivas de convívio social dentro das empresas, sem a necessidade de elevação 
salarial para tal feito. Então, “ao negar o interesse do operário em maximizar seu salário, a 
Escola das Relações Humanas revelou claramente a sua vinculação a um dado status quo.” 
(Monteiro, 1993; p. 37) 
Neste cenário, a “Escola de Relações Humanas permaneceu encerrada no marco de 
uma compreensão da organização industrial ditada nem pelos interesses da maioria de seus 
componentes nem pelos da sociedade maior na qual a organização está mergulhada, mas pela 
lógica de acumulação privada de capital.” (Monteiro, 1993; p.37)  
Diante do contexto, temos que, tanto a Teoria Clássica quanto a Escola de Relações 
Humanas demonstraram a evolução metodológica e epistemológica por que passou a Ciência 
da Administração durante o período analisado. Outra vertente destas teorias vem a ser o que 
chamamos de Qualidade Total frente à questão administrativa no mundo dos negócios,   no     
mundo da economia, num mundo de perpetuação do capital.  Entretanto, para se conceituar  
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qualidade total é preciso, além de considerar os aspectos históricos das teorias de 
administração citadas anteriormente, considerar que também são os aspectos econômicos que 
fundamentam a reorganização do processo produtivo bem como a ressignificação do que 
venha ser qualidade dentro da teoria da qualidade total.  
Assim, de acordo com Monteiro “Qualidade Total, como é entendida a expressão na 
Ciência da Administração, corresponde à sistematização conceitual de um conjunto de 
técnicas de gerenciamento que, segundo opinião difundida nos meios acadêmicos e 
empresariais de todo o mundo capitalista, responde por boa parte da explicação do fenômeno 
da maior produtividade japonesa frente às empresas ocidentais.” (Monteiro,1993; p. 39) 
Foi após a Segunda Guerra Mundial que esta preocupação com a qualidade e produção 
veio dar sustentação à história de reconstrução do Japão
45
 que serviu de palco e laboratório 
para as primeiras manifestações do que viria a ser a expressão qualidade total. Várias foram 
as expressões criadas pela organização japonesa para se referir à questão desta qualidade. Para 
ela, o centro do conceito da Qualidade Total define-se como Controle da Qualidade por Toda 
Empresa (CQTE), sistema administrativo desenvolvido no Japão provindo de concepções 
americanas importadas através do  pós-guerra. Para os japoneses este sistema é conhecido 
pela sigla Total Quality Control (TQC). Fora do País, os japoneses se fazem conhecer através 
da expressão Company Wide Quallity Control (CWQC), a grande propulsora do sucesso 
nipônico. 
Numa linguagem harmônica, o sistema administrativo CQTE japonês apresentava 
como meta fundamental a sobrevivência da empresa. Então a ação empresarial agia com a 
intenção de buscar lucros a longo prazo, visando a ampliação de suas fatias de mercado. Este 
modelo ainda pressupunha que a participação do empregado na busca pela Qualidade Total 
era uma prioridade a ser cumprida. Treinamentos e especializações aos trabalhadores foram a 
marca presente na busca pela Qualidade Total.  
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Outra vertente desta teoria são os conceitos de rotina e melhoria. A transformação 
destes conceitos em ação é uma tarefa de gerência. Segundo Monteiro, “A rotina apresentada 
na situação atual, com a obediência e normas de padrões de qualidade preestabelecidos, 
identificando-se e eliminando-se a causa fundamental de qualquer desvio dessas normas e 
padrões. (...) As melhorias correspondem às mudanças voltadas para a consecução de níveis 
de desempenhos desconhecidos no passado na forma de novos produtos, menores custos, 
aumento de produção, obtenção de níveis superiores de qualidade do produto e 
etc.,”(Monteiro,1993; p. 41).  Deste modo temos que, dentro de um   sistema    CQTE, a tarefa 
de gerenciar é inspirada nos meios de controle, compondo-se através da rotina e da busca por 
melhorias. 
O sistema japonês apresentou ao mundo capitalista pressupostos básicos para a 
fundamentação de suas estratégias de crescimento econômico mediante o mercado 
internacional e a questão da qualidade total. Todos eles apresentavam justificativas e 
associações para o fortalecimento de uma reforma administrativa à forma e atuação do que 
venha ser qualidade e o retorno econômico desta característica. Um deles foi a questão de que 
a competitividade não se refere apenas ao de preço, mas também na qualidade de um produto.   
Assim, o conceito de qualidade pressupõe maior consideração ao consumidor com 
desejos e interesses individuais. Então, “o conceito de qualidade no âmbito da organização 
industrial tem um caráter teleológico. Seu referencial é o consumidor – que por definição é 
externo à organização. A qualidade é medida pelo grau de satisfação que um produto 
proporciona a um consumidor.” (Monteiro, 1993; p. 39) 
 Dentro do conceito de Qualidade Total, a produtividade continua sendo o núcleo de 
acumulação do capital, entretanto, a redução dos custos não é mais a único objetivo, agora o 
consumidor se apresenta como mais uma razão de interesse para o crescimento econômico. 
“Nesse sentido, uma boa definição para a produtividade seria a relação entre o faturamento os  
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custos, relacionando o elemento externo de satisfação do cliente (elemento embutido no 
faturamento) com os fatores internos à empresa, associados aos seus custos.”46  
 De acordo com Monteiro, “Dentro do conceito de Qualidade Total a empresa 
capitalista é concebida como tendo como objetivo principal a satisfação daqueles que nela 
trabalham e dos que consomem seus produtos” (Monteiro,1993; p.41). Para tanto, três são os 
objetivos secundários para esta meta: aumento da qualidade do produto, redução dos custos da 
produção e melhoria do atendimento ao cliente. “Sobre estes três objetivos secundários 
deveriam recair as prioridades da administração da empresa.”47 
Assim, o termo qualidade total tem inserido em seu conceito, seis atributos ou 
dimensões básicas que lhe conferem característica de totalidade. Estas seis dimensões são: 
qualidade intrínseca, custo, atendimento, moral, segurança e ética. Vejamos numa síntese 
estas dimensões através do estudo de Longo (1996, p. 09). 
1. Por qualidade intrínseca entende-se a capacidade do produto ou serviço de 
cumprir o objetivo ao qual se destina: Aqui são referidas as qualidades dos produtos ou 
serviços prestados dentro de uma organização e sua relação à satisfação do cliente interno 
que, numa visão de qualidade total é considerado um consumidor do processo, já o cliente 
externo é o consumidor do produto. 
2. O custo tem, em si, dois focos: custo para organização do serviço prestado e o seu 
preço para o cliente: aqui ocorre a relação entre o custo e o valor que o cliente dá ao produto 
ou serviço prestado. A disposição entre cliente e preço oferece acessibilidade ao consumo.   
3. Atendimento é uma dimensão que contém três parâmetros: local, prazo e 
quantidade, que por si só demonstram a sua importância na produção de bens e na prestação 
de serviços de excelência: neste processo a qualidade de um produto será somada ao trabalho 
de atendimento e logística. Questões como esclarecimentos, informações complementares  e  
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pontualidade contam pontos neste processo. É o diálogo teórico-prático entre produtor e 
consumidor. 
4. Moral e segurança dos clientes internos de uma organização (funcionários) são 
fatores decisivos na prestação de serviços de excelência: funcionários desmotivados, mal-
treinados, inconscientes da importância de seus papeis na organização não conseguem 
produzir adequadamente. Aqui se fala em qualidade como uma   questão   que     abrange  a 
globalidade da empresa, prevendo a qualidade como um processo circular que vai além da 
área de produção. Trabalhos de mobilização e treinamentos ocorrem neste momento. 
5. Ética, é representada pelos códigos ou regras de conduta e valores que tem que 
permear todas as pessoas e todos os processos das organizações que pretendem sobreviver 
no mundo competitivo de hoje: neste aspecto há um controle de comportamentos e atitudes em 
função da qualidade exigida e dos resultados apresentados. 
Através desta síntese, percebemos que a busca pela qualidade total tornou-se numa 
luta das empresas em função de aspectos tais como sobrevivência, viabilidade e aplicabilidade 
das produções no mercado competitivo. Este processo alterou completamente as formas de 
gestão das organizações, influindo em questões como cultura organizacional, 
representatividade organizacional, estudos e pesquisa. Nasce então uma nova configuração 
organizacional chamada de Gestão da Qualidade Total
48
,   compondo-se    ai   uma filosofia 
gerencial que representa um sistema de qualidade intrínseco a cada aspecto de uma operação 
empresarial. 
 O teórico W. Edwards Deming foi o grande anunciador da qualidade total, influindo 
de maneira plena no desenvolvimento do Japão, pós Segunda Guerra Mundial. Com uma idéia 
inovadora frente à gestão das organizações, Deming consegue desenvolver 14 princípios que 
se integrariam ao que viria ser qualidade total dentro das organizações. Para Deming (1990) a  
Qualidade Total é o mesmo que uma filosofia de vida, que uma religião. Abaixo, os 14 
Princípios de Deming explicitados de forma sintética: 
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“1. Estabeleça Constância de propósitos para a melhora do produto e do serviço, 
(...); 2. Adote a nova filosofia (...); 3. Deixe de depender da inspeção para atingir a 
qualidade (...); 4. Cesse a prática de aprovar orçamentos com base no preço (...); 5. 
Melhore constantemente o sistema de produção e de prestação de serviços (...); 6. 
Institua treinamento no local de trabalho; 7. Institua liderança (...); 8. Elimine o 
medo (...); 9. Elimine as barreiras entre departamentos (...); 10. Elimine lemas, 
exortações (...); 11. Elimine padrões de trabalho (quotas) na linha de produção 
(...); 12.) Remova as barreiras (...); 13. Institua um forte programa de educação e 
auto-aprimoramento (...); 14. Engaje todos na empresa no processo de realizar a 
transformação. A transformação é da competência de todo o mundo.” (Deming, 
1990, p. 17-18) 
 
 Percebe-se nestes princípios, uma abordagem mais moderna e flexível de se gerir 
espaços onde haja mecanismos de produção. Fora de regra, os princípios criados por Deming 
chegam às grandes organizações como uma doutrina de alienação aos indivíduos, pois não 
consegue reverter a relação de reprodução existente entre capital e trabalho. Nesta constante, 
verifica-se que os princípios de Deming, ao se demonstrarem como instrumentos que unem, 
numa questão psicológica, o trabalho concreto à perspectivas de identidade, auto-estima, e 
valorização do funcionário frente aos objetivos da empresa, conseguem se tornar num manual 
de instrução fundamentado por métodos apaziguadores de conflitos. A acumulação capital 
continua fervilhando, só que numa nova roupagem: qualidade total.   
Esta configuração de qualidade total tornou-se um modelo de desenvolvimento a nível 
global, repercutindo ao longo da diversidade existente na indústria internacional. Na América 
Latina este processo se deu em função das profundas transformações associadas à 
reestruturação produtiva em nível internacional caracterizada pelas inovações tecnológicas e 
organizacionais nos mais variados seguimentos do mercado e sua produção. Como resposta ao 
intenso processo de reorganização do trabalho com vistas à elevação da produtividade, a 
qualidade total aparece como veículo propulsor de mão de obra qualificada.  
No Brasil esta tendência internacional se apresentou em meados dos anos 70 
“Concomitante com o início da recessão, da abertura política, da  emergência   do chamado  
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novo sindicalismo e da crise do modelo de relações industriais vigentes durante o período do 
milagre.”49 Momento oportuno e significativo para abertura de uma economia política 
baseada em orientações internacionais justificadas através do acirramento da concorrência 
interna e a possibilidade de expansão, exportação das produções nacionais.   
Neste cenário, a questão da qualidade dos serviços e produtos adquire relevância. 
Então, de acordo com Rachid “O acesso dos produtos brasileiros ao mercado dos países 
industrializados é condicionado ao cumprimento de padrões mais rígidos de qualidade. O 
próprio mercado interno passa a cobrar maior qualidade dos fabricantes, no que é auxiliado 
pela nova legislação de proteção ao consumidor” (Rachid 1995, p.65). Aqui o modelo japonês 
de qualidade total foi o grande inspirador para a renovação esperada, e o processo de 
reestruturação industrial foi superando os modelos tradicionais de organização, administração.  
Diante do contexto, é necessário frisar que “Esta onda de reestruturação na qual a crise 
funciona como uma pressão intensa tem implicado um movimento onde a empresa, inicia 
muitas vezes, através da utilização de uma consultoria externa, um processo de reflexão e 
revisão de metas e objetivos e de reorganização, orientada por algum tipo de percepção dos 
princípios orientadores do novo paradigma.”50  
Este processo resultou num grande interesse das empresas ao campo educativo e seus 
mais variados níveis, compreendendo a educação como mais uma ferramenta a favor do 
desenvolvimento econômico. Como exemplo citado, temos o Japão que superou suas 
expectativas econômicas porque já contava com uma forte base educacional precedente que, 
associada ao treinamento em serviço, conseguiu angariar uma grande parcela no progresso 
econômico.  
Temos ainda em Rachid o destaque de que “uma das características do processo de 
reestruturação produtiva em curso é a velocidade com que   se   criam   novas qualificações, 
enquanto outras se tornam obsoletas (...). Este aceleramento da velocidade de mudança 
implica a necessidade de adaptação e atualização profissional contínuas, colocando para os  
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atores sociais a questão da gestão das qualificações” (Rachid, 1993, p.89). Assim, a educação 
do trabalhador passa a ser vista como mais um instrumento complementar ao 
desenvolvimento econômico.  
Em meio a este cenário, Kuenzer nos coloca que “Novas variáveis são trabalhadas pela 
administração: liderança. Motivação, clima organizacional, satisfação no trabalho; a 
produtividade é considerada como função direta do grau de adaptação e de satisfação do 
indivíduo ao trabalho, que depende também do padrão social não convencional do grupo; 
surge a gerência de recursos humanos com o objetivo de adaptar o indivíduo ao modo de 
produção capitalista.” (Kuenzer, 1989; p. 67)   
Percebe-se neste movimento, que o sistema capitalista adentra as grandes organizações 
empresariais estimulando novas estratégias de administração de fundo “pedagógico explícito, 
na medida em que objetivam educar o trabalhador, para o processo produtivo racionalmente 
reorganizado, com mecanismos de controle e de difusão da ideologia conveniente aos 
interesses do capital.”51 Esta educação se dá como um processo que possibilita o 
desenvolvimento de competências visando a qualidade da força de trabalho despendida em 
favor da acumulação capital.  
Assim sendo, as novas estratégias de administração “se constituem em força 
produtiva, uma vez que buscando a habituação do trabalhador ao trabalho capitalista, propõe-
se a maximizar a utilização da força de trabalho comprada, extraindo a maior taxa possível de 
mais-valia pela cooperação e identificação com os objetivos da empresa.”52 
A ênfase em administração de recursos humanos se dá em função da necessidade de 
maior controle nas contradições entre capital e trabalho. “Este é o papel educativo do novo 
gerente de recursos humanos, que buscará a integração dos   interesses   de ambas as partes 
como força produtiva.”53 Percebe-se então, que o processo pedagógico existente na educação 
dos trabalhadores se desenvolve dentro de uma visão determinada pelo capitalismo global. 
Uma confirmação desta questão está na preocupação que o sistema capitalista tem em relação  
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à aquisição do saber teórico-prático por parte deste trabalhador e a possibilidade deste, 
munido por conhecimentos, acabar por comprometer a acumulação do capital, diante de uma 
desalienação dos processos hegemônicos de produção. Portanto, há um grande poder de 
persuasão entre o sistema capitalista e os meios de educação do trabalhador, sejam eles 
reproduzidos pela escola regular, cursos profissionais ou treinamentos internos às próprias 
empresas.  
 Neste novo perfil que se espera do trabalhador em meio à sociedade do conhecimento, 
está embutido à constituição dos novos elementos requeridos pelo processo produtivo a fim de 
maior produtividade e competitividade.  A   integração,  a    qualidade  e    flexibilidade,  os 
conhecimentos gerais e a capacidade de abstração rápida”54 são comportamentos esperados 
em meio a este cenário onde as novas tecnologias dão as cartas. Daí nasce o interesse capital 
em educação, numa transposição de mercado para o setor educacional, buscando por 
eficiência, produtividade e excelência, como marcas de uma educação de qualidade total, ou 
melhor, de uma mercadoria de qualidade disponibilizada através de capital humano.  
Através desta linha de raciocínio iremos buscar, no próximo capítulo, informações 
complementares a questão da qualidade da educação sobre o aporte da qualidade total e a 
formação de capital humano. Para tanto, faremos um estudo das influências neoliberais às 
políticas educacionais da América Latina e Caribe, coletando dados para a composição de 
uma agenda que comprove a subordinação mercantil a qual se submeteu a educação.    
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2 AGENDA DA GLOBALIZAÇÃO E DO NEOLIBERALISMO E SEUS IMPACTOS 
SOBRE AS POLITICAS EDUCACIONAIS DOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 
 
 
Neste capítulo, procuraremos identificar de que maneira o Neoliberalismo compôs sua 
agenda para com a educação da América Latina, num movimento de verificação dos fatores 
de influência ideológica subjacentes da Qualidade Total junto às políticas educacionais, bem 
como a identificação dos referenciais teórico-metodológicos de fundamentação e adaptação 
destes princípios ao campo da educação.  Através destes objetivos faremos uma sondagem 
dos mecanismos potenciadores da reconfiguração educacional que, por ordem de uma 
ideologia global de reforma, vem alterando e descontextualizando um dos objetos maior das 
escolas públicas: a qualidade de ensino. 
 Para tanto, trataremos a educação como política pública reformada, considerando a 
estratégia de caráter social utilizada pelo Estado globalizado que, através de suas intervenções 
submetidas aos interesses do capital, assegura e amplia os mecanismos de cooptação e 
controle social através do campo educativo.  
 
 
2.1 AS REFORMAS EDUCATIVAS NO ÂMBITO DO NEOLIBERALISMO 
 
 
           Temos claro que a globalização, de fato, proporcionou grande desenvolvimento 
mundial, principalmente no que se refere à tecnologia e a comunicação, e que teve grande 
repercussão em todos os segmentos sociais do planeta. Entretanto, também compreendemos 
que embora próspero para o crescimento descontrolado do mercado, este desenvolvimento 
acabou por desencadear o estigma da desigualdade social que só aumentou os altos índices de 
pobreza e miséria global.  
          Uma das características marcantes da globalização associada ao neoliberalismo vem a 
ser a presença de organismos internacionais   coligados  e sua   intervenção   em   todos   os 
segmentos sociais do planeta. São na verdade uma espécie de comando ideológico que passou  
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a gerir as grandes nações em fase de desenvolvimento, levando em consideração os aspectos 
exploratórios que tanto multiplicam o capital. Neste cenário, com relação à valorização do 
conhecimento, e por ordem dos organismos internacionais, percebeu-se nas políticas de 
educação um instrumento possível e estratégico de criação, reprodução e manutenção das 
estruturas de poder.  
 Reformas foram desencadeadas para uma maior organização deste ideário, 
reconfigurando os sistemas de ensino através do Estado e sua interligação a projetos 
neoliberais, sendo então, através desta junção, construída uma agenda estratégica para o 
campo da educação, numa composição de políticas a favor dos processos de reestruturação 
produtiva, econômica e em especial da formação de profissionais e sua inserção como força 
de trabalho a serviço de uma sociedade permeada pelo advento da modernidade e vista, como 
carente de oportunidades, pelos organismos internacionais. 
 Na visão destes organismos internacionais, o investimento em educação pode ser o 
melhor recurso no que tange a superação da pobreza. Há também a idéia de que a educação, 
em longo prazo, é uma estratégia a favor da igualdade de oportunidades porque pode trazer 
alternativa de desenvolvimento aos pobres. Desta forma, percebe-se que uma das 
características destes organismos é o ataque à pobreza utilizando a educação como meio para 
esta contenção. Inclusive, diante deste fato, o BIRD, desde a década de noventa, recomenda 
dois procedimentos em consideração a este ataque: uso produtivo do recurso mais abundante 
dos pobres, o trabalho, e o fornecimento de serviços básicos aos pobres, saúde, planejamento 
familiar, nutrição e educação primária. 
 No entender de Fonseca (1998) a visão destes organismos referente à educação 
compreende-se em medida compensatória para proteger os pobres e aliviar as possíveis 
tensões no setor social. É uma forma de convencimento social que aliena e apazigua conflitos 
através de discursos que justificam as crises de forma paternalista.  
 Neste sentido, sobrevieram para o contexto da educação as intervenções 
burocratizadas desta nova era. Aqui na América Latina, encontramos indícios desta 
manifestação através do Banco Mundial e outros organismos internacionais que, por meio de 
seus projetos, financiamentos de  reestruturação  político-econômica,   alteram as   políticas  
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públicas, permitindo uma parceria de controle e coerção social aos países em 
desenvolvimento, bem como inúmeras implicações: desresponsabilização do Estado, 
privatização generalizada, restrição da democracia, flexibilização das relações do trabalho, 
privilégio da racionalidade técnica e exclusão social. Uma agenda estrategicamente elaborada 
que, no campo da educação, estabelece e modifica tanto a sua estrutura quanto a sua função 
social em subordinação à lógica econômica.  
 Nasce, por intermédio desta agenda, uma nova visão da relação existente entre 
educação e trabalho. O trabalho deixa de ser concebido como a produção de todas as 
dimensões da vida humana (Frigotto, 2005) passando seu significado à questão de força de 
trabalho que se coisifica como uma mercadoria de compra e venda. Ultrapassa a visão de 
produção de valores e trocas para a satisfação das necessidades humanas, para se colocar na 
lógica da produção e do lucro, transformando a força de trabalho numa escrava da ciência e da 
tecnologia.           
          Na visão da sociedade capitalista global, a relação entre trabalho e educação se mascara 
diante das relações assimétricas de poder e dos mecanismos estruturais que produzem e 
mantêm a desigualdade entre os grupos sociais. Como vimos no capitulo primeiro deste 
trabalho, o que justifica tal paradoxo vem a ser a estrutura evolutiva pela qual as sociedades 
vêm passando: a teoria do capital humano, que vincula as energias do ser em prol de 
crescimento e desenvolvimento econômico, depois a noção de sociedade do conhecimento, 
que visa, no investimento em educação, uma forma de se conter a pobreza, e a pedagogia das 
competências que visa atrelar a educação à empregabilidade. 
Neste sentido podemos colocar que situações como o acelerado processo de mudanças 
científicas e tecnológicas, a criação de novos padrões de produção e organização do trabalho e 
a crescente e internacional expansão da economia, são algumas das expressões que promovem 
a questão central da educação: adaptar-se e fazer adaptar o educando às crescentes 
transformações científico-tecnológicas do mercado sem fronteiras, que regula as relações 
econômicas e que afeta de forma direta a natureza dos Estados. 
           Assim, confirmamos que há um planejamento estratégico global embutido nas políticas 
públicas de educação dos países em desenvolvimento, e que trabalha de forma eficiente para  
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corresponder aos desígnios do capital, perfazendo-se na produção e no uso de novas 
tecnologias. Um capitalismo moderno que, através da exploração da mão de obra, “busca 
enriquecer-se através do domínio científico e tecnológico” (Demo, 1993; p.24), passando a 
depender da qualidade educativa do trabalhador em termos de produtividade. 
Desta forma nasce o interesse em se alterar o sentido da educação como mais uma 
política pública em favor da condução e do crescimento econômico como um todo. De acordo 
com Paro, “sempre que se procura saber, em pesquisa de campo, qual a função da escola, as 
respostas que se obtém, tanto por parte de alunos e pais, quanto de professores e demais 
educadores escolares, sempre convergem para a questão do trabalho” (Paro 1999; p. 101). 
Visão esta associada à reconfigurada função da escola em desenvolver competências e 
habilidades tão necessárias ao novo contexto que se apresenta e que exige pessoas flexíveis, 
criativas, autônomas e com outros potenciais correspondentes às exigências do mercado 
globalizado. 
            É aplicável então, no quadro do ajuste global, que o campo educativo exerça a função 
de desenvolver competências e habilidades de conhecimentos, de valores e atitudes e de 
gestão de qualidade, resultando numa formação que, através dos potenciais desenvolvidos, 
possa garantir empregabilidade, repercutindo no próprio currículo escolar em detrimento desta 
visão que associa educação ao mercado de trabalho.  
 Assim temos que a escola passou a ser responsabilizada em dar respostas à sociedade, 
se reorganizando para dar sustentação às novas exigências de um mundo globalizado. Então, 
 
 “se o desenvolvimento econômico impulsiona a produção e com isso a poluição 
ambiental, a escola poderia transversalizar seu conteúdo com o tema meio 
ambiente ou mesmo realizar projetos com o fim de preservação ambiental; se a 
sociedade é excludente, a escola poderia trabalhar valores, como ética, 
cidadania, solidariedade humana, respeito e pluralidade cultural; se a 
competitividade econômica exclui milhares de pessoas do processo produtivo e 
da vida social, a escola poderia desenvolver competências e habilidades 
genéricas que pudessem capacitar o indivíduo para o mercado e para a vida; se o 
desenvolvimento   tecnológico   trouxe   consigo a   era  da informação   ou  do  
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conhecimento, o papel da escola prescindiria tanto do conteúdo a ser ensinado 
como do próprio mediador desse processo.”55  
 
 Desse modo, numa estrutura de reforma educacional e em nome do desenvolvimento 
de competências e habilidades, a dinâmica social dos conteúdos e dos saberes foi se 
esvaziando, e o papel atribuído às ações escolares reduzido a “um conjunto de propostas que 
se configuram em temas ou projetos interdisciplinares, pontuais de caráter algumas vezes 
utilitarista, pragmático, fenomênico e, portanto, a – histórico.” 56    
          Na década de 90, em especial no Brasil, esta reforma educacional fica bem evidente. 
Da discussão da nova LDB aos possíveis rumos para o financiamento da educação escolar 
pública, as questões relacionadas ao currículo tornam-se prioridades neste período,
57
 
centralidade esta confirmada pela proposição dos Parâmetros Curriculares Nacionais,
58
 das  
Diretrizes Curriculares Nacionais e pela estratégica ação dos mecanismos de avaliação
59
 do 
Estado para com a educação, o SAEB e o ENEM. 
 Assim, “As orientações curriculares oficiais apontam para a preparação para a vida, o 
resgate da cidadania e são anunciadas nas Diretrizes,   mas  nos    Parâmetros      Curriculares  
Nacionais o foco dos conteúdos foi deslocado para o foco das competências – sendo os 
conteúdos considerados os meios para se atingir as   competências,    agora ampliadas   por  
 
 
                                                 
55
 PARANÁ, SEED. Os desafios educacionais contemporâneos e os conteúdos escolares: reflexos na 
organização da proposta pedagógica curricular e a especificidade da escola pública. Curitiba, julho de 2008, 
p. 4.   
56
 Idem, p. 05. 
57
 O currículo ocupa uma posição privilegiada na definição das políticas públicas por constituir, segundo Silva, 
“um espaço onde se concentram e se desdobram as lutas em torno dos diferentes significados sobre o social e o 
político” (Silva, 1999, p. 80). 
58
 Neste sentido, o governo brasileiro elaborou os Parâmetros Curriculares Nacionais que são diretos no que 
tange a padronização de um currículo a nível nacional. Embora sistematizados para compor mais um dos 
instrumentos de manifestação política a favor da qualidade, dão ênfase na coleta de dados estatísticos, e não no 
processo educativo como significado e transformação humana. 
59
Sistema de Avaliação do Ensino Público de Primeiro Grau – SAEP, em 1990. Para saber mais ver 
MEC.SENEB.IICA.PNUD – 1991. Foi depois do segundo ciclo de avaliação que o sistema passa a se chamar 
SAEB – Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica. Para mais informação ver MEC. INEP, 1995.   
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requerimentos subjetivados e traduzidos em comportamentos e atitudes dos alunos como a 
criatividade, a capacidade para resolução de problemas, dentre outras.”60  
 Neste sentido, a escola tem o seu papel deturpado e “enquanto panacéia dos problemas 
sociais assume funções assistencialistas e, com ênfase nas atividades supletivas em detrimento 
da função de socialização do saber” (PARANÁ, 2006; p. 12). Assim, assume duas dimensões 
complementares, a via da reestruturação produtiva aliada ao modelo de desenvolvimento 
econômico, e  “os reflexos desta no acirramento das contradições sociais, políticas, culturais e 
ambientais. Deste modo (...) transfere à escola a responsabilidade de resolver problemas de 
qualquer natureza, necessitando para isso de novas abordagens curriculares inspiradas nesse 
novo modelo produtivo.
61
 Assim, a agenda neoliberal vai se abrindo e permeando os países 
em desenvolvimento através das ditas reformas, que partem desde conceitos até os ajustes 
estruturais da economia global, num ir e vir dos organismos internacionais.  
Diante desta situação, é de suma importância averiguar alguns documentos formulados 
por estes organismos multilaterais, ressaltando os objetivos e as estratégias utilizadas para 
com as políticas educacionais. Desse modo, é possível analisar os resultados desprendidos por 
tais iniciativas bem como os impactos provocados na história da educação dos países em 
desenvolvimento, em especial no Brasil.  
 
 
2.2 OS ORGANISMOS MULTILATERAIS E PROPOSIÇÕES  
 
De acordo com Mészáros, “A educação, que poderia ser uma alavanca essencial para a 
mudança, tornou-se instrumento daqueles estigmas da   sociedade   capitalista: fornecer  os  
                                                 
60
 PARANÁ, SEED. Introdução às Diretrizes Curriculares: Diretrizes Curriculares da Educação Básica para a 
Rede Pública Estadual de Ensino. Curitiba, 2006. p. 12.  
61
 Idem, p. 09. Para saber mais sobre os textos oficiais da reforma educacional  brasileira na década de 90 ver: Os 
Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e Médio (PCN); Os Referenciais Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (RCN) e Educação Profissional; Os Pareceres e Resoluções do Conselho 
Nacional de Educação, dentre eles: Parecer CNE/CEB 04/98 para o Ensino Fundamental; o Parecer CNE/CEB 
15/98 para o Ensino Médio; o Parecer CNE/CEB 22/98 para Educação Infantil. 
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conhecimentos e o pessoal necessário à maquinaria produtiva em expansão do sistema 
capitalista, mas também gerar e transmitir um quadro de valores que legitima os interesses 
dominantes. Em outras palavras, tornou-se uma peça do processo de acumulação de capital e 
de estabelecimento de um consenso que torna possível a reprodução do injusto sistema de 
classes.” (Mészáros, 2005; p. 15)  
Neste contexto, percebe-se o quanto a educação tem servido a esta lógica reprodutora 
de classes. Isto é visível nas reformas educacionais que, mesmo sob a reivindicação das lutas 
sociais para sua democratização, são implementadas sob o domínio de limitações, onde 
algumas mudanças “são admissíveis apenas com o único e legítimo objetivo de corrigir 
algum detalhe defeituoso da ordem estabelecida, de forma que sejam mantidas intactas as 
determinações estruturais fundamentais da sociedade como um todo, em conformidade com 
as exigências inalteráveis da lógica global de um determinado sistema de reprodução.”62   
Diante deste cenário, desenvolvem-se estratégias globais de direcionamento e 
comando às políticas públicas dos países de terceiro mundo, que, como a própria expressão já 
denota, foram classificados de acordo com o índice de miséria encontrado, responsabilizando 
este pelo analfabetismo e outras questões reveladoras da desestruturação social. Neste 
contexto, abre-se o leque de oportunidades para que organismos internacionais de cooperação 
técnica e assistência financeira possam difundir suas ideologias salvacionistas, intervindo nos 
processos internos de decisão política, num movimento de reforma estrutural dos mais 
diversos campos, em especial ao campo da educação por este estar atrelado ao 
desenvolvimento, questão central e de preocupação prioritária aos processos de mundialização 
da economia.    
Exemplos desta atmosfera são bem visíveis na história da educação da América 
Latina, principalmente no que tange a formação e reestruturação de políticas e práticas de 
administração educacional que atendam aos desígnios da globalização da economia, pois “o 
terreno veio  sendo   convenientemente   preparado   por   estratégias   que   paulatinamente  
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 Mészáros, I. A educação para além do capital. São Paulo: Boitempo, 2005, p. 25  
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começaram a envolver os organismos internacionais nas grandes decisões educacionais,”63 
através dos mais variados eventos. Assim, é preciso partir para análise desses acontecimentos, 
buscando encontrar as premissas de sustentação e de influência neoliberal para a reforma da 
educação, frente aos desafios econômicos colocados aos países em desenvolvimento.  
Para tanto, analisaremos propostas pertinentes as organizações internacionais e seu 
poder de influencia às políticas educacionais dos países da América Latina, em especial o 
Projeto Principal de Educação na América Latina e Caribe, a Conferencia Mundial de 
Educação para Todos, os lemas da CEPAL para os anos 90, o delineamento da UNESCO 
para o século XXI, e o Banco Mundial e suas estratégias para com a educação.  
 
 
2.2.1 Projeto Principal de Educação na América Latina e Caribe 
 
 
 A ação dos Organismos Internacionais, na América Latina, se consolidou nas décadas 
de 50 e de 60 no cenário da corrente desenvolvimentista da administração e do Estado, numa 
ênfase ao Estado de bem-estar social bem como ao campo de ensino, atrelado a economia da 
educação. Este momento histórico também foi influenciado pela ideologia  que   inspirou o 
período de reconstrução após a Segunda Guerra Mundial. Inclusive vale colocar que é através 
desta atmosfera econômica que se manifestam os movimentos de planejamento da educação 
sob a ótica dos Organismos Internacionais. 
 Assim, no ano de 1958, a UNESCO e a Organização dos Estados Americanos, 
travaram em Washington, a histórica luta em função do planejamento educacional da America 
Latina, repercutindo, quatro anos depois, numa reunião entre os Ministros da Educação e do 
Planejamento dos países do Continente, no papel da educação como “fator de 
desenvolvimento econômico, instrumento de progresso técnico e meio de seleção e ascensão  
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Sander B. Educação na América Latina: Identidade e Globalização. Educação, Porto Alegre, v. 31, n.2, 
2008, p. 157.  
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social.”64  Este evento teve o patrocínio da UNESCO, da OEA – Organização dos Estados 
Americanos e da CEPAL.  
 Em meados do século XX, o Sistema Interamericano e seus Estados membros 
estabeleceram vários programas de cooperação internacional para a América Latina, em 
especial o Programa  Regional de Desenvolvimento Educacional da OEA e o Projeto 
Principal da America Latina e Caribe da UNESCO, destacados para o campo da educação. 
Nascido na década de 70, o Programa Regional de Desenvolvimento Educacional da OEA 
apresentou-se mais abrangente em suas disposições tanto na América Latina quanto no 
Caribe. De acordo com Sander (2008) tal reconhecimento se dava pela metodologia utilizada 
pela organização dos projetos, pois havia a consideração de que as próprias instituições 
poderiam criar seus projetos com a orientação de técnicos nacionais, pertinentes a América 
Latina, preservando assim, a identidade pedagógica do hemisfério. A área privilegiada pelos 
projetos perfazia-se no campo da administração educacional, dando-se ênfase aos campos de 
planejamento e supervisão educacional. Neste mesmo período, a OEA ainda patrocinou um 
programa de formação para estas áreas. Universidades do Brasil, Argentina, Chile, México, 
Panamá, Colômbia, Venezuela e Peru, fizeram parte desta jornada. Em simultâneo, a OEA 
apoiou a formação de unidades de planejamento educacional nos Ministérios e Secretarias de 
Educação. 
A UNESCO, por outro lado, efetivou a ação internacional mais consistente na 
educação da América Latina. Em seus ideais de reforma da educação, manifestava-se a 
descentralização na gestão da educação como carro chefe, o que, de acordo com Sander, “de 
inspiração liberal, mas combinada com um sistema de planejamento baseado na experiência 
de planificação central dos países socialista. Essa combinação reflete a influencia que teve a 
Guerra Fria nas agendas de cooperação internacional da época.” (Sander, 2008; p. 161) 
 O Projeto Principal da América Latina e Caribe aparece como a segunda maior 
manifestação da UNESCO no hemisfério. Nascido   em   uma  reunião    entre   ministros  da  
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Educação e do Planejamento das Américas, em 1979, no México, sob o comando da 
UNESCO, da OEA e da CEPAL, o Projeto se apresentou como sugestão   dos   Ministros  da  
Educação frente a alguns desafios, entre eles a erradicação do analfabetismo até o final do 
século XX, a garantia de 10 anos de escolaridade básica para as crianças, e a elevação da 
qualidade e da eficiência da gestão dos sistemas educacionais. Iniciado na década de 80, o 
Projeto foi reconhecido pela América Latina como um compromisso com a qualidade da 
educação para todos. Entretanto, perdeu sua força devido às dificuldades econômicas 
enfrentadas ao longo do percurso. O enfraquecimento do Projeto veio quando os Estados 
Unidos, a Singapura e a Inglaterra se retiraram da UNESCO, resultando numa redução de 
recursos destinados a educação. Outro agravante foi a decisão do Banco Mundial em 
transferir seus investimentos para outros programas de educação dos países em 
desenvolvimento. 
            Neste cenário, a partir da participação do Banco Mundial na definição da agenda 
educacional dos países em desenvolvimento, houve uma mudança no perfil da formulação de 
políticas educativas, em especial na América Latina e Caribe. Nos anos de 1983 o enfoque 
planejado para a linha educacional passa por uma mudança. As decisões relacionadas à 
política educacional por parte da UNESCO, da OEA e de outros organismos internacionais 
deixou de corresponder com a identidade do hemisfério. A implantação de novas estratégias 
de gestão nos sistemas educacionais passou a ter como base a modernização institucional bem 
como a eficiência econômica. Como nos coloca Sander, 
 
“Em 1987, na fase final das ditaduras militares, a UNESCO adota os conceitos de 
democracia e participação na gestão da educação latino-americana. No final da 
década de 1980, precisamente na reunião de ministros da Educação realizada na 
Guatemala em 1989, a UNESCO prepara o caminho para uma agenda educacional 
de cunho predominantemente liberal, utilizando, pela primeira vez, os conceitos de 
accontability ou responsabilidade social e recomendando uma revisão em 
profundidade dos estilos de organização e gestão educacional na América Latina e 
Caribe. (...) Os Estados Unidos passam a ocupar um papel mais preponderante na 
formulação de políticas e na condução de práticas econômicas e sociais, a luz das  
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regras do jogo internacional que orientam os destinos da globalização em todos os 
setores da atividade humana.” (Sander, 2008; p.162) 
 
 Num esclarecimento, devido a redução de contribuições financeiras realizada pelos 
Estados Unidos para com a UNESCO e a OEA, estes organismos foram forçados a redefinir 
suas propostas para a educação bem como tiveram que se apresentar como órgão executores 
de projetos financiados pelo Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento e 
demais agências de financiamento internacional. A postura outrora tomada que fortalecia a 
questão da identidade regional agora se posicionava de acordo com o paradigma da 
globalização. Assim, “a nova agenda política cria a necessidade de promover reformas 
institucionais dos sistemas de ensino, visando fomentar a modernização, a descentralização 
administrativa e a competitividade no contexto do mundo globalizado.”65 Um momento de 
ruptura da ótica social e a adoção definitiva de uma agenda neoliberal presente nas 
instituições internacionais e, enquanto a OEA internalizou sua participação nesta etapa, 
concentrando seus serviços no exercício da secretaria técnica dos órgãos políticos do Sistema 
Interamericano, cúpula dos chefes de Estado, a UNESCO seguiu concentrando-se de forma 
intelectual na educação, na ciência e na cultura.   
Em junho de 1993, no Chile, a UNESCO realizou a V Reunião do Comitê para fazer 
um balanço sobre os avanços e retrocessos registrados no biênio 1990-1992. Foi nesta etapa 
que novas recomendações foram sugeridas para com o setor educativo, entre elas a relação 
entre educação e desenvolvimento, o uso estratégico da questão democracia como base para o 
desenvolvimento educativo, a inovação das modalidades de planejamento e gestão, as 
reconfigurações do currículo da Educação Básica através da aplicação do critério das 
necessidades básicas de aprendizagem, a nova visão de alfabetização e de Educação Básica 
para adultos, ênfase do sistema educativo frente às ações dos agentes educativos, e a 
diversificação institucional para financiamentos da educação. 
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Já no ano 2000, no Chile, reuniram-se novamente especialistas e correspondentes das 
organizações internacionais de planejamento e financiamento para discussão, balanço e 
replanejamento das políticas públicas de reforma na educação da América Latina. Em 
ocasião, a especialista Rosa Blanco, representante da UNESCO/OREALC,   apresentou     os 
pontos de avaliação em relação ao Projeto Principal de Educação da América Latina e Caribe 
nos últimos anos. Vale colocar que toda análise efetivada neste encontro correspondeu aos 
diagnósticos já aprimorados pelas Agências Internacionais frente à educação da região. 
 Com relação ao analfabetismo, Blanco (2000) colocou que, embora tenha se 
conseguido diminuir as diferenças de gênero, ainda se mantém em absolutas diferenças entre 
setores humanos e rurais. Aproximadamente 39 milhões de pessoas continuavam analfabetas. 
A universalização da Educação Básica, apresentada como objetivo central pelo Projeto 
Principal da América Latina e Caribe na década de 1980 teve um crescimento no que tange a 
oferta educativa, mesmo apesar da crise. Os esforços apresentados pelo Projeto nas duas 
décadas contaram com campanhas de massa distribuídas entre programas de formação 
profissional e Educação Básica, bem como referentes à alfabetização despendidas pelos 
Ministérios da Educação. Os movimentos denominados de educação popular, orientado para a 
educação de adultos foram apresentados como contribuição e manifestação da sociedade civil. 
 Todavia, o aumento da taxa bruta de atendimento como meta da Educação Básica, 
debateu-se com os problemas da qualidade, especificamente frente às taxas de abandono e 
repetência escolar, representantes da ineficiência do próprio dos Sistemas de Ensino em 
conseqüência aos turnos triplos, professores leigos, classes unidocentes e formação maciça. 
Neste horizonte, as políticas de educação na década de 1990, passam a priorizar a 
qualidade da Educação como primeiro plano para os projetos de reforma. A questão do 
analfabetismo recebe novo tratamento. Num processo de ressignificação, passa a ser 
designado de analfabetismo funcional, representando o grande número de iletrados, numa 
justificativa educativa mais global com relação à integração de maior diversificação da oferta 
educativa bem como o destaque da articulação entre educação e trabalho. 
 Ainda com relação à década de 1990, outro ponto de análise em relação à agenda 
apresentada foi a modernização do Estado frente à negociação de políticas de longo prazo,  
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acordos nacionais e planos nacionais, destacando-se também, a década de 1980, onde a 
política da igualdade de oportunidades  de acesso ao Sistema Escolar foi impulsionado pelo 
Estado, num movimento de expansão e cobertura a este objetivo. Entretanto, no enfoque da 
qualidade da educação para a década de 1990, o  Estado  passa  a  enfocar  a    questão  dos 
Sistemas Nacionais de avaliação, considerando como qualidade a eficiência e a equidade bem 
como a modernização da gestão do sistema educativo, numa atenção maior às estatísticas de 
aprendizagem. 
 A reforma curricular da educação na América Latina se deu, durante os anos 
analisados, de forma simétrica entre os países. Entre a simetria estava a abertura de uma 
metodologia de Ensino que privilegiasse a ação tanto do professor quanto do aluno frente aos 
processos de aprendizagem. A mesma linguagem entre os países da região se confirmou na 
adaptação do currículo à sociedade atual. Já a dimensão da diversidade na América Latina 
justificou, na visão dos organismos internacionais, a descentralização da gestão escolar, 
apresentando como mecanismo de ação o conceito de responsabilidade por resultados. O 
delineamento do Projeto Principal de Educação da América Latina e Caribe que aprovou as 
diretrizes que ficariam conhecidas como PROMEDLAC V, manteve firme a ideologia dos 
documentos anteriores em dar à educação o papel central nas questões de desenvolvimento 
sustentável frente à economia e a situações de justiça e equidade social, orientação esta 
pertinente aos desígnios do Banco Mundial frente à educação.  
  
 
2.2.2 A Conferência Mundial de Educação para Todos: necessidades básicas de aprendizagens 
 
 
A Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, 
em 1990, aparece no cenário internacional de discussão da Educação dos países em 
desenvolvimento, colocando em segundo plano o Projeto Principal da América Latina e 
Caribe. Foi um encontro onde governos,   agências internacionais,   ONGs e  personagens de  
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destaque no plano educacional do mundo, se encontraram para a discussão da questão da 
educação básica com qualidade, resultando na Declaração de Jomtien.  
Convocada pelo Banco Mundial, pela UNESCO, pelo UNICEF – Fundo das Nações 
Unidas para a Infância, e pelo PNUD – Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, esta Conferência objetivava constituir um consenso ideológico que viesse 
dar fundamentação à construção dos Planos Decenais de Educação, em especial dos países 
com maior índice populacional. Aqui, vale ressaltar que os países Bangladesh, Brasil, China, 
Egito, Índia, Indonésia, México, Nigéria e Paquistão, além de compor este critério, foram 
classificados como os países de maior índice de analfabetismo do mundo. Os referidos países 
receberam a missão de tomar iniciativas para a transformação da realidade que os denunciava. 
Para tanto, teriam que utilizar a Declaração Mundial de Educação para Todos como 
sustentação de suas iniciativas. 
 A Declaração de Joimten difundia em sua essência as necessidades básicas de 
aprendizagens – NEBAS, de crianças, jovens   e    adultos.66  Segundo   Torres   (1995, apud 
Shiroba, 2007), essas necessidades referem-se “aqueles conhecimentos teóricos e práticos, 
capacidades, valores e atitudes indispensáveis ao sujeito para enfrentar suas necessidades 
básicas em sete situações: a sobrevivência; o desenvolvimento pleno de suas capacidades; 
uma vida e um trabalho dignos; uma participação plena no desenvolvimento; a melhoria da 
qualidade de vida; a tomada de decisões informadas e a possibilidade de continuar 
aprendendo.” Entretanto eram duas as perspectivas que pairavam nestas situações: a primeira 
refere-se à elevação da produtividade no meio urbano e rural, e a segunda evidencia os 
serviços básicos como controle demográfico e acesso à educação e saúde.  
 De forma geral, tais seguimentos deveriam ser enfrentados em todo o mundo num 
prazo de 10 anos. E isto foi requerido principalmente aos países com altas taxas de 
analfabetismo. Porém, o documento defendia a distinção entre os indivíduos, considerando 
também a existência de diferentes   necessidades,   inclusive   as   necessidades   básicas de  
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aprendizagem, “o que significava obter meios apropriados para satisfazê-las, que deveriam 
variar segundo o país, a cultura, setores e grupos sociais (raça, idade, gênero, cultura, religião, 
pertencimento territorial entre outros), e também segundo as perspectivas de sua resolução ao 
longo do tempo.”67  
 Outra questão que deve ser abordada é que a Declaração de Jomtien atribui à 
educação básica, outras instâncias educativas, sendo elas a família, a comunidade e os meios 
de educação. Assim temos, de acordo com Torres, as estratégias acordadas na conferência:   
 
1. “satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem de todos – crianças, jovens 
e adultos. Porém sendo as necessidades diferentes, também deveriam ser os 
conteúdos, meios e modalidades de ensino e aprendizagem; 
2. dar prioridade às meninas e mulheres, eliminando toda forma de discriminação 
na educação; 
3. dar atenção especial aos grupos desamparados e aos portadores de necessidades 
especiais; 
4. concentrar a atenção mais na aprendizagem e menos em aspectos formais, como 
o número de anos de escolarização ou de certificados, assegurando que crianças, 
jovens e adultos pudessem efetivamente aprender, bem como utilizar sistemas 
de avaliação de resultados; 
5. valorizar o ambiente para aprendizagem de crianças, jovens e adultos, 
responsabilizando cada sociedade para a garantia de condições materiais, físicas 
e emocionais essenciais para aprender, incluindo nutrição, atenção à saúde entre 
outros; 
6. fortalecer o consenso entre os vários interesses, reconhecendo a obrigação do 
Estado e das autoridades educacionais em proporcionar educação básica à 
população e a necessidade de envolver a sociedade: organismos governamentais 
e não-governamentais, setor privado, comunidades locais, grupos religiosos, 
família. Destaca-se a urgente necessidade de melhorar a situação docente; 
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7. ampliar o alcance e os meios da educação básica que começa no nascimento e se 
prolonga por toda a vida, envolvendo crianças, jovens e adultos, reconhecendo a  
8. validade dos saberes tradicionais e do patrimônio cultural de cada grupo social e 
que se realizam não só na escola, mas também por meio de modalidades não 
formais e informais.”68    
 
 Entretanto, deve ficar claro que, embora a teoria da declaração firmasse o acordo de 
um atendimento à educação básica para crianças, jovens e adultos, priorizou, em sua essência, 
apenas a universalização do ensino primário, pois 
  
“O ensino básico, ao invés de ser concebido como uma modalidade que abrange o 
ensino fundamental e médio, é reduzido ao nível fundamental, sobretudo ao 
primeiro segmento. Esta redução torna-se evidente na “Conferência Mundial de 
Educação para Todos”, (...) sob a liderança do Banco Mundial,  na   qual   a escola 
elementar é tida como uma instituição centrada mais nos valores e nas atitudes 
(flexibilidade, atitude favorável ao mercado etc.) do que nos fundamentos do 
conhecimento científico, artístico e cultural (daí o esvaziamento da formação do 
professor). Eclipsando todos os demais, o nível elementar é tido como o mais 
importante pois, diferente do ensino superior e tecnológico, apresenta na avaliação 
dos organismos internacionais, a mais alta taxa de retorno do capital no tempo.”69 
 
 Entre estas questões é preciso destacar ainda, que a Conferência ressalta a união de 
forças políticas e econômicas para o provimento da educação à nível global, com o objetivo 
intrínseco de apaziguar conflitos, ou seja, “Ao lado do Estado, outras organizações são 
chamadas a realizar essa tarefa   social,   pois   o   que   está   em   risco é a paz mundial! Paz  
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necessária a ser assegurada pelo investimento que todos os países devem despender na 
educação.”70 
Deste modo, também se atribui à educação a busca pela harmonia social, prevendo que 
através do suprimento das necessidades básicas de aprendizagem também é possível 
promover comportamentos direcionados a paz, num movimento em simetria com a educação 
básica para todos.  
 
 
2.2.3 Comissão Econômica para a América Central e Caribe 
 
 
Ao direcionar e unificar as políticas educacionais do mundo, os organismos 
internacionais aparecem como instrumentos de interferência, que são justificados, pela 
tendência global de reconfiguração dos sistemas de educação. O documento econômico da 
CEPAL – Comissão Econômica para a América Central e Caribe, Transformación productiva 
com equidade, de 1990, que enfatiza a urgente necessidade de reformas educacionais 
demandadas pela reestruturação produtiva, é um forte exemplo disto.  
 Este documento fazia recomendações aos países do território acenado, para que estes 
reformassem seus sistemas de educação, para adaptá-los a ofertar os conhecimentos e 
habilidades específicas do sistema produtivo, destacando-se entre elas, a versatilidade, a 
capacidade de inovação, motivação, destrezas básicas e flexibilidade, o cálculo, o 
ordenamento de prioridades e a clareza de idéias.  
 Em continuidade deste contexto, em 1992 a CEPAL elabora o documento Educação e 
Conhecimento: Eixo de Transformação Produtiva com Eqüidade. Este documento ofereceu 
subsídios para os países da América Latina e Caribe implementarem suas reformas 
educacionais, considerando a vinculação entre educação, conhecimento e desenvolvimento. 
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 Para o fortalecimento deste ideário, foi dada ênfase a “certas condições educacionais, 
de capacitação e de incorporação do progresso científico e tecnológico que tornassem possível 
a transformação das estruturas produtivas da região em um marco de progressiva equidade 
social (...) tal objetivo só seria alcançado mediante uma ampla reforma dos sistemas 
educacionais e de capacitação profissional existentes na região,  assim  como  mediante     a               
geração de capacidades endógenas para o aproveitamento do progresso científico-
tecnológico.”71 
Neste sentido, as reformas educacionais para a CEPAL tornavam-se mecanismos de 
união entre o sistema produtivo e o conhecimento, num engajamento em busca do 
desenvolvimento de cidadania inspirada nos critérios de competitividade.  O preparo desta 
capital cidadania passava a ser função da escola, onde se objetivava inserir a população nos 
códigos da modernidade.  
Assim temos que se 
 
 
“Definia os códigos da modernidade como sendo o conjunto de conhecimentos e 
destrezas necessárias para participar da vida pública e desenvolver-se 
produtivamente na sociedade moderna. Essas capacidades seriam as requeridas 
para o manejo das operações aritméticas básicas, a leitura e compreensão de um 
texto escrito, a comunicação escrita, a observação, descrição e análise crítica do 
entorno, a recepção e a interpretação das mensagens dos meios de comunicação 
modernos e a participação no desenho e execução de trabalho em grupos.”72 
   
 Percebe-se nesta ideologia, quase que um mecanismo que pondera mais as questões da 
técnica do que do saber propriamente dito. Este cenário abriu portas para um ensino 
industrializado, onde os   resultados   prevaleciam   sobre   o   processo   de    construção do  
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conhecimento. Um retorno à escola fornecedora de capital humano através de princípios da 
qualidade total, num movimento de inspeção e controle incessante. E como bem nos coloca 
Shiroba, “os resultados para o desempenho no mercado de trabalho e os esperados para o 
desempenho da cidadania tendem a convergir e coincidir” (Shiroba, 2004; p. 54), o que 
constitui numa regra: é preciso avaliar constantemente de forma padronizada tanto os 
currículos quanto a eficácia das metodologias aplicadas no processo pedagógico.  
 
 
2.2.4 O Relatório Delors: quatro pilares da educação 
  
  
A implementação dessa reforma, marcada pelas estratégias recomendadas pela 
CEPAL, também foram sustentadas por outros organismos multilaterais, como no caso da 
UNESCO, que tinha a missão de delinear a educação para o século XXI.  
 Nessa missão, destaca-se o Relatório Delors como mais um documento criado para 
tratar de assuntos relacionados     ao    papel    que   a educação    deveria  assumir frente às 
preocupações dos organismos multilaterais e governantes diante de um mundo com um índice 
altíssimo de miséria.  Sendo assim, este documento “faz um diagnóstico sobre o atual 
contexto planetário de interdependência e globalização no qual reconhece que o ideal de 
progresso, acalentado até épocas recentes, trouxe apenas desilusões a grande parte da 
população mundial.”73 
 Diante dessa análise, o referido documento surge requerendo a existência de políticas 
de inclusão social que possam contornar situações como o desemprego e a exclusão social. 
Então, sugere quais são as tensões a serem resolvidas no próximo século. De acordo com 
Shiroba temos, 
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“tornar-se cidadão do mundo mantendo ligação com a comunidade; mundializar a 
cultura, preservando as culturas locais e as potencialidades individuais; adaptar o 
indivíduo às demandas de conhecimento científico e tecnológico – especialmente 
as tecnologias de informação -, mantendo o respeito por sua autonomia; recusar as 
soluções rápidas em favor das negociações e consensos; conciliar à competição e à 
cooperação e à solidariedade; respeitar tradições e convicções pessoais e garantir a 
abertura ao universal.” (Shiroba, 2007; p, 56) 
   
 
Frente a estas tensões, o presidente da Comissão Internacional, Jacques Delors indica 
que “cabe a educação a nobre tarefa de despertar em todos, segundo as tradições e convicções 
de cada um, respeitando inteiramente o pluralismo, esta elevação de pensamento e do espírito 
para o universal e para uma espécie de superação de si mesmo. Está em jogo – e aqui a 
Comissão teve o cuidado de ponderar bem, os termos utilizados – a sobrevivência da 
humanidade.”74    
Surge então, diante dos fatos, que a educação deve ser orientada e refletida em 
conexão com os meios internacionais de apoio e suporte para alcançar os resultados 
pretendidos pelo Relatório Delors. Nesse sentido, a educação passa a ser reconfigurada nos 
moldes dos organismos multilaterais e suas proposições. No caso do Relatório Delors, a 
educação passa a ser o acesso do indivíduo para uma consciência de si mesmo, do meio em 
que vive, e de seu papel perante a sociedade. O trabalho e cidadania são questões que não se 
separam desta ótica, devendo o indivíduo aprender e se aperfeiçoar no que tange suas 
potencialidades, se valendo de uma Educação Básica de qualidade para tanto. Então  
 
“Cabe, assim à educação responsabilizar-se pelo desenvolvimento humano 
sustentável, pela compreensão mútua entre os povos, pela vivência concreta da 
democracia, levando em   consideração   os   valores e preocupações fundamentais  
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sobre os quais já existe consenso no seio da comunidade internacional e nos 
sistema das nações unidas: direitos humanos, tolerância e compreensão mútua, 
democracia, responsabilidade, universalidade, identidade cultural, busca de paz, 
preservação do meio ambiente, partilha de conhecimento e luta contra a pobreza, 
regulação demográfica.”75 
 
Nessa proposição, o documento ao evidenciar a educação como fomentadora das 
soluções requeridas, apresenta um novo conceito a ela: educação ao longo de toda a vida. 
Para tanto a Comissão propõe quatro pilares de sustentação a este desafio, são eles: o 
aprender a conhecer, o aprender a fazer, o aprender a ser e o aprender a viver juntos. Uma 
tarefa delegada à comunidade local, formada por pais, direção e professores, autoridades 
oficiais e a comunidade internacional.  
Neste contexto, aparece um resgate e um reforço ao papel de personagens que se 
configuram em peças importantíssimas para o sucesso das reformas, descortinando à 
educação a tarefa de inserção dos indivíduos nesta nova era global, aonde a    aquisição   do 
conhecimento vai de encontro às necessidades requeridas pelos novos desafios do trabalho. 
As estruturas de ensino passam a ser reconfiguradas diante de questões tais como equidade e 
qualidade. Saber ler, escrever e contar, tornam-se instrumentos fundamentais para uma 
Educação Básica que necessita desenvolver competências.  
Deste modo, a educação “deve ampliar-se no mundo, aos 900 milhões de adultos 
analfabetos, aos 130 milhões de crianças não escolarizadas, aos mais de 100 milhões de 
crianças que abandonaram prematuramente a escola. (...) a Educação Básica é um problema 
que se impõe a todos os países (...). Logo, a partir desta fase da educação, os conteúdos devem 
desenvolver o gosto por aprender, a sede e a alegria de conhecer e, portanto, o desejo e as 
possibilidades de ter acesso, mais tarde, à educação ao longo de toda vida.”76 
De acordo com o documento, é responsabilidade da educação básica, assegurar a base 
para a aprendizagem futura, priorizando situações de níveis precários de escolarização, dos  
                                                 
75
 Ibidem. p.15-16. 
76
 Idem, p. 22. 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  89 
 
 
três aos doze anos, num conteúdo universal que vai priorizar a atenção às mulheres, 
populações rurais, pobres urbanos, minorias étnicas e crianças que trabalham. 
Em um Congresso realizado no Estado do Ceará, em 2002, intitulado Congresso 
Nacional sobre Investimento Privado – GIFE – Educação, Diversidade Criadora e Cultura 
de Paz, muito se discutiu sobre o Relatório Delors e a proposição da educação como 
construtora de uma cultura de paz, de respeito à diversidade, multicultural. Este congresso 
reforçava a idéia de utilidade da educação que o Relatório Delors muito bem reconfigurou: a 
missão de transmitir conhecimentos sobre a diversidade humana,  levando   as   pessoas   a 
tomarem conhecimento da semelhança e da interdependência entre todos os seres do planeta. 
Assim temos que, se os jovens  adotarem o respeito à perspectiva de outros grupos étnicos ou 
religiosos, promove-se com isto a cultura da paz.  
A ideia presente nas entrelinhas do Relatório Delors bem como nos eventos e 
materiais derivados deste documento, reforçam que uma educação de qualidade pode 
repercutir no desenvolvimento da paz e da cidadania. Assim, 
 
 
“A proposta de nova educação para o século XXI requer uma escola que se defina 
como agência de cidadania para formar mentes lúcidas e sem preconceitos. As 
sociedades do século XXI demandam cidadãos capazes de operar a solidariedade 
em todas as situações de vida. Na formação das crianças e dos jovens de hoje 
estará a esperança no futuro da sociedade. À luz desse argumento, pode-se afirmar 
que uma educação de qualidade não é apenas aquela que assegura a aquisição de 
conhecimentos, mas também aquela que acrescenta aos conhecimentos adquiridos 
um sentido ético e solidário.”77 
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Mas este raciocínio acaba por se perder quando o Relatório estabelece que a noção de 
qualidade pode ser sucedida pela noção de competência. Num artigo intitulado O Relatório 
Delors, temos: 
 
“O progresso técnico modifica, inevitavelmente, as qualificações exigidas pelos 
novos processos de produção. As tarefas físicas são substituídas por tarefas de 
produção mais intelectuais, mais mentais, como o comando de máquinas, a sua 
manutenção e vigilância, ou por tarefas de concepção, de estudo, de organização à 
medida que as máquinas se tornam, também, mais inteligentes e que o trabalho se 
desmaterializa. (...) Os empregadores substituem cada vez mais, a exigência uma 
qualificação ainda muito ligada, de seu ver à idéia de competência material, pela  
exigência de uma competência que se apresenta como uma espécie de coquetel 
individual, combinando a qualificação, em seu sentido estrito, adquirida pela 
formação técnica e profissional, o comportamento social, a aptidão para o trabalho 
em equipe, a capacidade de iniciativa, o gosto pelo risco. (...) torna-se evidente que 
as qualidades muito subjetivas, inatas ou adquiridas, muitas vezes denominada 
“saber-ser” pelos dirigentes empresariais, se juntam ao saber e ao saber fazer para 
compor a competência exigida – o que mostra bem a ligação que a educação deve 
manter, como, aliás, sublinhou a Comissão, entre os diversos aspectos da 
aprendizagem.” 78 
   
 Nesse sentido, fica claro perceber que os organismos multilaterais conseguem 
justificar os seus anseios por reformas educacionais, e que estas, por sua vez, aparecem 
mascaradas por recomendações práticas de valores consensuais, todos coerentemente ligados 
à sociedade de mercado e estrategicamente planejados. Isto não foi diferente com as Reuniões 
do Comitê Regional Intergovernamental do Projeto Principal de Educação na América Latina 
e Caribe que já apresentava desde a década de 70, a preocupação com o direcionamento e a  
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unificação de políticas educacionais no mundo, a partir de regiões básicas de interferência, 
ligando educação ao desenvolvimento econômico. 
 
 
2.2.5 O Banco Mundial 
 
 
O Banco Mundial
79
 foi criado em 1944, no período do pós-guerra. Como um 
organismo multilateral de financiamento, conta com 176 países mutuários, sendo o Brasil um 
deles. Num primeiro momento, foi um organismo que incentivava a reconstrução dos 
principais países após a Segunda Guerra Mundial. No entanto, com a evolução da economia 
internacional, passou a lidar com o financiamento de projetos de infra-estrutura de auxílio aos 
países subdesenvolvidos, passando a assumir um maior papel frente à crise financeira 
mundial. Então, “Paulatinamente, o Banco transformou-se no maior captador mundial, não 
soberano, de recursos, movimentando em torno de 20 bilhões de dólares ao ano, tendo posto 
em circulação, entre 1985 e 1990, 20 trilhões de dólares.”80 
 Fundamentado na idéia de reestruturação capital para os países ditos em 
desenvolvimento, o Banco Mundial apresenta um discurso de estímulo e orientação à 
retomada do crescimento econômico. Neste cenário, ocorre o predomínio de uma política de 
contensão da pobreza, e o Banco Mundial começa a buscar relações de investimentos com 
diversos campos de ação. Além das questões de infra-estrutura, o campo agrícola, o industrial 
e o educacional aparecem como eixos de sustentação à política do Banco.      
 Diante de uma política também de cunho social, o Banco Mundial estende ainda mais 
seu poder de atuação. Com uma mudança associada às crises internacionais temos que  
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“No início da década de 70, a Educação foi considerada, no projeto de 
desenvolvimento do Banco como fator direto de crescimento econômico, ou seja, 
como meio para o provimento de técnicos para o setor produtivo, especialmente no 
nível de 2º grau. (...) No final da década de 70, o interesse do Banco direcionou-se 
para a educação primária, doravante considerada como a mais apropriada para 
assegurar às massas um ensino mínimo e de baixo custo, para a consecução das 
novas diretrizes de estabilização econômica no decorrer da década de 80: 
primeiramente enquanto medida de caráter compensatório para proteger ou aliviar  
os pobres durante o período de ajustamento. Em segundo lugar, enquanto fator de 
controle do crescimento demográfico e de aumento da produtividade das 
populações mais carentes.”81 
  
Nesta constante, não podemos deixar de colocar que os interesses do Banco se deram 
num período estratégico de ação. A crise da dívida externa ocorrida nos   anos   1982,     em 
especial nos países Latino-Americanos, despertou os interesses capitalistas neste emaranhado 
instável do mercado internacional, o que segundo Leher, aumentou 
 
“... o grau de incerteza nas relações econômicas entre os países emprestadores e os 
tomadores do capital. (...) os organismos internacionais foram chamados a 
administrar a crise em nome da estabilidade do mercado internacional, e não 
apenas para salvar os países em desenvolvimento. A compreensão deste aspecto é 
fundamental, pois contribui para entender os motivos que levarão o Banco a 
fortalecer extraordinariamente e assumir posição de liderança na configuração da 
nova ordem, preconizada pelo consenso do Washington.” (Leher, 1998, p. 129) 
 
Como podemos ver, foi a crise da dívida externa que tornou os países latino-
americanos dependentes do Banco Mundial e do FMI
82
. As regras para a libertação das crises  
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foram sendo impostas pelos organismos internacionais aos países em desenvolvimento, 
fazendo com que estes abrissem mão de seus esforços nacionais por uma atitude de 
subordinação, levando-os à completa dependência no que tange aos empréstimos realizados 
sob a implantação de reformas estruturais de ajuste neoliberal. 
Aqui é preciso ficar claro que, além da base financeira, o Banco Mundial também 
oportuniza aos seus mutuários uma variedade de experiências internacionais das mais diversas 
áreas de desenvolvimento, exercendo então uma política de assessoramento do inicio ao fim 
da negociação, competência esta advinda do grande número de pesquisas e estudos 
socioeconômicos que realiza nos países do mundo. 
As propostas do Banco Mundial estão baseadas na idéia de que a educação é o 
elemento fundamental para a formação do capital humano adequado ao novo cenário 
produtivo. Assim, de acordo com Barone (1999), o Banco Mundial caba dando ênfase a um 
modelo educativo capaz de desenvolver habilidades formais de alta flexibilidade, 
evidenciando que a escola e a aprendizagem são primordiais para a formação de trabalhadores 
mais flexíveis e adaptáveis às necessidades do mercado.  
O Banco Mundial prioriza a educação primária em seu discurso, relacionando o 
conceito de educação básica apenas ao Ensino Fundamental, e estabelece ai uma estreita 
ligação entre educação e desenvolvimento econômico, não contemplando a família, o 
trabalho, a comunidade, e os programas de educação não formal e educação de adultos em 
seus interesses educativos. A ideia de que a educação é o elemento fundamental para o 
aumento das taxas de crescimento econômico é estabelecida pelo Banco, apostando-se na 
superação das desigualdades em função de um ambiente político estável (Barone, 1999). 
          Desta forma, grandes foram os impactos desta agenda para o campo da educação, pois 
ao transformá-lo em fio condutor para a melhoria da condição da vida humana, através da tão 
idealizada superação da pobreza, acabou por descontextualizá-lo enquanto formação humana. 
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2.2.6 Um balanço sobre a reforma da educação na América Latina 
 
 
 Nas décadas de 1980 e 1990 encontramos maior contextualização relacionada ao 
movimento internacional de reforma da educação na América Latina e Caribe. Realizar um 
balanço sobre esta perspectiva se faz importante uma vez que precisamos compreender que 
todas as mudanças e transformações mundiais fazem parte de uma lógica presente nos 
processos de mundialização da economia bem como nos seus reflexos, coexistindo em 
questões tais como a perda da autonomia dos Estados nacionais, a   desregulamentação dos 
mercados e a alteração dos parâmetros de representação política. Neste enredo, é preciso 
constatar quais os avanços e retrocessos obtidos através das investidas internacionais diante 
do desafio de se adaptar os sistemas educacionais à nova ordem econômica mundial.  
Para tanto, comecemos considerando, no caso da América Latina e Caribe, os ditames 
internacionais que operavam conciliar os desafios da modernidade sem o aumento da 
exclusão, mesmo diante dos problemas de ordem estrutural apresentados pela expansão do 
capitalismo. Uma das manifestações desta lógica se deu através da CEPAL/OREALC que 
trouxe a vinculação entre a democratização da educação anunciada pela expansão, equidade e 
pela integração aos princípios de competitividade, desempenho e descentralização. Estes 
horizontes eram reconhecidos como desafios internos e externos dos países latino-americanos 
antes do início dos Séculos XXI.   
 Diante de tal cenário, pode-se dizer que a reforma da educação latino-americana se 
iniciou a partir da relação entre governo e organismos internacionais, numa afirmação entre 
compromissos compartilhados, e, embora este vínculo já estivesse sido estabelecido através 
do Projeto Principal de Educação da América Latina e Caribe, foi através da Conferencia 
Mundial de Educação para todos que a educação do Hemisfério passou a compor a agenda 
nacional e internacional de Reforma política e econômica frente ao mundo globalizado.  
 Toda a inspiração da Reforma Educacional da América Latina esteve pautada no 
movimento global de reforma da administração pública dos Estados. Aqui evidenciamos a 
ideologia neoliberal devido à teoria   econômica   que   estava   permeando os processos de  
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reforma. Havia o esforço de se aplicar os métodos e ferramentas econômicas aos trâmites de 
formação e desenvolvimento de políticas públicas. Podemos apresentar o Banco Mundial 
como destaque entre as agências internacionais de financiamento da reforma. Os relatórios e 
documentos emitidos por esta instituição apresentavam-se dentro desta perspectiva de se 
aplicar a teoria econômica a ciência política.  
 Com base nesta nova tendência de administração, o surgimento de termos 
comodescentralização e redistribuição de poder se tornaram comum para o campo da 
educação, constituindo “numa nova organização, em que o localismo e o comunitarismo 
convertem-se na contrapartida e na contraface da centralização e da privatização. Este  
modelo   tem   sua expressão tanto no espaço nacional quanto no internacional, através do 
poder crescente das agências internacionais – principalmente dos bancos – na definição das 
políticas educacionais.” (Krawczyk, 2000, p. 05) 
 Nesta relação entre o Estado e as agências internacionais de financiamento 
encontramos o prevalecimento das questões econômicas sobre as questões políticas. A 
orientação econômica dada à reforma educacional da América Latina e Caribe se deu, como 
um reflexo da reforma do próprio Estado, devido ao norteamento dado pelo campo da 
administração empresarial para com as alterações de sua administração, de seu poder, e de sua 
influência às políticas publicas. Questões relativamente neoliberais tais como a qualidade 
total, controle e corte de custos, aumento da produtividade, ênfase em resultados, parcerias, 
terceirizações entre outros, se apresentaram como focos da reforma econômica. A adaptação 
dos sistemas educacionais a esta realidade se deu através do processo de modernização da 
educação em sintonia com o grande eixo impulsionador da reforma na década de 1990: a 
qualidade da educação como perspectiva de crescimento econômico.    
Neste contexto, a Reforma Educacional na América Latina, em destaque a década de 
1990, conseguiu possibilitar, discretamente, o acesso das crianças à educação de Ensino 
Fundamental. Mas a qualidade da educação não conseguiu avançar. A precariedade dos 
centros escolares denunciava o baixo investimento no custo por alunos frente aos gastos 
públicos. Inclusive a contenção de gastos e cortes nos orçamentos foram iniciativas presentes 
nas políticas de reforma. Outra vertente desta reforma   educacional da América Latina que  
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merece destaque vem a ser o novo modelo de organização e gestão da Educação Pública, 
permeada por uma essência empresarial que ressignificou conceitos e estruturas em 
consideração a questões de eficácia e eficiência administrativa à Nova Administração Pública 
que se instaurava no mundo. De acordo com Krawczyk “Isto nos apresenta, no limiar do 
Século XXI, um cenário educativo que, sob o fetiche da modernidade e da democratização, 
vivifica os fundamentos neoliberais que estão experimentando nossas sociedades.” 
(Krawczyk, 2000; p. 05) 
A reforma da organização e da gestão dos sistemas educacionais nos países da 
América Latina refletiu maciçamente nos espaços escolares, intervindo   na   administração 
escolar, na organização do trabalho docente e na relação destes pares com os educandos e 
com a comunidade escolar. Outros fatores de mudança substancial também foram 
encontrados, entre eles destacamos a relação do trabalho docente e sua prática sindical, a 
ligação entre a educação pública e a privada, os processos de descentralização e redistribuição 
de responsabilidades frente ao sistema educacional, e a ideologia mercadológica presente nos 
processos de financiamento para a educação. Questões a serem discutidas ao longo de todo 
este trabalho.    
 Todavia, percebe-se que a reforma educacional disseminada pela América Latina 
consegue evidenciar a mudança do caráter regulador do Estado e suas manifestações. Segundo 
Dale, são dois os aspectos de mudanças na natureza, no papel e no lugar do Estado: 
 
“Um, é que o papel do Estado na governação da educação mudou, em traços muito 
gerais, de um Estado “faz tudo” para um Estado que se torna o “coordenador da 
coordenação”. O segundo, é que o nível nacional já não é para se considerar o 
único nível em que tem lugar a governação da educação. Quer isto dizer que as 
formas como os sistemas educativos são coordenados a fim de fornecerem, entre 
outras coisas, “soluções” para os problemas fulcrais mudaram consideravelmente, 
e, ao mesmo tempo, estas coisas acontecem no contexto de uma relação  
qualitativamente alterada entre os Estados e a ordem global. Nenhum Estado está 
agora separado ou isolado dos efeitos da globalização econômica e, de facto, 
política.” (Dale, 2006, p. 64)  
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Em Dale (2006), a idéia de governação surgiu como forma possível de se 
compreender as mudanças apresentadas na relação entre Estado e educação bem como a 
coordenação da educação frente a combinações entre atividades e instituições. Em 1997, Dale 
ainda publicou um artigo intitulado O Estado e a Governação da Educação, cuja tese 
principal dividia a operacionalização dos sistemas educativos nas suas   componentes,  tais 
como o financiamento, a oferta e a regulação, acrescentando mais tarde a posse, numa 
procura por perceber quais eram os responsáveis pelos componentes bem como eles se 
desenvolviam. Ao perceber que o Estado não se apresentava sozinho nestas responsabilidades, 
sugeriu ainda “a possibilidade de uma divisão de esforços entre o Estado, o mercado e a 
comunidade.”83 A estes seguimentos,  Dale (1997) acrescentou a família para também 
analisar a participação da mesma frente ao pagamento de mensalidades dentro da educação 
estatal, em menção ao movimento de privatização da educação. Contudo, o que Dale percebeu 
foi o, 
 
“enfoque sobre o Estado, uma vez que parecia que o que estava por trás das 
afirmações de „privatização‟ eram, na grande maioria dos casos, grandes mudanças 
no papel e actividade do Estado, em traços gerais no sentido da condução. Mais do 
que fazer tudo, o Estado determinava agora qual o organismo que deveria fazê-lo. 
Ou seja, o Estado assumia o papel de coordenador da coordenação.” (Dale, 2006; 
p. 70)  
 
 Neste movimento de esclarecimento das mudanças do papel do Estado frente à 
reforma da educação, confirmamos em Dale (2006) a relação entre Estado como coordenador 
da coordenação frente às políticas públicas de educação na América Latina. Aos organismos 
internacionais impulsionados pela essência da globalização neoliberal, confirmar a estratégia 
de adotar o Estado como parceiro para a disseminação de suas ideologias foi uma forma  
                                                 
83
 Dale, R. Globalização e Reavaliação da governação educacional: um caso de ectopia sociológica. in: Teodoro 
A. Torres C. A. (Orgs.), Educação Crítica & Utopia. Perspectivas para o Século XXI. São Paulo: Cortez, 2006, 
p. 66.        
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  98 
 
 
estratégica de se atrelar as reformas educacionais um caráter homogeneizante tanto para a 
interpretação das realidades nacionais quanto na imposição de políticas educacionais 
padronizadas.  
No cenário financiamento da educação é justamente isto que encontramos, políticas 
educacionais padronizadas em virtude da qualidade de ensino ofertada
84
 e a insuficiência de 
um país em manter esta qualidade. Máscaras de uma política internacional de comando que 
contabiliza seu crescimento através deste tipo de intervenção. Num segundo momento temos 
que se oferecem financiamentos pela única razão de domínio ideológico rentável
85
, retorno 
que, a curto, médio ou longo prazo trazem benefícios valiosos a quem financia, pois embora 
as políticas de crédito internacional se autodenominem cooperação ou assistência técnica, 
apresentam o mesmo modelo de negociações que outras instituições bancárias, acarretando os 
mesmos encargos e as mesmas regras e precondições inerentes à processos de financiamento 
comercial.  
Neste caso, sabemos que é grande o interesse dos organismos internacionais em 
conceder créditos à educação, somando estes novos dividendos a outros projetos econômicos 
que acabam sendo incluídos e contabilizados na dívida externa dos Países (Fonseca, 1998). 
No campo da educação se financia a melhoria do “acesso por parte dos educandos à escola, a 
igualdade de oportunidades por esta escola bem como a qualidade de suas estruturas.”86 Na 
verdade existe um pacote mundial de financiamento à educação. Estudos são realizados em 
países economicamente carentes para se desenvolver tais pacotes o que, segundo Torres 
(1996), reforçam ainda mais a má qualidade da educação bem como a questão da 
desigualdade social. 
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 Torres nos alerta para que “comecemos por definir o papel do Banco Mundial no contexto do capitalismo 
internacional como agência de regulação. (...) uma agência de empréstimo, não uma agência de doação.” (Torres, 
2007; p. 123) 
86Segundo Torres “Em termos de políticas educacionais específicas, o Banco mundial tem impulsionado 
políticas de democratização do ensino, apoiando decididamente a (...) educação básica e a qualidade da 
educação.” (Torres, 2007; p. 128) 
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O relatório Prioridades e Estratégias para a Educação do BIRD, de 1995, compoe um 
exemplo de pacote para o setor educacional. De acordo com Torres, esta composição se dá 
através de  
 
 
“Prioridade depositada sobre a educação básica; Melhoria da qualidade (e da 
eficácia) da educação como eixo de reforma  educativa – a qualidade se localiza 
nos resultados e esses se verificam no rendimento escolar; Prioridade sobre os 
aspectos financeiros e administrativos da reforma educativa descentralização; 
Descentralização e instituições escolares autônomas e responsáveis por seus 
resultados; Convocação para uma maior participação dos pais e da comunidade 
nos assuntos escolares; Impulso para o setor privado e organismos não 
governamentais como agentes ativos no terreno educativo, tanto nas decisões 
como na implementação; Mobilização e alocação eficaz de recursos adicionais 
para a educação; Um enfoque setorial; Definição de políticas e estratégias 
baseadas na análise econômica;” (Torres, 1996; p. 76) 
 
             Percebe-se nas entrelinhas do relato que há ênfase aos resultados da educação, 
medindo ai o seu índice de qualidade. Também é visível a idéia de privatização do ensino 
tanto no seu referencial pedagógico quanto em sua estrutura, levando sempre em consideração 
os balanços realizados através da economia. 
     O neoliberalismo interpreta as crises através do discurso de que o Estado não sabe 
intervir na economia. Assim, instiga que empresas privadas tomem conta deste segmento. 
Uma visão de fato privatista vinculada na liberação da economia, tornando-se, portanto, numa 
estratégia que visa à obtenção de resultados fiscais em curto prazo, o que resulta em mais 
ponto a favor do enfraquecimento do Estado. Inclusive vale colocar aqui que, na década de 
90, tanto no Brasil quanto nos demais países da América Latina, a privatização das empresas 
públicas tornou-se um dos maiores fenômenos neoliberais já vistos, e como nos diz Petras “a 
privatização na América Latina não é uma decisão econômica isolada; muito pelo contrário,  
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ela está, antes de ser um produto da racionalidade do mercado, relacionada com um padrão 
antigo de política que atua através de aparelhos coercitivos locais.” (Petras, 1999, p. 304) 
Dirigida pelos organismos internacionais, a onda privatista marca ideologicamente os 
planos de reforma educacional, prevendo  o “desenvolvimento de uma sociedade-empresa: 
privatização do público, mercantilização da educação e da saúde.”87 Isto aconteceu aos países 
que adotaram o Consenso de Washington como norte para suas ações educacionais, influindo 
em: 
  
“Afastamento do Estado como agente financiador da educação; Privatização das 
instituições públicas de ensino; Ênfase sobre a avaliação e controle – Estado 
avaliador e controlador; Critérios essencialmente quantitativos para selecionar 
professores e alunos, bem como para avaliar cursos nos diversos níveis de ensino; 
Ênfase sobre a prática em detrimento da teoria; Tecnização das ações educativas; 
Ênfase sobre os fins a serem atingidos, pois estes justificam os meios; Preparação 
escolar profissionalizante e técnica para atender à demanda das empresas (pós-
médio, institutos de educação, cursos normais superiores, etc.;); Formação rápida e 
a distância. Formação esta oferecida, geralmente, por agências de mercantilização 
do ensino; A educação precisa trabalhar a idéia de que vivemos numa “sociedade 
do conhecimento”. E a língua oficial dessa sociedade, isto é, seu “quadro 
vocabular”, está “digitado” em inglês: “software”, “Knolowdge”, “boom”, “hard-
ware”, “delet”, etc.;”88 
 
A visão neoliberal acredita que desta forma as escolas estariam competindo em prol de 
uma maior qualidade de seu ofício, agradando assim, os alunos, quer dizer, os consumidores, 
clientes. Em relação a este pensamento temos que a “hipervalorização da competência e a 
proposição da competitividade como um ideal educacional sugerem,   realidade,  à volta ao  
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 SAMPAIO, C. M. S; SANTOS, M. S; MESQUIDA, P. O conceito de educação à educação no 
neoliberalismo. Revista Diálogo Educacional, Curitiba, v. 3, n. 7, set.-dez. 2002, p. 172. 
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 Idem, p. 172. 
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Darwinismo social e a simples luta pela sobrevivência entre as diferentes espécies do reino 
animal, que termina, inevitavelmente, com o extermínio dos mais fracos pelos mais fortes.” 
(Silva, 2002; p. 77) 
Assim, com a privatização, o sentido da educação passa por um processo de 
mercantilização, tornando-se, portanto, em produto vendável. Nesta constante, retomamos a 
política da descentralização que ganha impulso e espaço dentro desta ótica mercantil de se 
desenvolver a educação. Há uma divisão de responsabilidades tanto estruturais quanto 
financeiras, agora organizadas por setores.  
O papel descentralizador nos vários seguimentos de administração nacional passou a 
ser colocado em prática, após a crise das finanças públicas que por si só explicaram o 
afastamento do Estado de algumas de suas responsabilidades mais emergentes. Para se ter 
uma idéia, a descentralização veio apresentada como uma forma estratégica de se vencer os 
problemas enfrentados pelo Estado, possibilitando tráfego direto entre população e educação, 
inovação na administração por setores e principalmente como forma de superação de 
hierarquias burocratizadas.       
Esta ótica de se ver e pensar a educação corresponde à modernização dos sistemas 
educacionais proporcionada por parâmetros de (re) configuração internacional, que delegam 
novos papeis aos diversos campos da administração escolar no que tange sua organização. No 
caso das escolas, há uma reinvenção de condutas que seguem ao rumo do mercado, 
reestruturando diretamente sua administração em direção à qualidade do ensino.           
            Mas, a estratégia central destes organismos encontra-se na incrementação dos sistemas 
públicos de educação, subsidiando Secretarias de Educação, gestões escolares, e a chamada 
participação de pais e comunidade no cotidiano escolar de seus filhos. Este movimento de 
reconfiguração e porte internacional já permeia o Brasil desde a década de 90, momento em 
que foram definidas novas metas organizacionais para a educação básica, ancoradas na cultura 
da descentralização e da autonomia escolar. Estas estratégias foram colocadas em prática por 
meio de iniciativas nacionais, como o programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), e o 
programa Descentralização de Recursos Financeiros (PDRF), e também por meio de acordos  
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entre o governo brasileiro e o BIRD, tais como os programas Pró-qualidade e 
FUNDESCOLA – Fundo de Desenvolvimento da Escola, Educação Básica para o Nordeste,  
Municipalização do Estado do Paraná e Projeto Qualidade no Ensino Público do Paraná 
(PQE).  
             Esta cultura de descentralização, e em especial da autonomia escolar, fundamenta-se 
na idéia de liderança,
89
 motor chave para administração escolar bem sucedida no que tange á 
iniciativas financeiras. Nesta idéia, a participação da comunidade aparece como complemento 
ao modelo de gestão, atribuindo á ela a missão de zelo pelo aumento de qualidade das escolas, 
num princípio de liderança. E nesta constante, temos que os Países da América Latina se 
demonstraram abertos às negociações com organismos internacionais numa tendência 
internacional de qualidade Total da Educação. Todas as reformas efetivadas no campo 
estiveram direcionando a qualidade da educação como requisito à formação eficiente do aluno 
rumo ao mercado de trabalho, e há, nesta constante, uma visível associação entre educação e 
empresa no que tange a aquisição de competências e habilidades no interior dos ambientes 
escolares. A função social da escola foi sendo substituída por função técnica de formação de 
mão de obra, num resgate ao caráter de formação do capital humano (Teodoro, 2008).  
Numa síntese sobre a reforma da educação, podemos colocar que não houve a 
consideração da realidade específica de cada país latino-americano. Em contrapartida, 
também se percebe que não houve sustentação social na reforma educacional implantada no 
Hemisfério. Muitos foram os conflitos e as críticas pertinentes ao processo de reforma.  
Entretanto, ao se depararem com a depreciação da reforma instaurada, os organismo 
internacionais apresentavam-se na defensiva, justificando que os saldos negativos se deram 
em virtude da falta de comprometimento dos governos nacionais e suas instâncias frente aos 
programas implementados. Outra crítica colocada direcionou-se à falta de capacitação dos 
profissionais responsáveis pela descentralização dos programas. Mas não foi somente na 
forma da defensiva que estas instituições se apresentaram. Houve também a proposição de  
                                                 
89
 No quadro das políticas brasileiras para a educação básica, este sentido de liderança vem atribuído à figura do 
diretor (Fonseca, 2002).    
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uma parceria mais fiel entre organismos internacionais e os governos, em virtude da 
necessidade de se buscar instrumentos capazes de se  
 
 
“fazer confluir a vontade dos diferentes atores sociais, mas também provocar um 
movimento a favor de mudanças que, segundo esses organismos e governos, são 
fundamentais na política educacional da América Latina.(...) Segundo diferentes 
grupos de políticos e educadores latino-americanos, a necessidade de uma 
sustentação social para a consolidação das políticas públicas em educação encontra 
respostas através da concertacion, é uma estratégia de governabilidade que, na 
maioria dos casos, apela à sensibilidade dos indivíduos, privilegia os pontos 
consensuais entre os diferentes setores envolvidos, pretende que os conflitos 
sociais sejam processados na dinâmica do mercado e/ou através da „cidadania 
responsável‟ e desconsidera ou diminui significativamente a importância do 
dissenso na construção das políticas.” (Krawczyk, 2000; p.07)  
  
 Assim, a busca de uma complementação à reforma educacional da América Latina pela via da 
concertacion, evidencia  a crise já desencadeada pela ideologia hegemônica de modelo social 
neoliberal, numa tentativa de alavancar novamente maior adesão e pacificação social diante 
dos ditames dos organismos internacionais. Para tanto, abre-se um leque de novas estratégias 
a favor da intenção apresentada. A profissionalização dos pares responsáveis pela gestão da 
educação foi um dos mecanismos apresentados frente ao fortalecimento dos processos de 
reforma. Outra questão foi o investimento maciço em redes de informação e comunicação em 
função de uma maior interatividade entre os envolvidos no processo, e por fim, a 
disseminação da concertacion se viu como mais uma estratégia em favor de se recuperar 
maior reconhecimento e significação da reforma educacional da América Latina.  
        
 
2.3 QUALIDADE EM EDUCAÇÃO RUMO AO CRESCIMENTO  
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Para se falar em qualidade da educação é preciso recorrer à história de sua 
emancipação e efetivação no campo educacional. É preciso se localizar no tempo e no espaço 
para compreendermos a ressignificação que este   termo  sofreu  ao longo de várias décadas.  
Para tanto, precisamos também considerar que a questão da qualidade da educação neste 
trabalho, será analisada frente à questão do desenvolvimento econômico e da competitividade 
que aflora para com o mercado internacional e que são propulsores, direto e indiretamente, de 
reformas às políticas públicas dos Estados legalmente constituídos. 
A questão da qualidade nas suas mais variadas significações caminha junto com o 
desenvolvimento econômico norteador da globalização. Esta associação, num espaço muito 
curto de tempo, abriu horizontes, unificando os eixos no universo mundial de mercado. E 
como uma necessidade vigente, alterou o cenário global no que tange a competição dos 
grandes centros industriais através de inovações tecnológicas, sejam elas nos meios de 
produção bem como na administração destes meios. Esta nova era repercutiu-se nos mais 
variados segmentos sociais. Mas como é possível identificar esta lógica como estrutura para a 
qualidade da educação?  
  Como resposta, temos que muitos são os focos de atenção dados às definições do que 
venha ser qualidade em educação. De acordo com Enguita, temos três focos que variam de 
acordo com as tendências de se perceber a educação com qualidade: 
 
“Inicialmente foi identificado tão somente como a dotação de recursos humanos e 
materiais dos sistemas escolares ou suas partes componentes: proporção do 
produto interno bruto ou do gasto público dedicado à educação, custo por aluno, 
numero de alunos por professor, duração da formação ou mínimo salarial dos 
professores e etc. Este enfoque correspondia à forma pela qual, ao menos na época 
fluorescente do Estado de Bem-estar se tendia em medir a qualidade dos serviços 
públicos, supondo que mais custos ou mais recursos, materiais ou humanos, por 
usuário, era igual a maior qualidade. Mais tarde, o foco de atenção do conceito se 
deslocou dos recursos para a eficácia do processo: conseguir o máximo resultado 
com o mínimo custo. Esta já não é a lógica do serviço público,    mas da produção  
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empresarial privada. Hoje em dia se identifica antes com os resultados obtidos 
pelos escolares, qualquer que seja a forma de medi-los: taxas de retenção, taxas de 
promoção,    egressos de   cursos   superiores,    comparações    internacionais   dos 
rendimentos escolares, etc. Esta é a lógica da competição de mercado.” (Enguita, 
1994; p. 98) 
  
Neste horizonte, percebemos que uma definição de qualidade dependente da outra. 
Todas elas evidenciam um processo que se complementa. Há dentro da significação do que 
venha ser qualidade em educação uma ligação direta aos desígnios hegemônicos, numa teoria 
político-econômica que fortalece os processos de acumulação do capital. 
 A qualidade da educação recebeu centralidade e discussões no momento em que a 
economia e suas bases de acumulação capital entravam em choque. Como exemplo, temos 
que, nos Estados Unidos, em 1981, “a National Commission for Excellence in Education, 
lançava o grito de socorro no título de seu relatório à administração Reagan, Uma nação em 
perigo.”90 Foi uma expressão em busca pela qualidade da educação tendo em vista sua 
competitividade frente aos países e suas tecnologias e economias em ascensão.  
Outras evidências entre qualidade da educação e desenvolvimento econômico já eram 
vistas nas décadas de sessenta e setenta. As teorias industriais e seu compromisso frente ao 
mundo do trabalho já estavam em processo de adaptações às instituições escolares. Neste 
contexto, já se reforçava a idéia de que a escola deveria reforçar as disciplinas que se faziam 
mais presentes no mundo do trabalho. As disciplinas de matemática e português começavam a 
serem vistas como relevantes pelo cenário empresarial. Mas o que prevaleceu neste período 
histórico foram as questões comprometidas com o Estado de Bem-estar social. Aqui a 
educação ainda era vista como um investimento necessário por parte do Estado.  
Vale reforçar que entre as décadas de sessenta e setenta,  
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Enguita, M. F. O discurso da qualidade e qualidade do discurso. In: Gentilli, P. A.A, Silva, T. T. (Org.). 
Neoliberalismo, qualidade total e educação.  Petropolis: Vozes, 1994, p.99. 
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“a escola viu-se convertida, com grande complacência própria, na instituição 
supostamente garantidora da igualdade de oportunidades de vida. Tentando 
recompensar as falhas previstas pelo   desenvolvimento    do    mercado,    que era 
desigual em distribuição de oportunidades e recompensas, buscou-se na escola a 
via de acesso para essas oportunidades e recompensas. Nestas circunstâncias, 
afirmava-se, a educação podia assegurar uma carreira exitosa no mercado de 
trabalho e nas burocracias públicas e privadas. Assim, através da educação, a 
sociedade podia promover igualdade sem tocar nas instituições econômicas.”91 
 
A centralidade que a escola assumia neste contexto vinha de encontro com a estratégia 
político-econômica de corte Keynesiano, com o Estado de Bem-estar social e com “a 
mudança na social-democracia européia em direção a plataformas políticas centristas 
empenhadas em evitar o enfrentamento com qualquer setor da sociedade, principalmente com 
os mais poderosos” (Enguita, 1994; p. 104). Neste sentido, percebe-se uma preocupação com 
relação a conflitos, e a educação passa a ser um dos mecanismos para se apaziguar as  
possibilidades. Como reivindicação da população e dos partidos de esquerda, a educação 
passa a ser requerida com qualidade e ênfase na democratização do acesso. E como resultado 
o que se constatou foi um conjunto de reformas destinadas à educação, objetivando-se ampliar 
os períodos de escolarização obrigatória bem como a democratização do acesso a esta 
escolarização.  
Mas, ao voltarmos para a década de 80, encontramos uma palavra de base para se 
entender a qualidade da educação diante do contexto: competição. Há neste período “a volta à 
ideologia de mercado, à rejeição da intervenção pública na economia. (...) No campo da 
educação tudo isso se traduz em uma ofensiva contra as políticas igualitárias do passado, às 
quais se culpa da suposta queda geral de nível, do nivelamento de todos por baixo, da crise de  
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valores da juventude, etc,;”92 Aqui a ideologia que se revigora vai demarcar terrenos e dar 
ressignificações a termos e a conceitos. 
Segundo Enguita, 
 
 “o termo qualidade poderia abarcar não apenas as políticas educacionais que hoje 
ganham terreno, mas igualmente a dos anos sessenta e início dos anos setenta: ao 
fim e ao cabo, tratava-se de melhorar o sistema educacional, permitir que mais 
pessoas acendessem ao ensino geral não especializado, etc. A igualdade era por 
assim dizer, a síntese da igualdade (no ponto da partida) e a busca pela qualidade 
(em torno da seleção, no ponto de chegada). Mas enquanto a palavra de ordem da 
igualdade de oportunidade coloca ênfase no comum, a da qualidade enfatiza a 
diferença.” (Enguita, 1994; p. 105) 
 
Houve também outras mudanças de sentido para com a educação. Anteriormente se 
vinculava a educação ao desenvolvimento, que é representado pelos países pobres. 
Atualmente se vincula à competição internacional, representante dos países ricos (Enguita, 
1994). 
As reformas da educação ocorridas nas décadas de sessenta e setenta, demonstraram o 
desenvolvimento de perspectivas e demandas educacionais para com a população. Frente aos 
setores sociais privilegiados, provocaram reações defensivas em razão da educação estar 
representando uma espécie de “condição para a obtenção, a manutenção aos seus privilégios 
comparativos, ou, quando menos, para sua legitimação diante deles próprios e diante do 
conjunto da sociedade.”93  Havia um sentimento de perda. Diante do contexto, a elite se sentia 
ameaçada. Daí a origem das críticas com relação às reformas no âmbito da educação nesse 
período, cujas entrelinhas acusavam os investimentos em quantidade e não em qualidade.   
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Todavia, é importante colocar que a qualidade tem um fator de distinção entre o que 
significa qualidade no mercado e na educação. Numa melhor explicação temos que, na visão 
do mercado, “não existe um critério absoluto a que atribuir ou não o termo qualidade, exceto 
se considerarmos esta como uma característica compartilhada por todos os produtos e 
processos. O que a expressão qualidade conota é que algo distingue um bem ou sérico dos 
demais que o mercado oferece para satisfazer as mesmas ou análogas necessidades.”94 Já no 
campo da educação quando se quer estabelecer relações de igualdade, “a busca da qualidade 
se refere a passagem das melhorias quantitativas à  qualitativas (...) mas encerra também um 
segundo significado: não o melhor (em vez do mesmo ou de menos) para todos mas para uns 
poucos e igual ou pior para os demais.” (Enguita, 1994; p. 107)  
Neste contexto identificamos a qualidade vista como fator de distinção entre as 
classes. Na educação, mais do que formação, se busca, na verdade, a aquisição de “símbolos 
de status que logo se valorizarão nos mercados de trabalho e de bens materiais e simbólicos” 
(Enguita, 1994; p.108). Aqui aparece a competição entre escola pública e a escola privada.   
Outra questão que deve ser discutida é que a qualidade em educação sempre foi 
pensada posteriormente a quantidade porque primeiramente se procurou universalizar a 
educação, sem pensar em reestruturações físicas e pedagógicas. Era preciso, de imediato, 
atender a grande população à espera da democratização do ensino, e a única alternativa era 
submetê-la a uma educação que não havia sido pensada para a sociedade em seu conjunto, 
mas sim, para uma pequena parte dela. Num complemento, Gentili nos coloca que “o discurso 
da qualidade referente ao campo educacional começou a desenvolver-se ao final da década de 
80 como contra-face do discurso da democratização” (Gentili, 1994; p.115). Houve um 
deslocamento do discurso da democratização para o discurso da qualidade.   
          Consumado o ato da democratização do espaço escolar, o que era exclusividade da 
camada social bem sucedida passava a fazer parte da realidade de milhares de indivíduos ditos 
menos favorecidos. Haviam escolas,     mas    o acesso     ao     conhecimento    ainda ficava  
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comprometido. Eram inúmeras as incoerências entre o ensino teoricamente pensado e a 
realidade social da população.  
Muitas foram às discussões a respeito do significado desta educação perante a 
sociedade apresentada. Foi aí que nasceu a preocupação por um “ensino mais ativo, mais 
participativo e centrado nos interesses dos alunos” (Enguita, 1994; p.98), o que, em sua 
categoria, se caracterizou como um movimento centrado nos aspectos qualitativos do ensino, 
desejando-se com isso a melhoria da qualidade da educação.  
Entretanto, por conta das teorias e doutrinas hegemônicas, o percurso da questão da 
qualidade da educação seguiu por direção contrária aos propósitos que se esperavam alcançar, 
tornando o horizonte do ensino público altamente manipulável. E a qualidade pensada para a 
educação começou a abrigar a terminologia total que já referenciava questões de cunho 
econômico.       
 De acordo com Gentili “para ser possível a mercantilização do conceito de qualidade 
foi necessário – primeiro – eliminar da agenda política as demandas democratizadoras para 
depois instalar por completo o discurso hegemônico de qualidade” (Gentili, 1994; p. 116), 
que, como a própria história evidencia, não veio atender as necessidades do povo, mas sim 
veio impor seu padrão como forma de monitoramento, controle e formação de capital 
humano.      
Sendo vista como mola propulsora de desenvolvimento econômico e competitividade, 
a educação precisou passar por reformas de cunho político e ideológico, num processo de 
redefinição de seu papel e de suas estruturas de fundamentação, pois já estava estigmatizada  
pelas críticas e pelas crises econômicas, e isto se evidenciava através do caráter social de 
igualdade de acesso e universalização do ensino, o que para os neoliberais, provocou atraso 
no desenvolvimento dos países de terceiro mundo.  
Um exemplo disso, segundo Libâneo, vem a ser que “os defensores do neoliberalismo 
de mercado, no campo da educação, julgam que a expansão educacional ocorrida a partir da 
Segunda Guerra Mundial, embalada pelo paradigma da igualdade, conseguiu promover certa  
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mobilidade social por algum tempo, mas pouco contribuiu para o desenvolvimento 
econômico” (Libâneo, 2007; p. 95). Neste mesmo raciocínio, temos que “Houve, também, 
crescente perda da qualidade de ensino, demonstrada, por exemplo, em altas taxas de 
reprovação e evasão.”95     
 Percebemos assim que, responsabilizar o nível de qualidade da educação às 
reprovações e evasões escolares, foi um modo estratégico de demonstrar perante o raciocínio 
neoliberal, que o sistema de ensino encontrava-se em pleno declínio e principalmente isolado, 
não contribuindo para o desenvolvimento econômico. Então, como se objetivava uma 
reconfiguração urgente da educação em prol de uma qualidade que sustentasse o ideal capital 
lhe atribuído, foram propostos pacotes e medidas de reestruturação da mesma, “possibilitando 
a capacitação e a incorporação do progresso técnico-científico e o acesso aos conhecimentos 
com o objetivo explícito de adequar a educação às novas necessidades e especificidades do 
mercado, tendo em vista a reestruturação política e econômica.”96          
 Nesta constante, a nova ideologia relacionada à qualidade da educação buscava 
romper com os modelos padronizados da modernidade, “em nome de superar a fragmentação 
do conhecimento e as verdades absolutas, transferindo à escola, a responsabilidade de resolver 
problemas de qualquer natureza, necessitando para isso de novas abordagens curriculares 
inspiradas nesse novo modelo produtivo.”97 E isto se deu, em especial, a partir da década de 
80.  
Tem-se aí que “No tocante à educação, a orientação política do neoliberalismo de 
mercado evidencia, ideologicamente, um discurso de crise e de fracasso da escola pública, 
como decorrência da incapacidade administrativa e financeira    de  o    Estado  gerir o bem  
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 Libâneo, J. C.; Oliveira, J. F.; Toschi, M. S. Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. 5.ed. São 
Paulo: Cortez, 2007, p. 84. 
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 PARANÁ, SEED. Os desafios educacionais contemporâneos e os conteúdos escolares: reflexos na 
organização da proposta pedagógica curricular e a especificidade da escola pública. 2008, p.02. 
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comum.”98  Assim, nasce através deste discurso, a idéia de que a educação pública precisa 
estar atrelada a iniciativa privada para que possa competir em igualdade de qualidade para 
melhor desenvolver competências e habilidades ao indivíduo, capacitando-o para o 
enfrentamento da vida e do mercado.  
 Diante dos fatos, “Na ótica economicista e mercadológica, presente na atual 
reestruturação produtiva do capitalismo, o desafio essencial da educação consiste na 
capacitação da mão-de-obra e na requalificação dos trabalhadores, para satisfazer as 
exigências do sistema produtivo e formar o consumidor exigente e sofisticado para um 
mercado diversificado, sofisticado e competitivo.” (Libâneo, 2007; p. 85) 
 Para tanto, “no campo da educação existe um projeto de elevação da qualidade de 
ensino nos sistemas educativos (e nas escolas), com o objetivo de garantir as condições de 
promoção e de competitividade, da eficiência e da produtividade demandadas e exigidas pelo 
mercado. Obviamente, trata-se e um critério mercadológico de ensino expresso no conceito de 
qualidade total,”99 conforme o explicitado no início deste capítulo.  
Neste contexto, as estruturas do ensino reproduzem uma lógica mercantilizada pela 
competição e pelos critérios empresariais que tendem a compreender e considerar a educação 
como um mercado educacional, onde a busca pela eficiência pedagógica ocorre através da 
concorrência, da eficiência e dos resultados, considerados também como produtividade. Para 
Libâneo, essa pedagogia tem sido confirmada perante: 
 
“A adoção de mecanismos de flexibilização e de diversificação dos sistemas de 
ensino e das escolas; A atenção à eficiência, à qualidade, ao desempenho e às 
Necessidades básicas de aprendizagem; A avaliação constante dos resultados 
(do desempenho) obtidos pelos alunos, resultados estes que comprovam a 
atuação eficaz e de qualidade do trabalho desenvolvido na escola; O  
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estabelecimento de rankings dos sistemas de ensino e das escolas públicas ou 
privadas, que são classificadas/desclassificadas; A criação de condições para 
que se possa aumentar a competição entre escolas e encorajar os pais a 
participar da vida escolar e escolher entre várias   escolas;    A    ênfase   sobre a  
gestão e a organização escolar, com a adoção de programas gerenciais de 
qualidade total; A valorização de algumas disciplinas – Matemática e Ciências-, 
por causa da competitividade tecnológica mundial, que tende a privilegiá-las; O 
estabelecimento de formas inovadoras de treinamento de professores, tais como 
a educação à distância; A descentralização administrativa e do financiamento, 
bem como do repasse de recursos, em conformidade com a avaliação do 
desempenho; A valorização da iniciativa privada e do estabelecimento de 
parcerias com o empresariado; O repasse das funções do Estado para a 
comunidade e para as empresas;” (Libâneo, 2007; p.112) 
 
Neste contexto, percebemos a associação entre as estruturas mercadológicas e a 
qualidade de ensino para uma melhor adaptação do sentido de concorrência e seletividade 
dentro das instituições públicas e privadas de educação. De acordo com Libâneo, “pode-se 
concordar que as perspectivas para o campo educacional não indicam a construção de uma 
educação democrática, equalizadora, formadora e distribuidora da cidadania.” (Libanêo, 2007; 
p. 113) 
Sendo assim, fica claro e inegável que há nas reformas educacionais a ideologia 
neoliberal de novos alicerces e reconfigurações. Diante disso, é preciso então, analisar os 
mecanismos disseminadores desta ótica para um melhor conhecimento dos impactos 
provocados no campo educacional.  
 
 
2.3.1. A implantação da qualidade total na educação. 
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    O termo qualidade total representa a aproximação entre escola e empresa, e ao mesmo 
tempo trata a educação como um negócio que precisa ser bem gerenciado. A base desta 
questão vem de uma visão tecnicista que “equaciona problemas sociais, políticos, econômicos 
como problemas de gerência adequada e eficiente, ou inadequada e ineficiente” (Marrach, 
1996; p. 52). Uma visão que minimiza as ações educativas em procedimentos, técnicas e 
sistemas de organização, opondo-se aos princípios reais de uma educação no que tange a 
formação do homem, sujeito de direitos. 
De acordo com Saviane “o conceito de qualidade total está ligado à reconversão 
produtiva promovida pelo toyotismo ao introduzir, em lugar da produção em série e em 
grande escala visando atender a necessidade do consumo de massa, a produção em pequena 
escala dirigida ao atendimento de determinados nichos de mercado altamente exigentes” 
(Saviane, 2008; p. 437). Esta qualidade, a partir do momento que é construída, torna-se em 
um veículo de ligação entre o trabalhador que produz e o cliente que consome, e embora esta 
relação seja inconsciente, desconhecida, ambos, trabalhador e cliente apresentam-se seduzidos 
pelos critérios da qualidade total. Neste sentido temos que a qualidade total busca, numa 
primeira instância recrutar trabalhadores que vistam a camisa das empresas num movimento 
de competição em função da eficiência e da produtividade da empresa. Numa segunda 
instancia, e não menos que a primeira porque representa um reflexo desta, a satisfação do 
cliente. Então, trabalha o princípio da satisfação como mecanismo de recrutamento de 
recursos, sejam humanos ou capitais.  
No horizonte da educação, em qualidade total, “manifestou-se a tendência a considerar 
aqueles que ensinam como prestadores de serviço, os que aprendem como clientes e a 
educação como produto que pode ser produzido com qualidade variável. No entanto, sob a 
égide da qualidade total, o verdadeiro cliente das escolas é a empresa ou a sociedade e os 
alunos são produtos que os estabelecimentos de ensino fornecem aos seus clientes.” (Saviane, 
2008; p. 438)   
 Entre as décadas de oitenta e noventa, a qualidade da educação recebeu centralidade 
nas discussões frente às políticas públicas, resgatando pontos e influências de pensadores  
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neoliberais e suas teorias para com a educação. Os modos de organização e administração 
sugeridos por estes, vieram dar sentido e essência mercadológica à questão da qualidade total 
em educação. O sistema produtivo vem então, recrutar a educação para a tarefa da formação, 
mínima em relação às reflexões e diálogos sobre o    trabalho,    mas   máxima    frente      ao 
desenvolvimento de noções básicas e técnicas de execução, seja da máquina, seja do 
computador ou de qualquer tarefa profissional que exija qualidade, empenho, eficiência, 
esforço e produtividade.        
Por esta ótica, a qualidade da educação veio de encontro à formação de capitais 
humanos, retratada a partir da aquisição de competências e habilidades úteis ao 
desenvolvimento pleno da economia. Nesse sentido, “Especialistas e autoridades a levariam 
ao seu grau máximo, a excelência, tomando a busca dessa como o norte principal da política 
educacional.”100 Este entusiasmo viria justificado por uma visão de política educacional 
comprometida com a gestão eficiente da educação, numa maior consideração  ao mundo dos 
negócios, do que com o campo da igualdade e justiça social propriamente dito.  
 De acordo com Enguita, “deve-se observar, por outro lado, que, embora a extensão 
internacional da temática obsessiva da qualidade não fosse possível sem uma certa 
coincidência nas situações nacionais, nem por isso torna-se menos importante o papel dos 
organismos internacionais em sua difusão” (Enguita, 1994; p. 101). Organismo tais como a 
OCDE, a UNESCO, o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, implementaram as 
políticas educacionais em função de uma qualidade que correspondesse aos seus interesses.  
 Dadas as bases teóricas do que viria a ser qualidade total num movimento de 
perpetuação do capital, autores simpatizantes desta ideologia, adentraram os espaços escolares 
com suas pesquisas e defesas de que o caminho para uma reforma efetiva em educação 
deveria seguir os mesmos preceitos utilizados pelas grandes indústrias, num movimento de 
reconfiguração da função da educação na América Latina, em especial no Brasil.  
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A qualidade total, na visão de Mezomo “quando se fala, pois, em qualidade total, 
(administração da qualidade total), o que se entende é um esforço corporativo (compromisso 
de todos e em todos os níveis) para adequar a estrutura e os processos à produção dos 
resultados previstos (satisfação dos clientes: internos e externos) e à sua melhoria continuada” 
(Mezomo, 1997; p. 23). Ele enfatiza que a qualidade total depende da gestão e de práticas 
gerenciais fundamentas em valores tais como respeito, integridade, compaixão, eficiência e 
excelência. 
Como etapas dos processos de GQT, encontramos em Mezomo (1997) a educação 
para qualidade, diagnóstico, planejamento, implantação. Assim, “outra observação importante 
a fazer refere-se à expressão comumente utilizada, gestão da qualidade total. Esta expressão 
dá motivos a má interpretação do processo de melhoria da qualidade, sugerindo a 
possibilidade de se chegar a um estado de qualidade total. Ora, tal não existe, até porque a 
qualidade é um processo e não um estado, que possibilita a obtenção ou a passagem a 
patamares sempre mais elevados de performance. A qualidade portanto, nunca será total.”101 
Segundo o autor, é por isso que não se fala gestão da qualidade total, mas gestão total da 
qualidade, pois o que realmente importa é o esforço e o compromisso da organização em 
melhorar constantemente seu nível. 
  Para Mezomo (1997), no setor público, a GTQ pode ser possível, mas é preciso que se 
superem as barreiras tais como a estrutura burocrática, o apego a rotina e a resistência às 
mudanças. O referido autor coloca que mesmo em setores públicos as “pessoas almejam por 
qualidade e se sentem mais realizadas ao produzi-la” (Mezomo, 1997; p. 38). Esta é uma 
questão de potencialização de sentimentos que podem ocorrer pela via da educação e dos 
treinamentos.  
Abaixo, etapas descritas por Mezomo para a viabilização da GTQ nas instituições 
públicas: 
 
 
                                                 
101
 Ibidem, p. 33. 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  116 
 
 
“(...) fazer o diagnóstico da situação, avaliando os pontos fortes e fracos e o nível 
de aceitação dos serviços pelos clientes internos e externos; conhecer os clientes e 
suas necessidades; definir a missão da organização em função do atendimento 
desses clientes; elaborar um plano de trabalho centrado no cliente; educar, treinar e 
motivar as pessoas, revendo estrutura e processos; monitorar o processo de 
mudança pelo comportamento das pessoas e pelos resultados obtidos;    avaliar os 
resultados, para eliminar a “não qualidade; fazer as mudanças necessárias;  
divulgar, reconhecer e celebrar os sucessos; ” (Mezomo, 1996; p. 38)  
 
Ele ainda conclui que nada disso é impossível no setor público. É questão de a alta 
gerência querer ou não o processo de melhoria da qualidade e comprometer-se com ele da 
mesma forma que age o executivo de uma empresa privada. Assim, na visão de Mezomo,  
 
“A filosofia é a mesma: a melhoria contínua; o ponto de partida é o mesmo: a 
decisão superior; as ferramentas básicas são as mesmas: educação, treinamento e 
liderança; o enfoque é o mesmo: o atendimento às necessidades dos clientes; o 
planejamento tem os mesmos componentes: diagnóstico organizacional, 
conhecimento dos clientes, definição da missão, elaboração de um plano de ação, 
execução do plano, avaliação dos resultados; a finalidade é a mesma: valorizar 
quem presta os serviços quem os utiliza; os resultados são os mesmos: maior 
satisfação dos clientes internos e externos, maior produtividade, melhor imagem 
institucional e melhor usos de recursos.” (Mezomo, 1997; p. 39) 
 
 Ao transpor a GTQ para o campo educacional, Mezomo (1997) trás na essência de seu 
discurso a noção de qualidade como questão de valor e de respeito ao poder criador e 
produtivo do homem, uma espécie de resgate da dignidade. Aponta em seus escritos, que a 
qualidade vem a ser a única saída para a crise da educação e que uma organização 
educacional só produzirá qualidade se, 
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“Tiver uma filosofia da qualidade explicita. Conhecer efetivamente as 
necessidades de sua clientela e todos que estiverem comprometidos em atendê-las. 
Tiver uma definição clara de sua missão e treinar as pessoas para cumpri-la. 
Dispuser de uma estrutura (recursos) adequada às ações que deve executar. Tiver 
processos devidamente identificados e gerenciados (estáveis). Fizer avaliação 
permanente de seus resultados, que, para tanto, devem ser efetivamente 
conhecidos (medição do desempenho).” (Mezomo, 1997; p. 141) 
 
 O referido autor também apresenta alguns enfoques sob os quais a qualidade deve ser 
entendida, enfatizando-os como pré-condição para qualidade total: 
 
“A adequação do serviço /produto à missão da organização; O custo (que deve ser 
controlado e reduzido); O atendimento do cliente, que deve ser compatível com suas 
expectativas em termos de prazo, preço e valor agregado; A segurança (pessoal, do 
cliente e da sociedade); A ética, que supõe transparência nas relações entre 
fornecedor e cliente.” (Mezomo, 1997; p. 141) 
  
 Numa defesa a sua teoria, Mezomo, estabelece pontos de semelhança entre a escola e a 
empresa, sendo eles: 
 
“Mas a escola e a empresa existem para servir a comunidade, para oferecer-lhe 
produtos ou serviços de qualidade, para atender as suas necessidades e contribuir 
para o seu próprio desenvolvimento e bem-estar. Tanto a escola quanto a empresa 
tem uma missão e um sentido de ser que, fundamentalmente, convergem para o 
pleno atendimento de determinadas necessidades das pessoas, que, de qualquer 
maneira, compram seus serviços, tornando-se assim, seus „clientes‟. Tanto a escola 
e a empresa utilizam recursos e tecnologias que são patrimônio da comunidade, e 
devem fazê-lo de forma otimizada.” (Mezomo, 1997; p. 146)  
 
Para tanto, Mezomo assim define a qualidade: 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  118 
 
 
“Ela pode ser entendida de muitas maneiras, mais ou menos convergentes, mas em 
termos gerais, pode ser definida como a prestação de um serviço que, cumprindo a 
missão da instituição, atenta às necessidades dos clientes, deixando-os plenamente 
satisfeitos. Qualidade é também fazer sempre a coisa certa da primeira vez”. 
(Mezomo, 1997; p. 147)  
 
Outra complementação que merece destaque para a compreensão da questão da 
qualidade total aplicada à educação vem a ser o PROGRAMA 5S. Desenvolvido no Japão em 
1950, constitui a base para a Gerência da Qualidade Total (GQT ou GTQ). A sigla 5S 
representa as iniciais de cinco palavras japonesas: Seiri (senso de utilização); Seiton (senso de 
ordenação); Sesou (senso de limpeza); Seiketsu (senso de saúde); Shitsuke (senso de 
autodisciplina). 
 Atribuído à educação, o programa 5S sustenta as dimensões qualidade, custo, 
atendimento, moral e segurança, se revelando, numa visão tecnicista, como um instrumento 
eficaz e em função do desenvolvimento de hábitos saudáveis em toda a comunidade escolar. 
Ele cumpre os requisitos exigidos como princípios da qualidade total.  
No Brasil, as instituições vinculadas a Fundação Christiano Otonni, através da criação 
de diversos projetos de implementação da Gerencia da Qualidade Total, desenvolveram o 
programa 5S como veículo de educação para a cidadania. Foi um tempo em que muitas 
instituições educacionais ingressaram no movimento pela Qualidade Total da Educação, em 
1992. Assim, os princípios contidos no programa 5S eram desdobrados em atividades 
pedagógicas, contemplando toda uma comunidade. Numa justificativa, este programa 
adentrou os espaços escolares como uma iniciativa de educação e treinamento sobre a 
qualidade de vida dos envolvidos no processo educativo. Assim, “o método de implantação do 
Programa 5S, por ser constituído de uma seqüência de procedimentos, possibilita a 
internalização gradual   dos   conceitos básicos de   vida   em   sociedade,   começando pela  
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organização do ambiente exterior e culminando com a organização e disciplina em níveis inter 
e intrapessoal”102. (Costa, 1996; p. 24) 
Mais um forte exemplo desta contextualização, demonstraremos Cosete Ramos, uma 
fiel pesquisadora e defensora da adaptação da qualidade total à educação brasileira. Para 
tanto, faremos um estudo sintético de suas três obras, considerando os autores Deming e 
Glasser como marco de influência e apoio ao desenvolvimento de seus livros Excelência na  
Educação: A Escola de Qualidade Total, Pedagogia da Qualidade Total e Sala de Aula de 
Qualidade Total, uma trilogia da educação sob a ótica da qualidade total e o objetivo de 
organizar as estruturas educacionais aos sabores do mercado.  
Numa apresentação, temos que Cosete Ramos, durante a década de noventa, foi 
coordenadora adjunta do Núcleo central de Qualidade e Produtividade subordinado ao 
Ministério da Educação no Brasil. Criadora do programa Escola de Qualidade Total (EQT), 
demonstrou ao país um resumo dos programas de Total Quality Control (TQC) que eram 
aplicados em escolas americanas. Este trabalho representava uma tentativa de aplicação dos 
princípios empresariais dos controles de qualidade à educação. Neste programa encontrava-se 
uma forte tendência em acreditar que a crise educacional brasileira poderia ser resolvida por 
intermédio de um modelo brasileiro de escola de Qualidade Total.  
 
 
2.3.2 Relatos do livro Excelência na Educação: a escola de qualidade total 
 
 
Apresentada como primeira obra de discussão e adaptação da qualidade total ao campo 
da educação, este livro consegue retratar nas suas entrelinhas uma ótica mercadológica que 
fragmenta a questão pedagógico-administrativa dos estabelecimentos de ensino. Neste 
contexto, a escola acaba sendo apresentada como uma organização qualquer, sem respeito a  
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suas bases e sua função. Como um receituário de gestão busca oferecer uma visão mundial de 
transposição dos princípios e da vinculação da Gestão da Qualidade Total aos centros 
escolares, estimulando debates e discussões sobre como se buscar a excelência da educação 
de forma compartilhada e através da qualidade total. 
Numa linguagem simplista, este livro oferece a idéia ingênua e alienada de que a 
qualidade da educação se conquista através dos parceiros envolvidos no processo, sejam eles 
diretores, professores, pais, sociedade civil e alunos. Nesse sentido, concebe o aluno como 
cliente interno preferencial da escola, prevendo a participação de seus clientes externos: a 
família, as empresas e a sociedade em geral. Não remete a noção de responsabilidade do 
Estado nem tão pouco de políticas de educação a este favorecimento. Há uma grande ênfase 
em recursos humanos.  
Assim, num enredo subjetivo de responsabilidades, este livro ainda oferece a idéia de 
que um processo de mudança educacional precisa seguir um “Programa de Qualidade na 
Escola”. Para tanto, enfatiza que o diretor, o professor e o aluno são os primeiros parceiros a 
se mobilizarem neste “pacto para a qualidade.” Oferece ainda uma agenda de tarefas a serem 
seguidas para que, diante dos propósitos de qualidade total, não existam erros (notas baixas) e 
nem desperdícios (reprovações). 
Entretanto, como nossa intenção não é a realização de uma resenha deste livro, mas a 
compreensão dos aspectos de influência da qualidade total na educação, partiremos agora para 
o estudo dos tópicos específicos da teoria de Deming como fonte de inspiração ao 
desenvolvimento do livro “Excelência a Educação: A Escola de Qualidade Total”, em 1992.  
Vejamos então, quais estes pontos dentro de uma linguagem original que, indiretamente, 
adaptaram-se como estratégias de ação ao campo da educação e a busca por uma escola de 
qualidade total perante a visão de Ramos, onde 
 
Quanto maior for a qualidade, menores serão os custos de produção; Essa 
qualidade deverá ser buscada a cada passo do processo e não através de uma 
inspeção final; A empresa deve perseguir firmemente seus propósitos, pois, 
dessa maneira, seus empregados se sentirão   mais   seguros   e   motivados. É  
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  121 
 
 
preferível o trabalho em equipe ao individual; As pessoas podem produzir 
melhor se não se sentirem coagidas a alcançar metas; Em vez de chefes, 
precisa-se de líderes; Quebram as barreiras entre escalões hierárquicos e as 
paredes que separam as pessoas; Eliminem o medo do trabalho; Fomentem o 
orgulho pelo trabalho bem feito; Persigam o aperfeiçoamento constante; Por 
melhor que esteja um processo, ele ainda pode ser aperfeiçoado.” (Ramos, 
1992; p. 11) 
 
A partir destes pontos, segundo Cosete Ramos (1992), é possível ressignificar as 
estruturas, as funções e as atividades das escolas, pois tratam de questões pertinentes a 
qualquer “organização humana.”103 Inclusive, Ramos atenta para os “elementos fundamentais 
encontrados em qualquer instituição” numa justificativa ao fato de se comparar e de se 
adaptar os elementos industriais à educação, sendo  
 
“Objetivos, finalidades e propósitos; Estratégias de ação (programas ou 
métodos), visando a concretização dos propósitos; Pessoas que executam 
atividades específicas; Líderes ou administradores responsáveis pelo alcance 
dos objetivos da organização;” (Ramos, 1992; p. 12) 
 
           De acordo com Ramos o pensamento de Deming pode ser aplicado em todas as 
instituições onde “acontecem processos de planejamento, organização, liderança (direção) e 
avaliação (controle) dos trabalhos” (Ramos, 1992; p. 12). Neste sentido, a autora refere-se ao 
seu próprio trabalho como fonte de comprovação à perspectiva anunciada. Para tanto, e num 
compromisso investigativo, faremos uma contextualização detalhada deste trabalho de Ramos 
(1992) destacando a composição dos 14 pontos de Deming adaptados à educação sobre o 
norte da Qualidade Total, sendo eles: “Filosofia da Qualidade, Constancia de Propósitos, 
Avaliação no Processo, Transações de Longo Prazo, Melhorias Constantes, Treinamentos em  
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Serviço, Liderança, Afastamento do Medo, Eliminação de Barreiras, Comunicação Produtiva, 
Abandono de cotas Numéricas, Orgulho de Execução, Educação e Aperfeiçoamento, Ação 
para Transformação” (Ramos, 1992). Entretanto, vale explicitar que, a cada ponto 
apresentado, faremos primeiramente, uma breve consideração da visão empresarial e em sem 
seguida, a exposição de Ramos em relação à adaptação dos 14 pontos de Deming à educação. 
No primeiro ponto Filosofia da Qualidade, temos que os teóricos da Qualidade Total 
comumente conceituam Qualidade como o atendimento dos interesses, desejos e necessidades  
dos clientes. Traduzindo isto para a escola é o mesmo que investir nos canais de 
“comunicação permanente entre aqueles que utilizam os seus serviços (a Sociedade, as 
Empresas, as Famílias e os Alunos), a fim de clarificar o que almejam e, a partir daí, definir 
como satisfazer o nível de expectativa de tais clientes.
104”     
Neste ponto, encontramos que uma escola de qualidade total está condicionada a 
organização e a promoção de ações educativas de forma competente e flexível, atendendo a 
demanda da clientela, podendo então, responder de forma mais ágil e adequada ao solicitado 
pelo “grupo social ao qual compete servir.”105 A autora também coloca que “o movimento de 
uma escola em relação à Qualidade pressupõe uma relação de parceria estável, com a 
mobilização e a adesão de toda a comunidade escolar, visando conhecer, discutir, apoiar e 
vivenciar a nova doutrina que se pretende implantar na Instituição Educacional.”106                                                                                                                                                                                                                                                       
No segundo ponto Constância de Propósitos, na visão empresarial representa a 
necessidade de se desenvolver uma visão de futuro, planejando a manutenção e o crescimento 
dos negócios sob os objetivos e metas propostas. Para tanto, enfatiza seu propósito maior 
incluindo acionistas, clientes, fornecedores, funcionários, a comunidade e a sociedade em 
torno da filosofia empresarial. No campo da educação sobre a mesma essência, este ponto 
passa por dois componentes de ação para que uma escola consiga se desenvolver com 
qualidade total. No primeiro tem-se o reforço aos canais de comunicação entre a escola e a  
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comunidade, numa preocupação que se apresenta por meio de uma comunicação “com 
clareza, a toda a comunidade o que a escola faz e para que ela faz.”107 Já no segundo 
componente, cuja ênfase é maior, “consiste em definir o que a escola pretende no futuro e 
como fazer para chegar lá.”108 Aqui, encontramos o raciocínio de que “a fim de sobreviver 
como Instituição, à qual a Sociedade em geral e as famílias em particular delegaram a tarefa 
maior de educar seus filhos – seres humanos e cidadãos cercados   de   tempo   e espaço – é 
fundamental que a Escola pense no amanhã, com os pés plantados no presente e vislumbrando 
as lições do passado.”109   
A referida autora nos coloca que é a constância de finalidades como opção que vai dar 
suporte para que o trabalho se efetive no seu horizonte mais necessário: “responder aos 
anseios de seus clientes maiores,”110 sendo a sociedade o cliente externo e o estudante o 
cliente interno. 
No terceiro ponto Avaliação do Processo na linguagem empresarial, temos a 
representação da busca pela qualidade desde o seu primeiro estágio. Neste sentido, o trabalho 
preventivo entra como sinônimo de sucesso, colocando em segundo plano o trabalho de 
inspeção. Já para a educação encontramos que “Os serviços fornecidos pela Escola, a partir 
das atividades pedagógicas desenvolvidas, buscam atender às exigências do cliente-aluno, de 
modo a promover sua satisfação e, em assim fazendo, mantê-lo dentro do sistema 
educacional, estimulando laços de parceria mais duradouros.”111 Encontramos neste ponto, 
uma crítica ao sistema de avaliação semestral e anual, assim, “os exames finais não se 
constituem em instrumentos adequados para medir a qualidade dos serviços prestados pela 
Escola.” 112 Aqui a autora percebe os resultados escolares como evidências de qualidade que, 
numa constante, devem ser buscadas durante o processo de aprendizagem.  
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Há um reforço de que quanto maior o número de avaliações realizadas durante o 
processo ensino-aprendizagem, maior será o reforço pedagógico por parte da escola, 
resultando em qualidade. No mesmo horizonte encontramos que “O desperdício causado pela 
evasão e repetência de estudantes, em termos de recursos humanos, materiais e financeiros, 
além do tempo perdido (e nunca mais recuperado) e os resultados traumáticos para a vida dos 
alunos, não se coadunam com os pressupostos da filosofia da Qualidade.”113 Para Ramos uma 
escola só se transforma com qualidade se 
 
“acompanha e avalia passo a passo a aprendizagem do estudante (avaliação no 
processo); detecta, na origem, problemas de aprendizagem de seus clientes internos 
preferenciais; utiliza práticas pedagógicas diversificadas, adequadas e inovadoras 
de reforço; emprega procedimentos educacionais de efetividade comprovada, como 
alunos-tutores e equipes de aprendizagem, para solucionar problemas dos 
educandos; Promove a satisfação dos clientes (tanto da Sociedade como dos Pais) 
através do sucesso contínuo e renovado dos seus filhos;” (Ramos, 1992; p. 21) 
 
No quarto ponto Transações de Longo Prazo para a empresa significa o 
estabelecimento de fornecedores únicos para cada item adquirido, e assim desenvolver com 
eles, em longo prazo, um relacionamento de lealdade e confiança refletidos no fornecimento 
de bens e serviços melhores. Na adaptação desse ponto à educação, percebemos um reforço 
da autora à adaptação da qualidade total das empresas ao campo educacional: “Deming 
recomenda que não se avaliem as transações com base apenas nos preços. Na verdade, ele está 
propugnando que se valorizem outros ingredientes que entram sempre nestas operações; 
sejam elas as operações específicas aos negócios, ou aquelas voltadas para as trocas humanas 
de valores simbólicos. Neste caso incluem-se os processos de    desenvolvimento  pessoal e  
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profissional e, em seu âmago, a ação educativa formal, em toda a sua complexidade e 
amplitude.” 114 
Nesse ponto a autora reforça a relação comercial estabelecida entre a escola e seus 
fornecedores, sejam eles de livros didáticos, computadores, equipamentos tecnológicos de 
caráter instrucional e materiais audiovisuais. Nesse sentido, coloca que uma “Organização 
Educacional adepta a uma filosofia de qualidade, saberá fazer escolhas verificando os 
fornecedores que melhor atendem “as necessidades e interesses do seu cliente: o aluno.” 115  
Apresentando a relação comercial existente coloca que a escola, “Ao se pronunciar, 
não avaliará as transações    com base     apenas     nos    preços,    procurando critérios  que 
correspondam ao seu zelo pela Qualidade. A Escola, obrigatoriamente, será um cliente 
exigente que testa, confere, reclama e dá feedback sobre as virtudes e deficiências dos 
materiais ou dos serviços prestados.”116 Assim, chama à escola maior responsabilidade frente 
as aquisições realizadas. 
A autora reforça ainda que a escola precisa apresentar um “contato mais íntimo” com 
os fornecedores. Desta maneira, defende que as relações a longo prazo, ocorrem a partir do 
momento que tanto a escola quanto os fornecedores se compreendem entre si, possibilitando 
que as negociações se tornem uma grande parceria de confiança e de credibilidade. Assim, “é 
conveniente trabalhar com fornecedores próximos, com os quais haja possibilidade de 
contato, negociação e mútuo aprimoramento, através de um diálogo positivo que se estenda 
no tempo.” 117  
No quinto ponto Melhoria Constante temos, numa visão de mercado, que é preciso 
maior responsabilidade da alta administração frente aos problemas detectados, num 
movimento constante de correção para que a qualidade e a produtividade não sejam afetadas, 
mesmo sob a égide da redução de custos. Na educação temos que “Qualidade não é algo que  
 
                                                 
114
 Ibidem, p. 21. 
115
 Idem, p. 21. 
116
 Idem, p. 22. 
117
 Idem, p. 22. 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  126 
 
 
se instala, estabelece ou institui de uma única vez. Trata-se de uma conquista ou construção, 
ao longo do tempo, através de um aperfeiçoamento contínuo” (Ramos, 1992, p.17). Nesta 
perspectiva, Ramos evidencia que toda a comunidade escolar pode contribuir com sugestões e 
melhorias. Porém atribui ao diretor escolar bem como ao professor a responsabilidade de se 
conhecer as “necessidades específicas dos alunos, quanto propor abordagens educativas que 
permitam, de forma competente, promover avanços, com vistas a oferecer um ensino cada vez 
mais adequado à clientela para qual trabalha.” 118 
Num complemento, reafirma que “A inovação no Estabelecimento de Ensino Escolar 
volta-se, portanto, para o melhoramento dos serviços que presta, de tal forma que os clientes 
sejam cada vez mais bem atendidos.”119 Para tanto, a autora ressalta a necessidade de um 
“controle permanente do progresso realizado, ao exame dos resultados obtidos e a prestação 
de novas propostas que possam conduzir a Instituição ao alcance de níveis mais elevados de 
qualidade.”120 Aqui, percebemos a preocupação em relação aos resultados numa comparação 
à qualidade.      
No sexto ponto Treinamento em Serviço toda a força de trabalho deve ser orientada na 
filosofia da empresa e apresentar-se comprometida com a melhoria constante. Para tanto o 
treinamento pode acontecer na própria empresa. No mesmo enredo e aplicado à educação 
encontramos a ênfase ao melhor investimento de uma organização envolvida com a filosofia 
da qualidade: “aplicar recursos para desenvolver os talentos existentes em seu corpo 
social.”121 Aqui Ramos (1992) coloca que capacitar os recursos humanos, diretor, professor, 
equipe pedagógica, secretário e funcionários, é tarefa que se constitui em pilar de sustentação 
da escola. Assim “O treinamento em serviço funciona primordialmente, voltado para uma 
necessidade real e concreta – do aqui e do agora – em termos do trabalho efetivado pelos 
elementos da Organização.”122 
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Neste cenário, Ramos concebe como esquemas de capacitação a preparação de 
profissionais mais competentes, mais dedicados e “mais compromissados com os resultados 
que a Escola busca alcançar.”123 Aqui encontramos o reforço a capacitação de recursos 
humanos num compromisso da escola frente ao desafio de buscar envolver seus profissionais 
em ações de treinamento em serviço, criando oportunidades diversificadas de crescimento à 
todos. Os profissionais treinados tornam-se multiplicadores do processo. 
No sétimo ponto Liderança encontramos a ênfase na alta administração da empresa, 
numa operação positiva frente ao processo eficiente de trabalho de pessoas. Na educação este 
ponto enfatiza o papel do diretor escolar e do professor. Assim, “O diretor da Escola consegue 
resultados através de pessoas: os professores, os supervisores, os técnicos, os serventes. Os 
professores também conseguem resultados através de pessoas: os alunos.”124 Segundo Ramos, 
“É fundamental que este dirigentes (Diretores e Professores) que administram pessoas, que 
gerenciam processos e que, em última análise, buscam resultados através de inúmeras 
interações do cotidiano, desenvolvam uma característica essencial ao sucesso de sua 
atividade: a liderança.” (Ramos, 1992; p. 26) 
Neste ponto, a autora ressalta a questão da liderança como característica marcante de 
uma escola comprometida com a filosofia da qualidade. Considera líder aquele que motiva às 
melhores condições de trabalho, numa atmosfera de energia, entusiasmo e reconhecimento, 
características estas que tendem a se tornar recíprocas se houver uma liderança aberta e 
disposta a ouvir o que o grupo tem a dizer. Nasce nesse diálogo “em decorrência desta 
atuação compartilhada, laços de confiança e respeito que permitem o alcance dos propósitos 
pretendidos.”125 
De acordo com Ramos “Quando Deming propõe instituir a liderança, no lugar das 
chefias, o que ele pretende evitar são traços indesejáveis que foram, ao longo do tempo, 
corroendo e alterando negativamente a imagem do chefe” (Ramos, 2002, p; 26-27). Nesse  
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sentido, a autora enfatiza que um líder não pode representar medo nem ressentimentos. Num 
complemento coloca que “O Diretor da Escola, como líder da comunidade escolar, e o 
Professor, como líder dos alunos, precisam estar constantemente atentos para a necessidade de 
orientar e motivar todo o pessoal com vistas à consecução dos objetivos educacionais da 
Instituição.”126 
Neste contexto, um líder significa força e capacidade de aglutinar pessoas ao redor de 
si em prol de maior participação, adesão e envolvimento, destacando e reconhecendo os 
talentos individuais e a contribuição dos mesmos. Neste ponto, percebe-se que o trabalho de 
liderança tanto do diretor quanto do professor apresenta-se pensado de forma fragmentada, 
promovendo um distanciamento entre o trabalho administrativo e o pedagógico. 
No oitavo ponto Afastamento do Medo temos em Ramos que “Deming faz a seguinte 
afirmação: „o medo tem um custo elevadíssimo. O medo está em toda a parte, tirando das 
pessoas o seu orgulho, ferindo-as, tirando-lhes a oportunidade de construir para a empresa” 
(Ramos, 1992; p. 27). Sobre este balizamento, a referida autora coloca que o medo trás 
prejuízo a qualquer organização ou empresa. “Mas sem dúvida nenhuma, o seu maior estrago 
verifica-se na Escola, cuja missão volta-se para o crescimento e o pleno desenvolvimento dos 
seres humanos.”127  Coloca ainda que o medo dentro da escola impede que as oportunidades 
de expansão das potencialidades da escola ocorram.  
Num movimento de justificativa, Ramos (1992) explica que o medo se manifesta em 
diferentes formas, apresentando causas diversas. O medo pode estar projetado nos 
profissionais da escola, dificultando relacionamentos, pode ser relativo ao trabalho, originário 
da falta de competência e conhecimentos técnicos. Enfatiza que estes medos trazem à escola 
situações indesejáveis tais como a não participação dos indivíduos no processo decisório, 
evitando a exposição de idéias para não comprometer amizades, para não receberem críticas 
ou serem rotulados como criadores de caso. Outra questão colocada sobre o medo diz sobre os 
“profissionais que não trabalham em sua plena capacidade porque, sendo eficientes demais, se  
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destacam, aparecem, obtém resultados e, assim, destoam dos padrões (de mediocridade) 
reinantes. As conseqüências para estas, são, muitas vezes, traumatizantes: desde a exclusão do 
grupo, passando por campanha de difamação, até o afastamento da Organização.”128 
A autora ressalta que todos estes medos impedem a escola de caminhar por uma 
filosofia de qualidade, e que a solução para o enfrentamento destes desafios está num 
gerenciamento inteligente de situações. Assim, “O Diretor da Escola, tendo a consciência 
clara do problema, de forma competente, institui, novos esquemas de relacionamento, com 
vistas a afastar o medo, como pré-condição para o sucesso.”129  
 Sem a questão do medo, uma escola pode, de acordo com a escola de qualidade total 
de Ramos (1992), buscar alcançar o pleno desenvolvimento de todos num movimento coletivo 
de oportunidades mútuas, alegres e cheias de significação humana. Assim, fica sob a 
responsabilidade dos dirigentes da escola a necessidade do afastamento do medo, 
desenvolvendo suas tarefas educativas e administrativas em prol de um ambiente escolar de 
liberdade e autonomia.  
 No nono ponto Eliminação de Barreiras no mundo empresarial, existem internamente, 
barreiras entre níveis da administração, entre departamentos, dentro dos departamentos e entre 
grupos internos e externos, ou seja, clientes e fornecedores. Estas barreiras existem devido as 
falhas de comunicação, desconhecimento da filosofia da organização, competição, medo, 
ciúmes e rancores pessoais. A alta administração precisa vencer estas barreiras otimizando os 
esforços de suas equipes frente a melhoria constante. No campo da educação temos que 
muitas são as barreiras que podem atrapalhar e até mesmo fracassar a “Instituição como 
agência educativa” (Ramos, 1992, p. 29). A autora apresenta a centralização administrativa 
como primeira barreira, pois apresenta crítica ao trabalho do diretor como alguém que detém 
o poder, “Uma parte (significativa) do seu tempo, o dirigente gasta despachando papeis e 
outra parcela em reuniões com alguns assistentes mais próximos, tratando de assuntos de 
natureza administrativa (para ele sua função mais nobre). As informações estão sob o domínio  
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do Administrador que as libera (em doses homeopáticas) quando lhe convém. É uma gestão 
encerrada nela mesma.”130 
 Como segunda barreira é apontado o isolamento pedagógico. Aqui a autora já se refere 
ao professor retratado como alguém que é dono da sala da aula, do saber e da competência. 
Aqui as críticas de Ramos apontam que o professor “Trabalha de portas fechadas e se esquiva 
do contato com os colegas e raramente atende, individualmente, os seus alunos (a quem 
considera como subordinados). Gasta muito tempo preparando aulas (verdadeiros discursos) e 
dando sua sansão final (notas) no trabalho dos estudantes. Isola-se para não compartilhar a sua 
sabedoria (ou quem sabe não demonstrar sua incompetência).” (Ramos, 1992; p. 30) 
Como terceira barreira, Ramos apresenta a influência de grupos informais onde “estes 
grupos aparecem algumas vezes, no estabelecimento de ensino com o objetivo de “proteger os 
servidores contra a administração”. Sua atuação, quando direcionada para interesses 
puramente corporativos, tem efeitos altamente prejudiciais para a Escola” (Ramos, 1992; 
p.32). Estaria Ramos falando dos sindicatos? Deixemos a própria autora responder. 
 
“Este grupos informais são indesejáveis quando desencadeiam ações negativas que 
venham a: estimular o conformismo entre os membros da Organização; gerar 
conflito com as decisões e as necessidades de gerenciamento das escolas; lançar 
boatos falsos ou parcialmente verdadeiros que afetam a moral da comunidade e 
promover a resistência à mudança, visando à manutenção do status quo.” (Ramos, 
1992; p. 30)      
  
Percebe-se nas entrelinhas, certa aspereza sobre o tema abordado. Há uma defensiva 
de que é preciso derrubar estas barreiras para que a escola possa se classificar como uma 
escola de qualidade total. Para tanto, a autora sugere a estruturação e o funcionamento de 
equipes ou comitês da Qualidade, cada qual com objetivos e características próprias 
pertinentes ao campo de ação. Uma espécie de infantaria, onde a descentralização formaria os  
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grupos de defesa para o fortalecimento da qualidade em função das finalidades almejadas. 
Assim, num exercício de descentralização, “a maior parte do tempo dos líderes é empregada 
no trato e nos encaminhamentos ligados à qualidade e na eliminação de barreira que 
atrapalham a Instituição a efetivar sua missão educacional;” (Ramos, 1992, p. 31) 
No décimo ponto Comunicação Produtiva, na visão empresarial, procura se encontrar 
meios mais eficientes para se estabelecer uma comunicação em que não haja incoerência nem 
tão pouco, massificação. Como opção à educação, Ramos apresenta “O diálogo aberto e 
construtivo entre todos os elementos envolvidos no processo educativo, a partir de propósitos 
comuns, é a forma mais efetiva de fazer fluir a informação no ambiente escolar. Assim, a 
comunicação ampla e geral acontecerá, naturalmente, como conseqüência do diálogo e terá, 
por isso, força de impressionar e convencer indivíduos.” (Ramos; 1992; p. 32) 
Percebe-se que o sentido da palavra massificação como crítica, assume nova roupagem 
como ideologia: o convencimento. 
No décimo primeiro ponto Abandono de Cotas Numéricas temos que o trabalho 
medido, interfere na Qualidade mais do que nas condições de trabalho, “Por isso os critérios 
tradicionais de avaliação de desempenho, nos quais se determina, de antemão, o que e quanto 
cada operário deve produzir, em um determinado período de tempo, não são apenas inócuos, 
mas também deletérios para uma produtividade que se distingue pela Qualidade.”131 Numa 
crítica à avaliação, Ramos anuncia como meta da comunidade, “no final do ano letivo, todos 
os alunos sejam aprovados com nível de excelência” (Ramos, 1992, p.33). No primeiro 
sentido, coloca que a avaliação seja vista como parte integrante e vital para o processo 
aprendizagem. Neste contexto, defende que as condições e os ritmos de cada um sejam 
respeitados. Por outro lado, admite o controle estatístico como “altamente recomendado,”132 
numa função de examinar sistematicamente o que vem sendo alcançado pela escola. De 
acordo com Ramos, “A estatística também é útil na avaliação dos resultados de aprendizagem,  
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para estabelecer comparações entre os pré e os pós-testes, em relação aos desempenhos do 
mesmo estudante.” (Ramos,1992; p. 33)  
A referida autora também apresenta neste ponto que “à avaliação do desempenho 
docente, instrumentos e métodos estatísticos podem indicar áreas para futuros 
aperfeiçoamentos” (Ramos, 1992; p. 33). Os professores, numa escola de qualidade total, 
terão seu desempenho avaliado em função de uma maior qualidade para os produtos 
apresentados, índices e resultados. Assim, Ramos enfatiza que, 
 
“Uma escola que não pressiona seu corpo docente a obter valores numéricos 
determinados; encoraja o emprego de métodos estatísticos como poderosa 
ferramenta de controle. Que enseja o debate sobre os produtos obtidos; adota a 
política de abandono de cotas numéricas; está caminhando no sentido de 
transformar-se em uma ESCOLA DE QUALIDADE.” (Ramos, 1992; p. 33) 
  
No décimo segundo ponto Orgulho de Execução, encontramos no campo empresarial 
que quanto maior for o orgulho de um profissional por pertencer à determinada empresa, 
maior será o exercício de sua função e, conseqüentemente, maior e melhor a produção. Na 
área de educação Ramos (1992) inicia o ponto relatando uma nova crítica sobre a 
administração das organizações escolares, acusando que ainda se utilizam estratégias 
individuais de governo. Numa perspectiva salvacionista, ressaltou a questão do trabalho em 
equipe como resposta à resultados competentes, fortes e permanentes. “Neste caso, a 
qualidade é obtida através do esforço de todos os seus integrantes, onde cada profissional é 
importante, porque parte essencial e decisiva para o alcance dos resultados que a todos 
envaidece.”133  
 No cenário de perspectivas apresentado, percebe-se neste modelo de escola uma 
atmosfera de compromisso, de responsabilidade e de identificação pessoal com a filosofia 
apresentada, almejando objetivo maior: “O orgulho de execução, contudo, só se legitima com  
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a satisfação do cliente.” Neste raciocínio há um reforço de que a competência apresentada 
tenha como resultado o melhor atendimento com qualidade ao estudante. Assim, “é o sucesso 
do aluno (presente e futuro) o melhor indicador de sucesso da escola e, como decorrência, o 
único motivo genuíno de orgulho dos membros da comunidade educacional.” (Ramos, 1992; 
p. 34)   
 Diante do contexto, o reconhecimento por parte da comunidade escolar como um todo, 
assume papel fortalecedor na busca por uma escola de qualidade total. Neste sentido, “uma 
Escola na qual toda a comunidade escolar se sente emocionalmente envolvida com a tarefa 
educativa da Organização; o sucesso do aluno resulta do esforço coletivo; o êxito é tributado a 
todos os responsáveis pelo trabalho bem-feito e os profissionais que ali exercem suas funções 
sentem orgulho de execução, está caminhando no sentido de transformar-se em uma ESCOLA 
DE QUALIDADE TOTAL.”134   
 No décimo terceiro ponto Educação e Aperfeiçoamento temos o reforço à otimização 
dos talentos e capacidades das pessoas como predisposição para se alcançar os objetivos da 
organização. Na adaptação de Ramos (1992) isto representa a preocupação de se estar 
investindo em formação continuada ao pessoal da escola, em especial ao corpo docente. 
Numa sugestão, a autora sugere um esquema de educação e aperfeiçoamento em “convênios 
com as Universidades e outras Instituições congêneras, nos quais se desenvolvam 
conhecimentos relacionados à implantação da Qualidade.” (Ramos, 1992; p 35)  
 Neste mesmo contexto, aparecem os sistemas de consultorias através dos quais um 
profissional com experiência na área da ciência ou técnica presta assessoria aos grupos e 
projetos afins. Ainda neste enredo, “Quando a escola possui em seu quadro, um profissional 
competente na área desejada, ele é aliviado de outras tarefas e trabalha juntamente com o 
grupo responsável pela solução do problema instrucional, curricular ou metodológico.”135   
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Nesta perspectiva, a autora enfatiza que quanto maior o conhecimento, rendosos serão 
os retornos, “tanto em termos da satisfação pessoal, quanto em produtividade e ganhos 
econômicos para o indivíduo e para a sociedade (mais poder).” (Ramos, 1992; p. 35)  
 No décimo quarto ponto Ação para Transformação temos que a alta administração 
assume a responsabilidade primordial de melhorar continuamente os processos, produtos e 
serviços da organização. A negociação aparece como ação complementar na busca pelo 
sucesso da empresa. Para se encontrar o sucesso almejado, os funcionários devem estar 
comprometidos, envolvidos e acessíveis a liderança da alta administração. No campo da 
educação encontramos o papel do diretor escolar como chave de abertura para a escola de 
qualidade total. Aqui a palavra inovação aparece como mola propulsora, cuja manifestação se 
fará através dos talentos apresentados na escola. A criatividade, a inteligência e a visão 
empreendedora das pessoas passam a fazer parte de uma escola comprometida por esta 
perspectiva. Cabe ao diretor estar comprometido com o seu papel. “Sua persistência será 
constantemente colocada à prova, na medida em que discutir com a comunidade escolar a 
necessidade da mudança. Sua flexibilidade será checada ao receber idéias, pontos de vistas e 
sugestões dos grupos que alterem a proposta inicial e venham a exigir modificações 
substanciais.” (Ramos, 1992; p. 36-37)  
Diante destes compromissos, cabe ao diretor, apresentar-se sempre disposto e positivo, 
compreendendo que só através da negociação será possível construir uma escola 
comprometida com a qualidade total. Assim, “Deming concluiu seus 14 pontos dizendo: 
engaje toda a empresa no processo de realizar a transformação. A transformação é da 
competência de todo o mundo.”136   
 Além dos 14 pontos de Deming, como balizamento para a proposição do livro Escola 
de Qualidade Total (1992), Cosete Ramos ainda complementa seu esforço de adequar os 
princípios empresariais à educação pelas idéias de William Glasser, que são apresentadas no 
referido livro através dos sete pontos - as diretrizes para uma escola de qualidade.  
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Os sete pontos de Glasser trazem, na sua essência, que “O sucesso e a produtividade 
da Escola, como organização de educação, dependem, no seu entender, de dois grandes 
fatores: a Qualidade do trabalho do aluno e as habilidades dos dirigentes – professores e 
diretores – para juntos fazerem com que este trabalho dos estudantes seja realmente de 
qualidade.” (Ramos, 1992; p. 41) 
 A centralização encontrada nos pontos de Glasser está no papel do professor e do 
diretor cuja função está “em gerenciar os estudantes de tal forma que a grande maioria realize, 
na verdade, trabalhos escolares de alta qualidade.”137 Esta tarefa apresenta-se como a essência 
de uma Escola de Qualidade Total  a partir de: 1. Gestão Democrática ou por Liderança da 
Escola e das Salas de Aula; 2. O Diretor como Lider da Comunidade Escolar; 3. O Professor 
como Líder dos alunos; 4. A escola como Ambiente de Satisfação das Necessidades de seus 
Membros; 5. O Ensino Baseado na Aprendizagem Cooperativa; 6. A Participação do Aluno 
na Avaliação do Seu Próprio Trabalho; 7. O Trabalho Escolar de Alta Qualidade como 
Produto de Uma Escola de Qualidade.  
 A proposta de Escola de Qualidade Total apresentada por Cosete Ramos (1992) se 
deu num movimento de crença de que os princípios empresariais poderiam adentrar os 
espaços escolares atendendo de prontidão às necessidades de reforma apresentada por uma 
educação pública em crise. Houve um grande esforço, por parte da autora, em atribuir às 
instituições escolares as mesmas estratégias que se admitem no mundo comercial de compra e 
venda. Isto ficou claro no balizamento apaixonado que a autora engendrou através das 
influências de Deming e Glasser à sua proposta. 
Houve, por parte deste contexto, a idéia de que a escola é construída por meio da boa 
vontade de todos os envolvidos, numa arrecadação constante de atitudes tais como 
entusiasmo, alegria, identificação, criatividade, liberdade, autonomia e esforço da comunidade 
escolar como um todo. Esta maneira de pensar mascara as reais dificuldades da escola, 
reforçando à reprodução da ideologia dominante dentro dos centros escolares.   
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  A filosofia da qualidade apresentada pela proposta da Escola de Qualidade Total se 
apresentou mais como uma estratégia comercial do que como um compromisso estabelecido 
com a função social da escola.  
A ênfase atribuída ao papel do diretor, numa consideração aos pontos de Deming 
como princípios para se seguir uma filosofia da qualidade, já se coloca como uma ponte entre 
a educação e o mundo empresarial. Como profissional administrativo de liderança, o diretor 
abandona a visão pedagógica de administração escolar e lança-se às questões gerenciais para 
o exercício de sua função. Questões como negociação e poder de convencimento devem se 
apresentar como critérios profissionais deste novo gestor, num movimento dinâmico e 
amigável em relação à comunidade e o compromisso coletivo de se buscar a qualidade total 
da educação. Para tanto, aparece na Escola de Qualidade Total os comitês de Qualidade cuja 
tarefa se apresenta sobre a forma de sondagem, promoção e controle da qualidade.    
Neste cenário, a escola passa a ser pensada da mesma maneira que se pensam as 
estratégias para o mundo dos negócios. Assim, em respeito aos teóricos que pensam a 
qualidade para o mercado, Ramos (1992; p. 71) ressalta que “a Qualidade se decide no topo 
(Direção da Escola), mas se constrói de baixo para cima (o que é possível através dos 
comitês),” num movimento de confirmação às hierarquias propostas pela ideologia 
dominante.  
 Na proposição da Escola de Qualidade Total, Ramos (1992) estigmatiza os sindicatos 
como grupos informais e indesejáveis numa defesa de sua teoria fechada aos quatro cantos da 
escola. Neste sentido, verifica-se a não aceitação dos grupos de direitos devidamente 
constituídos e representantes de uma sociedade organizada. Nessa essência, a própria 
sociedade acaba por ser rejeitada, pois suas manifestações sociais não podem intervir neste 
modelo de escola. Ele já está pronto, só precisa ser otimizado e implementado por pessoas que 
estejam distantes de conflitos e reivindicações. O diálogo aparece como uma estratégia para 
se esquematizar ações de sensibilização e convencimento. 
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Ao designar funções de gerência ao diretor e ao professor, este modelo de escola acaba 
por estabelecer uma hierarquia, menosprezando os demais pares que compõe o ambiente 
escolar, e num objetivo ainda mais operacional, os distancia, delegando ao diretor as questões 
administrativas e ao professor as questões de reprodução de um currículo pedagogicamente 
compatível com os anseios empresariais.   
 Como conseqüência deste processo, verificamos que a escola deixa de se tornar um 
espaço de aprendizagem frente ao exercício da profissão, seja ela a docência, seja ela a 
direção. Não há uma integração das partes envolvidas no processo educativo, e a organização 
escolar não corresponde mais às trocas de experiências dentro do agir coletivo. A essência da 
escola de qualidade total desconfigura as funções pedagógicas, manipulando atitudes em 
meio às técnicas e treinamentos efetivados para a formação dos alunos dentro de uma lógica 
mercadológica 
 Visto como cliente, o aluno torna-se o objeto do processo ensino-aprendizagem, para 
quem as coisas são preparadas.  Aqui ocorrem duas situações inter-relacionadas: de um lado é 
visto como cliente que chega à escola em busca da mercadoria educação; do outro, ao 
consumir dessa mercadoria, torna-se a própria, recebendo valor diferenciado de acordo com 
as competências e habilidades destacadas. Nesse sentido, o conhecimento também passa a ser 
visto como produto de consumo cuja qualidade pode ser medida em detrimento à organização 
individual e intrínseca dos pares escolares, e a escola assume-se enquanto centro de produção, 
cujos empregados, professor e diretor, se empenham em aperfeiçoar os processos de capital 
humano com qualidade total.  
Podemos dizer que Ramos (1992), ao utilizar os princípios de Deming como 
balizamento, reconhece seu livro na esfera literária neoliberal de manifestação. Ao agregar 
valores empresariais como norma de conduta transforma a educação em um mercado 
educacional, visando qualidade a partir desse ponto. Em justificativa, sabemos que a ideologia 
neoliberal encontra na busca pela qualidade, seja ela na empresa ou na escola, a arena propícia 
onde se instigam questões de competitividade, pois é este o motor que rege a manutenção do 
capital. Assim, as instituições   de   educação, consideradas   como    unidades   de  produção  
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adversárias, participam deste embate competitivo, buscando a excelência da educação para 
também servir a manutenção do capital 
Neste movimento, buscar excelência em educação significa buscar qualidade 
apostando na análise quantitativa das estruturas para se atingir um padrão de produtividade, 
cujo reflexo estará no desenvolvimento de indivíduos competentes ao mercado de trabalho. 
Assim, a educação, numa visão neoliberal, assume papel norteador do sucesso dos indivíduos 
que a ela recorrem. Ela assume centralidade como mecanismo de defesa bem como 
capacitação aos indivíduos em meio à competitividade imposta pelo avanço tecnológico e 
econômico. De acordo com Mello “A necessidade de enfrentar novos padrões de 
produtividade e competitividade, impostos pelo avanço tecnológico, está levando a 
redescoberta da educação como componente essencial das estratégias de desenvolvimento” 
(Mello, 1991; p. 08).  Neste sentido, a discussão sobre educação ganha interesse por parte dos 
detentores do processo produtivo. O interesse desperta atenção e preocupação frente à 
educação, fato que vai confirmar a criação,   como   já   dissemos   antes,    de   uma   agenda 
estrategicamente pensada de reestruturação e manipulação do setor educacional aos 
compromissos neoliberais. 
Vivenciar a Qualidade Total na educação é ter como princípio que todos os pares de 
uma escola podem ser capazes de planejar e gerenciar o seu próprio trabalho, numa ênfase ao 
individualismo responsável e comprometido com o todo. O cenário educacional 
contextualizado pela Qualidade Total prevê que o resultado final de toda Instituição deve estar 
condensado na qualidade do trabalho executado pelos seus pares. É aqui que se destacam os 
treinamentos, as reciclagens, como impulso à qualidade das funções pessoais. O foco de uma 
escola de Qualidade Total está no cliente, seja aluno, seja sociedade, numa correspondência 
acirrada ao mercado cooptador de mão de obra.      
A missão de uma escola de Qualidade Total está em ter claro e alcançar os objetivos 
pré-determinados frente ao conhecimento e a participação de todos os envolvidos no processo 
educacional. A idéia de se ter uma visão de futuro sobre estes objetivos determina ao grande 
grupo o desenvolvimento de perspectivas de decisão, solução de problemas e diminuição de  
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erros num movimento de planejamento e estabelecimento de metas em tempo presente. Aqui 
encontramos a razão pela qual a escola de qualidade total destaca o trabalho do diretor escolar 
como líder, pois é preciso um gestor compromissado para se fazer valer os votos almejados. A 
liderança aparece como ponto de controle, de força e de motivação a todos os envolvidos.  
Num mesmo raciocínio, vamos agora realizar um breve relato sobre a segunda obra de 
Cosete Ramos. 
 
 
2.3.3 Relatos do livro Pedagogia da Qualidade Total 
 
 
 Editado no ano de 1994, este segundo trabalho de Cosete Ramos veio como exercício 
de complementação ao primeiro livro Excelência na Educação, de 1992. Como fator de 
mudança na educação, foi escrito para a realidade brasileira, numa harmonia de confirmação a 
questão da qualidade total como ferramenta de apoio e reforma da educação. Este livro 
também aparece como um reforço para operacionalização da Gestão da Qualidade Total nas 
escolas brasileiras, sejam elas públicas ou privadas. Para efeito desta pesquisa, daremos uma 
atenção especial ao primeiro capítulo em virtude de nosso objeto de pesquisa. 
 A autora inicia sua obra propondo que é preciso investir significativamente num 
projeto de qualidade para a educação, centrado em dois eixos principais: primeiro a 
sensibilização humana, e segundo, a preparação técnica. (Ramos, 1994) 
 No eixo sensibilização humana, também conhecido com aquecimento, Ramos (1994) 
enfatiza que é preciso reforçar o significado de qualidade total. Para tanto, sugere os seguintes 
estudos: Conceitos Principais e Fundamentos da Qualidade Total; História e Filosofia da 
Qualidade Total; Pensadores (gurus) mais destacados; Método Deming; CQG (TQC – TQM) 
– experiências nacionais e internacionais; Cultura da Qualidade; Programa de Qualidade. 
Já para o eixo Preparação Técnica sugeriu o desenvolvimento de alguns tópicos que 
permitiriam entender como se faz qualidade total. Entre esses     encontramos,  a      Qualidade  
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individual como base da Qualidade Total; Gerenciamento de Processos; Ferramentas da 
Qualidade; Equipes da Qualidade; Dinâmica de grupo; 5 S; Motivação; Liderança e 
Comunicação; Relações Interpessoais; Conflitos e Negociação; Ensino de Qualidade; 
Atendimento ao Cliente.   
Para o desenvolvimento desse projeto de treinamento, Ramos ressalta a participação 
dos pares envolvidos diretamente com a clientela da escola. São eles os diretores, os 
professores, as merendeiras, secretárias e guardas. Todos conhecidos como profissionais da 
linha de frente (Ramos 1994). Numa síntese, a educação de qualidade começa na 
sensibilização humana e continua por meio da preparação técnica. 
O referido livro é escrito num linguajar mais complexo, extraindo termos e conceitos 
de ordem técnica e empresarial.  Num exemplo, enfatiza a necessidade de um Plano –Diretor 
da Qualidade onde, 
 
“Para que a proposta de Gerenciamento pelas Diretrizes (administrar com base em 
um Plano-Diretor   da    Qualidade)   tenha   êxito,   é   indispensável     haver     o  
desdobramento do planejamento da Qualidade em toda a Escola, começando com 
a orientação estratégica de longo prazo – através do Programa da Qualidade – e 
culminando com a orientação operacional, através dos Planos de Trabalho 
Individual.” (Ramos, 1994; p. 16)   
 
O Programa da Qualidade mencionado apresenta-se como a primeira diretriz e é 
construído através de objetivos que são traduzidos em ações específicas, cujo desdobramento 
será operacionalizado por dirigentes e executores responsáveis. É de responsabilidade da 
comunidade escolar, num Pacto da Qualidade, expressado por uma vontade coletiva bem 
como através de uma visão de excelência na educação retratada por uma visão compartilhada, 
por uma visão estratégica e por uma visão de destino (Ramos, 1994). Assim, “O Programa da 
Qualidade irá ancorar ou sustentar todo o esforço da Escola rumo A Qualidade Total.” 
(Ramos, 1994; p. 17).   
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Outras são as diretrizes que compõe o Plano-Diretor da Qualidade. Entre elas temos: 
Plano de Ação da Escola distribuído em objetivos, estratégias, recursos, controle e 
procedimentos de medidas e indicadores de qualidade; O Plano de Ação Setorial que 
considera os setores escolares e suas responsabilidades; O Plano de Ação Especial elaborado 
pelos Comitês da Qualidade; e os Planos de Trabalho Individual que organizam e 
estabelecem os compromissos pessoais diante de uma escola de qualidade. 
O livro Pedagogia da Qualidade Total apresenta também exemplos de escolas que 
implantaram o Programas de Qualidade. Isto se deu como forma de melhor 
contextualização e motivação para a busca da escola de qualidade total, engajada na 
idéia de que, se por um lado todos, professores, funcionários, alunos, comunidade 
escolar, entre outros, podem administrar bem seu próprio papel, por outro, precisam 
cumprir com o planejamento e com as metas já estabelecidas.  
Outra vertente deste livro vem a ser a Rede da Qualidade formada por uma comissão 
geral que elabora, monitora e ressalta os méritos  do Programa da Qualidade. Entretanto há 
uma ênfase na questão do monitoramento das dimensões da qualidade, pois elas podem afetar 
tantos os clientes da escola quanto seus profissionais. É importante que “elas sejam 
constantemente gerenciadas e, como decorrência, sejam constantemente medidas/avaliadas.” 
(Ramos, 1994; p. 33) 
  Como primeira dimensão, encontramos a própria qualidade apresentada como 
satisfação do cliente preferencial, o aluno, bem como dos clientes externos, a família, as 
empresas e a sociedade. Esta satisfação vem representada pela qualidade dos serviços 
prestados e dos produtos oferecidos pela escola. Como exemplos temos a qualidade da aula 
ministrada, a qualidade de um formando, a qualidade dos recursos à aprendizagem, a 
qualidade do currículo, a qualidade da gestão dos processos de trabalho e a qualidade da 
merenda oferecida. 
 A segunda dimensão se apresenta como Quantidade, retratada “através da satisfação 
em termos de quantidade de serviços prestados e de produtos oferecidos pela escola” (Ramos, 
1994; p. 34). Como referência, encontramos a quantidade de conhecimento adquiridos pelo  
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educando, a quantidade de atitudes e valores aprendidos, a quantidade de habilidades 
adquiridas, a quantidade de professores capacitados, e quantidade de recursos didáticos 
disponíveis entre outros. 
 Como terceira dimensão, encontramos a entrega prevista na satisfação dos clientes em 
termos de prazo e local dos serviços prestados e dos produtos oferecidos pela Escola. Aqui 
verifica-se que o calendário escolar foi cumprido, se os alunos receberam conteúdos 
adequados, se o tempo médio de formação foi atendido, se o horário das aulas foi obedecido 
entre outros. 
Já numa quarta dimensão, encontramos a segurança como satisfação dos profissionais 
da escola e dos clientes preferenciais com o ambiente seguro. Se considera para esta 
dimensão a questão da segurança física de todos os envolvidos no processo educacional. 
Na quinta dimensão Custo, temos “a satisfação dos clientes com os custos dos serviços 
prestados e dos produtos oferecidos” (Ramos, 1994; p. 35). As capacitações de recursos 
humanos, as mensalidades escolares, os livros didáticos, a merenda e a manutenção da 
estrutura física da escola são consideradas. 
Na dimensão Moral, encontramos o “nível médio de satisfação das pessoas da Escola” 
(Ramos, 1994; p. 35). Aqui há um envolvimento entre a equipe administrativa, a pedagógica, 
os profissionais de apoio e manutenção e os alunos. Não há nenhuma exploração do termo. 
Apenas uma menção de compromisso e missão responsável a ser cumprida em torno da 
qualidade total da educação.  
Neste contexto, Ramos sintetiza que,  
 
“A Qualidade Total irá impregnar a Escola de um clima de positividade – fazendo 
com que esta energia positiva contagie toda a Instituição, aumente o grau de 
motivação e satisfação no ambiente escolar e contribua para reforçar o sentimento 
de orgulho de pertencer. A Gestão da Qualidade Total contribuirá para que se 
altere, significativamente, a imagem da organização, nas comunidades internas e 
externa, passando ela a ser apontada como uma verdadeira Escola de Qualidade 
Total.” (Ramos, 1994; p. 38)  
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No decorrer do livro, as questões sobre qualidade total continuam sendo abordadas 
numa complexa e confusa adaptação dos meios empresariais à educação, num reforço de que 
a Escola de Qualidade Total acontecerá na medida em que, num Estabelecimento de Ensino,  
 
“o seu corpo social venha delinear, em conjunto, uma visão compartilhada de 
excelência da educação; seja firmado um Pacto para a Qualidade no qual cada 
parceiro – alunos, professores, dirigentes, técnicos, servidores, pais e sociedade – 
tenha um papel definido a desempenhar; cada elemento da comunidade escolar 
assumir um compromisso individual de trabalhar, de modo responsável e solidário, 
para a causa educacional comum.” (Ramos, 1994; p. 54) 
 
A partir desta perspectiva, se tem através do livro Pedagogia da Qualidade Total 
um emaranhado de normas e procedimentos técnicos que ensinam a operacionalização 
de uma escola aos moldes da qualidade total, dando a    qualidade    da    educação      uma 
função técnica, utilitarista e complexa à realidade brasileira. A seguir, findaremos os 
relatos da trilogia teórica de Cosete Ramos e seu pioneirismo neoliberal em tratar a 
qualidade total como algo possível de ser adquirido e manifestado pelas escolas 
nacionais.     
 
  
2.3.4 Relatos sobre o livro Sala de Aula de Qualidade Total 
 
 
Editado em 1995, o referido livro foi dedicado a Edwards Deming, referenciado por 
Cosete Ramos como Um ser Universal. A simpatia por este teórico foi representada em todos 
os capítulos do livro, pois Ramos (1995) apresentou nesta obra a relação entre as quatro partes 
do Saber Profundo (Deming, 1993) e os 14 Pontos do Método Deming. Estudo realizado em 
função da construção de uma sala de Qualidade total (Ramos, 1995). 
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Neste livro Ramos examina alguns paradigmas que precisam ser rompidos para que a 
Qualidade Total se efetive na escola e consequentemente, na sala de aula. Inicia esta 
perspectiva criticando o paradigma da gestão autoritária com reforço ao paradigma da 
democracia ressignificado como uma questão de delegação de poderes a disposição dos 
profissionais em meio a utilização de seus talentos e de sua criatividade na solução dos 
problemas enfrentados pelas escolas. Assim, admite que a Gestão Participativa possa 
evidenciar a democracia dentro das instituições escolares. 
Outro paradigma destacado vem a ser a dominação de pessoas pela liderança de 
pessoas (Ramos, 1995). Esta tarefa está prevista na 
 
 “Gestão por Liderança, onde o papel de líder está presente em todos os pares 
escolares, entretanto assume hierarquia ao representar o diretor escolar, dirigente 
maior da escola e visto como fator primordial para o sucesso da Qualidade Total. 
Esta idéia veio ressaltar o papel do novo líder, que acredita e   confia nas pessoas  
com quem trabalha, pois sabe que somente com a participação efetiva delas é 
possível promover a transformação desejada.” (Ramos, 1995; p. 12) 
 
Já a Gestão Estratégica também apresentada neste livro, vem enfatizar que “compete 
aos gestores-líderes a tarefa de estimular o pensamento estratégico, com vistas a estabelecer a 
concepção de Qualidade da Escola e traçar qual o futuro sonhado para a organização” 
(Ramos, 1995; p. 14). 
Tanto a gestão Participativa, a Gestão por Liderança quanto a Gestão Estratégica 
faziam parte de um pensamento compartilhado em favor de uma da democracia evidenciada 
por um Pacto da Qualidade (Ramos, 1992), comprometido com a redefinição dos papeis dos 
diferentes agentes escolares mediante a alteração dos esquemas de trabalho. Esta tendência 
apresentava-se de acordo com a adaptação dos novos papeis às “estruturas organizacionais, 
mais dinâmicas e flexíveis, como as circulares e ou de redes, que retratem o inter-
relacionamento de pessoas e de processos.” (Ramos, 1995, p. 16)     
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  Nesta constante, o enredo do livro trás uma sustentação otimista ao desafio da 
qualidade total. Num retorno aos paradigmas, sugere que a Competição pode ser substituída 
pela Cooperação (Ramos, 1995). As críticas realizadas ocorrem em relação às diferentes 
funções dos pares escolares, dirigentes e dirigidos, e a capacidade de rivalidade latente entre 
elas. Num desmonte desta inimizade, a Qualidade Total propõe uma ruptura completa da 
competitividade, destacando a cooperação baseada na convergência de propósitos. Num 
sentido explícito, Ramos contextualiza esta questão: 
 
“Os novos princípios de administração proposta pela Qualidade Total, baseados na 
democracia, na participação e na colaboração, tem raízes profundas na cultura 
brasileira. Na verdade, a Escola de Samba se constitui num exemplo perfeito de 
Qualidade Total. Seus traços mais marcantes confirmam tal declaração: visão 
compartilhada de excelência; parceria no alcance da missão; liderança e delegação 
de poder; democracia e participação de todos; trabalho cooperativo; relação de 
diálogo e amizade; compromisso com   os   resultados;   divisão   de   tarefas;  uso 
racional do tempo; busca do sucesso; melhoria contínua; valorização individual e 
grupal.” (Ramos, 1995; p. 21)         
 
Cosete Ramos (1995) também aborda a questão da substituição do Paradigma do 
Fracasso para o Sucesso. Nesta questão, são abordadas as reprovações e os abandonos 
escolares. Associa a reprovação e cultura do fracasso, invocando Glasser ao relatar que a 
reprovação é um problema de humanidade e não de qualidade.  Ao enfatizar esta questão, 
prioriza as escolas de qualidade total como aquelas que repudiam a reprovação e que não 
admitem perder alunos para esta questão.  Assim, enfatiza que todos “os estudantes podem 
aprender e ter sucesso.” (Ramos, 1995; p.31) 
Numa apresentação final de superação de paradigmas, Ramos aborda a substituição do 
foco da escola para o Foco do cliente. Aqui, relata que “O foco da Escola Total está 
permanentemente direcionado no sentido de atender às necessidades, interesses e às 
expectativas de seus clientes – Alunos, Famílias, Empresas e Sociedade” (Ramos, 1995; p.  
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35,36). Neste sentido, reflete que é preciso indagar qual é o tipo de educação que está sendo 
oferecida pela escola, numa provocação que remete ao currículo associado às necessidades, às 
expectativas e aos interesses dos educandos. Afirma que uma educação, na ótica de qualidade 
total, torna-se útil “quando agrega, adiciona, acrescenta valor à qualidade de vida dos 
estudantes, lá fora, onde eles vivem, na sua Comunidade próxima e na sociedade mais 
ampla.” (Ramos, 1995; p. 36) 
Ao descortinar a questão do Currículo, Ramos (1995) adentra num campo que sugere 
uma reforma curricular radicalmente diferente que atenda a era da qualidade. Além da 
comunidade escolar e seus clientes externos contextualizarem as necessidades para o novo 
currículo, Ramos apresenta consideração “a outros parceiros importantes, como os 
representantes de Organismos Municipais, Estaduais e Federais de Educação, em relação às 
escolas públicas, e as Mantenedoras e as Entidades Representativas, em relação às escolas 
particulares. O que se pretende é agregar as visões municipal, estadual e nacional, 
fundamentais para preservar a unidade do país.” (Ramos, 1994; p. 38) 
Dentro do mesmo enredo, afirma que uma escola de qualidade total consegue conceber 
um currículo que mantem, efetivamente, o equilíbrio entre Valores, Habilidades e 
Conhecimentos (Ramos, 1995). Para tanto, sugere que é preciso a definição de alguns critérios 
necessários para esta reforma: Pauta de Valores, Pauta de Habilidades e Pauta de 
Conhecimentos.   
A Pauta de Valores se retrata através de uma reflexão conjunta entre os pares 
escolares: escola, família e sociedade, numa busca dos valores a serem preservados para uma 
escola de qualidade. Diante deste desafio, e, em virtude de uma decisão compartilhada, a 
instituição escolar acaba por se comprometer “a trabalhar no sentido de desenvolver estes 
valores, isto é, em formar pessoas que possuam este elenco de atitudes socialmente 
esperadas.” (Ramos, 1995, p. 41) 
A Pauta de Habilidades a serem desenvolvidas, considera que “As sociedades 
montam e financiam escolas a fim de que elas preparem pessoas para a vida em sociedade e 
para a vida no mundo do trabalho” (Ramos, 1995, p. 42).   Inclusive    neste    tópico, Ramos  
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aborda o documento Ensino Fundamental e Competitividade Empresarial, desenvolvido pelo 
Instituto Herbart Levy, em que se apresentam quais as competências básicas exigidas pelo 
mercado de trabalho, no nível de 8ª série, em termos de: “1. Leitura (folheto de horário de 
ônibus; catálogo telefônico; manual de instrução; texto de jornal...). 2. Redação (carta; recado 
telefônico; formulários diversos; cheques; recibos...). 3. Cálculo (pagamento; abatimento; 
volume; conversão de medida; gastos...).” (Ramos, 1995; p. 43) 
Ramos também faz referência ao documento O que o Mundo do Trabalho Exige das 
Escolas, elaborado por uma Comissão da Indústria, nos Estados Unidos. Enfatiza que no 
documento afirma-se que “o know-how para o mundo do trabalho é composto de cinco 
Competências e uma Base-Fundação de três partes, formada de habilidades e qualidades 
pessoais, todas necessárias a um sólido desempenho em serviço” (Ramos, 1995; p. 43). Na 
sequencia do referido, Ramos ainda apresenta, 
 
“Competências – trabalhadores efetivos podem produtivamente usar: Recursos: 
alocando tempo, dinheiro, materiais, espaços e pessoas-assessores; Habilidades 
interpessoais: trabalhando em times, ensinando aos outros, servindo cliente, 
liderando, negociando e trabalhando bem com as pessoas culturalmente diversas; 
Informação: adquirindo e avaliando dados, organizando e mantendo arquivos, 
interpretando, comunicando e usando computadores para processar informação; 
Sistemas: compreendendo sistema social, organizacional e tecnológico, 
monitorando e corrigindo desempenho, desenhando e melhorando sistemas; 
Tecnologia: Selecionando equipamentos e ferramentas, aplicando tecnologia a 
tarefas específicas, mantendo e consertando tecnologias”. (Ramos, 1995; p. 44) 
  
E a Base- Fundação,  
 
Base-Fundação – competência requer: Habilidades básicas: ler, escrever, 
aritmética e matemática, falar e ouvir; Habilidades de pensamento: pensar 
criativamente, tomar decisões, resolver problemas, ver as coisas nos “olhos da 
mente,” saber como aprender e raciocinar; Qualidades Pessoais: responsabilidade  
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individual, auto-estima, sociabilidade, autogestão e integridade.” (Ramos, 1995; p. 
44)        
 
Na Pauta de Conhecimento vai haver uma complementaridade das outras duas pautas, 
num exercício de se atribuir a escolha dos conteúdos essenciais aos pais, aos alunos, aos 
empregadores, aos representantes da sociedade e profissionais da escola. Assim, “é possível 
chegar a uma resposta coerente e equilibrada. Antecipamos que muitas das informações que 
atualmente entopem os atuais currículos serão eliminadas, por não atenderem aos critérios de 
atual e útil.” (Ramos, 1995, p. 45) 
Desta essência é possível se extrair a ligação entre educação e desenvolvimento 
econômico, apresentando a questão do conhecimento um aspecto de utilidade. Nesta 
constante, Ramos ainda apresenta o desenvolvimento das múltiplas inteligências, concebendo 
Howard Gardner como balizamento psicológico para a construção de uma sala de aula de 
qualidade total.   
 Nesta tendência, Ramos continua a explicitar em seu livro, um grande esforço de 
contextualização e justificativas de valorização da qualidade total frente uma Escola de 
Excelência. Trouxe ao plano da reflexão, não só o receituário de qualidade total, mas, 
também, a possibilidade de se perceber que a escola de qualidade total, remete a 
desvalorização da educação e consequentemente, a alienação. Buscar a qualidade da educação 
por esta ótica resulta numa educação de caráter utilitarista que fragmenta a questão da função 
da educação.  
A partir do relato da trilogia de Cosete Ramos, adquirimos maior compreensão sobre a 
adaptação dos preceitos empresariais ao campo da educação. Mas para uma maior constatação 
desse conhecimento, seguiremos ao capitulo três, objetivando desvendar um contexto prático 
da qualidade total na educação pública de ensino fundamental do Estado do Paraná. Assim, 
envolvidos pelo espírito de pesquisa que nos instiga, poder desvendar os impactos causados 
por esta tendência à educação. 
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3 – DA REDEMOCRATIZAÇÃO AO PROJETO DE QUALIDADE TOTAL NO 
ENSINO FUNDAMENTAL 
 
 
Neste capítulo, objetivamos demonstrar como se construíram as políticas de educação 
para as escolas públicas de ensino fundamental do Estado do Paraná e de que maneira elas se 
identificam com os pressupostos atuais do neoliberalismo e seus mecanismos de 
disseminação. As reflexões aqui desenvolvidas buscam apreender a história da educação do 
Estado do Paraná, a partir da análise dos referenciais teóricos de sustentação e transformação 
da educação nas décadas de 80 e 90.          
          Diante de tal situação, nos pareceu curioso avaliarmos a história dos governos estaduais 
desde 1982, que, a nosso ver, mesmo envolvidos pelo espírito democrático pós-ditadura 
militar, foram simpatizantes do neoliberalismo para a incrementação de suas políticas 
públicas. Para o estudo, consideraremos as Políticas de Educação do Estado do Paraná neste 
período, buscando identificar os desígnios neoliberais e sua repercussão dentro das escolas 
públicas de ensino fundamental. 
Como fundamentação deste trabalho, utilizaremos documentos da Secretaria de Estado 
da Educação do Paraná. Estes documentos retratam de maneira direta a construção da história 
da educação paranaense bem como as reconfigurações técnicas e estruturais formalizadas 
entre os governos e seus aportes partidários. 
 Aqui se torna necessário explicitar que consideramos como política pública a 
representação material da intervenção do próprio Estado (Azevedo, 2001) bem como um 
conjunto de decisões relacionadas entre si, tomadas por um grupo político preocupado com os 
objetivos e meios de atingi-los dentro de um contexto específico, no qual se justificam as 
decisões através do poder de ação deste grupo (Howllet, 1995). Também consideraremos 
como suporte para este capítulo que, Segundo Teodoro, “As políticas de educação, sobretudo 
nas sociedades contemporâneas, são construídas em meios marcados pela heterogeneidade e 
pela complexidade, sujeita a procuras sociais    nem   sempre    compatíveis   e muitas vezes 
contraditórias, e que obrigam a definir prioridades, a excluir caminhos e a ultrapassar 
compromissos.” (Teodoro, 2003; p. 30)    
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 A razão deste estudo se deu por constatarmos que estão ocorrendo desarticulações nos 
princípios educacionais, alterando assim o significado da qualidade de ensino, e a educação 
por isso, teve seu papel alterado a partir da utilização da filosofia da Qualidade Total em sua 
organização. 
 
 
 3.1 UM BREVE HISTÓRICO SOBRE O PAÍS A PARTIR DOS ANOS 80: 
PERSPECTIVAS E RECONFIGURAÇÕES  
 
 
Temos que “a Revolução de 64, ao banir, pela violência, as forças do igualitarismo e 
da democracia, produziu, ao longo de seus 21 anos de vigência, uma sociedade deformada e 
plutocrática, isto é, regida pelos detentores da riqueza.” (Mello e Novais, 1988; p. 620) 
No campo da educação não foi diferente. Todos os debates produzidos na sociedade 
com relação a uma reforma educativa no Brasil foram interrompidos pelo poder conservador. 
Este império ditador e repressor controlava os meios de comunicação, os sindicatos e as 
universidades. 
Vários foram os mecanismos criados pelo Regime para a limitação das expressões de 
reivindicação social. De acordo com Evangelista, “a censura, os expurgos, as aposentadorias 
compulsórias, o arrocho salarial, a dissolução de partidos políticos, de organizações estudantis 
e de trabalhadores bem como a prática da tortura foram recursos militares de coação pública, 
assegurando neste contexto a contensão da crise econômica, o abafamento da movimentação 
política e a consolidação dos caminhos para o capital multinacional.” (Shiroma, Moraes, 
Evangelista, 2004; p.28) 
Neste sentido temos que as reformas educacionais ao longo do período da ditadura e 
de toda a repressão sofrida, também foram fortemente influenciadas por orientações das 
agências internacionais e relatórios vinculados tanto ao governo norte americano quanto pelo  
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Ministério da Educação Nacional, no relatório Meira Mattos
138
. Diante destas questões, 
“tratava-se de incorporar compromissos assumidos pelo governo brasileiro na Carta de Punta 
del Este (1961) e no Plano Decenal de Educação da Aliança para o Progresso  - sobretudo os 
derivados dos acordos entre o MEC e a AID (Agency for International Development), os 
tristemente célebres Acordos MEC-USAID.” (Shiroma, Moraes, Evangelista, 2004; p. 28)  
Neste período e por ordem da busca acirrada pelo controle do capital internacional, a 
educação passa a ser vista como fator de “desenvolvimento, ou seja, educação para a 
formação de capital humano, vínculo estrito entre educação e mercado de trabalho, 
modernização de hábitos de consumo, integração da política aos planos gerais de 
desenvolvimento e segurança nacional, defesa do Estado, repressão e controle político 
ideológico da vida intelectual e artística do país.”139   
Desta maneira, é notável que o Estado tenha passado por uma reorganização de seu papel
140
 
para atender a demanda econômica vigente, não surpreendendo “que se houvesse adotado 
uma perspectiva economicista em relação à educação, confirmada no Plano Decenal de 
Desenvolvimento Econômico e Social (...) para qual a educação deveria assegurar a 
consolidação da estrutura de capital humano no país, de modo a assegurar o processo de 
desenvolvimento econômico.” (Shiroma, Moraes, Evangelista, 2004; p. 28)  
Já na década de 70, o mundo enfrentou sua primeira grande crise econômica. Tanto os 
países centrais quanto os periféricos foram fortemente abalados. Na sociedade brasileira isso 
se demonstrava através da economia, pois esta encontrava-se cada vez mais 
internacionalizada e carente de financiamentos externos para a extensão e manutenção da 
estrutura produtiva dos setores industriais. Conforme Tavares nos diz, “em setembro de 1982,  
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 Comissão Brasileira que complementou a definição da política educacional frente às orientações dos acordos 
MEC-USAI, através dos quais o Mec entregou a reorganização do Sistema Educacional Brasileiro aos técnicos 
oferecidos pela Agency for International Development – AID. Sobre estes acordos internacionais de orientação 
às políticas educacionais, ver Romanelli, O. O. História da Educação no Brasil. 14ª edição. Petrópolis: Vozes, 
1991:197 – 254. 
139
 Shiroba, E. O. et.al. Política Educacional. 4ª edição. Rio de Janeiro: Lamparina, 2004: 29).     
140
 Durante o regime militar o Estado passa a assumir novas funções que “se expressam politicamente, em termos 
de: reforço do executivo e conseqüentemente remanejamento das forças na estrutura do poder; centralização e 
modernização da administração pública e cessação do protesto social (Romanelli, 1991, p. 194).  
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  152 
 
 
o Brasil (...) teve de recorrer ao FMI para negociar a dívida (...) que de 1979 a 1984, saltou 
para 100 bilhões de dólares, sem que praticamente entrasse qualquer recurso novo, já que se 
tratava apenas de refinanciamento da dívida velha (...).” (Tavares, 1985; p. 7) 
Neste cenário, abriu-se campo estratégico para a manifestação tanto do Banco Mundial 
quanto do FMI que, através de suas estruturas de poder, puderam intervir com maior 
determinação na sociedade brasileira. Isto se deu através da proposta do Plano de 
Estabilização e dos empréstimos de ajustes setoriais que se tornaram em mecanismos 
condicionantes nesta relação de dependência. 
Na área da educação este contato se deu na década de 80 com o financiamento da 
educação básica através de dois projetos: o Projeto Nordeste de Educação Básica, também 
conhecido como EDURURAL, que objetivava atacar a pobreza, ampliando a escolaridade de 
crianças carentes para que estas pudessem ser inseridas no mundo produtivo, melhorando 
conseqüentemente sua condição de vida, e o Projeto Monhangara, realizado sob os mesmos 
objetivos, só que na área urbana das regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil.   
Nesta relação, podemos perceber o discurso do Banco Mundial construindo uma 
perspectiva de que a educação pode eliminar a pobreza, vencer a desnutrição e o 
analfabetismo. Uma ideologia pautada em princípios de justiça Social. Todavia, no Brasil, 
ficou estabelecida para as décadas de 70 e 80, uma política educacional assistencialista, 
voltada para as regiões mais pobres. São programas
141
 desenvolvidos pelo governo federal, 
direcionados para as necessidades de se recuperar a pobreza nos estados e municípios. 
Entretanto é importante destacar que a década de 80, representou para o povo 
brasileiro o renascimento de sua história: um tempo de esperança. Eram os ventos da 
redemocratização pondo fim à repressão e o início da busca   por   direitos suprimidos pelo  
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 Os programas foram: PRONASEC – Programa Nacional de Ações Sócio-Educativas e Culturais (voltado para 
áreas rurais); PRODASEC – Programa de Desenvolvimento de Ações Educativas e Culturais (Periferias 
Urbanas); PROMUNICÍPIO – Programa de Assistência Técnica e Financeira aos Municípios; 
POLONORDESTE – Programa de Desenvolvimento de Ações Integradas no Nordeste; EDURURAL (Silva, 
1999, p.130) 
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golpe militar
142
. Foi um período demarcado pelos ideais das políticas de expansão da 
educação e pela pressão dos movimentos sociais pelas inovações no Estado e na sociedade 
civil como a anistia aos exilados políticos, as eleições diretas para os cargos executivos, a 
democratização e a transformação da educação e etc.;  
Em 1971, em pleno regime militar, a Lei nº 5692/71 já apontava nesse sentido ao 
instituir o Ensino de 1º grau (1ª a 8ª série) como obrigatório para crianças e jovens entre sete e 
quatorze anos. Esta expectativa de garantir a todos o acesso ao ensino fundamental foi 
assegurada pela construção de muitas escolas nos mais variados horizontes do país e 
conseqüente expansão de vagas no ensino público. Entretanto o que não se pode construir foi 
a garantia de permanência dos alunos nestas escolas, pois o período, mesmo com tantas 
perspectivas, acabou sendo marcado por altas taxas de repetência e de evasão escolar.  
           No entanto, mesmo diante de tal realidade, fortalecia-se a idéia de que o ingresso na 
escola fundamental poderia garantir o acesso dos educandos ao mercado de trabalho.  
           Embora o Artigo 1º da Lei Nº 5692/71 preconizasse que o ensino de 1º e 2º graus tem 
por objetivo geral proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de 
suas potencialidades como elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo 
para o exercício consciente da cidadania, a forma de organização do ensino reforçava a idéia 
da competitividade e de uma educação unicamente direcionada para atender às demandas do 
mercado de trabalho. 
           Criou-se então uma nova escola, moldada a partir do cenário produtivo que, carente de 
uma força de trabalho mais qualificada e apta a aprender a aprender, desafiava e desenvolvia 
novas competências exigidas pela vida em sociedade. 
          A partir destas exigências a educação básica passou a assumir um papel estratégico de 
promoção do desenvolvimento das novas capacidades requeridas pelo trabalhador. Com isto 
se redescobriu a centralidade da educação e o lugar privilegiado que ocupava nos processos 
de reestruturação produtiva, no desenvolvimento econômico e na capacidade de formar mão  
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 Golpe de Estado perpetrado pela cúpula das Forças Armadas Brasileiras em 31 de março de 1964 que 
mergulhou o país na penumbra e num período de arbítrio e repressão. 
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de obra, adaptando-se as mudanças de uma sociedade que deixava de ser local para atender às 
exigências globais. 
           Com o fim do Regime Militar
143
 esperava-se que a democracia fosse implantada no 
país. Um exemplo disso vem a ser a organização de um dos maiores movimentos da 
sociedade brasileira em sua história: diretas já, iniciado em 1983, e que resultou na vitória de 
Tancredo Neves como presidente do Brasil
144
 em 1985. Porém, em virtude de graves 
problemas de saúde, Tancredo acabou falecendo antes mesmo de assumir ao cargo. 
 O vice-presidente José Sarney, em exercício como presidente, dá continuidade ao 
discurso de ressarcimento da dívida social. Durante os 4 anos de gestão, entre os anos 1986 a 
1990, concebeu a escola como um espaço de assistencialismo social, demonstrando sua 
capacidade de reprodução dos ideários do Banco Mundial. Nesta administração do país, os 
princípios de liberdade política, econômica e individual legitimaram o discurso em favor da 
democracia e da dívida social
145
. 
Entretanto, o surgimento da Nova República
146
 fez ressurgir o conservantismo, só que 
desta vez, mascarado pelo termo “civilizado”, revelando-se como a outra face de uma mesma 
moeda, revestida do poder autocrático das elites dominantes. Tanto é que a “democracia, 
anseio de tantos brasileiros, permaneceria confinada a uma solução longínqua, perdida no 
emaranhado retórico das correntes políticas organizadas” (Shiroma, Moraes, Evangelista, 
2004; p.38), pois a conquista ou o “retorno da democracia no Brasil, não se dá por simples 
outorga ou concessão dos militares. Como já observado, trata-se de conquista lenta, forjada no  
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  O Regime Militar terminou oficialmente em 1985 com a substituição do General Figueiredo por Tancredo 
Neves. Eleito pelo Colégio Eleitoral morreu, mesmo antes da posse, assumindo então seu Vice, José Sarney.   
144
  Conhecido como conservador e líder da oposição burguesa. Constituiu Aliança Liberal com o Partido PFL – 
Partido da Frente Liberal formado por José Sarney, representante civil da ditadura.  
145
 Com o fim da Ditadura, o Brasil empenhava-se em criar políticas voltadas para a redução dos gastos públicos, 
através de seus órgãos de proporção, adaptando o cenário econômico nacional em linhas neoliberais tais como a 
diminuição dos Estados, liberalização e desregulamentação da própria economia. Mas a questão da democracia 
aparecia nos discursos oficiais que justificavam tais atitudes em função do não autoritarismo, e prevalência da 
solidariedade como democracia participativa. Era o momento de ataque à divida social deixada pelo regime. 
Para saber mais ver Nagel, L. H. O Estado brasileiro e as políticas educacionais a partir dos anos 80. 2001, 
p. 13). 
146
 A expressão Nova República aparece como referencia à proposta de governo da Aliança Democrática, sendo 
incorporada por José Sarney para a apresentação de sua gestão (Vieira e Farias, 2003; p.147) 
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território dos movimentos sociais, iniciados desde o final da década de 70, com as greves dos 
metalúrgicos do ABC paulista (1978) e outras lutas políticas pelo direito de uma cidadania 
plena.” (Vieira e Freitas, 2003; p. 144)  
 Desgastado politicamente, José Sarney perdia apoio da sociedade civil, “atingindo os 
mais baixos índices de popularidade da história recente do país – 64% de ruim e péssimo” 
(Shiroma, Moraes, Evangelista, 2004; p.39). Isto se deu porque seu governo foi marcado 
economicamente por uma inflação nunca experimentada pelo país. Entretanto, mesmo com a 
promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil,
147
 em 05 de outubro de 1988, 
sua popularidade continuou em baixa. 
 A Constituição Cidadã de 1988 como ficou conhecida, representou um marco na 
história das constituições brasileiras, pois dedicou um capítulo inteiro à educação pública. 
 Com José Sarney fica concluída a transição política, e conforme determinava a 
Constituição Cidadã, em 1989, ocorrem as primeiras eleições diretas para Presidência da 
República através do voto direto e secreto, após 30 anos decorridos das ultimas eleições 
presidenciais.     
 Diante da nova estrutura legal para as eleições, disputam o segundo turno dois 
candidatos para sucessão de Sarney. O primeiro deles foi o candidato Luiz Inácio Lula da 
Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT) e o segundo e vencedor,   o   candidato     Fernando 
Collor de Mello, do Partido da Renovação Nacional (PRN). Ganhou as eleições através de 
promessas tais como a moralização política e o fim da inflação. 
 Como presidente do Brasil, mandato entre os anos 1990 -1992, Fernando Collor dá 
início ao período conhecido como República das Alagoas, abrindo as portas do país para a 
privatização. “Demanda-se o enxugamento do quadro de pessoal   da    União   e Patrimônio  
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 A Constituição de 1988 foi denominada como “Constituição Cidadã” pelo Presidente da Assembléia Nacional 
Constituinte, o Deputado Ulysses Guimarães: “Emblemáticas das expectativas em torno do mais importante 
documento legal do País seriam as palavras do Deputado Ulysses Guimarães, no dia de sua promulgação 
(05/10/1988): A Constituição é, caracteristicamente, o estatuto do Homem, da Liberdade, da Democracia (...). 
Tem substância popular e cristã os títulos que a consagra: Constituição Cidadã”! (Vieira e Freitas, 2003, p.148).  
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Público – de velhos veículos a residências ministeriais – é posto a venda” (Vieira e Freitas, 
2003; p.150). Teve apoio de grande parte da mídia, das elites dirigentes locais e das agências 
internacionais tais como Banco Mundial e FMI.    
 Segundo Evangelista, ao governo Collor, “importa sublinhar a exaltação às forças de 
mercado – com as correspondentes políticas de liberalização, desregulamentação e outras – e 
a hegemonia conservadora sobre as formas de consciência social e suas ressonâncias nas 
práticas educativas” (Shiroba,Moraes, Evangelista, 2004; p. 46). Foi neste período que a 
tendência em relacionar a educação à teoria do capital humano se deu de forma mais evidente. 
Inclusive, é na gestão Collor de Mello que podemos verificar de forma ampla, a abertura do 
país aos vínculos com a proposta neoliberal. Neste contexto, a maior evidência se dá com o 
Projeto Brasil: Um Projeto de Reconstrução Nacional,
148
 que em sua essência, marcou a 
introdução de medidas de ordem econômica no âmbito das políticas educacionais.    
 Sendo assim, o governo Collor atende a duas dimensões no que tange a política 
educacional dos anos 90. De acordo com Mello “a primeira se qualifica como força produtiva 
e a segunda como uma dimensão político-ideológica, de formação de consciência social – 
dentro de uma determinada visão que se quer tornar-se ou manter-se hegemônica – sendo 
expressão de síntese da consciência de diversos sujeitos políticos coletivos e incidindo sobre a 
construção de seu projeto de sociedade; dimensões que para nossa contemporaneidade, 
traduzem uma hegemônica proposta neoliberal” (Mello, 1998; p. 20), ou seja, atribuiu-se à 
educação um caráter de sustentação da competitividade nos anos de 1990. 
 Entretanto, denúncias com relação à corrupção do governo Collor começam a circular, 
acabando com a credibilidade pública de sua gestão. Na sequência, a confirmação de suas 
mazelas se concretiza e o escândalo político é posto em ação, interrompendo o seu mandato 
com o impeachment no senado que, ao aproximar-se da decisão final de    julgamento,  leva  
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 De acordo com Silva “Brasil: um projeto de reconstrução nacional tratava de um conjunto de decreto-leis, 
emendas, medidas, regulamentações com duplo objetivo: um de expressar o consentimento do governo federal 
para priorizar os interesses do capital financeiro internacional e outro para fixar medidas de modernização da 
economia, de abertura comercial, de continuidade de rearticulação das forças conservadoras que se 
recompuseram, formaram e efetivaram a contra-reforma de cunho neoliberal.” (Silva, 2000; p.123)  
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Collor a renúncia em 29 de dezembro de 1992, embora o seu vice, Itamar Franco já houvesse 
assumido o papel de presidente em outubro de 1992.  
 Com Itamar Franco iniciou-se a República do Pão de Queijo (1992-1994) onde o 
destaque principal de sua administração se deu pelo Plano Real,
149
 introdução de nova moeda 
que permitiu o afastamento de medidas de congelamento de preços e de salários. Entretanto 
continua em seu governo fazendo uso das heranças político-ideológicas deixadas por 
administrações passadas, dando-se ênfase à contenção de gastos públicos, a aceleração dos 
processos de privatização, controle de demandas através do aumento de juros e abertura às 
exportações, bem como o constante assessoramento das instituições internacionais expressos 
na política educacional brasileira.  
 A competitividade
150
 como ideário neoliberal de educação evidencia bem esta questão 
e aparece como única alternativa estatal, cujas influências advêm das mais variadas conexões 
entre Brasil e organismos internacionais, bem como novos receituários para fórmulas antigas. 
Os documentos da CEPAL – Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, que 
tinham como lema a tríade Cidadania, Competitividade e Equidade nos anos 90, tornaram-se 
num evidente exemplo.  
Neste contexto, ocorre a elaboração do Plano Decenal de Educação que durante o 
governo de Itamar Franco, recebeu influências políticas e ideológicas da Conferência Mundial 
de Educação para Todos
151
, realizada em Jomtien, Tailândia. Esta Conferência difundiu a 
idéia de que a educação deveria realizar as necessidades básicas de aprendizagem (NEBAS) 
de crianças, jovens e adultos.  Entretanto,   o   conceito de    educação   básica,   priorizou a  
 
                                                 
149
 O Plano Real foi elaborado por Fernando Henrique Cardoso, na época, Ministro das Relações Exteriores e 
posteriormente Ministro da Fazenda. Teve também a colaboração de intelectuais da área da economia. 
150
 Segundo Evangelista, “vasta documentação internacional, emanada de importantes organismos multilaterais, 
propalou este ideário mediante diagnósticos, análises e propostas de soluções consideradas cabíveis a todos os 
países da América Latina e Caribe, no que toca tanto à educação quanto à economia. Essa documentação exerceu 
importante papel na definição das Políticas Públicas para a educação do país.” (Shiroma, Moraes, Evangelista, 
2004; p.47) 
151
 Este movimento de discussão da educação a nível mundial foi financiado pela UNESCO - Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, pelo UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a 
Infância, pelo PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e pelo Banco Mundial. 
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universalização da educação primária que, no caso brasileiro, correspondeu ao ensino 
fundamental.
152
 Entretanto o conceito de educação básica no Brasil compreende a educação 
infantil, o ensino fundamental que, na época correspondia a oito anos de escolaridade 
obrigatória, e o ensino médio, fato que fez com que o governo brasileiro buscasse também, a 
universalização do antigo 2º grau, mesmo não sendo este o ideal para a Conferência. 
Mas na década de 90, não foi somente no Plano Decenal de Educação que as 
manifestações de organismos multilaterais apareceram evidentes. Nos projetos de Lei e 
Diretrizes e Bases da Educação, que tramitaram durante oito anos no Congresso Nacional, o 
projeto educacional firmado em Jomtien e os grandes interesses da CEPAL
153
 se fizeram 
presentes, dando continuidade a tendência de se ver a educação como questão de 
competitividade econômica.   
 É neste cenário que termina a gestão do presidente Itamar Franco que, em conjunto 
com seu antecessor Fernando Collor de Mello, implementaram os elementos básicos de 
conversão da economia brasileira ao modelo neoliberal, que pressupõe que a prestação de 
serviços públicos tais como a educação, a saúde, o transporte, o lazer e a previdência social 
seja gestionada pelas empresas privadas para prestar os serviços necessários à flexibilização 
do trabalho.  
Nesta constante, o Plano Real, por ter sua elaboração feita às vésperas das eleições, 
surtiu efeito prestigioso a favor do amigo de Itamar Franco e candidato às eleições de 1994, 
Fernando Henrique Cardoso do Partido PSDB, Partido da Social Democracia Brasileira. 
Cardoso veio a ser o eleito com a maioria dos votos mesmo no primeiro turno. Inicia-se então 
a era FHC perfazendo dois mandatos consecutivos na presidência da República brasileira, 
1995 a 2002. 
Com a viabilização do Plano Real veio à estabilização monetária que, 
conseqüentemente, forjou o apoio popular a uma série de medidas necessárias à consolidação  
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 Ver mais sobre a Conferência Mundial de Educação para Todos em Shiroba, E. O.; et.al. Política 
Educacional. 4ª edição. Rio de Janeiro: Lamparina, 2004: 48-53   
153
 De acordo com Shiroma, Moraes, e Evangelista, (1994, p. 53) temos: “Em síntese, a estratégia da CEPAL se 
articulava em torno de objetivos (cidadania e competitividade), critérios inspiradores de políticas (eqüidade e 
eficiência) e diretrizes de reforma institucional (integração nacional e descentralização).”  
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das estruturas do projeto neoliberal, apresentando o presidente Fernando Henrique Cardoso 
como seu maior disseminador.  
Em seu primeiro mandato, Fernando Henrique Cardoso coloca a educação e a 
qualificação profissional
154
 como caminhos necessários a retomada do desenvolvimento 
econômico. Para tanto, em 1995, ocorre a elaboração do documento Planejamento Político 
Estratégico que vem anunciar os princípios estratégicos que norteariam as ações 
governamentais até o período de 1998, sendo elas “a prioridade para o ensino obrigatório 
(ensino fundamental), a valorização da escola e de sua autonomia, a promoção da 
modernização gerencial, a utilização de tecnologias educacionais (computadores na escola), e 
a postura do MEC de formulador, coordenador, fiscalizador e articulador de políticas 
educacionais como forma de obter melhores resultados na educação.” 155 
Ainda no primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso são aprovados outros dois 
documentos importantes para o percurso educacional do País. São eles a Lei  nº 9394/96, que 
institui as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB e a Lei nº 9424/96, que dispõe sobre 
o antigo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do 
Magistério, FUNDEF. Com estes mecanismos em mãos, “o governo federal assume a 
definição de políticas públicas de educação como tarefa de sua competência, descentralizando 
sua execução para Estados e municípios.” (Vieira e Freitas, 2003; p. 168) 
Outro fato deste governo e que também se evidenciou no segundo mandato foi a 
criação de uma política educacional de controle do sistema escolar nacional para todos os 
níveis de ensino. Vale lembrar aqui que esta proposição nacional recebeu apoio de 
organismos internacionais e objetivava numa primeira instância, obter “dados e informações 
científicas sobre a produtividade dos alunos e o funcionamento das escolas e, obter bases mais 
objetivas para criar programas de enfrentamento aos problemas educacionais do país, os quais 
justificavam novos financiamentos.”156  O   Sistema    Nacional   de Avaliação da Educação  
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Básica, SAEB, o Exame Nacional de Cursos, PROVÃO e o Exame Nacional do Ensino 
Médio, ENEM, são exemplos desta Política, “além de divulgação e efetiva participação do 
Brasil no Programa Internacional de Avaliação Educacional (PISA).”157 
 Aqui fica evidente a questão da qualidade do ensino. Parece que a escola foi 
denunciada como a única responsável por sua busca: “(...) É na escola que os resultados 
podem ser alcançados. A escola, portanto, sintetiza o nível gerencial-operacional do sistema: a 
escola fundamental, a escola do ensino médio, a instituição de ensino superior. É na escola 
que estão os problemas e é na escola que está a solução.”158  Conseqüentemente, estes 
sistemas de avaliação acabam não sendo utilizados para fins educacionais e sim para o 
“ranqueamento de instituições, maquiagem de estatísticas, estímulo à competitividade, 
manipulação de opinião pública e etc. O próprio teor das publicações desses resultados 
destacam, não as medidas e os investimentos para melhorar a qualidade de ensino, mas o 
pretenso rigor com que o Ministério da Educação (MEC) promete atuar junto às instituições 
que apresentam baixo desempenho.” (Arco-Verde, 2005; p. 05) 
Em paralelo a estas medidas, no governo de Fernando Henrique Cardoso também 
ocorre uma reformulação das políticas curriculares a nível nacional através da aprovação e 
publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais, DCN, pelo Conselho Nacional de Educação 
e dos   Parâmetros   Curriculares   Nacionais,   PCN,   indicados   pelo   MEC.   Documentos 
amplamente discutidos e criticados por grande parte dos intelectuais envolvidos na busca por 
uma escola transformadora e igualitária.  
Em síntese, a era FHC se construiu como retomada do crescimento econômico. Por 
ordem da ideologia neoliberal, quebrou grandes monopólios estatais, alterou o funcionamento 
da Previdência Social e do Estatuto do Funcionalismo Público, alterou a Constituição Cidadã 
de 1988, eliminando conquistas por meio de Emendas Constitucionais e liberou os rumos do 
sistema educacional brasileiro na mão de empresários e   órgãos   internacionais. Da mesma  
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forma, podemos citar os governos de Fernando Collor de Mello e Itamar Franco, constituindo 
uma tríade encarregada de duas tarefas básicas: 
 
“a) apropriarem-se, de maneira reformada, das reivindicações que tem 
caracterizado a luta histórica dos educadores pela educação, traduzidas em 
formulações reducionistas e pretensamente a-políticas, onde a bandeira da 
educação básica é retomada como maior emblema do processo, e, b) propiciarem o 
fortalecimento político dos grupos conservadores e liberais, de forte tendência 
privatista e concentradores de capital, entre eles a maioria absoluta do bloco 
empresarial, incentivando e até mesmo, adotando as propostas destes segmentos, 
que são consolidadas principalmente no projeto de Lei de Diretrizes e Bases 
apresentado ao senado em 1992.”159 
 
E aqui confirmamos este pensamento através de Vieira e Albuquerque,  
  
“A definição e o encaminhamento desse conjunto de iniciativas inaugura nova 
orientação governamental para a agenda da política educacional brasileira, 
explicitando assim os   compromissos   assumidos   junto   à  agenda internacional 
promovida pelo Banco Mundial ao Longo da Década de 90.” (Vieira e 
Albuquerque, 2002; p. 32-33) 
 
Todavia, é sabido que nas décadas de 80 e 90, os organismos internacionais deram o 
norte aos rumos da educação no Brasil. É fato que há por trás das esferas do dito poder 
público algo superior que, envolvido em uma economia globalizada, tende a influenciar as 
políticas de qualquer natureza. É o caso de órgãos financeiros como o Banco Mundial e o 
Fundo Monetário Internacional,    citados   anteriormente,  que,   através  de seus projetos e  
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programas, acabam por administrar os países em função dos interesses de mercado e 
demandas da economia.  
Segundo Borón, estas instituições “exercem funções eminentemente disciplinadoras 
dentro da economia capitalista internacional” (Borón, 1995; p. 93). Elas pertencem há uma 
nova ordem mundial que vem regendo e coordenando as Políticas Públicas a mais de 20 anos. 
E no âmbito da educação isto não seria diferente. 
         Como já vimos anteriormente, a proposta do Banco Mundial para a educação sempre 
esteve pautada na geração do capital humano, ou seja, na formação de um indivíduo com 
competências e habilidades formais, alta flexibilidade e poder de adaptação para as novas 
exigências do mercado, e a partir desta visão, acabou-se por priorizar e recomendar aos 
Estados a limitação da escolaridade pública às oito primeiras séries, não levando em 
consideração as demais modalidades de ensino. 
          Com esta prioridade, o Banco Mundial procurou justificar sua política de educação por 
estabelecer uma ligação entre vantagem social e carência, ou seja, a escola de ensino 
fundamental estava associada às necessidades da classe menos favorecida e carente de 
subsídios à sobrevivência e ao acesso às ditas oportunidades. 
Por esta ótica se atribuiu à educação o poder de superar as desigualdades sociais e 
aumentar o crescimento econômico dos países, ou seja, estabeleceu-se uma recíproca entre 
educação básica de ensino fundamental e desenvolvimento econômico. Vários projetos 
vieram nortear e interagir com as políticas de educação, e entre um financiamento e outro, os 
ideários da nova ordem mundial eram colocados em prática. 
Essa expressão nova ordem mundial vem sendo utilizada para dar significado ao 
cenário sociopolítico e econômico atual. Representa um conjunto de situações     novas que 
exigem um novo olhar sobre o mundo. A mundialização, a internacionalização e a 
globalização da economia são fortes exemplos disso.
160
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  Dos três termos citados anteriormente, vale lembrar que a globalização da economia é 
o que mais tem sido usado nos discursos e justificativas oficiais dos organismos 
internacionais, e que representa a necessidade de moldar a escolas por meio de parâmetros 
econômicos. Quando nos referimos a esta globalização da economia, nos baseamos na 
definição que Morrow & Torres (2004) fundamentaram através dos estudos de Held
161
 (1991), 
onde a globalização se traduz num processo que conduz à crescente integração das economias 
e das sociedades dos vários países, especialmente no tocante à produção de mercadorias e 
serviços, aos mercados financeiros, e à difusão de informações. 
          Fica claro que este processo determina a intensificação das relações mundiais ligando 
comunidades distantes do ponto de vista político, econômico e social. Em outras palavras, 
apesar de algumas decisões serem tomadas a milhares de quilômetros de distância, em 
contextos completamente distintos, as repercussões em países periféricos como o Brasil é 
quase imediata. E é nesse cenário que várias políticas públicas têm sido formuladas.  
Como nosso eixo de pesquisa são as políticas públicas de educação do Estado do 
Paraná, realizaremos brevemente, dada as limitações deste texto, um relato sobre os cinco 
últimos governos de Estado para averiguarmos as metas dedicadas à educação bem como os 
princípios de governo e sua fundamentação frente os pressupostos neoliberais. O objetivo 
deste estudo é a compreensão da construção do cenário educacional, ao longo da história, no 
que tange as prioridades e as intenções dos governos do Estado do Paraná, perante as 
negociações implementadas pelos Organismos Internacionais. Os referenciais teóricos de 
sustentação das políticas de educação também serão verificados.  
 
 
3.2 - A EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ E SUAS RECONFIGURAÇÕES 
POLÍTICAS – 20 ANOS DE HISTÓRIA 
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O estado do Paraná tem sido governado nos últimos 20 anos por governos que podem 
ser classificados como moderados ou de centro-direita. Desde as primeiras eleições livres para 
governador, pós ditadura militar (1982), o Estado do Paraná passou por diferentes processos 
de governabilidade. A seguir, um pouco dessa história. 
 
 
3.2.1 Primeiro governo – José Richa - 1983- 1986 
 
 
Durante o Regime Militar, cujo período é marcado por reformas educacionais e, 
mesmo entre repressões sociais, políticas e culturais aumentou, consideravelmente, o acesso 
de alunos à escola.
162
 Havia um ideário comum de redemocratização do país, isto se estendia 
em movimentos sociais que perturbavam a ordem militar. Foram movimentos reivindicatórios 
que, a partir de sindicatos, universidades e organizações não governamentais, uniam esforços 
contra a ditadura. 
           Neste contexto, como contraponto ao Regime Militar, surge um grupo de intelectuais 
voltados contra hegemonia da ditadura, e disposto a pleitear as eleições para governo do 
Estado do Paraná. Nogueira ao relatar este período nos diz que é preciso 
 
“... olhar a história da década de 80 não como a “década perdida”, mas como um 
intrincado encontro de     convulsões     sociais       legitimadas pelas organizações 
populares, e pelas sofisticadas conspirações entre as cúpulas partidárias da ordem, 
que sobreviveram à derrota econômico-política do governo militar.” (Nogueira, 
1993; p.12) 
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A eleição direta para o Governo do Estado do Paraná, em 1982, levou ao poder um 
partido de oposição à ditadura “comprometido com o pagamento da dívida social e com a 
democratização do poder local” (Diretrizes, 1982; p.14). Este partido denominou-se 
PMDB,
163
 Partido do Movimento Democrático Brasileiro que, no Estado do Paraná, foi 
representado por José Richa.  
           O Governo de José Richa teve seu início em 15 de março de 1983, período marcado 
por uma das maiores crises econômicas já enfrentadas na história do Brasil. A gestão de José 
Richa ainda conviveu por um tempo sob a tutela do governo Federal, o então Presidente 
Figueiredo, em fórmulas de ditadura.  
           Richa apresentou como princípio de governo o lema A Democracia Patrocinada pelo 
Estado. De acordo com Nogueira, “José Richa como todos os governos oposicionistas da 
época, estabeleceu as chamadas políticas de impacto que, no Paraná, se traduziram como 
eleições diretas para diretores de escolas, a não obrigatoriedade do uniforme escolar e a 
descentralização administrativa da Secretaria de Estado da Educação.” (Nogueira, 1994; p.10) 
 Em maio de 1983, foi divulgado o texto Políticas SEED/PR – Fundamentos e 
Explicações – 1983 -1986,164 que deu base e sustentação às Políticas Educacionais do Paraná 
no governo Richa. Este documento ressaltava que o Estado deveria dar mais atenção ao setor 
educacional bem como cumprir a demanda educacional de acordo com os interesses e 
necessidades da população. Para tanto, o documento previa um redirecionamento da política 
educacional tanto quantitativamente quanto qualitativamente, de forma a redimensionar os 
recursos humanos do setor educacional frente a melhores condições de trabalho. Outro marco 
que merece atenção neste documento foi a questão da escola aberta e democrática, ofertando 
o conhecimento como patrimônio coletivo da sociedade. Uma espécie de democracia 
participativa feita para o povo e através do povo.   
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Entretanto, mesmo com tamanha ênfase dada a democratização do ensino através 
destas políticas de cunho setorial, não se criou uma diretriz pedagógica que norteasse o 
ensino. Inclusive, segundo dados do IPARDES (1992) entre os anos desta gestão a média de 
gastos com o Ensino Fundamental foi de 56%; já com o Ensino Médio a média correspondeu 
a 9,1% dos gastos com educação, ou seja, não houve, de fato, uma priorização da educação 
nem tão pouco uma preocupação com investimentos para a melhoria do ensino.  
Neste governo, percebeu-se que a qualidade de ensino ficou atrelada a ideia de não 
reprodução da sociedade perante a diferença de classes, ou seja, o acesso ao saber deve levar a 
equiparação dos homens e não o inverso. A qualidade desta instrução encontra-se, justamente, 
no potencial em se atingir este ideal, garantindo o acesso e a permanência do aluno na escola. 
Conforme o documento já explicitado,  
 
“(...) não se está com isso nem se fazendo demagogia, nem tão pouco se afirmando 
que a escola (e somente a escola) resolverá – via educação – os problemas das 
justiças sociais ou das desigualdades entre os homens. O que se deseja conseguir, 
é, em primeiro lugar, reter a classe trabalhadora – que, está, ou não está na escola, 
ou dela está sendo eliminada – o maior número possível para que esta participe por 
mais tempo, dos bens e serviços culturais a que tem direito e aprenda a reivindicá-
los quando os estudos forem abandonados. A forma de reivindicação, para 
objetivar um tratamento de igualdade entre os homens, pode ser feita pelas classes 
populares, através da progressão continuada do saber e da cultura.”165  
 
Neste sentindo, segundo o documento, “É lógico que essa opção pela qualidade de 
ensino não se restringe à exigência de fornecer a todo e qualquer usuário da educação (pobre 
ou rico) o mesmo conjunto de conhecimentos.”166 Essa opção exige, na verdade, o não 
barateamento, como diz Saviani (1994), dos conteúdos ministrados nas instituições escolares 
aos alunos das classes populares. O documento ainda expressa que a “qualidade de ensino se  
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liga à possibilidade de fazer com que a maioria da população possa dominar a soma de 
conhecimentos já acumulados, através dos tempos, para que todos possam se incumbir de 
criar uma sociedade justa.”167 
Outra questão que também merece uma análise diz respeito ao Processo de 
Municipalização do Ensino Fundamental também neste período de gestão. Foi um processo 
que trouxe uma intensificação da relação do Estado com o Município através de um sistema 
de parceria. O Estado criou convênios com as prefeituras municipais para a construção de 
escolas e contratação de professores para a rede pública de ensino. 
          Enquanto as prefeituras contratavam e administravam professores e funcionários, o 
Estado financiava salários e construía escolas em terrenos municipais, e a FUNDEPAR – 
Fundação Educacional do Paraná viabilizava todos os processos dentro desta parceria, 
coordenando e assessorando nos gastos. 
          Segundo Evangelista e Schimidt “este procedimento de parcerias propiciou uma 
economia de 40% na expansão da rede pública, e ao mesmo tempo elevou o percentual de 
matrículas de 1ª a 4ª série da rede municipal” (Evangelista e Schimidt, 1984; p. 282). Mas na 
verdade era esta a intenção do Estado diante de tal parceria: promover a construção de escolas 
necessárias ao atendimento das demandas de matrícula com baixos custos. Esta política 
perdurou até meados do ano de 1991. 
          Quanto à questão técnico-financeira da parceria entre Estado e Prefeitura, o que 
prevalecia era apenas o aspecto financeiro. Não existia nenhuma prioridade voltada a 
situações pedagógicas. Inclusive a grande maioria dos professores    contratados   não tinha 
formação apropriada para o exercício do magistério, eram leigos. Também é necessário 
ressaltar que durante este período de governo não houve iniciativas para a realização de 
concursos públicos para o magistério. 
 
3.2.2 Segundo governo – Álvaro Dias -1987 – 1990 
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           Álvaro Dias, pertencente ao mesmo partido de José Richa, PMDB, tinha como 
princípio de governo A Redefinição da Democratização pelo Estado. Em linhas gerais 
reordenou a linha de pensamento no que tange a educação do governo anterior, através do 
documento intitulado Projeto Pedagógico – 1987/1990.168 
 Este documento trás a chamada Reforma Administrativa como inovação com relação 
ao governo anterior.  Com aspectos de eqüidade e eficiência, abre caminho para formulação 
de políticas de educação vinculadas a racionalidade empresarial, deixando claro que sua 
gestão, como primeira na história da educação do Estado do Paraná, deixa-se orientar pelos 
desígnios do neoliberalismo.  
Neste cenário, vão se construindo os documentos oficiais que, através de palavras de 
ordem mercadológica, iludem nas entrelinhas, a democratização do saber. Isto fica evidente 
no documento Projeto Pedagógico que se traduz no “Plano Setorial do atual governo na área 
da Educação e pretende nortear as ações educativas no Estado do Paraná de 1987 a 1991, que 
se concentraram na democratização da escola em todas as dimensões de seu funcionamento e 
na melhoria de seu nível de competência, visando oferecer ao cidadão um ensino de boa 
qualidade.”169 Sustenta ainda que “O   substrato das   ideias aqui   apresentadas   deriva   do 
processo de discussão que envolveu o documento Diretrizes do Governo para Debates e o 
plano do governo atual (...).”170   
           Como uma das finalidades principais do Projeto Pedagógico, implantou-se no Estado 
do Paraná o Ciclo Básico de Alfabetização como ferramenta estratégica à redução dos índices 
de retenção nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Objetivava-se com o Ciclo Básico 
reorganizar o antigo ensino de 1º grau alargando o tempo de alfabetização para dois anos, ou 
seja, reunia-se a 1ª e a 2ª série do ensino fundamental em um “continuum de dois anos, sem 
reprovar o aluno.” 171 
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Foi criado então, o documento Reorganização da Escola Pública de 1º Grau em 1987, 
que tratava especificamente da inserção do Ciclo Básico nas escolas de ensino fundamental. 
Neste documento, além de críticas frente a realidade da escola pública, encontramos também 
um ataque ao analfabetismo do país como responsabilidade da “ineficiência do sistema de 
ensino,”172 responsabilizando este pelo fracasso escolar. Para tanto, é sugerido neste 
documento que os professores, enquanto categoria, conjuguem “esforços para definir a 
qualidade do ensino público do Paraná, dando início à democratização efetiva da escola de 1º 
Grau, que só se concretizará inteiramente com o real aproveitamento dos alunos nos oito anos 
de escolaridade.”173 
 A questão da qualidade ainda pode ser verificada em relação ao ensino noturno que, 
para o Documento Reorganização da Escola Pública de 1º Grau, “Tornam-se 
imprescindíveis, pois, ações conjuntas entre os vários departamentos de ensino (...) para tornar 
a escola mais atraente, eficaz e adequada à realidade concreta do jovem trabalhador, de 
forma que a educação escolarizada se constitua para ele num instrumento significativo de 
reflexão, luta e trabalho.”174 
Na seqüência do documento ainda temos que, “a escola pública tem que organizar uma 
proposta curricular que ofereça um ensino de qualidade à clientela que está dentro da escola. 
Organizar um currículo para o aluno concreto, real à maioria pobre. Isto não pode significar 
baixar a qualidade de ensino, mas procurar uma nova qualidade que possibilite o aluno 
chegar ao saber elaborado.” 175  
 Verifica-se nas entrelinhas citadas que qualidade tem sentido de eficiência e a busca 
pela mesma está associada a parcerias sendo elas o professor, departamentos de ensino bem 
como o currículo que, para o documento, sofre alterações, pois “Cada época propõe objetivos 
para o currículo escolar e programas de ensino,   de   acordo  com  os  avanços científicos e  
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tecnológicos, com a organização social, com a cultura e os valores da sociedade e também 
com a realidade social e econômica de um dado momento histórico.”176 
 Esta linha de pensamento apresentou-se, de fato, como ideário já anunciado pelo 
Projeto Pedagógico 1987/1990 na gestão de Álvaro Dias. Voltando a este documento 
percebemos uma maior flexibilidade para com as escolas. Na época, o Secretário de Educação 
Belmiro Valverde Jobim Castor, apontava que o Projeto Pedagógico objetivava “dar às 
escolas a maior autonomia possível em relação à gestão de seu cotidiano, concentrando 
recursos na própria escola para que a administração do dia-a-dia seja desburocratizada e 
simplificada, (...), aproximando as escolas de sua comunidade para garantir-lhe uma 
verdadeira inserção do tecido social e assegurar que a escola responda de maneira efetiva 
àquilo que a comunidade espera.”177  
 Estes ares de democracia abrindo campos para as questões de autonomia e 
participação no campo escolar também pode ser visto na introdução do Projeto Pedagógico: 
 
“(...) a proposta desta gestão fundamenta sua mensagem política da educação ao 
aliar a democratização à competência da escola.  Sendo   assim,    trata-se    de um 
projeto que concebe a educação como voltada para preparar e formar os indivíduos 
através da transmissão e produção de conteúdos significativos que garantam o 
aprofundamento e o domínio dos princípios científicos, tecnológicos, filosóficos e 
artísticos socialmente elaborados para a construção de cidadãos críticos e 
participantes do processo de transformação social.”178  
 
 Neste contexto, percebe-se, de fato, um reordenamento da política anterior perante a 
educação. Aqui fica evidente que ambas as gestões concebem dois paradigmas de consenso: a 
transmissão do conhecimento como papel da escola frente à formação/transformação da 
sociedade e a democracia como veículo   de   participação   popular.  Entretanto,   a palavra  
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 PARANÁ, SEED. Projeto pedagógico – 1997/1990. Curitiba, 1987, p. 6. 
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competência, na gestão Álvaro Dias, evidencia contatos com organismos internacionais 
porque vê a qualidade da transmissão do conhecimento como algo objetivo e racional com 
vistas à eficiência em prol da clientela,
179
 conceitos estes originários em tempos de Ditadura 
Militar mediante os acordos MEC-USAID e a questão do capital humano contemplando o 
crescimento econômico. Aqui também percebemos a forte presença das propostas do Banco 
Mundial e a idéia de que, se o mundo anda mais competitivo, a educação tem que mudar para 
atender as necessidades desse mundo, e isto só é possível através dos investimentos tanto na 
qualidade total quanto na administração da educação. 
           Na seqüência de análise do período Álvaro Dias, temos a continuidade ao processo de 
municipalização do ensino fundamental, porém, como conseqüência das relações conflituosas 
entre os profissionais da educação e o próprio governo em função do arrocho salarial e da 
crescente precarização das condições de trabalho, excluiu-se desta política a participação e a 
opinião desses profissionais na definição e reorganização do ensino. Inclusive até mesmo as 
entidades da sociedade civil ligadas à luta pela defesa da escola pública em conjunto com os 
órgãos municipais de educação foram excluídas.
180
  
Desta maneira temos, 
 
“A questão da construção do „modelo de municipalização do ensino das séries 
iniciais do fundamental‟ atravessa esta gestão governamental como decorrência do 
fato de os municípios terem ampliada sua capacidade de arrecadação, por força 
dos novos dispositivos constitucionais, e, em conseqüência, os estados regionais 
terem-na diminuída. (...) A configuração desse modelo pode ser considerada o 
divisor de águas, o móvel da ruptura do movimento em direção da constituição da 
esfera pública no campo educativo que havia aglutinado, na elaboração do texto 
constitucional estadual, os representantes do movimento sindical, das organizações 
dos representantes dos profissionais da educação, das universidades estaduais e 
federal, dos diferentes movimentos sociais e os   representantes   da Secretaria de  
                                                 
179
 Clientela é uma nova denominação mercadológica de aluno, educando.  
180
 É importante frisar que mesmo que considerados parceiros, os órgãos municipais de educação não foram 
convidados a participar da definição da política de municipalização do ensino. 
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Estado da Educação. Tal ruptura se deu (...) pela reação ao processo unilateral e 
autoritário adotado pelo governo do Estado na definição do modelo de 
municipalização.”181 
  
           Nesta constante, Álvaro Dias implantou o Currículo Básico para as escolas públicas de 
Ensino Fundamental. O Currículo Básico se deu como uma reestruturação curricular do 
ensino fundamental, antes chamado de 1º grau (1ª a 8ª série). Foi um trabalho iniciado no ano 
de 1990 que reuniu professores, equipes de ensino dos núcleos regionais e equipe de ensino 
do Departamento de Ensino de 1º e Grau da Secretaria de Estado de Educação do Paraná para 
sua estruturação e formalização. Inclusive o Ciclo Básico de Alfabetização anteriormente 
citado, se deu como ponto de partida neste processo. 
A organização e a estruturação do Currículo Básico, por ordem deste processo, 
tiveram como base e fundamentação teórica os princípios da pedagogia histórico-crítica,
182
 e 
por fazer parte de uma reorganização curricular, passou a se estender de forma obrigatória, 
sendo amplamente divulgado e seguido a risca nos processos de capacitação dos professores 
do Município. Este documento formal inspirava uma educação de cunho marxista, trazendo 
em sua sistematização questões referentes à conteúdos, encaminhamentos metodológicos, 
avaliação, bem como o compromisso e a participação dos profissionais da educação, mas na 
prática não conseguiu manifestar o objetivo de superação do modelo de sociedade capitalista. 
          Existiu também, na política de educação deste governo, a iniciativa de descentralizar 
funções a partir da transferência das responsabilidades pela gestão e manutenção das escolas à 
comunidade, ou seja, atribuíram as funções como zelo, manutenção e vigilância aos pais dos 
alunos.  
          Procurou-se então, uma maior integração entre escola e Associação de Pais e Mestres, 
unindo forças e dividindo responsabilidades, e enquanto os   órgãos   centrais pensavam e  
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 Santos, J. M. T. P. A direção dada às ações governamentais para o Ensino Fundamental no Paraná, 
1983-1994, diante do quadro de crescente precarização das condições de financiamento público. UFPR, 
Curitiba, s/data, p. 9. 
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 A gestão anterior de governo já apontava por uma simpatia aos referenciais teóricos da pedagogia histórico-
crítica na organização de seus projetos educacionais. A implantação do Currículo Básico para a Escola Pública 
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determinavam suas políticas de controle, a comunidade assumia de forma solidária os 
cuidados com a escola. 
          A criação dos Núcleos Regionais de Educação, também como forma de 
descentralização não alcançou a meta esperada. Transformaram-se em “alfândegas” 
abafadoras de críticas e reclamações provindas da população em geral, não tendo autonomia 
de decisão nem tão pouco controle dos desequilíbrios e desarmonias existentes entre a 
Secretaria de Estado de Educação e a sociedade. 
 Percebe-se então que o período de gestão de Álvaro Dias representou para o Paraná a 
continuidade dos ideais partidários do PMDB, ou seja, “o comprometimento com o 
pagamento da dívida social herdada do período de crescimento econômico sem fruição 
social.”183 Com isso foi possível compreender a secundarização gradativa dos movimentos 
políticos frente a educação, mesmo diante de um quadro de reformas. Mas é preciso ficar 
claro que este período se deu num momento em que o desempenho econômico estadual foi 
amargamente afetado pelo quadro recessivo que marcou profundamente a economia 
brasileira. 
 
 
3.2.3. Terceiro governo – Roberto Requião - 1991-1994 
 
 
          O governo de Roberto Requião soma-se ao terceiro mandato do partido PMDB 
consecutivo. Foram três gestões que, embora sob o mesmo domínio ideológico-partidário,
184
 
assumiram posturas divergentes frente ao discurso político, entretanto convergentes em 
relação ao que convém na implantação de políticas públicas. Dizemos isto por constatarmos  
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 Santos, J. M. T. P. Implantação e impactos do FUNDEF no Estado do Paraná. UFPR. Curitiba, s/data, 
p.10. 
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 Com relação ao objetivo estratégico global, na fala do Governador, vemos o lema do PMDB: “No Brasil, a 
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que, nas duas últimas gestões consecutivas do PMDB, o referencial de apoio destes governos 
esteve sempre pautado nas orientações  de organismos internacionais.  
 No primeiro ano de gestão, Roberto Requião anuncia uma síntese de sua política de 
governo através do documento Há um outro caminho: Elementos para uma proposta de 
crescimento,
185
  Entre assuntos relacionados à estratégia global para o crescimento, blocos de 
investimento estratégicos, mecanismos de recuperação financeira do Estado, dívida interna da 
união, dos estados e municípios, entre outros, encontramos no item Gastos Sociais Ampliados 
a grande preocupação do governo em restabelecer uma boa relação entre os cidadãos e o 
Estado, priorizando a educação como uma das metas. Na introdução do item temos que:  
 
 
“Ampliação e maior eficácia dos gastos sociais constitui uma exigência 
imprescindível para restabelecer um mínimo de confiabilidade nas relações entre 
os cidadãos e o Estado, fortemente abalada pela ação combinada da inflação, da 
recessão e da degradação qualitativa dos serviços públicos. Cabe mencionar a 
imperiosa necessidade de se estabelecer a paz nas relações entre o Estado e os seus 
servidores, particularmente nas áreas da Educação, Saúde e Segurança Pública.”186 
 
 Ainda no documento fica reservado um parágrafo para um melhor detalhamento das 
perspectivas governamentais com relação à educação. Assim temos que os gastos públicos, 
por sua abrangência e importância, devem contemplar, prioritariamente, a ação de: 
  
“financiar o custeio e a operação dos sistemas estaduais e municipais de educação 
fundamental e média, incluindo complementação salarial dos professores e pessoal 
de apoio, programas de treinamento e reciclagem de professores, recuperação de 
prédios existentes e, apenas excepcionalmente, a construção de novos prédios. 
Caracterizando a opção   desse   programa   com uma forte decisão política ligada  
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essencialmente à questão educacional, sugerem-se um comprometimento 
realmente substantivo como, por exemplo, um mínimo de 40% dos gastos dos 
municípios e dos estados na educação fundamental, pelo menos nos 4 próximos 
anos.”187   
   
  Percebe-se então, que a ênfase dada à educação estava atrelada ao plano de governo 
como meta, tanto é que seu lema de gestão era A Nova Era da Educação. Sendo assim, 
Requião assumiu o poder, tendo em vista a construção de uma escola com qualidade.   Para 
tanto, a elaboração do projeto Paraná: construindo uma escola cidadã,
188
 em 1992, foi o 
grande propulsor deste ideário. Vejamos um pouco da apresentação deste documento: 
 
“O Estado do Paraná, através de sua Secretaria de Educação, assume em 1991, o 
desafio de elaborar sua política educacional embasada na escuta às escolas (...). 
Nesse sentido busca fazer com que o governo e magistério somem esforços na 
busca da qualidade necessária ao ensino no Estado, questionando o fracasso 
escolar como algo congruente à função escolar (...). O entendimento de que a 
expectativa de melhoria da qualidade de ensino é maior e mais vibrante na alma 
do agente direto da ação pedagógica do que junto aos burocratas do ensino, 
presos a rituais alienados (...) que só interessam os que cultuam o mito do poder 
mudar o mundo pela magia do discurso devolve ao professor, autor que é da ação 
pedagógica, a condição de sujeito da decisão na construção do projeto político 
pedagógico da Escola como conteúdo fundamental da proposta de educação 
para o Estado do Paraná.”189 
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 Ibidem, p.14. 
188
 Este documento foi construído a partir da elaboração de dossiês que retratavam o quotidiano de 53 escolas 
selecionadas por apresentarem destaque em suas administrações. Os Núcleos Regionais de Educação foram 
incumbidos de fazer esta seleção. A análise desses dossiês objetivou estudar o processo de construção da 
educação no Paraná, a partir de suas propostas pedagógicas. Este esforço tinha um ideal: melhorar a qualidade do 
ensino apresentado como fator primordial da educação. 
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 Lessa, C. Há um outro caminho: Elementos para uma proposta para o crescimento. Paraná, 1992, p. 42 
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Percebe-se então, nas entrelinhas do documento, que a construção da qualidade de 
ensino apresentou-se atrelada à elaboração de um projeto pedagógico como tarefa da própria 
escola, compreendendo que “A conquista da autonomia da escola é atingida quando se 
entende o significado de sua proposta pedagógica, porque é fruto da ação de todos os 
envolvidos na dinâmica do ensino-aprendizagem, participantes da auto-reflexão do trabalho 
educativo, ato político coletivo.”190 
Verifica-se então, que há nesta gestão a intenção de democratizar os assuntos escolares 
de forma que, a própria escola, em companhia de sua comunidade, possa decidir sobre os 
rumos de sua proposta, assumindo assim, através desta autonomia, uma identidade própria. 
Mas com relação a isto, é preciso colocar que o documento trabalha esta questão da 
autonomia de forma assistida. Vejamos o que diz Antonio João Manfio, Superintendente de 
Educação, nas entrelinhas do documento: 
 
 “Ao Estado cabe mobilizar a totalidade do poder de ação do magistério para 
cumprir determinado programa, mas deve deixar o professor livre para escolher 
instrumentos e caminhos. (...) o poder público origina o que deve ser feito e as 
escolas decidem como fazer. Para tanto, o Estado deve fomentar a pluralidade de 
visões de mundo, sem renunciar o seu direito de avaliar as consequências que 
produzem, prestigiando as que equacionam melhor a construção da cidadania.” 
(Paraná, 1992, p. 31) 
 
 Cabe considerar aqui, que a elaboração deste documento, além de ter considerado as 
contribuições dos profissionais da educação e comunidade escolar, também recebeu 
consultoria da Universidade de Ijuí, representada pela Professora Doutora Eronita Silva 
Barcelos, e da Universidade de São Paulo, representada pelo Professor Doutor Moacir 
Gadotti, que já tinha inúmeros trabalhos publicados com relação ao tema escola cidadã. Vale 
considerar também que a iniciativa de construção do Documento Paraná, Construindo uma 
Escola Cidadã se deu pelo   interesse   da   Superintendência   da Educação em conhecer os  
                                                 
190
 Ibidem, p. 33, (grifos nossos). 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  177 
 
 
trabalhos de escolas que estavam se destacando em seu desempenho. Então, os Núcleos 
Regionais de Educação do Estado do Paraná, sugeriram 53 escolas que, através da elaboração 
de dossiês, puderam retratar seus esforços em prol da qualidade do ensino. E isto foi 
amplamente aproveitado pelo objetivo de todo este trabalho: “melhorar a qualidade de todos 
os serviços prestados pela escola,” sendo seu serviço primordial, segundo o documento, “o 
ensino.”191 
 Uma das preocupações do documento Paraná: Construindo uma Escola Cidadã 
também se apresenta na questão da formação do indivíduo autônomo, ou seja, “A escola 
cidadã, formadora do indivíduo autônomo, alimenta-se do discurso do outro, mas o reelabora 
para torná-lo seu, para que não fale e não pense como o outro, como ocorre com o indivíduo 
alienado.”192 Para tanto, concebe que “A autonomia conduz diretamente à cidadania,”193 ou 
seja, 
 
“Autônomo não é indivíduo isolado. Pelo contrário, autônomo é o sujeito ativo, 
sujeito da práxis. Se lutamos pela autonomia é porque a desejamos para todos. 
Uma sociedade autônoma é uma sociedade autocontrolada, autodirigida, 
autogestada, onde suas instituições, como a escola, promovem e facilitam a 
autonomia individual.”194 
    
 Percebe-se na política de educação embutida no documento que a questão da 
autonomia está atrelada ao melhor convívio com as transformações do mundo moderno. 
Verifica-se então, uma grande sintonia do sistema educacional aos desfechos da globalização. 
Desta maneira, 
 
“Os sistemas educacionais encontram-se num contexto de explosão 
descentralizadora. De fato,   numa   época   em  que o pluralismo político aparece  
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como um valor universal, assistimos tanto à crescente globalização da economia 
como emergência do poder local, que desponta nos sistemas educacionais de 
muitos países com uma força inédita. São tendências complementares e não 
antagônicas. Cresce a reivindicação pela autonomia contra a uniformização, cresce 
o desejo de afirmação da singularidade de cada região e local, de cada língua, de 
cada dialeto. O multiculturalismo é um fenômeno de nosso tempo.”195  
 
 Sendo assim, no item Perspectivas Marcantes das Escolas do Paraná no documento 
Paraná: Construindo uma escola Cidadã, percebemos que a questão do multiculturalismo 
apresenta-se como uma nova tendência de educação, dada a diversidade cultural das 
populações do Estado, identificando-se com isso, que autonomia, nesta gestão de governo, 
uma vez desenvolvida, conduz diretamente à cidadania, e esta, por sua vez, representa um 
reforço ao respeito à diversidade cultural como riqueza da humanidade, atentando desta forma 
que “a escola tem que ser local, como ponto de partida, mas tem que ser internacional e 
intercultural como ponto de chegada.”196 Aqui vale destacar que o mapa para este caminho 
aparece representado pelo Projeto Político Pedagógico, institucionalizado no governo 
Roberto Requião, em 1991. 
A importância dada ao Projeto Político Pedagógico surge como inovação neste 
governo. No capítulo IV do documento Paraná: Construindo uma escola Cidadã, isto se 
evidencia através da expressão a conquista da autonomia escolar, pois, de acordo com o texto, 
“construí-la significa ver e assumir a educação como processo de inserção no mundo da vida, 
de formação de convicções, afetos, motivações, significações, valores e desejos, (...), como 
processos encadeados de aquisição de competência lingüística, cognoscitiva e de ação 
integrativa.”197 (Marques, 1990; p. 134)   
Compara-se, em primeira instância,  que a  escola é a  própria proposta pedagógica, 
aparecendo   ai   os   questionamentos   que   a   responsabilizam   tais   como   de   quem é a  
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responsabilidade dessa proposta? Qual sua identidade? É de quem para quem? E neste 
contexto propõe-se que é preciso fazer leituras da proposta da escola, compreender sua 
intencionalidade “como condição de poder dela participar, no sentido de sua provisoriedade, 
retomando sempre de novo as questões substantivas da educação e as questões estratégicas da 
sua condição pedagógica.”198 
Fica claro então, que os planos de governo para a educação foram demarcados pela 
questão da participação, ou seja, as experiências dos profissionais da área da educação e suas 
comunidades foram primeiramente valorizadas, e depois, inseridas num contexto de 
orientação rumo à qualidade da educação. E isto é evidenciado através das palavras do então 
Secretário de Educação do Estado do Paraná como complementação a esta ação: 
 
“Saber dizer, tem como contrapartida saber ouvir. Esta é a essência do que 
pretende a Secretaria de Estado da Educação do Paraná, ao democratizar o espaço 
das escolas numa seqüência de eventos, tais como: eleição direta de diretores 
titulares e auxiliares das unidades escolares; delegação às mesmas para a 
formulação de seus projetos político-pedagógicos; eleições de seus conselhos 
escolares; autonomia administrativa e financeira e, por fim, o Projeto da “Escola 
Cidadã”. Este projeto, na verdade, nasceu do reconhecimento que, a partir dos 
currículos oficiais e legais da Secretaria de Educação, as escolas sempre tiveram 
seu “modus operandi” próprio de como deveriam contextualizar aquelas 
exigências. Assim, da necessidade de saber ouvir, para poder dizer, surgiu este 
projeto que ora apresentamos, longe de serem conclusivos, seja uma contribuição 
para a continuada reflexão que deve acompanhar o fazer da educação, na busca de 
uma escola de qualidade.” 199 
 
Fica evidente que o lançamento deste projeto condiz com uma intenção do governo 
estadual de ataque ao autoritarismo tão presente no governo anterior frente aos profissionais 
da educação, sendo que, neste cenário, a Secretaria de Estado de Educação do Paraná entrava  
                                                 
198
 Ibidem. p. 33. 
199
 Idem. p.02. 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  180 
 
 
como parceira do governo. E isto se confirma através de quatro princípios exposto no 
primeiro capítulo do documento:  
 
“1.Consolidação da gestão democrática; 2.Estabelecimento de comunicação direta 
da Secretaria com as escolas e dessas com a comunidade; 3.Incentivo às escolas 
para que estas elaborem e executem autonomamente seus projetos pedagógicos; 4. 
Criação de um sistema permanente do desempenho escolar essencial para a 
implantação do Currículo Básico, público e democrático;”  
 
Com estes princípios, a Secretaria de Estado de Educação abre caminho para 
existência de uma escola numa perspectiva democrática de educação. Desse modo e, na 
seqüência do documento, enfatiza a valorização do trabalho escolar e verifica como melhorar 
os serviços prestados para a escola, retomando que o fim da educação é a formação do 
indivíduo autônomo. 
Nesta sequência, em especial no capítulo dois do documento, encontramos uma 
preocupação com o desempenho escolar do aluno, retratada através da importância da 
construção de um projeto político pedagógico que enfatize tanto os aspectos administrativos 
quanto os referentes ao ensino-aprendizagem. Estes aspectos aparecem como sugestões 
advindas dos dossiês, dividindo-se em dois campos: “o administrativo, intitulado como 
Organização do trabalho escolar e o pedagógico, intitulado O currículo na prática escolar.”200 
Com relação à organização do trabalho escolar, percebemos a existência de uma 
valorização à tríade escola, pai e aluno frente à necessidade de uma escola construída 
democraticamente. Desta forma, e como preocupação dos dossiês surgem outros mecanismos 
que delimitam o trabalho escolar. São eles: gestão democrática, que aparece como inovação 
deste governo, onde é possível a escolha democrática de seus gestores/diretores; o Conselho 
de Escola que é o órgão responsável pela elaboração, deliberação, acompanhamento, 
avaliação do planejamento e do funcionamento da unidade escolar, tendo     como órgão de  
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apoio a Secretaria de Estado de Educação; o Grêmio Estudantil como formação política de 
apoio a gestão democrática; o Jornal Escolar como conversa crítica e reflexiva entre alunos e 
professores; a Co-manutenção das escolas em regime de colaboração com municípios e a 
comunidade, empresas públicas e privadas e a Valorização do Tempo Integral, que objetiva 
que todas as crianças possam freqüentar a escola em tempo integral.  
Já com relação à parte pedagógica, o currículo na prática escolar aparece como “o 
conjunto das atividades essenciais desenvolvidas pela escola, ligadas principalmente à busca 
do saber sistematizado, científico, academicamente organizado,”201 vendo o aluno como 
sujeito do ato do conhecimento.  Entretanto, não se percebe como preocupação do documento 
a discussão sobre a função da escola e essa transmissão do saber elaborado. Isto fica em 
segundo plano, pois a bússola desta política educacional aponta para a democracia no espaço 
da educação formal, onde a preocupação estará na convivência escolar autônoma em laços de 
harmonia e passividade. 
Desta forma e segundo o projeto Paraná: Construindo uma Escola Cidadã, admite-se 
que “O papel da Secretaria de Estado de Educação não é uniformizar as escolas, nem matar a 
sua criatividade. É o de orientar e estabelecer as diretrizes necessárias para unificar as ações 
básicas de todas as escolas com vistas ao cumprimento de suas funções. É isso que ela está 
pretendendo ao lançar o presente documento para a discussão de todos os professores no 
Planejamento de 1993 e para a elaboração do Projeto Político das Escolas.”202 
         Verifica-se então, através da análise realizada do documento Paraná: Construindo 
uma Escola Cidadã, que se objetivava no governo Requião
203
 a articulação entre cidadania, 
autonomia e democracia. Esta tríade, diante da expressão nova era da educação, deu suporte 
teórico ao estabelecimento e a instituição da escola cidadã, que inspirava a igualdade social 
ligada à inovação do ensino. 
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 PARANÁ, SEED. Paraná: Construindo uma Escola Cidada. 1992, p. 20-26. 
202
 Idem, p. 39. 
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Desta forma, a escola cidadã foi um modelo de escola pautado na defesa do sistema 
público de educação. Buscava-se com ela a autonomia e a descentralização do sistema de 
ensino, ou seja, “seria uma escola pública autônoma, sinônimo de escola pública popular 
integrante de um sistema único (público) e descentralizado (popular).”204  
Entretanto, emerge um problema nesta proposta de escola Cidadã. O documento não 
explicita o modelo de cidadania que pretende considerar. Também não há embasamento 
teórico como suporte de orientação às ações escolares, o que pode implicar na fragmentação 
das experiências pedagógicas e o impedimento da criação de um seguimento na qualidade de 
ensino, ou seja, a concepção de qualidade e do seu papel no sistema de ensino esteve sempre 
atrelada à construção de um projeto político pedagógico, não contemplando outras questões 
tais como investimentos públicos em educação e outras responsabilidades do estado frente a 
este segmento.  
Outra implicação encontrada nas entrelinhas do documento fica evidente na relação 
entre educação e o papel da comunidade em requerê-la, defendê-la, ou seja, “A utopia propõe 
o retorno à comunidade, onde surgiu a escola. Para realizá-la é preciso que a comunidade 
defenda a educação como defende o acesso ao eletrodoméstico, ao transporte, ao esgoto, ao 
asfalto, à moradia, ao trabalho... enfim, que ela defenda a educação como fundamental para a 
sua qualidade de vida.”205 Neste sentido, a palavra utopia aparece como a busca por uma 
escola de bom desempenho, o sonho, e a comunidade aparece como força fomentadora para 
esta busca, este sonho. Mas se repararmos bem, a comparação entre o desejo pela educação 
ser o mesmo que o desejo por um eletrodoméstico, secundariza o significado pedagógico da 
educação, tornando-o simplista, homogêneo e utilitarista, algo que serve para todos, sem o 
respeito às diferenças, contrariando então, o termo tão explorado pelo documento.  
Neste sentido, nasce a idéia de que o vínculo entre comunidade e escola ganha 
materialidade e acaba por instituir-se numa educação comunitária, e esta contribui para a 
construção da cidadania. Mas o documento não explicita o conceito de educação comunitária,  
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nem tão pouco por quais caminhos ele se fundamenta, voltando-se mais uma vez, à uma visão 
simplista de cidadania. 
Sendo assim, “A construção da cidadania, tão enfatizada no governo Requião, está 
voltada para a defesa de uma sociedade democrática liberal (....) onde a política social toma 
como alvo a igualdade de cidadania para os homens pertencentes à sociedade orientada pelo 
mercado e caracterizada pela desigualdade econômica. A política social presente na 
democracia liberal se circunscreve à lei e conserva a desigualdade, ainda que não aprove 
explicitamente as condições desiguais das pessoas.”206 Isto leva a uma dependência onde a 
política pública, seja ela social no seguimento da educação, passa a subordinar-se à economia, 
o que “conduz a uma concentração de rendas e conseqüentemente, ampliação da miséria, e 
isto vai levar os sujeitos a defenderem um regime autoritário, no qual o acesso aos bens 
materiais seja primordial, mesmo com risco da perda de liberdades políticas.”207  
Assim temos que “Reduzida então, a concepção de democracia a mera representação, 
qualquer governo pode intitular-se e usar o adjetivo democrático. Afinal desprovida de vida, 
de luta e de movimento, a democracia é um suéter que qualquer homem de negócio pode usar. 
(...). A democracia reúne conteúdos e valores, mas em constante disputa, podendo significar o 
direito, no liberalismo, de competir, como ao contrário, ter sentido somente na coletividade, 
num efetivo governo popular. Daí o perigo de uma escolha por um projeto de sociedade que 
não atenda a coletividade, mas aos indivíduos individualizados.”208 
Temos então que a essência do documento Paraná: Construindo a Escola Cidadã não 
prevê a luta de classe como busca pela democracia. Isto se justifica pelas entrelinhas do 
documento que fomentam a busca pela liberdade e autonomia aliada à individualização. “Isto 
nos faz entender que a transformação que o documento propõe não é estrutural, é um mudar  
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 Figueiredo, I. M. Z. Políticas Educacionais do Estado do Paraná nas Décadas de 80 e 90: Da Prioridade à 
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para permanecer para a adaptabilidade de sujeitos numa sociedade que estaria 
consolidada.”209  
Mas a política educacional do período de governo em análise não se representa apenas 
pelo documento Paraná: Construindo a Escola Cidadã e seus programas internos. Outros 
também foram os mecanismos de orientações das práticas escolares. Um exemplo disso vem a 
ser o lançamento em 1994 do documento Inovando nas Escolas do Paraná. Uma de suas 
ênfases se deu na relação entre os termos aprender a aprender e aprender a ser. Assim temos 
que, 
 
“A iniciativa da Secretaria de Educação de Estado do Paraná, de abrir espaço à 
manifestação dos seus professores sobre o que fazem e acreditam ser necessário 
para melhorar seu ofício (...) põe em prática a proposição do Plano Decenal de 
Educação para Todos e de situar escola como “lugar privilegiado e autônomo de 
gestação e desenvolvimento da aprendizagem e da formação do cidadão, 
incentivando-lhe a criatividade, a capacidade de inovação e de ajustamento 
cultural ao seu entorno social.” ”210   
 
 Este documento “trata-se mais de um álbum de retratos falados de iniciativas 
pontuadas que se multiplicam como cogumelos nos campos pós fecundados pelas chuvas 
benignas da primavera. Essa primavera na educação do Paraná, nasce da convergência de 
inúmeros esforços feitos pelo governo, magistério, comunidade e opinião pública.”211 Neste 
sentido, a busca pela criatividade e pela inovação apresentava-se como princípio em sintonia 
com o processo ensino-aprendizagem, e pelas palavras do Superintendente da Educação do 
Estado do Paraná, João Mânfio, temos que “Todos, sem exceção, podem fazê-lo; basta que 
tenham uma boa idéia na cabeça e uma decisão no peito e   desejem    construir   uma práxis  
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pedagógica, articulando ação e reflexão num incessante crescimento. (...). Não podemos ainda 
afirmar que se trata de mudanças promovidas por decisões e propósitos estruturados, mas de 
movimentos incipientes, muitos espontâneos, todos singelos, mas autênticos. Diríamos é um 
começo promissor.”212 
 É possível dizer então, que o documento Inovando nas Escolas trata a prática escolar 
com vistas à exploração do potencial educativo. Entretanto, vê o papel do professor por uma 
ótica simplista, espontaneista, isolando-o das demais estruturas complementares à construção 
do saber elaborado. Mas não é só isso não, também temos que considerar que as expressões 
aprender a aprender e a aprender a ser embutidas no documento trazem em seu bojo, 
princípios do Relatório Delors que, como vimos no capítulo anterior, propôs um novo 
conceito de educação para a humanidade: a educação ao longo da vida. Conceito este que 
seria alcançado a partir de quatro tipos de aprendizagem: aprender a conhecer, aprender a 
fazer, aprender a ser e aprender a viver junto, todas em consonância com as agências e 
organizações multilaterais. 
 Neste cenário e, perante a condução dos fatos para a concretização do ideal de escola 
cidadã, percebeu-se a falta de reciprocidade entre os discursos oficiais e suas práticas, 
principalmente no que tange a influência da ideologia de organismos internacionais na 
condução das políticas de educação na década de 90. Embora possamos admitir que durante o 
período analisado tenhamos encontrado esforços em se preservar alguns princípios 
democráticos, o idealismo da escola cidadã foi completamente perdido a partir do momento 
em que Requião assume compromisso com o Banco Mundial, através do projeto intitulado 
Projeto de Qualidade no Ensino Básico do Paraná
213
 que alterou por inteiro o discurso 
oficial. 
O Programa de Qualidade no Ensino Público do Paraná, PQE, que contempla a 
Educação Básica, em especial o ensino fundamental, foi um financiamento realizado entre o  
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Estado do Paraná e o Banco Mundial com objetivos de atender o compromisso do Estado 
frente à Educação Fundamental, no que diz respeito ao aumento do rendimento escolar entre 
os grupos menos privilegiados no Estado do Paraná para fins de redução da pobreza. 
Negociado em 1992 e aprovado em 1994, no final da gestão de Requião, foi um marco que 
estabeleceu o vínculo entre as políticas de educação do Estado do Paraná e os interesses do 
Banco Mundial. 
         Desta maneira, é visível que as políticas de educação do Estado do Paraná assinalaram 
os ideários de uma lógica neoliberal, e isto vem se comprovando a partir dos referenciais de 
apoio encontrados nos projetos de governo. Se durante a década de 80 as políticas 
educacionais estavam interagindo com os movimentos sociais vinculados à fundamentações 
progressistas, é possível afirmar que, através da análise realizada das gestões de governo do 
Estado do Paraná, houve um movimento de desconstrução deste ideário, ocorrendo então, 
uma associação das políticas de educação á lógica de mercado, fundamentada pelos ideais 
neoliberais. Esta desconstrução toma força no governo de Jaime Lerner, ancorado pelos 
pressupostos do neoliberalismo, como veremos a seguir. 
 
 
3.2.4.  Governo Jaime Lerner -1995 – 2002  
 
 
          O governo Jaime Lerner perdurou por duas seguidas gestões. De 1995 a 2002, 
estabeleceu sua proposta de governo atrelada a negociações com o Banco Mundial. Iniciou 
seu mandato através do Partido PDT - Partido Democrata Trabalhista, mas filiou-se, ainda no 
primeiro mandato ao PFL - Partido da Frente Liberal. Seu lema de Governo era Excelência na 
Educação. Apresentou como secretários de educação os Senhores Ramiro Wahrhaftig, fiel 
disseminador da Gestão Compartilhada, no primeiro mandato, e Alcione Saliba, defensora da 
Gestão Participativa por Resultados, no segundo mandato. 
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Na primeira gestão, o governador Jaime Lerner reestruturou o Estado em consonância 
com as reformas desencadeadas em nível nacional. O Plano Diretor da Reforma do Aparelho 
do Estado, em 1995, foi o veículo norteador da política lernista.  
Como princípio, o Plano Diretor objetivava e estabelecia diretrizes para a reforma da 
administração pública do Brasil, considerando que a crise da última década era 
responsabilidade do Estado. Assim temos,  
 
“Em razão do modelo de desenvolvimento que Governos anteriores adotaram, o 
Estado desviou-se de suas funções básicas para ampliar sua presença no setor 
produtivo, o que acarretou, além da gradual deterioração dos serviços públicos, a 
que recorre, em particular, a parcela menos favorecida da população, o 
agravamento da crise fiscal e, por conseqüência da inflação. (...) Este “Plano 
Diretor” procura criar condições para a reconstrução da administração pública em 
bases modernas e racionais. (...) É preciso, agora, dar um salto adiante, no sentido 
de uma administração pública que chamaria de “gerencial”, baseada em conceitos 
atuais de administração e eficiência, voltada para o controle dos resultados e 
descentralizações (...). É preciso reorganizar as estruturas da administração com 
ênfase na qualidade e na produtividade do serviço público. ”214    
 
Neste cenário firmou-se a estratégia de administração pública do Governo de Jaime 
Lerner, onde “passou a significar a adoção plena das orientações econômicas alinhadas ao 
processo de ajuste dos países periféricos à nova ordem capitalista, que se pauta pela sujeição 
do fundo público exclusivamente ao interesse privado,”215 e isto se comprova frente o campo 
da educação através da “expressão privatista quanto o alinhamento com a direção dada à 
política educacional,   cuja   concepção   e   execução contaram com a assistência técnica e  
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financeira das agências de financiamento internacional, Banco Mundial e Banco 
Interamericano de Desenvolvimento.”216  
Assim, a política do governo Lerner apresentava-se ancorada em dois elementos que 
justificam a reforma educacional neoliberal pela qual o Estado do Paraná passou: “a questão 
da ineficiência do sistema educacional e a questão da inadequação dos requisitos educacionais 
para atender as demandas do desenvolvimento econômico requerido pela globalização” 
(Deitos, 2003; p, 6). Aqui, a preocupação pertinente se dava em razão da qualidade da 
educação e sua responsabilidade frente aos desafios do mercado competitivo.  
A partir desta ideia, a reforma da educação paranaense ganha impulso e se desenvolve 
sob justificativas e experimentações a favor de índices e estatísticas frente ao 
desenvolvimento econômico, num movimento de afirmação política de um governo ancorado 
na presença ideológica da direita neoliberal, e favorável a minimização do papel do Estado.  
Um exemplo deste contexto vem a ser o Programa de Qualidade do Ensino Público 
do Paraná, PQE, que havia sido negociado na gestão anterior e implementado nesta gestão de 
Governo. Inclusive vale colocar que toda a proposta do governo Lerner para com a educação 
foi baseada e construída a partir dos pressupostos operacionais e conceituais orientadores do 
PQE, e isto se comprova quando constatamos que os ideários do PQE constam no Plano de 
Ação para a Educação Escolar - 1995-1998, da Secretaria Estadual de Educação, dirigida 
pelo Secretário de Estado de Educação Ramiro Wahrhafting, tendo seguimento até o segundo 
mandato de Jaime Lerner como governador.  
Entende-se então, que houve uma sincronia organizada das propostas da educação 
paranaense em relação ao PQE, reafirmando maior fidelidade e consideração aos ideários e 
acordos reafirmados entre o Estado do Paraná e as agências de financiamento durante os oito 
anos de gestão do governo Lerner, ou seja, o PQE se apresentou como identidade político-
pedagógica da educação paranaense.  
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Como instrumento de reforma da educação paranaense permeada pela ótica 
econômica, o PQE apresentava-se como um projeto que visava a melhoria escolar e o 
aumento da escolaridade dos alunos de ensino fundamental    das escolas públicas, tanto as 
municipais quanto as estaduais. Apresentava como objetivo o combate permanente à evasão 
escolar e incentivo ao sucesso do aluno em sala de aula, visando o exercício da cidadania e a 
preparação para o mercado de trabalho. Assim, através do PQE, “o governo do Paraná, 
centralizará suas ações em busca da excelência do ensino básico, antecipando-se a uma linha 
de ação confirmada pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação.”217 
No mesmo raciocínio encontramos o Plano de Ação da Secretaria de Estado da 
Educação do Paraná onde constatamos a questão da Gestão Compartilhada
218
 como requisito 
fundamental para a construção de uma escola com qualidade. Assim temos que “A gestão 
compartilhada, como condição para a promoção da excelência na educação, está centrada no 
trabalho de pessoas organizadas coletivamente em torno de objetivos comuns.”219  
Com este discurso, a Secretaria de Estado de Educação colocava sua proposta de 
trabalho para “incentivar e apoiar a escola para que realize sua tarefa educacional 
transformando-se numa força viva de desenvolvimento cultural na comunidade (...).” 220 Em 
continuidade, ainda convocava todos os segmentos do sistema para que assumissem sua 
responsabilidade num processo de aperfeiçoamento contínuo de suas ações. Para tanto, 
 
“A construção conjunta da realidade social e do saber pressupõe uma ação 
coordenada no Estado. A educação do Paraná contribuirá para a construção de 
uma sociedade democrática, econômica, política e culturalmente participativa, 
onde o cidadão tenha condições de pleno desenvolvimento individual, comunitário  
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e social mediante processos essenciais e permanentes de educação em todas as 
modalidades possíveis: já propostas ou a serem criadas.”221 
 
Por meio do Plano de Ação da Secretaria de Estado da Educação do Paraná -1995-
1998, o governo de Jaime Lerner pretendeu reforçar a questão da gestão compartilhada
222
 e 
da flexibilização dos mecanismos do sistema de ensino para realizar um novo modelo de 
escola: a escola de excelência.  Inclusive, o Secretário de Educação desta gestão, Ramiro 
Wahrhafting, era adepto a este modelo de gestão, enfatizando sempre que através desta, seria 
possível a construção da excelência na educação, possibilitando a toda a população 
paranaense o desenvolvimento de competências que a levaria ao alcance da cidadania.  
           Nasce então, a escola de excelência fundamentada pelos princípios da Qualidade 
Total, que eram aplicados em empresas americanas e japonesas para a otimização das 
produções. Na verdade o que se objetivou foi transformar a dinâmica administrativa e 
pedagógica da escola tendo como referencia a lógica organizacional das empresas que 
viabiliza a questão do investimento em qualidade como única ferramenta possível a favor do 
crescimento econômico, e o estado do Paraná adentrou-se num processo de ressignificações. 
Vale colocar que neste mesmo período, a autora Cosete Ramos
223
 e suas publicações 
relacionadas à adaptação da Qualidade Total à educação, tiveram papel importante como 
referencial teórico para esta reforma educacional. 
 É na busca pela escola de excelência que o Plano de ação II – 1995 - 1998224 da 
gestão de Jaime Lerner se implementa. Apresenta uma sessão inteira intitulada Prioridades do 
Sistema Educacional para o Ensino Público. Nela, estas prioridades foram subdivididas em  
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ao campo da educação. 
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eixos de atuação. Para uma melhor compreensão, faremos uma síntese de cada eixo, 
ressaltando alguns pontos que acreditamos serem importantes para esta pesquisa. 
No primeiro eixo Aluno permanecendo com êxito na escola, vivenciando novas e 
significativas oportunidades educacionais: no horizonte escolar de Jaime Lerner entendemos 
que o foco principal da qualidade educativa, numa primeira instância, se dava com a 
permanência do aluno na escola, pois só assim, os estudos poderiam assessorar o Estado em 
seu propósito maior: êxito na economia. Houve então uma revalorização tanto da instituição 
escola quanto do papel do professor. Frente a isso e neste eixo, percebemos as preocupações 
do Estado com o resultado da aprendizagem escolar e a proposição de mecanismos de ação 
frente ao fato. Entre eles temos a Correção do fluxo escolar, adequando a série à idade dos 
alunos no ensino fundamental, a expansão e melhoria do currículo básico e ações de suporte 
às escolas no que tange ao currículo básico, a atenção integral aos alunos com necessidades 
especiais, a educação supletiva, ao ensino médio, a informatização das escolas, a implantação 
de atividades voltadas para a qualidade de vida, aparecendo em especial a “Revisão e 
aperfeiçoamento da dinâmica do currículo e da gestão escolar mediante Avaliação do 
Rendimento Escolar dos alunos de primeiro e segundo grau.”225 
Assim, nota-se que a questão da qualidade escolar aparece no governo Lerner como 
condição para que, “ao final do ano letivo, todos os alunos sejam aprovados com nível de 
excelência.”226 Aqui o Programa de Adequação Idade-Série – correção de fluxo escolar – 
merece uma atenção especial. Temos que “O programa partiu de um diagnóstico que 
identificou uma distorção crônica no ensino fundamental do Paraná: o grande número de 
crianças fora da série adequada para a idade, (...) a Secretaria de Estado de Educação entendeu 
que o caminho da mudança passava pela recuperação da auto-estima dos alunos e de sua 
confiança na capacidade de aprender” (PQE, 2002; p. 11). Então, “foram criadas turmas 
diferenciadas, compostas por alunos com defasagem de escolaridade superior a dois anos à  
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idade.”227 Isto se deu em especial aos alunos de 5ª a 8ª série. Entretanto, a verdadeira essência 
do PQE estava na questão da economia de recursos que o Estado faria, ao estar apostando 
numa aprovação quase maciça dos educandos em atraso escolar. Outra vertente desta questão 
era a pressão imposta pelos organismos internacionais em relação à melhoria dos índices 
educacionais, durante a década de noventa, em contrapartida aos empréstimos firmados, e o 
Estado do Paraná, na sua maior expressão, o PQE, teve que se adequar às exigências do 
BIRD.  
No segundo eixo Bons professores desenvolvendo suas competências nos âmbitos 
profissional, pessoal e cultural, com sistematização e continuidade: neste eixo percebemos 
que a atualização dos profissionais da educação aparece como preocupação central da 
Secretaria de Educação. Aqui, dada a necessidade de análise das políticas de educação deste 
governo, colocamos na integra os tópicos deste eixo. Deste modo temos, 
 
“Recuperação gradativa dos salários, (...) de dignidade ao profissional da 
educação; Promoção de concurso público (...); Oferta de eventos integrados à 
instituição e sensibilização para profissionais ingressantes no sistema; Incentivo a 
atitude de aprender permanente (...); Oferta de eventos presenciais e à distância, 
para a atualização com ampliação e revisão das áreas de conhecimentos 
curriculares, em atendimento às demandas das Escolas e dos Núcleos Regionais; 
Promoção de seminários de imersão na cultura contemporânea para a 
compreensão dos paradigmas norteadores da excelência na educação e da gestão 
compartilhada; Produção de materiais de suporte ao currículo, envolvendo desde 
material impresso até softwares, com prioridade para a área de ciências, num 
enfoque multidisciplinar; Criação de mecanismos para garantir a integração dentro 
da escola, e das escolas entre si, para estudo, registro e divulgação das 
experiências de êxito, com vistas à incorporação pelo sistema como inovações; 
Incentivo financeiro, mediante bolsa auxílio, aos professores que criarem ou 
participarem voluntariamente de projetos orientados às  prioridades educacionais,  
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atuando preventivamente contra a evasão escolar; Estímulo à Escola e aos Núcleos 
Regionais de Educação para planejamento integrado e avaliação como 
participantes do sistema educacional, com destaque e reforço aos desempenhos de 
excelência; Garantia do exercício da gestão compartilhada, mediante a capacidade 
de todas as instâncias do sistema educacional e fortalecimento dos instrumentos 
coletivos existentes nas escolas e municípios; Ofertas de cursos formais para 
professores não habilitados atuantes na rede oficial de ensino.”228  
 
          As iniciativas anunciadas traziam organização e estrutura técnica, para a construção de 
uma política de educação pautada nos meios empresarias de gerenciamento, demonstrando 
que a melhoria da educação se apresentava disponível nos instrumentos ofertados pelo estado 
em detrimento às capacitações dos professores. O papel docente transformara-se então, num 
instrumento de busca por inovações educacionais que dessem suporte intrínseco à qualidade 
do processo ensino reprodução do conhecimento, numa desconsideração do processo ensino-
aprendizagem como movimento de construção deste, pois o aligeiramento do ato educativo, 
fez com que a preocupação da escola se voltasse à estatística dos resultados, 
independentemente da efetividade e representação real dos mesmos.    
No terceiro eixo Comunidade participando efetivamente nas decisões junto ao sistema 
para alcance dos objetivos educacionais: neste eixo, como o próprio título anuncia, a 
preocupação está na busca pela participação da comunidade tanto no “monitoramento das 
ações referentes à execução dos Planos Educacionais, sejam eles estadual, municipal, regional 
local, quanto no auxilio de ações conjuntas entre os setores produtivos para o 
desenvolvimento da educação, em especial o ensino médio.”229 Mas é preciso colocar que 
através desta prioridade é que se abriu o leque para,  
 
“1. Organização de instrumentos institucionalizados, elaboração de proposta de 
ação em parcerias, e criação   de   entidades   jurídicas  sem  fins lucrativos para a  
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integração de seguimentos da comunidade junto ao sistema educacional, visando 
sua efetividade e satisfação da população; 2. Efetivação de parcerias com os 
setores produtivos da sociedade para o desenvolvimento do Ensino Médio técnico-
profissionalizante; 3. Revisão do processo integração entre Estado e Município 
(...); 4. Adoção de estratégias para obtenção de diálogo e cooperação com órgãos 
de representação sindical e entidades de articulação de profissionais da área 
educacional; 5. Mobilização da comunidade para monitoramento das ações 
referentes à execução dos Planos Educacionais, de âmbito nacional, estadual, 
regional e local; 6. Divulgação periódica de resultados do desempenho 
educacional do sistema educacional.”230 
 
Chamar à responsabilidade da comunidade para com a gestão compartilhada foi uma 
espécie de mobilização pública para a tarefa de elevar os padrões de eficiência e qualidade da 
educação perante a própria responsabilidade da família e seu dever junto ao Estado para com 
a ela. No governo de Jaime Lerner esta tarefa se deu por meio de um trabalho de 
sensibilização dos pais através de capacitações e treinamentos específicos para que a 
comunidade escolar pudesse exercer o seu papel, auxiliando no gerenciamento do processo 
educativo. Aqui a Universidade do Professor foi local apropriado para este trabalho. 
Diante desse horizonte, compreende-se que houve um processo de cooptação tanto dos 
pais, quanto dos diretores e professores numa perspectiva de convencimento
231
 e formação 
diante do novo modelo de escola que se impunha.   
Em continuidade, o documento da Secretaria de Estado de Educação do Paraná, 
complementa seu plano através de Princípios Orientadores do Plano de Ação da SEED – PR. 
No primeiro princípio, Toda escola paranaense deve ser um centro de excelência, buscar a 
excelência significa, segundo o documento, explorar as “potencialidades da escola a partir de 
suas características peculiares, assumindo onde e como cada comunidade escolar pretende  
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chegar.”232 Aqui vale ressaltar que para o documento o termo excelência é visto como um 
“grau de qualidade a ser alcançado mediante aperfeiçoamento contínuo,”233 devendo este ser 
orientado por dois aspectos, sendo eles a satisfação dos envolvidos e a efetividade dos 
resultados.    
No segundo princípio, A escola é promotora e gestora de suas metas no caminho da 
excelência, a definição das metas e práticas educativas através da gestão no âmbito 
administrativo, ético e pedagógico fica a cargo da comunidade escolar, e esta 
responsabilidade deve estar presente num “projeto que expressa a mudança pretendida e que 
permite a avaliação do processo e dos produtos criados no coletivo.”234 Nesta perspectiva, 
espera-se que a escola e todos os seus pares também inovem na busca pela excelência, e 
embora este ideal já esteja pronto na política de educação, é o esforço intrínseco da 
comunidade escolar o responsável por encontrá-lo.   
No terceiro princípio As parcerias com a comunidade fortalecem o alcance das metas 
de excelência, aparece a questão da união entre comunicação, informações do desempenho do 
sistema e as ações colaborativas da comunidade para com a melhoria da educação. O externo 
à escola e seus atores adentram o ambiente educativo como força e complemento ao 
movimento interno. 
Já no quarto princípio, O fortalecimento da gestão descentralizada da SEED-PR 
constitui apoio ao desenvolvimento da competência do sistema, enfatiza que as unidades 
centralizadas, tanto regional quanto local, que integram o sistema educativo necessitam passar 
por uma revisão de seus papeis e de suas funções, assumindo suas atribuições em detrimento 
de uma ampliação gradativa de suas competências na rede pública de ensino. O cérebro 
pensante das políticas de educação deve estar planejando, acompanhando e monitorando com 
excelência      
No quinto princípio O envolvimento da comunidade externa e interna à escola é fator 
essencial para uma avaliação com êxito aparece a regra de que é preciso avaliar  
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constantemente o trabalho realizado pela escola, e esta tarefa fica a cargo da comunidade 
escolar que, através da análise do contexto, contribui para “a revisão e correção dos rumos da 
educação.”235 
O sexto princípio A valorização do profissional da educação é alcançada pela 
construção da identidade profissional, mediante desenvolvimento da competência, apresenta 
o professor como gestor do processo de aprendizagem, podendo-se a partir dele, estabelecer o 
elo ligação entre escola, aluno, conhecimento e família. Mas diante do apresentado desafio, 
precisa considerar que “A auto-imagem e a auto-estima fazem parte da construção da 
identidade profissional, favorecendo a aprendizagem continuada que fundamenta-se no 
desenvolvimento do saber cultural, do fazer pedagógico e do agir ético do educador.”236     
No sétimo princípio A sistematização e o acesso às informações constituem base para 
a efetividade do processo decisório e de inovações educacionais, há a ênfase na 
informatização do andamento educacional, propiciando maior agilização e eficiência tanto 
nas atitudes gerenciais quanto na interação entre experiências de êxito que podem ser 
incorporadas como inovação do sistema educacional.  
Acompanhando o mesmo raciocínio, encontramos como o oitavo princípio 
flexibilização de mecanismos dos sistemas garante o atendimento às peculiaridades das 
diversas modalidades de educação e às características diversificadas dos alunos. Aqui é 
permitida a flexibilização aos calendários escolares de acordo com suas peculiaridades bem 
como a criação de novas modalidades de ensino que possam atender as necessidades 
educacionais dos alunos, tanto entre a educação formal quanto a informal. 
 No horizonte apresentado através dos oito princípios, percebe-se que a criação do 
plano de ação da Secretaria de Estado da Educação alavancava a reforma educacional 
paranaense, possibilitando por meio de programas e projetos, situações comuns ao sistema de 
ensino tais como a “descentralização do sistema educacional, a ideia de valorização dos 
profissionais da educação, o acompanhamento e apreciação do desempenho do sistema de  
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ensino, a agilização de mecanismos, e a expansão e diversificação de mecanismos. Tudo, a 
fim de que houvesse maior concretude em questões tais como o maior envolvimento da 
comunidade na escola, o professor em sua ação na escola e a permanência do aluno, com 
êxito, no sistema.”237 Uma composição estratégica em torno da gestão compartilhada em 
consonância com o PQE.  
 Neste contexto, definiram-se algumas metas a serem desenvolvidas pelos Núcleos de 
Educação:  
 
“1. Implementação da Proposta do Ciclo Básico de Alfabetização em quatro anos, 
numa expansão gradativa e avaliada, localizando e selecionando as escolas que 
desejem oferecer esta modalidade de Ciclo Básico de Alfabetização (...); 2. 
Promoção de sete seminários, com o propósito de apresentar, discutir e 
encaminhar as últimas produções científicas, atualizando e contextualizando os 
professores nas diversas áreas de conhecimento do currículo de 1º grau e 
Educação Infantil; 3. Elaboração e publicação dos cadernos que completarão a 
série Cadernos do Ensino Fundamental, que tem como proposta o detalhamento e 
a operacionalização do currículo, numa linguagem clara e acessível; 4. Elaboração 
e publicação de periódicos que, interdisciplinarmente, apresentem artigos de 
várias áreas do conhecimento como background às pesquisas, mas recentes e as 
discussões pedagógicas mais pertinentes; 5. Articulação com Curso de Magistério, 
tendo em vista a demanda do CBA, tanto no que se refere a (...) amplitude como o 
aprofundamento das suas diretrizes pedagógicas; 6. Atualização em termos de 
legislação vigente e dos desdobramentos que advém desta, e a agilização dos 
processos para maior entrosamento entre o Setor de Estrutura e Funcionamento do 
Ensino e Conselho Estadual de Educação; 7. Criação de Laboratórios de Apoio 
Pedagógicos, como Departamento de Educação Especial para as crianças das 
séries iniciais que apresentam dificuldades de aprendizagem; 8. Operacionalização 
das ações contempladas no Projeto Qualidade de Ensino em relação à política de  
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material pedagógico, diretrizes para capacitação de recursos humanos, proposta de 
desenvolvimento institucional de estudo, pesquisa e avaliação.”238 
    
Neste cenário, as ações previstas tanto no Plano de Ação primeiro quanto no Plano de 
Ação segundo da Secretaria de Estado de Educação, estavam vinculadas à busca pela 
qualidade e pela universalização do Ensino Fundamental, correspondendo aos objetivos 
também previstos no Projeto Qualidade no Ensino Público do Paraná – PQE.  
Vale colocar que o “O Projeto Qualidade no Ensino Público do Paraná, em sua fase 
final de negociação com o Banco Mundial, e em sua fase de elaboração, foi coordenado pela 
Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, e será gerenciado pela Secretaria 
de Estado de Educação do Paraná.”239 Mas além do que informa o documento, o PQE também 
foi executado pela FUNDEPAR que contava com o apoio de uma empresa de consultoria 
contratada, que oferecia assessoramento operacional e técnico. 
Visando atender tanto as redes municipais quanto as estaduais de educação, o PQE 
apresentava-se como uma proposta conjunta de reforma ao sistema de ensino do Estado do 
Paraná. Mas havia uma restrição de participação aos municípios que não firmassem Convênio 
de Parceria Educacional com o Estado. Estratégia esta que firmava adesões em razão de,   
 
“Este investimento do Governo do Estado do Paraná, articulado a outras ações na 
área educacional, propiciará a melhoria do rendimento escolar e o aumento 
significativo da escolaridade dos alunos de 1ª a 8ª séries das escolas públicas 
paranaenses. (...) O projeto beneficiará aproximadamente 1,6 milhões de alunos do 
ensino básico dos sistemas estadual e municipal. A melhoria da qualidade do 
ensino contribuirá para reduzir a repetência e o conseqüente desperdício de 
recursos.”240 
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A implantação do PQE foi iniciada em 1995. “O programa previa investir US$ 
198,331,200,00 em cinco anos, dos quais US$ 96 milhões do Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD (Banco Mundial) e US$ 102,431,1000,00 
correspondentes à contrapartida do governo do Estado. Tanto o período de duração quanto os 
investimentos acabaram ampliados. O PQE prolongou-se por sete anos, beneficiando a cada 
ano aproximadamente 1,6 milhão de alunos do ensino fundamental paranaense. Os 
investimentos superaram a previsão inicial, somando US$ 224 milhões, devido ao fato de o 
governo estadual ter ultrapassado em 25% os recursos de contrapartida do empréstimo, que 
alcançaram US$ 128 milhões.”(PARANÁ. PQE, 2002, p. 07)  
 Como medida salvacionista, o PQE adentra o Estado do Paraná como base de 
sustentação à reforma de políticas educacionais. Num discurso humanitário é visto como um 
mecanismo generoso a favor de grandes conquistas e realizações para com o campo 
educacional paranaense, assim, 
 
“Sem o apoio do Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento – 
BIRD (Banco Mundial), não teria sido possível realizar esse grande projeto de 
melhoria do ensino fundamental nas escolas públicas Paraná, (...). A crença do 
BIRD na magnitude desse projeto nos honra e nos motiva a continuar em busca de 
melhores resultados, para uma escola verdadeiramente pública e participativa.”241      
 
 O PQE, ao longo dos sete anos se desenvolveu sobre três dimensões. São elas, 
“Investimentos e Inovação na Utilização de Recursos, Mudanças e Fortalecimento de 
Políticas, Monitoramento e Avaliação.” 242 Para a sua implantação foram previstas cinco 
áreas de investimentos intituladas de componentes ou programa de ação. São elas: “Materiais 
pedagógicos e equipamentos; capacitação dos recursos   humanos da educação; rede física;  
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desenvolvimento institucional e estudos, pesquisas e avaliações.”243 Vale lembrar aqui que os 
propósitos do PQE estavam em sintonia com os Planos de Ação para as políticas educacionais 
do Estado do Paraná durante as duas gestões do governo Jaime Lerner.    
Ao se referir em materiais pedagógicos e equipamentos como primeiro seguimento, o 
PQE tem por finalidade oferecer “(...) às escolas, professores e alunos, meios adequados à 
aprendizagem, nas diferentes áreas de conhecimento, trabalhadas no ensino fundamental.”244 
Assim, divide este seguimento em quatro etapas de operacionalização, sendo a primeira 
referida à criação de diretrizes para o desenvolvimento de atividades frente à área de materiais 
pedagógicos e livros didáticos; já a segunda etapa refere-se ao suprimento das escolas de 
ensino fundamental através de materiais pedagógico e livros didáticos; a terceira etapa trata 
do estímulo e da pesquisa e produção de novos materiais pedagógicos; e a quarta etapa 
anuncia a divulgação de informações sobre os materiais pedagógicos e os livros didáticos 
junto às escolas da rede pública e órgãos educacionais. Havia    a    intenção   de, em meio à 
quantidade de materiais diversificados, oferecer meios mínimos e indispensáveis para a 
promoção da qualidade do ensino. 
 O seguimento capacitação dos recursos humanos da educação do PQE, enfatiza três 
eixos de ação, sendo eles a qualidade de ensino, a educação continuada e a capacitação da 
escola. Neste seguimento, coloca que a capacitação poderia ocorrer por meio de programas de 
ação para professores de ensino fundamental, nas oito séries seguidas, sendo realizada através 
de módulos de estudo a partir de cursos presenciais e a distância. Já no segundo programa 
percebemos uma preocupação em também capacitar as equipes de ensino da SEED, dos 
Núcleos Regionais de Educação e dos Órgãos Municipais, e a capacitação dos capacitadores 
docentes. 
Segundo o documento PQE, “Para viabilizar uma estratégia de capacitação continuada 
em larga escala para o sistema da educação básica, foi concebida a Universidade do 
Professor” (PQE, 2002; p. 8), em 1995, com   sede   em   Faxinal   do   Céu,  no município de  
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Pinhão.   O investimento total foi de US$ 74 milhões. Os cursos oferecidos eram ministrados 
por profissionais de instituições de ensino superior, pelo Instituto Brasileiro de Qualidade e 
Produtividade do Paraná, bem como pelo Serviço Brasileiro de apoio às Micro e Pequenas 
Empresas - SEBRAE. 
Se anteriormente as capacitações docentes se davam através da própria Secretaria de 
Estado de Educação, estes serviços passaram a ser terceirizados através da criação da 
Universidade do Professor. Inclusive esta instituição era conhecida como o centro de 
excelência em treinamentos, onde professores, pais e voluntários puderam usufruir de 
capacitações para, diante de uma gestão compartilhada, vivenciar uma nova cultura 
organizacional. 
Com a mobilização de 295 mil participantes de todo o Estado, a sociedade civil sem 
fins lucrativos Universidade do Professor, procurava “romper com os padrões convencionais 
de capacitação e reciclagem do magistério, extrapolando os temas de sala de aula e da escola 
e, permitindo que o professor individualmente, e a escola em seu coletivo, despertem para a 
construção do novo papel   do   profissional   da    educação:    o   de   gestor   do processo de 
aprendizagem, empenhado na aventura de compartilhar conhecimento e saber, com 
qualidade.”245  Aqui toda a comunidade escolar era convidada a participar de eventos na 
Universidade do Professor. Viagens eram programadas e os convidados, ou convocados, se 
deslocavam de seus municípios em busca de inovações educacionais. 
 Outra ferramenta também reapresentada para a capacitação dos professores foi o 
“subprograma do Programa de Capacitação Continuada gerenciado pela Universidade do 
Professor, o vale saber, que compreende uma bolsa-auxílio concedida aos professores 
interessados em desenvolver novas metodologias de ensino, mediante o compromisso de não 
se ausentarem da sala de aula durante o período de desenvolvimento da proposta.”246 É 
importante colocar, que este subprograma havia sido criado em 1995, mas passou a receber 
recursos do PQE somente em 1997. Nele, os professores desenvolviam suas pesquisas sem  
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reduzir a carga horária de trabalho semanal. A sala de aula apresentava-se como um 
laboratório de experimentos. 
O PQE também apoiou a melhoria do ensino de línguas. Para tanto, foi criado no ano 
de 2000, o Subprograma de Capacitação em Língua Inglesa, cuja administração era feita em 
conjunto pela Universidade do Professor e pelo Centro de Línguas Estrangeiras Modernas 
(CELEM),
 247
 recebendo assistência técnica do Conselho Britânico (The British Council) e 
parcerias como Universidades Públicas e instituições privadas de idioma. Os candidatos 
participavam do subprograma, e realizavam testes antes e depois do desenvolvimento do 
curso. Assim, “o programa atingiu 1138 profissionais. (...) Cada um deles foi contemplado 
com no mínimo um dos produtos de treinamentos ofertados.”248 No programa Vale-Saber 
foram aplicados US$ 16 milhões, atendendo 19,400 bolsistas e 12,120 projetos. 
Já no terceiro seguimento do PQE, rede física,
249
 encontramos algumas metas 
relacionadas à construção de salas de aula da rede física escolar, em especial na zona urbana 
do Estado. Assim, “setenta mil vagas foram criadas com os investimentos feitos com recursos 
do PQE na expansão e melhoria da rede física escolar no Paraná. O total de investimentos 
nessa área foi de US$ 3,6 milhões.”250  Temos também a implementação dos prédios escolares 
através de ambientes e equipamentos para o Ciclo Básico, e a organização dos materiais 
pedagógicos através da aquisição de estantes e armários.      
 O quarto seguimento do PQE, desenvolvimento institucional,
251
 apresenta três 
iniciativas como finalidades: a garantia de suporte necessário à efetivação do modelo de 
gestão do sistema educacional, ressaltando a importância da descentralização das ações 
educacionais bem como a parceria entre Estado e Municípios em prol do desenvolvimento do 
Ensino Fundamental; a efetivação da avaliação periódica do rendimento escolar como base 
para o acompanhamento do processo de ensino; e   a  produção de informações que tragam  
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auxílio ao acompanhamento tanto do sistema educacional quanto do Estado, bem como à 
parceria entre Estado e Município. Para tanto, o PQE propõe cinco programas para uma 
melhor efetivação do proposto.  
No Programa I, Avaliação do Rendimento Escolar visa avaliar os educandos do ensino 
fundamental e conhecer em que condições acontecem o processo de aprendizagem, 
ressaltando sempre a divulgação dos resultados.  
No Programa II, Aperfeiçoamento do Sistema de Informação da Educação visa 
organizar os processos de descentralização gerencial e o desenvolvimento de mecanismos de 
planejamento, avaliação e controle da política de educação do Estado, agilizando assim o 
processo de gestão da parceria do Estado e dos Municípios.  
Já no Programa III, Aperfeiçoamento Gerencial anuncia que a Secretaria de Educação 
do Estado precisa ser dotada de um instrumento que auxilie na redução das disparidades entre 
as redes municipais e estaduais,  
 
 “tendo por base um padrão de funcionamento adequado e socialmente justo de 
escolas estaduais; prover a SEED com base de informações que possibilite o 
conhecimento do desempenho do sistema de ensino em nível local, bem como, a 
revisão dos termos de parceria por parte da Secretaria e dos Municípios parceiros 
com vistas a um Sistema de Acompanhamento Gerencial enfatizando que este 
órgão precisa conhecer o Sistema de Ensino Parceria Estado/Município; assessorar 
técnica e administrativamente os municípios visando consolidar os sistemas de 
parcerias entre as esferas administrativa, estadual e municipal, quanto ao Ensino 
Fundamental, Pré-Escolar e Supletivo, Fase I; instrumentalizar a escola com 
informações e ou orientações que possibilitem a auto-gestão e/ou descentralização 
administrativa e pedagógica, respeitando os próprios limites da própria evolução 
escolar e da legislação de ensino; reorganizar administrativamente a SEED com 
vistas a instituir uma estrutura organizacional capacitada a cumprir com 
efetividade as metas definidas pelo Estado no tocante ao ensino público, segundo 
a proposta pedagógica   e   o   modelo   de  gestão compatível com esta proposta;  
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reformar e ampliar as instalações físicas da SEED com vistas à melhoria das 
condições de trabalho na administração central.”252   
 
No Programa IV, Premiação, visa incentivar os Núcleos Regionais de Educação a 
trabalharem em função de um melhor desempenho em suas atividades educacionais, mas aqui 
vale ressaltar que participação a este Programa é de ordem voluntária.   
No Programa V, Administração da Unidade de Coordenação do Projeto – UCP, como 
o próprio título já denuncia, visa tratar dos assuntos relacionados à gerência geral do PQE, 
cujo “(...) objetivo deste componente, entendendo-se como componente a área de aplicação 
dos recursos provenientes do Banco Mundial, é dotar o Sistema Educacional da capacidade 
gerencial em suas diversas instâncias para o desenvolvimento de um ensino de qualidade. ”253  
O último segmento do PQE, estudos, pesquisas e avaliação, compreende o 
atendimento às demandas decorrentes do próprio PQE. Neste raciocínio, ressaltamos alguns 
mecanismos estabelecidos pelo projeto para fins de uma sondagem de sua atuação, sendo eles 
o Estudo sobre o impacto da Municipalização do ensino no Paraná e a avaliação do impacto 
do PQE no Sistema Educacional Público no Estado do Paraná. 
Toda esta estrutura anunciada pelo PQE apresentava-se como uma doutrina de 
perspectivas e objetivos entre eles, 
 
“a) melhorar o acesso das crianças e dos professores ao material didático em 
quantidade suficiente; b) melhorar a eficiência dos professores em sala de aula; c) 
proporcionar as crianças e professores, trabalhando em áreas urbanas de baixa 
renda, espaço físico adequado à aprendizagem; d) prover às Escolas e Municípios 
Elegíveis com instrumentos, habilidades e incentivos para melhorarem as práticas 
administrativas e assumam novas responsabilidades; e) criar maiores condições de  
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igualdade entre os sistemas escolares estadual e municipal, em termos de despesas 
por aluno e disponibilidade de insumos educacionais fundamentais.”254     
 
A partir destes objetivos, a gestão da educação passa a se tornar o carro chefe para o 
enfrentamento dos desafios colocados. Aqui se enfatizam os dois princípios norteadores do 
Plano de Ação da SEED: o fortalecimento da gestão descentralizada como apoio ao 
desenvolvimento da competência do sistema e a sistematização e o acesso à informação como 
base para a efetividade do processo decisório e de inovações educacionais.  Dentro deste 
contexto, os diretores das escolas públicas foram capacitados e se tornaram em 
multiplicadores da política educacional frente à necessidade de adesão da comunidade escolar 
ao desenvolvimento dos programas de tendências internacional. É a confirmação da proposta 
de “Gestão Compartilhada”255 vista como condição para a promoção da Excelência na 
educação do Estado do Paraná.  
 Ligado a esta perspectiva, numa análise do Relatório Final do PQE, vemos que o item 
Democracia na Escola: o processo competitivo da seleção de diretores do PQE “prevê a 
escolha dos diretores por meio de votação aberta e direta pela comunidade escolar (...) e os 
profissionais dos Núcleos Regionais de Educação.”256  Mas é importante colocar que 
antecedia a este processo a necessidade do “atendimento a pré-requisitos e uma prova de 
conhecimentos gerais”257 aos candidatos à direção. Temas pedagógicos e administrativos 
eram abordados nesta prova. Só podiam concorrer ao pleito os candidatos que se 
demonstravam aptos aos conhecimentos gerais para o exercício da função. 
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A pontuação era distribuída em pesos diferentes a cada seguimento. Dava-se 
preferência as famílias, cujo peso dos votos era de 50%, os profissionais da escola eram de 
30%, já aos membros dos Núcleos Regionais de Educação eram de 20%. Numa justificativa 
ao peso maior atribuídos aos pais, o documento PQE acaba “Partindo da premissa de que a 
excelência do ensino passa pelo fortalecimento da participação dos pais na vida escolar (...) 
com o objetivo de estimular as famílias a adotarem a idéia de que a escola pertence a 
comunidade onde está inserida e dissemina entre os pais a consciência de que tem importante 
parcela de responsabilidade sobre o sucesso ou insucesso dos filhos na escola.” (PQE, 2002; 
p. 17)   
Outro item observado foi a criação da Coordenação de Informações Educacionais - 
CIE, em 2000, cujo objetivo geral era o “apoio à produção de informações para subsidiar a 
política educacional da Secretaria de Estado da Educação.”258 O CIE apresentava como ponto 
de identificação de estudos, pesquisas, organização e manutenção de dados educacionais e de 
sistemas informatizados de geo-referenciamento das unidades escolares, disseminando 
informações educacionais para os diferentes públicos interessados no desempenho do sistema 
estadual de ensino através de mecanismos de gerência e operação, ferramentas essenciais para 
a implantação do PQE. A Avaliação do Rendimento Escolar
259
 (AVA); o Boletim da 
Escola
260
; e a publicação de Dez anos de Educação no Paraná
261
 foram ferramentas 
importantes nesse processo. 
Vale também registrar que a Secretaria de Estado de Educação criou em 2000, um 
departamento chamado de Assessoria de Mobilização Educacional – AME, cujo objetivo era 
o de “incentivar a comunidade a manter sobre o poder publico atitude de cobrança acerca de  
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suas responsabilidades (...) dar voz aos pais na gestão da SEED.”262 Mas este trabalho acabou 
se restringindo a manifestação dos pais como meros fiscalizadores do processo escolar. Houve 
até a instituição do programa Pesquisa de Opinião dos Pais, realizado em 2001, na forma de 
um questionário mandado para casa, que se “constituiu de 21 questões objetivas, abordando 
entre outros aspectos, o relacionamento dos pais com a escola, o grau de participação da 
família na vida escolar, a qualidade do ensino, as instalações da escola e as atividades e 
eventos que realiza.”263 Os pais ainda poderiam escolher uma nota de 0 a 10 para classificar as 
escolas em que seus filhos estudavam. 
No último item do Relatório Final do PQE, encontramos LOAN ADMINISTRATION 
CHANGE INITIATIVE - LACI, ou Iniciativa de Mudança de Administração do Empréstimo: a 
organização e a administração despendidas pelo Estado no desenvolvimento do PQE 
renderam elogios do Banco Mundial. “O PQE foi um dos dois únicos projetos de educação, de 
um total de 25, escolhidos pela Instituição para integrar o grupo-piloto considerado capacitado 
para a implementação do LACI.”264 Foi a partir de março de 1998 que o PQE pode 
desenvolver, operacionalizar, e desembolsar recursos por meio desse sistema. “Com o LACI, 
o pagamento do tomador, que antes era realizado mediante a comprovação de despesas por 
meio de declaração, passou a ser feito mediante previsão de despesas, através de relatórios de 
administração financeira do projeto.”265         
É preciso colocar que o segundo mandato do governador Jaime Lerner, 1998 a 2002, 
mantinha seus alicerces nos Planos de Ação da Secretaria Estadual de Educação em 
continuidade com o PQE. A senhora Alcione Saliba foi sua nova Secretária de Educação, 
assumindo uma postura de gerência e administração em respeito aos acordos firmados entre o 
Estado e o Banco Mundial.    Envolvida    com o cenário   educacional   que  se apresentava,  
 
                                                 
262
 PARANÁ. Secretaria de Estado de Educação. Projeto de Qualidade do Ensino Público do Paraná – 
PQE. Literal Link Comunicação Integrada. Curitiba, 2002, p. 17. 
263
 Idem, p. 25. 
264
 Idem, p. 25. 
265
 PARANÁ, SEED. PQE – Projeto de Qualidade no Ensino Público do Paraná: Resumo do Projeto 
Curitiba. 1994, p.10. 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  208 
 
 
ramificou a gestão compartilhada para a “Gestão Participativa por Resultados”, uma nova 
roupagem à primeira, embora de mesma essência e determinação.   
Numa síntese, o governo Jaime Lerner assumia sua postura de aceitação, contribuição 
e admiração ao PQE, assim, 
 
“Ao longo dos sete anos de execução, o PQE apresentou soluções inovadoras e 
redefiniu posturas no setor educacional paranaense, tendo como resultado a 
melhoria dos indicadores educacionais. Entre os aspectos que marcaram a 
implantação do projeto devem ser destacados, no campo das políticas, a 
descentralização dos recursos   financeiros,   por meio    das Associações de Pais e  
Mestres, (...) e na melhoria gerencial do sistema educacional no Estado. No que 
diz respeito às ações, destacam-se a Universidade do Professor e o Centro de 
Capacitação em Faxinal do Céu, o Projeto Vale Saber, o Projeto Correção de 
Fluxo e a Feira de Livros. O PQE também implantou uma cultura de 
monitoramento e avaliação das ações com base em critérios técnicos. Cabe 
lembrar ainda as inovações implantadas no campo do desempenho gerencial, que 
levaram o Banco Mundial a escolher o PQE como protótipo para a implementação 
do LACI – Loan Administration Initiative).” ( PARANÁ, PQE, 2000; p. 11)     
          
 Durante os oito anos de mandato, o governador Jaime Lerner firmara com o Banco 
Mundial, suas políticas de educação. Em contrapartida o Banco Mundial enfatizava a 
condicionalidade relacionada ao Desenvolvimento Institucional onde se anuncia o 
“Desenvolvimento da capacidade de avaliação do Tomador, através da implantação da 
Avaliação do Rendimento Escolar – ARE, incluindo a divulgação dos resultados aos 
responsáveis pelas políticas, diretores de escolas e professores.”266 Houve, nesse sentido, uma 
cooptação do Estado por parte do Banco Mundial, e a teoria do Estado mínimo deu suas cartas 
nesta relação.  
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Como resultado desta parceria entre o Estado do Paraná e o Banco Mundial, ao menos 
na estatística, temos a melhora nos índices de escolaridade dos educandos no Ensino 
Fundamental.  
ANO TAXA 
1991 83% 
1996 91,8% 
1998 97,7% 
2000 99% 
 Taxa de Atendimento escolar: população de 7 a 14 anos – Paraná 
 Fonte: PARANÁ, SEED. PQE.1994, p. 06. 
 
Existiu, neste período, a união de forças neoliberais propondo os cursos da educação 
paranaense que, por ordem das mudanças macroestruturais, trouxe ao caráter da qualidade de 
ensino a visão empresarial de qualidade total. A busca pela eficiência e pela redução de custos 
nos processos educacionais foram fatores de comprovação a esta tese.  
Neste horizonte, e diante de uma flexibilidade admirável do sistema educativo 
paranaense, percebe-se uma estratégia de amplitude neoliberal conduzindo todo o 
planejamento e toda a execução da política educativa, numa intenção hegemônica de 
desvinculação dos reais problemas da educação em detrimento da responsabilidade do Estado 
pela manutenção e expansão do Ensino Fundamental. Outra manifestação desta ótica se 
apresentou na prevalência dos aspectos quantitativos, permeados pela estatística e pelos 
resultados, sobre os qualitativos. Mas esta questão será especificamente abordada pelo 
próximo capítulo. 
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4 – DESENHANDO O MAPA DO ENSINO FUNDAMENTAL NO 
PARANÁ – OS IMPACTOS DA IMPLANTAÇÃO DA QUALIDADE 
TOTAL NA EDUCAÇÃO. 
 
          As reflexões aqui desenvolvidas buscam apreender a história da educação do Estado do 
Paraná, a partir da análise das influências ocasionadas pelos ideários neoliberais dentro da 
educação no período de 1995 a 2002, em específico a questão dos impactos causados pela 
influência da Qualidade Total às políticas de educação para com o ensino fundamental 
público do Estado. Deste modo, este capítulo procura identificar os resultados provocados por 
este movimento de reconfiguração educacional, caracterizado por transformações políticas e 
projetos governamentais de cunho neoliberal no estado do Paraná, em especial durante as 
gestões do governo Jaime Lerner. 
Neste cenário, estaremos verificando a ressignificação dos processos pedagógicos das 
escolas públicas no que tange a qualidade do ensino fundamental, em função da tendência 
existente na década de noventa de se atribuir ao campo da educação a mesma organização 
prevista para os círculos da administração e produção fundamentados nos princípios de 
Qualidade Total. Outro ponto importante a se desvendar neste capítulo será a comprovação de 
que a busca pela qualidade da educação esteve diretamente ligada à formação de capitais 
humanos, produtivos, flexíveis, eficientes e competitivos para as vias do desenvolvimento 
econômico. 
 
  
4.1. A QUALIDADE TOTAL E A FORMAÇÃO DE CAPITAL HUMANO: CUNHOS 
IDEOLÓGICOS DAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ NA 
DÉCADA DE 90. 
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Iniciamos este ponto, colocando que o estudo realizado nos capítulos anteriores 
indicou a existência de uma força hegemônica de controle no campo social em função das 
políticas econômicas.  Identificada como neoliberalismo, esta força considera que a economia 
internacional é auto-regulável, progressiva e forte o suficiente para vencer as crises e 
oportunizar um maior crescimento para aldeia global, isentando o Estado de muitas de suas 
obrigações.  
Outra questão também assimilada nos demonstrou que as crises vividas pelo mundo 
globalizado, se deram, numa justificativa neoliberal, através de problemas relacionados às 
questões de administração e gerenciamento, e esta idéia também aparece desde a gênese do 
capitalismo e sua organização frente à necessidade de criação de instituições burocratizada 
para maior controle e acumulação econômica.  
No Brasil, durante o contexto histórico da “década de 90, encontramos que o 
enfrentamento da crise esteve pautado na reforma do Estado e na ressignificação da relação 
entre as instituições públicas e privadas.”267 Como vimos, estas exigências se deram em 
virtude do desenvolvimento global da economia que exigia uma nova definição ao papel do 
Estado. As agências de cooperação internacional tais como o Banco Mundial e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento recomendavam e avalizavam esta e muitas outras 
iniciativas de conversão do Estado aos ditames do capital.  
 Diante deste processo de reconfiguração, encontramos as inúmeras estratégias 
modernizantes. O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, implementado pelo 
governo federal em 1995, foi a ferramenta de base, sustentação e divulgação destas 
estratégias. Assim, “A reforma do Estado passou a ser instrumento indispensável para 
consolidar a estabilização e assegurar o crescimento sustentado da economia.”268 Os reflexos 
dessa política se estenderam a todos os Estados brasileiros, em especial no Paraná. 
 
                                                 
267
 Rizzotto, M. L. F. O Banco Mundial e as Políticas de saúde no Brasil nos anos 90: um projeto de 
desmonte do SUS: Campinas, São Paulo, 2000, p. 191. 
268
 Brasil. Presidente FHC. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. Brasília. Presidência da 
República, Câmara da Reforma do Estado, Ministério da Administração Federal da Reforma do Estado, 1995, p. 
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Em meio a esta perspectiva neoliberal percebeu-se que a veia propulsora desta reforma 
do Estado poderia se manifestar por meio de ações de reestruturação sobre a administração 
pública. Portanto, houve um planejamento estratégico para que as reformas do Estado 
ocorressem na dimensão-gestão
269
 do sistema público.   
Por esta via, as reformas estruturais e setoriais do Estado brasileiro, apresentaram-se 
no postulado de “liberdade econômica” como bandeira de apresentação, baseada nas 
atividades e intervenções de organismos internacionais tais como FMI, Banco Mundial, BID e 
outros. Esta mesma constatação foi verificada no Estado do Paraná, durante as análises 
empreendidas sobre os governos estaduais pós-ditadura militar.   
Neste cenário em que a crise alavancava críticas neoliberais, a alternativa dos 
empréstimos de ajustes estruturais aparece como medida salvacionista, numa visão de que 
para haver desenvolvimento nos países periféricos é preciso crescimento econômico orientado 
para a inserção competitiva no mercado internacional. Assim, de acordo com Lichtensztejn & 
Baer “O enfoque do crescimento baseado em ajustes estruturais consistirá precisamente em 
articular o circuito investimento-produção com as determinantes e condições impostas pelas 
relações externas e pela reestruturação do papel do setor público.” (Lichtensztejn & Baer, 
1987; p.196)   
O horizonte apresentado ilustra a educação do Estado do Paraná, durante a década de 
1990. A lógica dos empréstimos de ajustes estruturais e setoriais firmados através das 
negociações efetivadas entre o Estado e o Banco Mundial para uma reforma em sua estrutura 
educacional é firmada através do PQE financiado pelo Banco Mundial que “vinculou de 
forma decisiva as mudanças macroeconômicas ao financiamento para a educação escolar 
básica, mostrando que a melhoria na educação escolar promoveria a igualdade social e 
conseqüentemente a estabilidade macroeconômica.” (Nogueira, 2003; p. 07)  
 
                                                 
269
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Assim, é importante destacar que, segundo Torres, 
 
 “Antes dos anos 80, o Banco Mundial investia em projetos específicos no setor 
educacional. Após os anos 80, adotou a política de enfoque setorial para realizar 
os empréstimos, isto é, passou a dar preferência para o financiamento de 
programas que tivessem a amplitude para atingir todo um setor ao mesmo tempo. 
Por exemplo, na educação o programa deveria prever ações para várias 
modalidades e vários níveis de ensino.” (Torres, 1996; p. 129)   
 
Como fiel seguidor dos desígnios neoliberais, o Estado do Paraná vai de encontro com 
sua política de governo aos ditames de reestruturação, cujo discurso proclamava a essência 
apreendida: se não haviam iniciativas que alavancassem a história econômica do Paraná, é 
porque não havia gerenciamento eficiente nos setores de administração pública.  
A chave propulsora desta ineficiência estaria atrelada a questão de uma má 
administração das obrigações do Estado bem como da educação em tempos de crise. Assim, 
foram às críticas estabelecidas ao sistema de ensino bem como a função do Estado que deram 
justificativas às negociações reiniciadas na década de 90 entre o Estado do Paraná e os 
organismos internacionais de financiamento, dando força e sustentação aos ideários de 
disseminação neoliberal contidos nas negociações em programas tais como PQE
270
 e 
PROEM, Programa de Expansão, Melhoria e Inovação do Ensino Médio do Paraná, que 
propõe um ensino médio de formação geral, colocando a formação profissional em paralelo. 
Este programa teve seu desenvolvimento através do Banco Mundial e do BID. 
 Com o PQE, deu-se a largada paranaense em busca de uma educação de ensino 
fundamental de qualidade que respondesse positivamente à crise estatal, política e econômica 
pela qual o Estado estava passando. Se, por um lado, a educação paranaense era vista como 
inoperante frente às exigências   econômicas e sociais,  por  outro,  precisava se redescobrir  
                                                 
270
 Para lembrar, o PQE – Projeto Qualidade no Ensino Público do Paraná, começou a ser negociado em 1992, 
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efetivamente no Governo Lerner/PFL (1995-2002). 
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através de uma reforma que a reconfigurasse como alternativa única para a retomada do 
crescimento econômico, tecnológico e social.  
Nesta perspectiva, instituiu-se uma reforma para com a educação pública de ensino 
fundamental, onde a busca pela qualidade e a eficiência da educação foi o pressuposto 
determinante deste processo. Esse contexto ressignificou a questão da qualidade da educação 
sob a ótica da competitividade prevista nos meios econômicos, numa tendência de qualidade 
total. 
 Em Gentili temos que a crise da qualidade  
 
“expressa a incapacidade gerencial do Estado para administrar os imensos e 
aparentemente ingovernáveis sistema educativos nacionais. Trata-se de um 
complexo problema administrativo, cuja solução não requer um aumento de 
recursos, mas uma destinação mais eficaz dos mesmos. Decorre disto que os 
governos neoliberais se esforçam para enfatizar que a questão central não está em 
aumentar o orçamento educacional, mas em „gastar melhor‟, que não faltam mais 
trabalhadores em educação, mas „docentes mais bem formados e capacitados‟, (...) 
Com os mesmos recursos financeiros, (...) os governos neoliberais prometem fazer 
uma verdadeira revolução educacional.” (Gentili, 1998; p. 18 e 19) 
  
Foi sob os reflexos desta ideologia que as políticas de educação do Estado do Paraná, 
na década de noventa, foram desenvolvidas. 
Assim, com a implantação do PQE, conforme descrito no capítulo anterior, o Estado 
do Paraná, durante os dois mandatos do governador Jaime Lerner, passa a vivenciar um tempo 
de alterações tanto institucionais quanto administrativas do sistema de ensino. Foi um longo 
período em que a ideologia neoliberal mantinha diálogos constantes entre o governo e suas 
Secretarias, em especial a Secretaria de Estado de Educação e a formação de políticas 
educacionais que correspondessem à lógica do mercado. 
As ações do governo Jaime Lerner ao campo educativo retornam aos objetivos do 
Plano Decenal de Educação, elaborado pelo MEC – 1993/2003,    alicerçando-se   então, na  
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Conferência de Joimtien e nas necessidades básicas de aprendizagem. E isto se evidencia na 
ênfase dada durante o governo, a maior produtividade escolar, a oferta de um ensino de 
qualidade, a adoção de novos padrões de gestão, ao envolvimento da comunidade, a 
valorização do profissional da educação e na sistematização e acesso às informações.  
Nesta esfera, o Estado do Paraná compreendeu, por uma lógica já influenciada pelos 
discursos oficiais de defesa do país, que os organismos internacionais poderiam, além de 
financiar as reformas estruturais, servir de apoio e assessoria técnica para o desenvolvimento 
de estratégias de resgate às políticas educacionais frente aos desafios do mundo 
contemporâneo. 
Dado o contexto e, em complemento a visão salvacionista dos organismos 
multilaterais, ainda encontramos mais um reforço aos ideários neoliberais frente à educação: a 
importação de modelos administrativos empresariais adaptados ao campo escolar como 
solução para os problemas enfrentados. Aqui a preocupação com a qualidade da educação se 
dá em virtude de tantas reprovações e evasões indicadas pela estatística. Ocorre então, uma 
substituição da questão da igualdade pela qualidade da educação.  Se antes esta qualidade era 
almejada como direito do educando, agora passava a ser articulada à questão da 
competitividade, viabilizando, numa visão neoliberal, a inclusão do Estado no mundo 
competitivo, assim, de acordo com Bruno, 
 
“o que esta sendo pensado e implementado na rede pública são adequações das 
tendências gerais do capitalismo contemporâneo, com especial ênfase nas 
reorganizações das funções administrativas e de gestão da escola, assim como do 
processo de trabalho dos educadores, envolvidos com a formação das futuras 
gerações da classe trabalhadora, tendo em vista a redução de custo e tempo. Trata-
se de garantir o que nas empresas denomina-se qualidade total. Entretanto, essa 
qualidade refere-se primordialmente a qualidade do processo, não do produto, já 
que, com relação a este, a qualidade é sempre referida ao seguimento mercado ao 
qual se destina. Qualidade do processo produtivo diz   respeito   a     redução  de  
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desperdícios, de tempo de trabalho, de custo, de força de trabalho.” (Bruno, 1997; 
p. 41)            
 
Frente a este ideário, criava-se no Estado do Paraná “um espaço onde se é impossível 
pensar o econômico, o político e o social fora das categorias que justificam o arranjo social 
capitalista” (Silva, 1994; p. 14). Há, por conta do contexto, uma redefinição de termos, papeis 
e setores em razão destes interesses que visam o lucro e a expansão mais que constante do 
capital. O político e o social são os primeiros termos a sofrerem redefinições. E por conta 
disto, as preocupações tais como “igualdade e justiça social cedem lugar a questões 
relacionadas à produtividade, eficiência e qualidade colocadas como via de acesso para uma 
suposta modernidade.” (Silva, 1994; p.14) 
O PQE articulou ainda, desde a sua implantação, o que o governo convencionou 
chamar de parceria com os setores educacionais e principalmente com os governos 
municipais, remetendo argumentos que propunham superar as deficiências produtoras da 
repetência, do desperdício e da ineficiência qualitativa no ensino ministrado (PARANÁ, PQE, 
1994). A lógica pertinente a estes organismos ressaltava o foco em gestão para uma reforma 
educacional. 
De acordo com Gentili, 
  
“Os sistemas educacionais contemporâneos não enfrentam, sob a perspectiva 
neoliberal, uma crise de democratização, mas sim uma crise gerencial. Esta crise 
promove, em determinados contextos, certos mecanismos de “iniqüidade” escolar, 
tais como: a evasão, a repetência, o analfabetismo funcional etc. O objetivo 
político de democratizar a escola está assim subordinado ao reconhecimento de 
que tal tarefa depende, inexoravelmente, da valorização de uma profunda reforma 
administrativa, do sistema escolar orientada pela necessidade de introduzir 
mecanismos que regulem a eficiência, a produtividade, a eficácia, em suma: a 
qualidade dos serviços educacionais.” (Gentili, 1996; p.17 e 18) 
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Neste cenário, percebemos que o processo de alcance da qualidade da educação 
almejado pelo PQE, trazia em sua essência, a aproximação das políticas educacionais à lógica 
do mercado enquanto ideologia econômica. A educação tinha que se reestruturar frente aos 
valores de mercado. Assim, no documento PARANÁ, PQE, temos:  
 
“Buscando influenciar diretamente as políticas educacionais do governo, o 
Instituto Herbert Levy da Gazeta Mercantil e a fundação Bradesco encomendaram 
à João Batista de Araújo e Cláudio de Moura Castro a coordenação de um 
documento sobre Educação Fundamental e Competitividade Empresarial – Uma 
Proposta para o Governo. Nesta proposta situam a escola básica como um dever 
fundamental do Estado e apresentam diferentes formas mediante as quais as 
empresas podem colaborar com o poder público na educação básica e no tipo de 
educação demandada para a empresa.”  (PARANÁ, PQE, 1997, p. 49)  
 
 Aqui, a educação passou a ser vista como o instrumento central para a preparação 
para o trabalho. Uma estratégia já pensada pelo Banco Mundial a favor da contenção da 
pobreza. Nestes moldes, a educação passou a ser considera como instrumento de prestação de 
serviço ao mundo produtivo, cabendo a ela preparar o capital humano, indivíduo autônomo e 
flexível para o mercado de trabalho e, consequentemente, para uma maior acumulação 
individual. Diante deste contexto, ocorre uma dupla transformação que “tende a redefinir a 
articulação da escola e da economia em sentido radicalmente utilitarista: por um lado, a 
concorrência desenvolvida no seio do espaço econômico, tornado mundial; por outro lado, o 
papel cada vez mais determinante da qualificação e do conhecimento na concepção, na 
produção e na venda de bens e de serviços.” (Laval, 2004; p. 03)  
No plano de uma estratégia neoliberal, de acordo com Frigotto,  
 
“Trata-se de uma educação e formação que desenvolvam habilidades básicas no 
plano do conhecimento,   das  atitudes e dos valores, produzindo competências 
para a  gestão   da    qualidade,   para   a   produtividade   e    competitividade,   e,  
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conseqüentemente, para a „empregabilidade‟. Todos estes parâmetros devem ser 
definidos no mundo produtivo, e, portanto, os intelectuais coletivos confiáveis 
deste novo conformismo são os organismos internacionais (Banco Mundial, OIT) 
e os organismos vinculados ao mundo produtivo de cada país.” (Frigotto, 1998; p. 
45) 
 
Através desta constatação, verificou-se que o PQE, como programa destinado a 
melhorar a qualidade da educação paranaense, estava ideologicamente construído sobre as 
bases do neoliberalismo e a tendência de adaptar as técnicas de organização do mundo 
produtivo à educação. Isto se comprovou mediante a análise do PQE como sustentação de 
uma política educacional paranaense que almejava uma qualidade da educação por meio de 
ações operacionais, seguindo os mesmos critérios empresariais de competitividade em 
consideração aos parâmetros da produtividade e eficiência empresarial contidos nos princípios 
da qualidade total. Por este propósito, a educação assumia uma postura utilitarista e 
comprometida com o espírito do capitalismo e da sociedade de mercado. 
A nosso ver, no PEQ, este fato se demonstrou através de eixos de ligação entre a 
educação e a lógica da competição de mercado, numa iniciativa de reconstrução e adaptação 
de conceitos que dessem maior amplitude a questão da qualidade do Ensino Fundamental, 
como impulso ao desenvolvimento econômico. Assim, as questões tais como gestão da 
educação, autonomia escolar, excelência na educação, descentralização, marketing, 
participação, capacitação e aluno como cliente, manifestam-se como eixos de um motor 
central chamado de qualidade da educação, comprometido com a produtividade do mercado 
flexível.  
Outra evidência para esta constatação foi a análise realizada na trilogia sobre 
Qualidade Total de Cosete Ramos (1992), cuja fundamentação teórica foi estabelecida através 
de considerações à Deming e outros teóricos do campo empresarial. Há entre os livros de 
Cosete Ramos e os “Princípios Orientadores do Plano de Ação da SEED – PR,” que atendiam 
aos pressupostos do Projeto Qualidade do Ensino Público – PQE, uma familiaridade 
perceptível.  
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  219 
 
 
Assim, numa apresentação de dados mais precisos, faremos a seguir a composição de 
um texto elencando os eixos mencionados bem como os pontos de evidência que comprovam 
que a busca pela qualidade da educação pública de ensino fundamental paranaense, entre os 
anos de 1995 a 2002, esteve pautada ao modelo de mercado, e influenciada pela Qualidade 
Total para fins de formação de capital humano para o mercado de trabalho. No discorrer sobre 
esta questão, estaremos demonstrando quais os impactos causados por esta tendência 
neoliberal de se tratar as instituições escolares como empresas flexíveis, capazes de se inserir 
no mundo competitivo, oferecendo recursos humanos capitais, para o provimento das 
economias regionais e nacionais. É dentro deste raciocínio que consideramos o PQE como o 
grande elo entre a educação paranaense de ensino fundamental e a qualidade total.  
 
 
4.2. IMPACTOS DA QUALIDADE TOTAL NA EDUCAÇAO PARANANENSE 
 
 
 A ênfase dada pelo governo Lerner ao discurso em qualidade da educação apresentava 
uma justificativa pautada nas vias do crescimento econômico por meio da formação, do 
estudo, ou seja, da escola. Mas esta escola já não poderia ser a mesma, pois seu sucateamento 
já havia sido bastante explorado pela retórica neoliberal. Então, deu-se a largada para uma 
reestruturação desta escola que deixa de atuar enquanto função social de transmissão dos 
conhecimentos acumulados historicamente, para se posicionar numa visão de formação e de 
desenvolvimento de atitudes e habilidades condizentes ao mercado de trabalho e ao 
desenvolvimento econômico.  
 Dado o horizonte de atuação da escola, esta passa a se reestruturar baseando-se no 
cenário mercadológico como fundamentação, e a questão das influencias da qualidade total é 
quase que automática, pois o discurso da política educacional oficial já estava comprometido 
com as teorias de administração. A mudança da essência educacional democrática para a veia 
da competitividade foi o marco decisivo e de abertura   de   uma   educação    que se tornou  
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primeiramente em capital escolar, para depois, por meio de seus processos educativos 
ressignificados, formar o capital humano. 
A ênfase dada à gestão do sistema público de educação descortinou o contexto acima 
apresentado. De acordo com Peters, 
 
“Esse novo „gerencialismo‟ baseia-se teoricamente, por um lado, no modelo de 
gerencialismo empresarial e em estilo de gestão do setor privado e, por outro, na 
teoria da escola pública e na nova economia institucional, de maneira mais notável 
na teoria da agência e na análise de custo de transações. Este fenômeno deve ser 
considerado no contexto da ascensão do neoliberalismo como ideologia 
predominante na globalização que se manifesta em contextos locais conforme 
variações estabelecidas no tema do gerencialismo como uma tecnologia para a 
organização institucional, não apenas no setor privado mas, também, cada vez 
mais, no setor público.” (Peters, 2004; p. 77)       
  
 Através das reformas reiteradas aos sistemas educativos muitas são as estratégias para 
que o campo da educação constitua-se dentro de uma tendência internacional decorrente das 
exigências emanadas pelo sistema produtivo no cenário das instituições capitalistas. Assim, a 
ênfase dada a questão da gestão e da organização educacional assume papel gerador de 
iniciativas correspondentes ao modelo empresarial interessado em cortar custos, aperfeiçoar 
espaços, treinar pessoal, flexibilizar a funcionalidade das escolas, dos indivíduos. Aqui, se 
ressignificam os esforços para a busca de uma qualidade da educação que, seguindo os 
critérios empresariais de competitividade, produtividade e eficiência, tende a se reconfigurar 
através dos moldes empresariais modernos de qualidade total.    
 Nessa ótica, perante a política educacional paranaense, na década de 1990, aparece a 
questão da “gestão compartilhada” como mecanismo que visa buscar a qualidade da educação 
através da divisão de responsabilidades entre governo e comunidade escolar. Desta forma, nos 
anos noventa,  
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“Na administração pública mundial a relação entre governo e cidadão começa a se 
transformar. A qualidade dos serviços públicos passa a ser medida pela satisfação 
às necessidades reais apontadas pela comunidade. Na educação, o caminho para se 
chegar à qualidade no ensino se dá através da chamada gestão compartilhada, com 
responsabilidades divididas entre o governo e comunidade escolar – professores, 
pais e alunos. No Paraná, o Projeto Qualidade do Ensino Público – PQE é a 
melhor expressão de uma política educacional voltadas a estes novos tempos.”271    
  
 Ao perceber o PQE como mecanismo de manipulação neoliberal, temos que a “gestão 
compartilhada” sugere uma tendência estratégica na busca pela qualidade através da 
adaptação dos princípios empresariais ao campo da educação. De acordo com Nogueira, 
  
“na primeira gestão do governo Jaime Lerner, quando apresentou o „Plano de 
Ação 1995-1998‟, da Secretaria de Estado de Educação do Paraná, o então 
secretário de educação, ressaltava que a partir de uma forma de „gestão 
compartilhada‟ seria possível a promoção da excelência da educação. A gestão 
compartilhada deveria ser um compromisso coletivo, em que os resultados 
contribuiriam para elevar a competência da população paranaense e o alcance da 
cidadania. Essa forma de gestão proporia a valorização da escola e de seus 
professores, para que a partir de um trabalho dinâmico e eficaz possibilitasse cada 
vez mais a permanência do aluno com êxito na escola.” (Nogueira, 2003; p. 142, 
143)  
 
Fica evidente que o PQE e os Planos de Ação do governo do Paraná se inserem no 
contexto da globalização e das políticas neoliberais, onde   os   organismos    internacionais  
 demandam orientações para os países subdesenvolvidos. A proposta de Gestão 
Compartilhada vem a ser um exemplo do Estado do Paraná, apontando que a busca pela 
qualidade e pela modernização pode reorganizar a escola, contribuindo para com o 
desenvolvimento político, econômico e social do país.  
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Neste momento, verificamos que na década de noventa, a educação passa a se integrar 
com a formação do capital humano, ou seja, passa a responder à ótica do mundo dos negócios, 
numa estratégia em adaptar a educação e a qualificação aos seus interesses.  Assim, o discurso 
da qualidade na educação aparece como uma “nova retórica conservadora” (Gentili, 1994), 
onde os “conceitos de sociedade do conhecimento, qualidade total, flexibilidade e 
participação, elidem as relações de classe e de poder” (Frigotto, 2007; p. 9). Questões 
enfatizadas pela gestão compartilhada. 
Neste contexto, o discurso sobre “gestão compartilhada” e a busca pela “excelência na 
educação,” reforçam que o referencial teórico da organização dos sistemas de ensino do 
Estado do Paraná, na década de 1990, se enquadra nos princípios da qualidade total aplicados 
para a otimização da produção nas empresas no que tange ao gerenciamento de suas 
estruturas.  Esta concepção de gestão está pautada nesta moderna concepção de 
administração, onde o gerenciamento apresenta-se mais flexível, sendo capaz de reduzir 
custos e alcançar os resultados almejados por uma sociedade de mercado, por uma sociedade 
globalizada.  
O “Plano de Ação da Secretaria de Estado da Educação do Paraná – 1995/1998 se 
apresentava definindo o significado de excelência em educação, como um grau de qualidade 
que responde às expectativas dos envolvidos no processo e que assegura os efeitos desejados 
dentro da escola e na comunidade externa, a partir dos resultados produzidos no coletivo. 
Portanto, excelência é processo de aperfeiçoamento contínuo, orientado por dois critérios: 
satisfação e efetividade. ”272 Ainda colocava que a escola tinha autonomia para buscar a 
excelência, devendo para isto, estabelecer parcerias com a comunidade, numa “Gestão 
Compartilhada” em busca do fortalecimento do grupo para o alcance das metas.  
 O termo excelência na sua representatividade, já denuncia sua origem no modelo de 
administração hegemônico do mundo empresarial. Por esta razão, a estratégia de se conectar 
educação e mercado é previsível, pois há, de acordo com Gentili, uma “pretensão política (...) 
de subordinar a educação ao mercado, convertendo-a em mais um instrumento da complexa  
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maquinaria de dualização e polarização social que caracteriza o projeto neoconservador” 
(Gentili, 1994; p. 158). No mesmo raciocínio, encontramos Enguita, colocando que “A 
insistência na excelência e na qualidade da educação simboliza o passo de preocupar-se com a 
educação da maioria a fazê-lo com a educação da minoria. 
 No contexto da educação paranaense, durante a década de 1990, foi exatamente isto 
que aconteceu. Mecanismos foram acionados para o estímulo desta competição. Vale colocar 
aqui, o Prêmio de Excelência para as Escolas públicas desenvolvido na primeira gestão de 
Jaime Lerner. Para tanto foram desenvolvidos critérios adotados sob a influência do Instituto 
de Qualidade e Produtividade do Paraná (IBQP-PR) e do documento da Fundação Cristiano 
Ottoni – Gerência da Qualidade Total na Educação. A fundamentação desta competição 
pautou-se nos 14 pontos de Deming bem como na Escola de Qualidade Total de Cosete 
Ramos.  
 Outra vertente desta questão é que o significado de excelência indicado na política 
educacional do governo Lerner, visava motivar as escolas a buscarem melhores resultados a 
partir da realidade em que se encontravam. Cada escola, teria que desenvolver sua iniciativa 
de liderança através do envolvimento com a comunidade na busca pela otimização dos 
resultados. Assim, numa tarefa individual e contando com o próprio potencial, a comunidade 
escolar tinha que planejar alternativas criativas para se chegar a excelência da educação. Tudo 
em função do ranking de melhor escola ou pior escola que denota a manifestação da 
qualidade total e sua essência, pois as escolas, ao competirem entre si, tornavam-se 
adversárias, havendo como conseqüência a fragmentação do sistema de ensino que “dificulta 
as ações de lutas mais articuladas entre os professores, os alunos e os pais, que tendem a 
assimilar a ideia de melhorar a minha escola e não a educação como um todo.” (Nogueira, 
2003, p. 03)  
 Neste horizonte, teve início, em 1995, o Programa de Avaliação Escolar – AVA, com 
a finalidade de estabelecer um controle da qualidade da educação, por meio de provas para a 
avaliação dos conhecimentos dos alunos a partir de parâmetros previamente estabelecidos. Os 
resultados destas avaliações eram informados à comunidade, fortalecendo a idéia de ranking 
entre as escolas em função do ideal de excelência na educação.  
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Por ordem desta perspectiva, na gestão compartilhada, o papel da comunidade escolar 
como um todo, é redefinido. Isto se dá em função de uma reorganização de mecanismos que 
seduzam esta comunidade em efetivar sua participação e a valorização da mesma.
273
  
 Esta estratégia definida no campo na educação segue os princípios da qualidade total, 
onde, de acordo com Silva “(...) a concepção de gestão compartilhada tem sido muito 
difundida em cursos para gestores de empresas privadas; cada vez mais, a adesão do 
empregado aos propósitos da empresa que criam situações ou espaços de intervenção dos 
trabalhadores nos processos administrativos e comerciais, porém, raramente na condução 
geral da empresa ou da instituição.” (Silva, 2001; p. 150) 
 Neste contexto, existe um movimento contrário à noção de direito para com a 
educação. A comunidade escolar, se percebendo inserida no processo, desenvolve o 
sentimento de pertença e de dever para com a qualidade da educação, colaborando com os 
desígnios da gestão compartilhada que “visa o comprometimento dos trabalhadores 
envolvidos com a educação, buscando legitimação para as alterações implementadas, através 
dos mecanismos administrativos e pedagógicos que devem conduzir a reconfiguração do 
sistema estadual de ensino” (Silva, 2001; p. 151).  Assim, buscar a excelência da educação, no 
plano operacional, significa primeiro, convencer, manipular, para depois, através de uma 
organização doutrinária, expandir-se em critérios de competitividade, num movimento de 
confirmação aos princípios da Qualidade Total adaptados à educação.       
 De acordo com Silva, “O conceito de excelência está associado ao ideal de igualdade 
de oportunidade, cujo princípio é a competição dos indivíduos pelos bens materiais e 
culturais. O acesso nunca será igual, pois depende da competência de cada um para se 
alcançar os bens” (Silva, 2001; p. 08). Neste sentido, a busca pela excelência embutida na 
gestão compartilhada, parte do pressuposto de que há uma sociedade dual, onde é fácil 
identificar e culpar os indivíduos que estão às margens da sociedade por sua condição, bem  
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como promover uma educação excelente aos indivíduos ressaltados por sua capacidade 
individual. 
 No cenário anunciado, percebe-se que a diante da gestão compartilhada as bases 
democráticas para se compreender a educação na sua real intenção social, começavam a ser 
colocadas em segundo plano. De acordo com Gentili, “o abandono dos discursos sobre a 
democratização da educação, e, consequentemente, a lógica produtiva-eficientista que foram 
assumindo o discurso sobre qualidade neste campo não se reduzem a um simples mecanismo 
simbólico-discursivo. (...) é a necessidade de impor uma lógica de subordinação mercantil na 
educação pública que explica semelhante armadilha discursiva.” (Gentili, 1994; p. 159)    
   Com relação a esta teia, temos que a gestão democrática, outrora tão reivindicada 
pelos intelectuais de esquerda, passa agora, a ceder lugar a gestão compartilhada que, ao invés 
de continuar na essência da consolidação de um sistema público de ensino, se propõe a 
fragmentar o referido sistema. 
Como evidência, e de acordo com Nogueira “Podemos dizer então, que essa 
concepção de gestão compartilhada estaria acentuando o caráter individual, onde cada escola 
se esforça para ser a melhor no mercado educacional, em outras palavras, o que significa 
adquirir a excelência proposta pelo governo” (Nogueira, 2003; p. 20). Por esta ótica, a 
expressão auto-sustentação trás para o campo de discussão a questão da autonomia das 
instituições escolares inserida no modelo de gestão compartilhada. É possível perceber que o 
conceito de autonomia presente nesta concepção de gestão “não assume o significado de 
participação de todos os sujeitos que compõem a comunidade escolar nos rumos da escola, 
mas de liberdade individual para competir, buscar inovações capazes de reduzir custos, gerar 
recursos e produzir bons resultados” (Nogueira, 2003; p. 20). Mais uma evidência dos 
princípios da qualidade total no direcionamento da política educativa do governo no Estado 
do Paraná. 
 A política de educação deste governo deixa isso bem claro através da gestão 
compartilhada, durante o primeiro mandato, pois relacionada à efetiva participação da 
comunidade escolar, em especial aos pais, à questão de melhores desempenhos escolares. Há 
nessa política a idéia de que a comunidade  deve   assumir   um   papel mais ativo diante dos  
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diretores das escolas, acompanhando as administrações bem como os resultados desta, 
chegando ao patamar de, diante de uma avaliação, poder escolher as escolas de maior 
qualidade onde seus filhos possam estudar. Aqui a educação é compreendida como uma 
mercadoria, passível de escolha em detrimento ao grau de excelência apresentado, e a gestão 
compartilhada assume o espírito do gerenciamento empresarial “para responder às exigências 
de qualidade e produtividade da escola pública.” (Paro, 1998; p. 307) 
 A incoerência encontrada neste cenário foi apresentada por Nogueira, em análise das 
escolas que eram consideradas de excelência ou com problemas de gestão pela Secretaria do 
Estado de Educação. Nesta pesquisa, 
 
 “foi possível constatar a fragmentação no padrão de qualidade das escolas em 
função da localização e das classes sociais a que atendem, uma vez que 
sintomaticamente, as escolas localizadas em bairros, onde    predominam as classes 
populares, em crescente processo de empobrecimento, estão localizadas as escolas 
consideradas com problemas de gestão. Por outro lado, as escolas localizadas em 
bairros em que predominam as classes de renda média, ou cujos pais ainda não 
foram atingidos fortemente pelo desemprego, estão localizadas as escolas 
consideradas de excelência. Como o Estado já não financia integralmente todas as 
escolas, aquelas que conseguem o pagamento de taxas, a venda de rifas e 
promoções, enfim que conseguem criar mecanismos de arrecadação de dinheiro 
são as escolas de excelência. Já as que não conseguem criar estes mecanismos em 
função da pobreza dos alunos e de suas famílias são escolas com problemas de 
gestão.” (Nogueira, 2003, p. 04) 
 
 Dado o referencial, o equilíbrio entre as proposições das políticas de educação 
paranaense e os acordos com organismos internacionais neoliberais estava em dia, podendo se 
instalar uma das formas ideológicas de privatização do espaço escolar no Estado.  
 No mesmo raciocínio, a concepção de mercado atrelado à educação, vem tornar 
individual o que, antes era coletivo. Vejamos novamente a argumentação sobre mecanismos  
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privados em relação a gestão compartilhada na política de educação do governo Jaime 
Lerner: 
 
“Organização de instrumentos institucionalizados, elaboração de propostas de 
ação em parcerias, e criação de entidades jurídicas sem fins lucrativos para a 
integração de segmentos da comunidade junto ao sistema educacional, visando a 
sua efetividade e satisfação da população; Efetivação de parcerias com os setores 
produtivos da sociedade   para o   desenvolvimento    do    ensino   médio técnico 
profissionalizante; (...) mobilização da comunidade para aprimoramento das ações 
referentes à execução dos Planos Educacionais.”274    
 
Dado o argumento, percebemos mais uma vez a confirmação da minimização do papel 
do Estado. Há um distanciamento das funções do Estado frente às políticas educativas em 
função da busca de parcerias ligadas a entidades jurídicas sem fins lucrativos bem como 
setores produtivos da sociedade para elaboração de propostas que visem à satisfação da 
população no seio educacional. Numa justificativa ideológica neoliberal do Estado que, 
segundo Gentili, “Os argumentos favoráveis à privatização enfatizam que a delegação de 
responsabilidades públicas para entidades privadas cria melhores condições de eficiência nos 
serviços oferecidos à sociedade. Com a privatização, segundo reza a propaganda oficial, todos 
ganham.” (Gentili, 1998; p. 333)    
 No Paraná, esta política privatista se dá no tocante ao ensino fundamental, a partir do 
envolvimento da comunidade num processo de descentralização das responsabilidades 
financeiras em relação à educação, bem como através das parcerias com setores da sociedade 
civil no tocante a gestão. Aqui   ressaltamos   a   importância   que  as Associações de Pais e  
Mestres - APMF 
275
 recebiam dentro das políticas educacionais do Estado. Elas assumiam um 
caráter participativo instrumental numa função enquanto mobilizadoras da sociedade civil  
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para arrecadação, ou seja, capitação de recursos adicionais para a manutenção e 
enriquecimento dos estabelecimentos de ensino público, numa espécie de “apadrinhamento de 
escolas como forma de privatização.” (Gentili, 1998; p. 326)  
As APMF se constituíam em instâncias assistenciais voltadas às cooperações 
financeiras da escola. Neste momento da historia da educação do Paraná, o Conselho Escolar 
e o Grêmio, compondo as instâncias colegiadas, ficaram em segundo plano, não constituindo 
função social dentro dos estabelecimentos escolares, embora,   ao   Conselho Escolar,    em 
especial, se atribuíssem as medidas disciplinares, descaracterizando-o de sua função político-
pedagógica. 
 Diante do exposto, torna-se importante ressaltar que a política de educação, durante o 
governo Lerner, foi constituída através das negociações efetivadas entre o Estado e o Banco 
Mundial que resultaram na implementação do PQE. Este projeto, nas suas entrelinhas de 
cunho neoliberal, visava a cooptação de diretores, professores e comunidade, representada 
aqui pela Associação de Pais e Mestres, num objetivo intrínseco de adaptação da educação às 
relações político, econômicas e sociais de perpetuação do capital globalizado. Para tanto, e 
num desafio de convencimento e alienação, utilizavam-se instrumentos de disseminação e 
publicidade de alcance a todo o Estado e suas escolas. Entre eles, destacamos a Universidade 
do Professor e seus programas de capacitação, bem como os canais complementares de 
comunicação - Jornal Educação, Jornal Direção e o Jornal das APM’s, todos de distribuição 
mensal.    
É possível apontar, diante destas estratégias, que o foco de cooptação do governo do 
Estado em meio às políticas de educação implementadas pelo Banco Mundial, ao se 
direcionar aos diretores, professores e membros da APMF, se apresentou como requisito 
fundamental para a promoção da gestão   compartilhada,   num  processo de reorganização 
institucional das escolas paranaenses de ensino fundamental, em meio à busca pela excelência 
na educação sob os reflexos da qualidade total.    
Diante deste arsenal consolidado, os diretores, professores e APMF passaram a exercer 
seus papeis a partir de um investimento maior em orientação sobre o que fazer, do que na 
reflexão de suas ações frente às políticas educativas,   o   que resultou no fortalecimento da  
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  229 
 
 
gestão descentralizada como apoio ao desenvolvimento da competência do sistema, onde a 
sistematização e o acesso a informação constituem base para a efetividade do processo 
decisório e de inovações educacionais. 
 Entretanto, havia um direcionamento destes processos decisórios, num movimento de 
controle às inovações educacionais.  Assim, como exemplo, para a atividade de 
gerenciamento dos recursos concedidos, os diretores contavam com manuais de 
implementação específicos e aprovados pelo Banco Mundial. Mais uma evidência de que não 
existia um significado de legitimidade à autonomia escolar. O sentido coerente, dado como 
um elemento central para a construção de um sistema de ensino de qualidade pela Secretaria 
de Estado de Educação ficou apenas no discurso. 
Outra questão pertinente nesta teoria de gestão compartilhada vem a ser a questão das 
estratégias descentralizadoras. Aqui a questão da descentralização trás uma justificativa à 
autonomia dirigida aos estabelecimentos de ensino paranaense, assim  
 
“vale lembrar, que têm o interesse explícito de oportunizar o intercâmbio com 
o ambiente social, identificando suas necessidades (assegurando inclusive a 
relação entre educação e necessidades econômicas) e retirando dele 
possibilidades de inovação para a gestão do sistema educativo. É neste 
interesse de retirar do ambiente social, formas criativas e inovadoras para a 
resolução de problemas que encontramos a concepção de autonomia; onde as 
escolas, com possibilidade para buscar novos contatos, estariam tendo acesso 
a inúmeras formas de resolver suas dificuldades e aprendendo a administrar 
melhor seus recursos, ou até mesmo  aprendendo a gerar novas fontes.” 
(Nogueira, 2003; p. 22, 23) 
 
Neste sentido, percebemos que os referenciais de autonomia, participação e 
descentralização embutidos na gesta compartilhada assume dois patamares de significação. O 
primeiro refere-se à minimização do papel do estado, como já afirmado anteriormente, onde a 
responsabilidade da educação passa a ser compartilhada com a comunidade, estando esta 
dividida entre pais, membros a escola e a sociedade civil e entidades sem fins lucrativos. O  
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segundo remete ao poder controlador do Estado e a limitação dada aos membros da 
comunidade escolar. Não há a possibilidade de sugestão nem tão pouco de democratização às 
reflexões do espaço escolar. O que ocorre, na verdade, é que todas as tarefas administrativas e 
pedagógicas da escola manifestam-se apenas no plano da execução. Há um receituário pronto 
em função das negociações efetivadas entre o Estado e as agências de financiamento. 
Em função desta realidade, ocorrem três movimentos de sintonia entre a centralização 
e a descentralização. O primeiro acontece no cenário da elaboração, do estudo, da pesquisa e 
da construção do referencial teórico que dará norte às políticas educativas do Estado, numa 
hierarquização dos processos decisórios sobre o que fazer e como fazer. Nesta atmosfera se 
encontram os órgãos de fomento, que no caso do Paraná destacam-se o Banco Mundial e o 
Estado, num processo de contrapartida.   Já no segundo movimento ocorre, como já dissemos, 
no plano da execução, ou seja, as decisões e planejamentos que antes eram centralizados 
passam, agora, por uma descentralização, pois é preciso que as instâncias menores - 
Secretarias de Educação, Núcleos de Educação, Escolas Públicas e APMF, executem o velho 
chavão a ordem dos fatores não altera o produto, permitindo a criatividade e a parceria 
financeira como característica complementar.   É perante este dois movimentos que se abre 
campo para a manifestação do terceiro: a fiscalização, o controle. Tarefa coerentemente 
permitida aos centralizadores bem como as descentralizados. Ressalva: o movimento de 
fiscalização e controle determina ao Estado a sua maior e efetiva função diante de um mundo 
neoliberal globalizado. Trás em seu bojo, os mesmos critérios utilizados pelas empresas 
capitalistas.  
 Neste contexto, a 
 
“autonomia, condição preemente para o estabelecimento da participação e da 
descentralização, é sucumbida neste processo, configurando-se na perspectiva na 
qual a construção da autonomia da escola significa o exercício de parceria para a 
manutenção e valorização do magistério e educando, para a manutenção da 
estrutura física do prédio escolar, para o convite aos amigos da escola auxiliar na 
discussão pedagógica, enfim, para que a escola continue ensinando, os alunos 
aprendendo, os diretores dirigindo, os responsáveis por alunos matriculando-os, as 
merendeiras servindo merenda, os supervisores   supervisionando,   os orientadores  
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orientando, enfim, cada um exercendo a sua função, para a construção da melhor 
escola possível, como vem ocorrendo há várias décadas.” (Nogueira, 2003; p. 25)  
 
Na via da gestão para uma escola de excelência o papel do diretor recebe relevância 
frente às funções administrativa que exerce por meio do modelo de gestão compartilhada.  
Neste sentido, a instrumentalização deste profissional se deu por capacitações precisas e 
dirigidas à superação das dificuldades de forma competente e    eficiente,   levando-o para a 
efetivação do programa PQE dentro das escolas. Como mecanismos de apoio a esta 
capacitação encontramos o Caderno de Gestão Escolar: caminhos para a gestão 
compartilhada, no ano de 1995, fundamentado pela Secretaria de Estado de Educação do 
Paraná. Este material publicitário apresenta a idéia de que uma escola de qualidade é aquela 
que é bem gerida, que sabe administrar os seus recursos e conhece bem o poder da 
participação da comunidade em busca da excelência.  
 Outro referencial de capacitação vem a ser as parcerias que o governo fechara com 
instituições privadas, destacando-se a CESDE – Centro de Educação Gerencial Avançada 
(1995 a 1997) e a empresa Luna & Associados. Todas com o discurso de capacitação afinado 
à tendência de se buscar a excelência na educação por meio da organização capitalista 
empresarial. Aqui vale colocar também as assessorias pedagógicas negociadas entre o Estado 
e as empresas de treinamento.  
 Em meio a esta atmosfera, a capacitação dos diretores se apresentava sob a forma de 
treinamentos numa linguagem técnica e empresarial.  Davam-se sob “clara preponderância de 
conteúdos relacionados à implantação da gestão   da   qualidade total e do programa 5S nas 
escolas,” (Souza, 2001; p.94), visando a excelência na educação através dos mesmos 
princípios de gestão das unidades produtivas.  
Dentro desta visão, almejava-se treinar os diretores para uma maior produtividade 
escolar. Nos treinamentos, as escolas eram consideradas empresas. Não haviam, nestes 
momentos, preocupações pertinentes a realidade econômico-social dos alunos, nem tão pouco 
sobre a historicidade de sua comunidade escolar. O significado da educação como função 
social e seus aspectos pedagógicos também fora esquecido. O foco destes treinamentos era o  
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da gestão como competência a ser desenvolvida em prol de uma educação com qualidade 
total.  
No mesmo contexto, ainda foram realizados outros cursos destinados aos educadores 
tanto da rede estadual quanto da municipal. Os cursos receberam a denominação de 
PROGEST – Programa de Desenvolvimento da Gestão da Educação, visando melhorar a 
eficiência dos professores em sala de aula   por   meio   de  um processo de sensibilização e 
convencimento. Aqui, Freitas nos atenta quando afirma que “(...) o Estado, legítimo 
representante dos interesses do capital – sabe que os professores são peças fundamentais na 
reestruturação da escola, e, sem envolvimento destes, qualquer formulação está condenada ao 
insucesso, daí seu constante esforço para cooptá-los.” (Freitas, 1992; p. 92) 
 De acordo com Silva, “O governo Lerner (1995-1998) tem alterado a política de 
recursos humanos num sentido de flexibilização dos direitos e do controle da qualidade total. 
Realiza um trabalho de convencimento ideológico bastante sofisticado, através de cursos de 
sensibilização para abrir as cabeças dos professores às idéias de modernização que estão 
sendo implementadas” (Silva, 2001; p. 153). Os conteúdos disseminados estavam mais 
comprometidos com a instrumentalização de novos programas e projetos para fins estatísticos, 
do que com a reflexão sobre o papel do professor no contexto educativo emancipatório. 
Assim, de acordo com Sapeli, 
 
 “se o programa de formação continuada não promoveu o aprofundamento do 
domínio teórico prático na área específica de atuação dos professores, enfatizou-
se o caráter técnico em detrimento do caráter político da ação dos profissionais 
da educação, se não promoveu a discussão sobre método, se colocou o processo 
de formação a serviço da organização burocrática da Escola, tal programa 
contribuiu para o empobrecimento da atuação do professor e, consequentemente, 
para a precarização da escola pública.” (Sapeli, 2004; p. 09)   
  
Ainda sob o enfoque da precarização na visão de Sapeli, encontramos que “A 
precariedade das condições de trabalho estão expressas na adoção de disciplinas com uma  
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aula semanal e de critérios de distribuição de aula, que obrigam os professores a trabalharem 
em vários estabelecimentos, não possibilitando sua participação e envolvimento profundo na 
construção do Projeto Pedagógico de cada estabelecimento onde atua; da imposição dos livros 
didáticos no ensino fundamental” (Sapeli, 2004; p. 10). Dada a limitação, sofre o professor 
que, através da ausência de um trabalho de reflexão sobre sua prática pedagógica, apresenta-
se executando suas obrigações de forma alienada.  Numa síntese temos, 
 
“A política de capacitação docente tem uma instabilidade congênita. A princípio 
são descentralizados os cursos de capacitação para os Núcleos Regionais, depois 
no governo Lerner, são centralizados, na Universidade do professor, mais 
conhecida como Faxinal do Céu. A capacitação ministrada pela Universidade do 
professor se divorcia da realidade dos alunos comuns. Procura convencer os 
professores de que eles têm o poder de mudar o rumo da educação através de 
seus pensamentos positivos. A sutileza do discurso Faxinalense é que o debate 
descarta o político, contempla uma prática divorciada e desconecta da realidade. 
O conteúdo deve ser trabalho num sentido de prioridade a técnica pedagógica.” 
(Lima e Viriato, 1992)  
 
Expressões tais como educação de qualidade para todos, gestão democrática, 
autonomia e formação continuada estavam presentes nos discursos oficiais e nas entrelinhas 
da política educacional paranaense, entretanto, na prática, em meio a implementação do 
programa, se percebe a inconsistência das mesmas, em função da ideologia neoliberal 
constatada. 
Todavia, temos que a cooptação dos diretores, professores e APMF foi uma estratégia 
de ação do próprio Estado em função de um maior envolvimento e uma maior adesão destes 
seguimentos ao Programa PQE negociado com Banco Mundial. E em especial aos diretores e 
presidentes das APMF aos quais se mantinha uma forte dose de controle através das 
limitações colocadas através do modelo de gestão e dos manuais de instrução para a utilização 
dos recursos.  
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O sucesso desta parceria dirigida estava condicionado ao compromisso dos pares 
escolares com as propostas. Este foi o maior desafio enfrentado pelos organizadores do 
projeto: trabalhar com o chão da escola. Para tanto    foram   desenvolvidos    momentos  de 
capacitação de senso mais psicológico, numa essência de convencimento e alienação, do que 
formação e reflexão. Já as demais instâncias de descentralização da proposta (SEED, Núcleos 
Regionais da educação, entre outros), apresentaram sua adesão quase que automaticamente, 
uma vez que faziam a representatividade do Estado frente às escolas. 
Todavia, vale colocar, que todos os programas de capacitação organizados exigiam a 
participação de todos os seguimentos por meio de convocações, numa atitude de 
obrigatoriedade da presença dos mesmos aos eventos. Uma forma de controle para não se 
perder de vista os objetivos estratégicos embutidos neste complexo sistema de treinamento. 
De acordo com Rech, os objetivos internos aos programas de capacitação são: “aguçar a 
percepção para o lado subjetivo da vida; sensibilizar para desenvolvimento de uma visão 
global, onde a pessoa e o profissional são discutidos como uma unidade indivisível; 
desenvolver uma postura mental estratégica; compreender os novos paradigmas que passam a 
reger a sociedade; estimular a importância para a educação permanente; ver a qualidade como 
um ato interno à pessoa.” (Rech, 1999; p.67) 
          Numa tarefa de defesa ao horizonte de pesquisa apresentado por este trabalho, 
percebemos nos programas de capacitação mais uma evidência de que a política de educação 
do Estado do Paraná estava associada aos princípios da qualidade total, e isto se evidencia 
novamente ao compararmos os objetivos previstos para as capacitações com os 14 pontos de 
Deming adaptados por Cosete Ramos à educação. Numa análise, se percebe que estes pontos 
aprisionam a subjetividade, condenando os indivíduos, pares escolares, a condição de objetos. 
Os trabalhos de sensibilização operados pelos programas de capacitação remetem a lógica da 
racionalidade instrumental, onde a satisfação de ser e pertencer ao trabalho escolar vai de 
encontro à lógica de mercado.  
 Se estendendo a esta lógica, temos que a política educacional do Estado vai de 
encontro com a essência da gestão comportamental também prevista no horizonte da 
qualidade total. Neste modelo, encontramos a   ênfase   em   duas   áreas  distintas: a área da  
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liderança e a área dos subordinados desta liderança, num movimento de reforço positivo ao 
relacionamento dado, ou seja, numa busca por harmonia e laços fortalecedores do coletivo. 
 Na essência da gestão comportamental encontramos o espírito preventivo agindo antes 
que algo de errado aconteça, e isto, transportado à educação, denuncia que, a partir do 
momento em que há uma programação destinada em capacitar os profissionais e membros de 
uma comunidade escolar, o ideal que se espera são os baixos índices de erros e de conflitos 
internos à organização educacional. Ocorre nesta ação uma conscientização de que os 
comportamentos coerentes e de encontro à ideologia da educação podem se transformar em 
benefícios, num processo de melhorias contínuas nascentes a partir de iniciativas próprias da 
instituição. O que está implícito neste ideário é a manipulação do comportamento dos 
seguimentos que compõe os recursos humanos da educação, realizando a integração 
necessária a efetivação dos ditames neoliberais pertinentes a gestão capitalista 
contemporânea. 
 Recaindo na questão da autonomia escolar impulsionada pelo modelo de gestão 
compartilhada, encontramos nos seminários de capacitação a disseminação de que a escola é 
concebida como “centro de excelência, promotora e gestora da escola de excelência, da gestão 
descentralizada, do envolvimento da comunidade externa, da flexibilização do sistema (...) a 
educação como estratégia do Estado” (Rech, 1999; p.107), numa reconstrução harmoniosa do 
conceito de educação atrelado às unidades produtivas do capitalismo. Entretanto não está ai, 
somente, o processo de reforma da educação paranaense atrelado à gestão compartilhada. Há 
também os impulsos que este modelo de gestão recebera através da articulação entre o Estado 
e a União. Frente à questão, destacaremos os projetos do Conselho Nacional de Secretários da 
Educação – CONSED na década de noventa.  
 A partir do CONSED se criou a Rede Nacional de Referência em Gestão – 
RENAGESTE, com o objetivo de construir um modelo de gestão educacional que se tornasse 
referencia no país. Dada a tendência internacional de se atribuir à educação os princípios da 
organização empresarial, este modelo acabou se constituindo por meio da gestão por 
resultados e por meio da qualidade total, implementados pela questão das parcerias entre a  
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sociedade civil organizada, voluntários e comunidade. Assim, este modelo trazia às instancias 
escolares a questão da descentralização e da democratização escolar, abrindo maior horizonte 
para questões principiadas desde a década de oitenta: a comunidade participando da escolha 
de diretores, criação de instâncias colegiadas, e repasse de recursos financeiros diretamente às 
escolas. Entretanto, dada a busca por uma escola que atendesse aos princípios do mundo 
produtivo, condicionou-se a escola a apresentação de resultados, a dimensão política deste 
modelo de gestão, reduziu o papel do diretor escolar a dimensões administrativas e 
econômicas, separando-o das questões pedagógicas também pertinentes a sua função. 
 Diante do fato, a gestão adequada seria aquela que soubesse distribuir melhor os seus 
recursos, associando esta tarefa ao desenvolvimento de ações criativas, eficientes e de 
qualidade para o sucesso dos resultados da escola. Este modelo de gestão acabou sendo 
divulgado na revista Gestão em Rede, da própria RENAGESTE. A revista divulgava os 
exemplos de gestão mais destacados entre outras complementações, servindo de reforço aos 
ideários disseminados nos programas de capacitação para os seguimentos da educação. 
 Aqui a gestão compartilhada se constitui preocupada com os resultados educacionais 
onde o diretor aparece como representante maior de uma organização empresarial, visando, 
através do envolvimento de seus membros, uma produtividade capaz de reprodução das 
relações sociais vigentes.     
 Neste horizonte, a educação paranaense, durante as gestões de Jaime Lerner, passou 
por uma reforma estrutural em conformidade aos princípios da qualidade total, alinhando-se 
ao modelo de administração da empresa capitalista num estado de reestruturação produtiva. A 
gestão compartilhada, distribuída entre diretores, APMF, sociedade civil e professores 
juntamente com o desenvolvimento operacional do PQE, demonstraram bem esta questão.   
No segundo mandato do governo Lerner (1999 – 2002), encontramos a chegada de 
uma nova Secretária de Educação, Alcione Saliba. Houve, em virtude de sua chegada, um 
reforço ao foco das capacitações. Se antes reforçavam questões de gerenciamento, 
administração, agora o movimento de capacitação gerava em torno da dimensão competência 
pedagógica, num revestimento neoliberal de configuração espontaneista, na visão que remete  
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a anterior de que são os seguimentos da escola os responsáveis pela revalorização da escola 
pública.  
De acordo com Tavares,  
 
“No decorrer da última década, entretanto, o termo gestão foi um daqueles 
incorporados e ressignificado pelo discurso neoliberal de modo que falar em 
gestão escolar pode conotar um significado puramente técnico e gerencial. É nesse 
sentido que é usado na proposta educacional do governo paranaense de 1995 a 
2002, quando se fala em gestão participativa ou mesmo quando se usa o termo 
gestão democrática. Esta visão prevalece nos documentos oficiais em nível 
federal, no Brasil. Caracteriza-se por uma nova onda de aplicação dos princípios 
da Escola de Relações Humanas ao campo educacional com ênfase na motivação 
individual e na potencialização da organização dos grupos humanos para o 
aumento da eficácia, eficiência e produtividade.” (Tavares, 2004; p. 9)  
  
 Outra realidade foi a contratação de serviços para a capacitações e assessorias aos 
gestores educacionais (diretores e vice-diretores) bem como profissionais da SEED e Núcleos 
de Educação, através de cursos de atualização gerencial. Neste horizonte, apresentaram-se as 
empresas AMANA-KEI Desenvolvimento e Educação - São Paulo e LGA – Assessoria de 
Gestão Educacional LTDA, Instituto Rubens Portugal – São José dos Pinhais. 
 Num contrato de prestação de serviços, a empresa AMANA-KEY prestou consultoria 
ao campo educacional do Paraná por três anos seguintes (2000, 2001 e 2002). O objetivo 
desta parceria era “Preparar gestores para tornarem-se capazes de se renovar continuamente 
utilizando-se de novos conhecimentos em estratégias, produtos, processos de implementação 
de projetos, relacionamento humano e relacionamento com a comunidade, a fim de 
possibilitar a gestão voltada para resultados efetivos, visando alavancar a implantação dos 
processos de autonomia das escolas” (PARANÁ, 2000). Estas parcerias eram todas pagas 
através de recursos do PQE, sem a efetivação de licitações frente aos valores despendidos. Só 
com a AMANA-KEI foram gatos R$ 1,620,212,48. Tudo em função de uma qualificação em  
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meio a modernas técnicas gerenciais, visando à eficiência da administração escolar. Já com o 
Instituto Rubens Portugal – ALG,      foram   gastos R$ 1,693,150,00,    através    de recursos 
provenientes do PQE e do PROEM. O trabalho de assessoramento de deu através de cinco 
seminários onde se possibilitou, 
  
“oportunizar aos gestores o acesso a modernas técnicas de gestão. Dotar os 
Gestores de conhecimento que os tornem capazes de gerir com maior competência 
as escolas, permitindo assim, que eles possam maximizar o „lucro social‟ e a 
sustentabilidade da escola. Favorecer o uso das modernas técnicas de gestão pela 
qualidade, de forma a propiciar uma maneira mais eficiente dos gestores usarem 
os recursos disponíveis. Fomentar novas vertentes de atuação com vistas ao 
fortalecimento da escola enquanto provedora das necessidades de aprendizagem 
da clientela do sistema. Incentivar o desenvolvimento de habilidades voltadas ao 
desenvolvimento de recursos humanos de forma a possibilitar a experimentação 
pedagógica. Promover o desenvolvimento de competências de gestão a partir de 
exposição de vivências positivas dos participantes. Disseminar e formar uma 
cultura gerencial. Auxiliar no aumento, na qualidade e na produtividade do 
negócio educacional.” (PARANÁ, 2002, p. 61).  
  
 O moderno sistema de capacitação trazia para os diretores o conhecimento de técnicas 
gerenciais inovadoras que partiam desde questões relacionadas com as competências 
necessárias ao pensar, ao agir, ao comunicar, ao negociar e ao integrar estratégicos ao 
trabalho, bem como as convenientes sessões motivacionais, num movimento de incorporação 
das técnicas contemporâneas de controle das áreas de produção capitalista ao campo de gestão 
educacional. Não houve durante as capacitações dos diretores, nenhuma reflexão sobre as 
escolas e a função social desta. A pertinência destas capacitações estava no engajar os 
profissionais na busca por uma educação de qualidade, despertando neles maior 
comprometimento, integração e motivação profissional, onde o sucesso da escola repercutisse 
em pontos de realização pessoal e profissional.  
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Os princípios contidos nestas capacitações provinham do modelo de administração 
flexível sob o ponto de vista do capital, visando o aumento da participação do profissional nas 
decisões e instigando o uso do potencial individual de cada seguimento da organização. 
Assim, de acordo com Faria “A viabilização deste modelo de produção demanda a renovação 
de tecnologias de gestão e adoção de programas específicos, tais como Qualidade de Vida no 
Trabalho, Controle Total na Qualidade, Universidade Corporativa, Desenvolvimento de 
Competências, entre outros.” (Farias, 2004; p. 66)  
Diante deste cenário, as capacitações destinadas aos diretores constituam-se, 
basicamente, na resolução de problemas pertinentes a eficiência da direção, maior 
envolvimento da comunidade, maior comprometimento dos profissionais da escola, índices de 
reprovação e evasão e relacionamento entre os pares escolares, ou seja, os diretores recebiam 
conhecimentos necessários para a tarefa de administrar pessoas, isto é, os recursos humanos 
da escola e seus resultados. Neste programa de capacitação os diretores receberam grande 
ênfase em seu papel de mediador de conflitos e resolução de problemas. A tarefa de ser um 
diretor passou-se a constituir-se num grande status, dada sua responsabilidade gerencial.  
 Neste sentido, houve entre as dois modelos de gestão apresentados como mecanismos 
de trabalho à política educacional do Estado do Paraná, 1995-2002, o distanciamento do papel 
da direção para com as questões pedagógicas da escola, e isto se deu em virtude da influência 
dos princípios da qualidade total nos programas de capacitações apresentados pelo Governo 
Jaime Lerner, que vieram a despertar o enfoque gerencial ao campo educativo paranaense. 
 Com relação à comunidade escolar no modelo de Gestão Participativa por Resultados 
encontramos a participação da mesma por meio de uma pesquisa de opinião sobre o 
andamento escolar. Esta pesquisa era utilizada como mais uma ferramenta a favor do 
desenvolvimento do Boletim da Escola, criado em 2001, para a divulgação dos resultados da 
AVA, do Censo Escolar – MEC, junto às escolas e comunidade. Na pesquisa continham 
questões relacionadas ao envolvimento da comunidade,  aos resultados educacionais, captação 
de recursos, estrutura física e manutenção das escolas, bem como o grau de satisfação dos pais 
ou responsáveis pela qualidade de ensino apresentada. Ao final das questões, a comunidade  
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escolar aferia uma nota à escola, sendo este processo calculado, resultando numa média geral 
que vinha exposta no Boletim da Escola. Todavia,   vale   ressaltar   que   todas  as questões 
remetiam para a competência do diretor, e não para a mantenedora das escolas. Assim, ao 
diretor cabia a realização competente de sua função, missão, onde  
 
“competência quer dizer qualidade de quem é capaz de resolver certo assunto, 
fazer determinada coisa, mobilizando um conjunto de recursos cognitivos 
(saberes, capacidade, informações, etc.). Nesse sentido, é sinônimo de capacidade, 
aptidão. (...) Competência é a soma de três ingredientes: Conhecimento – é a posse 
de informações; é a teoria; se aprende nos livros, nos cursos. É do domínio 
conceitual; Habilidade – é o saber fazer na prática. Aprende-se com a experiência, 
na realidade do dia-a-dia, à medida que os problemas são resolvidos. Atitude – é a 
forma de se posicionar perante a vida, as demais pessoas, os desafios, (...) É o 
comportamento. Decorre do tipo de experiências vividas, dos valore e crenças 
pessoais, de maior ou menor abertura para o novo, etc.” (PARANA, 2002; p. 19)   
 
 Como instrumento de gestão escolar anunciado pela SEED, o Boletim da Escola dava 
a comunidade escolar a possibilidade de reflexão do espaço escolar numa ênfase mais 
destacada na fiscalização do trabalho dos diretores do que no processo de participação da 
comunidade escolar pela busca de melhorias. E para maior evidência do que estamos 
colocando, ainda temos a Ouvidoria da Secretaria de Estado da Educação que integrava a 
Rede de Ouvidores da Educação, criada em 1999, num atendimento à comunidade escolar e 
suas preocupações. A ouvidoria como ficou popularmente conhecida, atendia aos pais e suas 
queixas frente aos profissionais das escolas, tornando-se num mecanismo de controle sobre as 
ações escolares e suas consequencias. Assim, a ouvidoria acabou se tornando num centro de 
denúncias, que intermediava as justificativas de defesa das escolas frente às reclamações 
provindas dos pais. Não havia neste organismo, um trabalho sério de verificação da 
veracidade dos fatos, nem tão pouco um trabalho de interação e reflexão das partes envolvidas 
nas denúncias.   
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Os programas de capacitação dos professores durante o segundo mandato de Jaime 
Lerner, 1999-2002, apresentaram os mesmos pressupostos destacados na análise realizada 
durante a primeira gestão, o diferencial competência e habilidade aparece como complemento 
a estas capacitações. Já a questão do aluno é outro fator pertinente nesta pesquisa, sendo ele o 
elo entre a escola, suas formas de gestão e a sociedade.  
Dada a ênfase na escola como prestadora de serviços, em função dos modelos 
gerenciais emprestados das grandes empresas capitalistas, não foi estranho constituir ao aluno 
o papel de cliente na esfera educacional na década de noventa. Por uma tendência neoliberal 
de se compreender a educação, a escola não chegou a ser um espaço de construção do 
conhecimento, mas sim, um espaço de reprodução do conhecimento, onde os critérios de 
eficiência, de produtividade e a preparação para o mercado de trabalho fizeram-se presentes 
como instrumentos de fragmentação entre o pensar e o agir dos educandos, num enlace entre 
o saber e a pedagogia das competências.    
Assim, para se conceber o aluno como cliente houve uma adaptação dos 
  
“princípios e práticas da administração industrial capitalista para a esfera da 
educação – a qual dá origem a concepções como a do aluno como cliente e do 
professor como gerente-educador – e os ideais de uma educação 
verdadeiramente emancipadora. Talvez a figura do aluno-cliente contenha em si 
a essência da mercantilização envolvida no processo. Pois, como fica 
demonstrado, o aluno-cliente não é senão o indivíduo que se auto-mercantilizou, 
concebendo a si próprio como mercadoria a ser vendida no mercado de 
trabalho, a qual para conseguir melhor preço precisa ter um valor agregado. Este 
consiste na educação adquirida sob a forma de uma mercadoria do gênero 
serviço. Sendo impossível para qualquer coisa ser mercadoria e sujeito 
emancipado ao mesmo tempo, chega-se assim à  fórmula lapidar encontrada por  
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Sinésio para definir o caráter da educação fornecida sob a égide da Qualidade 
Total: a pedagogia sem sujeito.”276  
 
Outra vertente de ordem empresarial que se registrou no campo da educação para a 
constituição do aluno como cliente foi a questão do marketing, como instrumentos da 
qualidade total adaptados à escola. Assim, a escola, ao se deparar com situações passíveis de 
propaganda tais como a melhoria de sua imagem perante a sociedade bem como sua 
legitimidade, atrai o maior número possível de clientes, alunos, ao consumo de uma educação 
de excelência. O Boletim da Escola bem como a AVA, podem ser considerados materiais 
publicitários para a divulgação do ranking de melhores escolas, numa questão de marketing 
que inspira competitividade.  
Temos então que ressaltar que a construção de uma escola de excelência estava 
condicionada ao desenvolvimento da qualidade como predisposição de competição entre as 
unidades escolares. Assim “uma escola envolvida na filosofia da qualidade torna claro que 
trabalha em função de seu cliente mais destacado – o aluno -, sendo seu propósito maior 
enriquecê-lo como ser humano e cidadão, e que, para tanto, emprega os processos e atividades 
mais promissoras, interessantes e variadas, visando ao alcance desta finalidade primeira.”277 
Portanto, “há uma relação direta entre qualidade e os processos utilizados pela escola no 
sentido de ajustar-se constantemente às necessidades particulares dos seus clientes –
alunos.”278 Neste contexto de prestação de serviços, a escola passa a ser vista como uma 
organização empresa, onde o trabalho tanto da direção escolar quanto dos professores, está em 
“gerenciar os estudantes de tal forma que a grande maioria realize, na verdade, trabalhos 
escolares de alta Qualidade.”279 Para Ramos, (1992, p. 41) esta questão pode ser vista como “a 
essência de uma escola de Qualidade.” 
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Outra questão pertinente neste contexto vem a ser o fato, de que as diferentes formas 
de gestão das instituições escolares podem repercutir na formação do educando e seu papel 
frente ao modelo de escola bem como ao modelo de sociedade em que se planeja atuar. No 
caso do Paraná a formação dos alunos se dava em prioridade ao ensino fundamental,    num 
incentivo para a execução da aprovação automática indiscriminadamente, resultando na 
ênfase dos resultados, sem qualquer preocupação ao processo ensino aprendizagem de 
qualidade. Nesta lógica temos que “tal falta de consistência não pode surpreender, pois se 
ajusta a lógica da exclusão social, tornando-se na escola uma inclusão excludente. Nesta 
lógica, a socialização do conhecimento deve ser proporcional ao espaço de inserção na 
sociedade, conquistada pelo indivíduo, especialmente como resultado de sua posição social e, 
por vezes, a alguns como exceção desta lógica e proporcional a necessidade de reposta que o 
capital tem em cada indivíduo.”280  
Nesse cenário, ainda encontramos o Fluxo Escolar ou Projeto de Adequação Idade – 
Série que, sob o mesmo enfoque da aprovação automática, serviu para o “aligeiramento da 
escolaridade e a consolidação de um currículo extensivo,”281 o que, segundo Kuenzer  (2002) 
não passa de uma estratégia de empurroterapia com a finalidade de produzir estatísticas para 
prestação de contas aos agentes internacionais de financiamento.   
Como resultado do Fluxo Escolar “Entre os anos de 1996 e 1999, o Paraná conseguiu 
reduzir em 39% o índice de reprovação nas séries finais do ensino fundamental (5ª a 8ª) da 
rede estadual de ensino, que caiu de 17,2% para 10,5%. No mesmo período, ocorreu uma 
diminuição de 37% na taxa de abandono destas mesmas séries, que de 12,8% caiu para 
8,1%.”282  Mais um ponto a favor da qualidade total que “encoraja o emprego de métodos 
estatísticos, como poderosa ferramenta de controle.”283  
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A estatística positiva do fluxo escolar representou economia para os cofres públicos, 
racionalidade e eficiência. Porém o processo ensino-aprendizagem foi colocado em segundo 
plano, cedendo sua prioridade para a questão da permanência dos alunos na escola. É o uso da 
estatística a favor da construção de uma concepção de democracia e de inclusão que mascara  
a verdadeira realidade do contexto escolar que, na verdade, é excludente frente ao acesso para 
o saber.  
Nunca tantos serviços foram terceirizados como neste governo. Os profissionais que 
lidavam com a educação eram chamados de empresários da educação e os alunos, como 
citamos no parágrafo acima, eram vistos como clientes. Pairou no ar, durante os oito anos de 
gestão do governo Jaime Lerner, a idéia de que a escola trabalhava a educação como uma 
prestação de serviço, onde todos os seus pares encontravam-se numa grande indústria, 
objetiva e com qualidade total, alcançando o ápice do princípio da competitividade através da 
redução do custo e do tempo.  
Percebe-se então, que o horizonte de formulação das políticas para o sistema 
educacional paranaense de ensino fundamental esteve atrelado à economia, num sentido 
utilitarista, (Laval, 2003), onde a sociedade de mercado influi consideravelmente no 
direcionamento dos processos pedagógicos. Outro agravante percebido esteve presente na 
relação entre os governos do Estado e as Organizações Internacionais, em especial o governo 
de Jaime Lerner que ressaltou a questão da competitividade como marco e critério de 
crescimento econômico através da adversidade existente entre as escolas.     
Num outro cenário, a busca pela qualidade foi descentralizada às instituições escolares 
bem como às instâncias colegiadas, em especial as APMF e parcerias pertinentes a sociedade 
civil organizada, num movimento que individualizou esta tarefa nas mesmas perspectivas que 
a competitividade econômica, que numa transposição à educação, resultou na rivalidade entre 
as escolas. 
Assim, num sentido mercadológico, a busca pela qualidade da educação do ensino 
fundamental paranaense, a se ver pensada e reformulada dentro dos parâmetros empresariais 
de qualidade total, transformou a educação em mais um indicador de competitividade de um 
sistema econômico e social. (Laval, 2003), e isto se deu em razão da questão da qualidade da  
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educação estar sendo orientada e definida pelos organismos internacionais, em especial o 
Banco Mundial, financiador do PQE, onde, no seu custo oneroso, investiu muito mais em 
aspectos de convencimento ideológico tendencial, do que numa reforma da educação que se 
apresentasse comprometida com a construção de uma consciência social capaz de integrar os 
indivíduos numa prática da liberdade, compreendendo que o conhecimento é um ato de 
aproximação crítica da realidade. (Freire, 1980) 
Do contrário, a reforma operada reinterpretou a questão do conhecimento sob a égide 
das competências, desintegrando qualquer perspectiva de coletivo. Assim, o exercício da 
aprendizagem reduziu-se ao ato de se adquirir competências para o enfrentamento dos 
desafios de uma sociedade de mercado. Nesse cenário, a reorganização da educação em torno 
da lógica de mercado, exalta o individualismo, sobrecarregando a escola e seus pares de uma 
autonomia que reforça o distanciamento do Estado para com suas obrigações. 
A partir destas constatações, temos que a educação paranaense, durante o período 
analisado, reduziu os seus pares à condição de objeto, pois ao se transformar numa 
organização flexível e autônoma, abandona o desenvolvimento da consciência crítica através 
da mediação dos conhecimentos que deveriam construir sujeitos, por uma educação que 
submeteu, domesticou e adaptou o indivíduo à sociedade de mercado, orientadora da 
tendência internacional de se gerir a educação sob os seus moldes e métodos, numa tendência 
neoliberal de relação entre educação, qualidade total e economia. 
Nesta tendência ainda podemos nos apoiar em Laval (2003) para considerarmos, 
finalmente, que a educação do Estado do Paraná, no período pós-ditadura militar, em especial 
entre aos anos de 1995 e 2002, no governo de Jaime Lerner, sofreu um processo de 
desinstitucionalização, de desvalorização e consequentemente, de desintegração de sua 
função na sociedade. 
A desinstitucionalização se deu através da relação estabelecida entre a educação 
paranaense de ensino fundamental e o Banco Mundial, através do PQE firmado. Através 
deste, as instituições escolares passaram por um processo de ressignificação influenciado 
pelas demandas de qualidade total, num gerencialismo aos moldes de mercado, 
transformando-se então, em prestadoras de serviço e submetidas à obrigação da autonomia  
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que visa apresentar resultados diante do constante processo de inovação requerido que as 
invade. Vistas como organizações flexíveis as escolas acabam assumindo um caráter 
empresarial que promove a desinstitucionalização escolar. 
A desvalorização por que passou a educação paranaense se retrata através de sua 
função estar atrelada a formação do capital humano. Os objetivos de uma escola com 
perspectivas de desenvolvimento de uma consciência crítica com vistas à emancipação dos 
pares escolares como sujeitos, foram substituídos pelo desenvolvimento de competências 
fragmentadas em função de uma eficácia produtiva comprometida com “uma excelente 
preparação para o moderno mundo do trabalho.” (Laval, 2003; p.59) 
A desintegração da educação paranaense se deu a partir do momento em que as 
escolas começaram a competir entre si, tornando-se em adversárias naquilo que deveria ser o 
ponto mais forte de integração entre elas: a educação. Através da individualização das escolas, 
consequencia da assimilação do mecanismo de mercado que ressignificou os processos 
educativos, atrelou-se à educação a concepção de consumo, onde os pais, a partir de uma 
avaliação do produto ofertado, poderiam escolher qual a melhor escola para os seus filhos. 
Este processo acentuou a questão da desigualdade e reprodução da lógica do consumo 
pertinente aos meios econômicos. 
Assim, através do horizonte apresentado ao longo desta pesquisa, conquistou-se 
confirmar a hipótese de que a busca pela qualidade da educação pública de ensino 
fundamental, no Estado do Paraná, entre os anos de 1995 a 2002, esteve atrelada ao mercado 
de trabalho, sobre os reflexos da qualidade total empresarial, num movimento de produção de 
capital humano à sociedade de mercado. A influência da tendência neoliberal de 
competitividade esteve presente nesta busca, correspondendo a função da educação ao 
progresso econômico. Outra consideração a ser realizada está na gestão como foco de toda a 
reforma educacional paranaense de ensino fundamental que se apresentou, nos esclarecendo 
que a busca por uma educação de qualidade começa na qualificação dos recursos humanos 
que permeiam o campo educativo. Por tanto, a ênfase em capacitação e treinamento 
profissionais percebidos na política lernista, denunciam que, além do aluno passar a ser 
preparado como capital humano, o   mesmo   se  identificava aos profissionais da educação,  
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também capitais humanos a serviço de um mercado global que vem recrutar seres humanos 
dentro da escola pública em seu favor. 
Abaixo, um quadro teórico que sintetiza os impactos causados pelas influências da 
Qualidade Total na política de educação paranaense: 
 
 
 
NEOLIBERALISMO 
 
 
 
 
 
IMPORTAÇÃO DA GESTÃO 
EMPRESARIAL PARA O CAMPO 
DA EDUCAÇÃO 
 
 
 
 
 
QUALIDADE TOTAL 
 
 
 
 
 
 
GESTÃO ESCOLAR 
COMPARTILHADA 
PARTICIPATIVA 
 
 
 
 
 
 
ESCOLA DE EXCELÊNCIA 
(Mercantilização da Educação) 
 
IMPACTOS 
Desconstrução do ideário democrático: reprodução 
da escola dualista, sem atenção ao coletivo; 
fragmentação do Sistema de ensino; individualização 
da educação;  
 
Desresponsabilização do Estado acentuada frente à 
sua função mantenedora da educação pública: 
Estado Mínimo; privatização do ensino público; 
 
Desintegração dos processos pedagógicos: 
competição entre as escolas, que se tornaram 
adversárias frente à busca pela qualidade da educação; 
preocupação escolar em torno dos resultados, da 
estatística, sem importância ao processo ensino-
aprendizagem; autonomia escolar dirigida e vigiada; as 
capacitações tornaram-se treinamentos e sensibilização 
ideológica à comunidade escolar; 
 
Desinstitucionalização da escola: mercantilização da 
escola que passa a ser tratada como prestadora de 
serviço/capital escolar; 
 
Desvalorização do papel da educação: manifestação 
dos valores mercadológicos aprimorados ao campo da 
educação, tornando o conhecimento numa mercadoria, 
o professor num operário da educação, o diretor no 
gerente desconectado do processo pedagógico, e o 
aluno como cliente que, ao se apropriar do 
conhecimento, torna-se capital humano; 
 
Desregulação do sentido de qualidade na educação: 
a qualidade passa a ser função intrínseca da escola, 
dependendo exclusivamente do compromisso de sua 
comunidade escolar; 
Impactos da Qualidade Total na educação paranaense 
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CONCLUSÃO 
 
 
 De acordo com a análise histórica realizada nos capítulos anteriores, percebeu-se que 
as políticas de educação do Estado do Paraná, em especial entre os anos de 1995 e 2002, 
estiveram condicionadas à reforma do Estado Nacional. Para tanto, foi preciso implementar 
um modelo de administração pública que fosse de encontro aos desígnios precisos desta 
reforma. O Estado do Paraná Incorporou-se então, ao modelo de administração gerencial que 
estava previsto para o setor público, passando a conceber-se como um aparelho de gestão, 
conivente à idéia de que “(...) A administração pública gerencial enfatiza os resultados porque 
pressupõe que será capaz de punir os que falharem ou prevaricarem.”284 Como um Estado 
forte,  manteve o poder de controle e fiscalização (Silva, 2002) em função da reconfiguração 
anunciada pelos organismos internacionais. Mas se apresentou mínimo às questões de 
manutenção da educação pública. 
 Através do contexto social do Estado do Paraná pós-ditadura militar apresentado neste 
trabalho, percebemos claramente a descontinuidade de políticas educativas em função das 
diferentes concepções neoconservadoras e mercantis que nortearam as quatro gestões de 
governo do Estado analisadas. Assim, políticas sociais ficaram subordinadas a políticas 
econômicas como resultado dos pleitos neoliberais que adentraram o Estado, e a política de 
educação, nestes trâmites, foi cedendo a este fenômeno internacional dito globalização da 
economia. Vale colocar que a gestão de governo de Estado que mais se identificou com estes 
ideários foi a de Jaime Lerner, tempo que ficou popularmente conhecido como Lernismo.  
 Nesse período, a educação pública paranaense cedeu à ideologia neoliberal norteadora 
das políticas públicas de Estado que, na sua essência, exerce o     controle social e efetiva a 
manutenção e a reprodução da força de trabalho bem como as relações sociais de produção. 
Nestes aspectos são constatadas as fórmulas de ampliação   do   capital   que,   no   caso  da  
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educação, se manifestam em função da construção hegemônica da ideologia neoliberal, 
focando apenas os resultados educacionais e o controle
285
 dos mesmos (taxas de acesso, 
rendimento e aprovação escolar). Focos do Princípio da Qualidade Total numa tentativa de 
aplicar o manejo da administração empresarial como controle de qualidade dentro do campo 
pedagógico.    
Assim sendo, a questão da educação pública do Estado do Paraná, durante o período 
lernismo passou a ser tratada como uma questão de administração e gerenciamento, 
efetivando-se ai, uma organização baseada nas Instituições privadas bem como na legitimação 
dos interesses dominantes, que, com seu poder de manipulação, condicionam a função social 
da educação. Aqui, a QT adentra o espaço escolar público de ensino fundamental, 
acompanhando a questão gestão do sistema de ensino que ganhava prioridade nos 
planejamentos e discursos oficiais.  
É deste modo que a escola, segundo Arroyo,  
 
“vincula-se a empresa pela função socializadora que ela exerce sobre a futura força 
de trabalho. Função socializadora que não é exercida, apenas, nem 
fundamentalmente pelos conteúdos que transmite, mas, sobretudo, pela estrutura e 
organização que a escola encarna. A introdução de mecanismos e práticas que 
predominam na organização empresarial fará da estrutura escolar um agente 
socializador na medida em que ela reproduz em sua organização o modelo de 
sociedade em que haverá de adaptar-se o estudante quando ingressar no mercado 
de trabalho.” (Arroyo, 1984; p. 42) 
 
A compreensão desta lógica com vistas para a educação trás em seu bojo a imposição 
clara do processo de reestruturação produtiva do capitalismo global. A ligação entre 
conhecimento e produtividade se estabelece numa perspectiva mercadológica de educação,  
 
                                                 
285
 São mecanismos de controle apoiados na visão dos resultados o SAEB, no caso de todo o território nacional 
bem como o AVA, Programa de Avaliação do Rendimento Escolar, específico no Estado do Paraná.  
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  250 
 
 
sendo este primeiro interpretado como “elemento fundamental da produção do acúmulo de 
vantagens diferenciais em um cenário capitalista de competição globalizada” (Oliveira, 2009; 
p.239). Assim, a escola passa a ser vista como espaço de incentivo e construção da ciência, da 
tecnologia e da informação, numa tríade a favor da transformação produtiva e do 
desenvolvimento econômico. Neste contexto, a educação apresenta-se como “um problema 
econômico na visão neoliberal, já que ela é o elemento central desse novo padrão de 
desenvolvimento.”286  
 Segundo Oliveira, “no âmbito das reformas e políticas educacionais, em curso no 
Brasil, nas últimas décadas, há todo um empreendimento visando à elevação da escolaridade 
da força de trabalho e da qualidade de ensino nos sistemas e nas instituições educativas, em 
geral, com o objetivo de garantir as condições de promoção e competitividade, de eficiência e 
de produtividade demandadas e exigidas pelo mercado e pelo capital produtivo. Obviamente, 
trata-se de um critério mercadológico da qualidade de ensino expresso no conceito de 
qualidade total.” (Oliveira, 2009; p. 241) 
Este cenário se apresentou com força no Estado do Paraná durante os dois mandatos 
do governo Jaime Lerner, e a ligação entre QT e a questão da formação de capital humano se 
confirmou através da transformação dos espaços escolares em agências de formação técnica 
ao mundo da produção. Há nesta junção, uma reconfiguração do sentido e da função da 
educação, comprometendo assim os processos educativos de construção do conhecimento 
frente às necessidades de desenvolvimento humano, seja ele interpretado como direito ou 
como dever de emancipação. Ao condicionar diretores, professores, pais e alunos na busca 
por valores imprescindíveis ao mundo da produção, e consequentemente, formar capitais 
humanos, a educação passa a explorar-se enquanto o próprio capital escolar, constituindo-se 
numa organização pública cujo rendimento é intrínseco ao seu potencial de mobilizar os seus 
pares para a melhor produtividade. Ao se conceber prestadora de serviços, a escola deixa-se 
reconfigurar pelas vias econômicas, esquecendo    de se questionar a respeito do que espera  
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desta economia. Cabe-nos admitir que a reconfiguração mercadológica por que passou a 
educação, calou as expectativas sindicais e emudeceu as vozes de um horizonte preocupado 
na revalorização das escolas públicas.    
Esta dinâmica toma fôlego através de um percurso que vem desde o Estado e seu 
poder de administração perpassando pelos órgãos dirigentes da educação tais como as 
Secretarias Estaduais de Educação e seus Núcleos de administração descentralizada bem 
como as escolas e seus pares. Um roteiro estrategicamente elaborado para a implantação e 
implementação dos novos moldes de gestão escolar. Inclusive, torna-se imprescindível 
colocar que a política do governo Lerner apresentava-se ancorada em dois elementos 
justificadores da reforma educacional neoliberal pela qual o Estado do Paraná passou: “a 
questão da ineficiência do sistema educacional e a questão da inadequação dos requisitos 
educacionais para atender as demandas do desenvolvimento econômico requerido pela 
globalização.”287   Demanda esta advinda de uma visão do Governo Federal que na década de 
90, assumiu seu compromisso político junto aos organismos internacionais. 
Percebemos que há por trás desta dinâmica uma grande ambigüidade que denuncia o 
reforço a exclusão social dentro dos segmentos de educação pública. E isto se dá a partir do 
momento em que a educação é vista como um produto capaz de ser medido pela racionalidade 
hegemônica, com o poder de diminuir a pobreza mundial. Algumas expressões apontadas tais 
como eficiência, resultado, desempenho, rankings dos sistemas de ensino, competição entre 
escolas, programas gerenciais de qualidade, treinamento de professores, educação à distância, 
custo, descentralização administrativa e valorização de parcerias, denunciam o quanto a 
educação pública está sendo atrelada aos valores de uma empresa privada aos moldes da 
qualidade total.  
Em análise à citação de Morrow e Torres (2004), percebemos que esta ressignificação 
educacional se deu como uma das implicações do advento da globalização. Inclusive Estes 
mesmos autores nos colocam que estas implicações encontram-se situadas em três áreas: 
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“de maneira mais fundamental, o papel diferente do Estado na economia global e 
informacional (ou seja, pós - fordista), em resposta aos fracassos do modelo de 
desenvolvimento keynesiano, de bem-estar social anterior; pressões neoliberais 
para desenvolver políticas educacionais que tentem reestruturar sistemas 
educacionais pós-secundários, seguindo linhas empresariais, para proporcionar 
respostas educacionais flexíveis ao novo modelo de produção industrial; um apelo 
semelhante pela reorganização da educação primária e secundária e pela educação 
do professor, seguindo linhas que correspondam às habilidades e competências (e 
assim, qualificações educacionais) exigidas de maneira ostensiva dos trabalhadores 
em um mundo globalizado.” (Morrow e Torres, 2004; p. 31) 
 
 
          No Estado do Paraná, esta reforma tem inicio através da gestão compartilhada e a 
reestruturação do que deve ser “qualidade” na escola pública e também no “para quê” serve 
esta qualidade. O neoliberalismo adentra esta questão fazendo uma crítica e responsabilizando 
as próprias escolas pelos seus fracassos. Estrategicamente esta ação de sucatear o sistema de 
educação faz parte da política hegemônica que precisa trabalhar o convencimento nas bases 
da reflexão humana. Vale colocar que o campo para este tipo de atuação estava aberto no 
Estado do Paraná, pois a adesão dos professores e demais profissionais da educação foi quase 
que imediata, denunciando o quanto a capacidade de reflexão e ação pedagógicas estavam 
fragilizadas. Não haviam capacitações profissionais envolvidas com a discussão de um 
Projeto Político Pedagógico em consideração à realidade das classes menos favorecidas. Não 
havia originalidade nas formações pedagógicas. O cunho ideológico de formação já estava 
importado e instaurado, comprometendo assim, o estudo de uma educação preocupada com a 
produção do conhecimento a favor do desenvolvimento de sujeitos capazes de interpretação, 
crítica e diálogo frente à sua realidade. Temos que o ser educando só será capaz de 
emancipação quando souber se autoidentificar dentro da teia social. Somente através da 
leitura e da interpretação de si mesmo, será possível dar significado às leis, aos direitos e aos 
deveres, e às políticas públicas, sendo composta através desta ação, a transformação do meio, 
ou seja, a emancipação.   
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 Entretanto, a educação paranaense, na década de 90, se encaixa dentro dos padrões já 
estabelecidos pela dinâmica oficial de se pensar e planejar as políticas de educação. O 
currículo escolar pensado enfatizava o individualismo e a competição, onde a democracia se 
voltava à lógica do mercado. A racionalidade técnica da qualidade total foi unânime, 
aprimorada por meio das avaliações tais como ENEM e SAEB para o controle nacional da 
educação. No Paraná, diante deste escalão de monitoramento soma-se ainda a AVA, mais um 
programa a favor da estatística que desrespeita a realidade socioeconômica dos alunos. Neste 
sentido, a função escolar reconfigurada, desrespeita os seus pares, para se fazer corresponder 
aos compromissos firmados junto aos organismos internacionais.  
         A conseqüência deste tipo de formação nos será óbvia a medida que formos percebendo 
que a sociedade vai se desconstruindo historicamente. Isto é absolutamente possível numa 
sociedade onde prevalecem às generalizações e a constante competição para se provar da 
qualidade da educação tão estimada por todos. As escolas estão formando indivíduos para 
servir o capital. Uma espécie de educação “pré-fabricada” (FREIRE, 1980; p.34), que reduz o 
educando, e conseqüentemente o homem, à condição de objeto.  
Esta formação aligeirada pela qual passou a educação paranaense, não considerou a 
democracia e nem o exercício da cidadania frente às necessidades sociais, mas fragmentou a 
educação acentuando a divisão de classes, se estendendo também a questão do consumismo 
sob o advento do mundo globalizado. Para uma maior compreensão vejamos o que relatou, 
por meio de um linguajar metafórico, o escritor Boff: 
 
“O liberalismo estabelecia este preceito: a mesa com comida está posta, todos 
podem disputar a sua parte. Evidentemente os mais fortes têm mais capacidade de  
possuir porções maiores, os mais fracos, menores e os pobres tem que se contentar 
com os restos. Agora com o neoliberalismo se afirma: a mesa está posta com 
comida. Mas primeiro devem comer os mais fortes. Em seguida podem avançar os 
fortes. Se sobrar alguma coisa podem também comer os fracos. E os pobres 
destituídos de força social não têm jeito, devem ficar de fora, aí junto aos cachorros 
e gatos debaixo da mesa.” (Boff, 2000; p. 60) 
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 Com esta metáfora, se torna compreensivo que este modelo favoreça uma cultura 
fadada ao reducionismo, e concordando com Boff, entendemos que esta visão está baseada 
num “encurtamento da vida, num consumismo que exalta o individualismo, magnificando o 
mais esperto, considerando o mais competente, enaltecendo o espírito competitivo e 
enfraquecendo os ideais de cooperação, de solidariedade e de compaixão com os destituídos 
socialmente.” (Boff, 2000; p. 62) 
Diante disto, temos claro que foram as reconfigurações com relação ao papel do 
Estado que interferiram significativamente na formação das políticas públicas de educação 
dos países em desenvolvimento, em especial no caso do Estado do Paraná que, numa parceria 
com o Banco Mundial na década de noventa, fundamentou suas políticas de educação através 
dos princípios da qualidade total, repercutindo em impactos na gestão/organização do ensino 
fundamental, numa estrutura que aprisiona a função social da educação num arcabouço de 
métodos, técnicas e referenciais que compõe o mundo empresarial capitalista.  
 Assim, como uma epístola neoliberal, as entrelinhas do PQE sugerem uma reforma 
educacional com base na ótica empresarial, na lógica de mercado. Então, a política social da 
educação passou a se limitar, de acordo com Gentili, a “aplicação da lógica custo-benefício e 
à ênfase na necessidade de considerar, como prioritária, a obtenção de uma crescente taxa de 
retorno dos recursos investidos.” (Gentili, 1998; p.31) 
 Neste sentido, o PQE consolidava ainda mais a relação que promovia entre o termo 
técnico gerenciamento e a lógica neoliberal através do incentivo à organização de Associação 
de Pais e Mestres (APMF) para uma maior efetividade nesta questão de gerenciamento, pois é 
atribuído a esta instância colegiada a função de acompanhar, sondar e participar da 
distribuição dos recursos financeiros liberados às escolas. Diante dessa ótica temos que “A 
responsabilização educativa no mercado liberal é da família, afinal, a qualidade da escola 
“depende muito mais do empenho e do esforço individual das pessoas e das famílias do que 
das iniciativas que o Estado possa (ou queira) implementar” (Gentili, 1998; p. 22). E se o eixo 
de sustentação do PQE é a questão de “parcerias” justificado pela incompetência do Estado,  
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fica claro que a intervenção do Banco Mundial nas reformas educacionais aparece sobre dupla 
função: financiar através das negociações e também gerenciar o efetivo destas negociações.   
  Entretanto, diante de todo este acervo bibliográfico estudado, uma nova questão se 
apresenta. A busca para a qualidade do ensino fundamental paranaense se demonstrou 
deslocada da educação por intermédio das forças de mercado que aterrissaram nas instituições 
escolares. Existiu a tendência de se pensar a educação como mais um setor flexível de 
mercado, fornecedor de capital humano para os desafios da manutenção da hegemonia. 
Portanto, uma nova problemática emerge desta constatação: a relação entre o Projeto Político 
Pedagógico da escola pública e o trabalho. Com este estudo será possível verificar quais as 
mediações entre a escola pública e a construção do saber frente à política econômica que 
aposta na educação como indicador de competitividade. Mas este é mais um desafio a ser 
conquistado no futuro vindouro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  256 
 
 
BIBLIOGRAFIA 
 
 
ALCOFORADO, F. Globalização. São Paulo: Nobel, 1997. 
 
 
ANDERSON, P. Balanço do neoliberalismo. In: SADER, E. & GENTILI, P. (orgs.) Pós-
neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1995.  
 
 
ARCO-VERDE, Y. F. S. Introdução às Diretrizes Curriculares. Curitiba: Papéis e Cópias, 
2005. 
 
 
ARROYO, M. G. Operários e educadores se identificam: que rumos tomará a educação 
brasileira? Educação e Sociedade. São Paulo: Cortez – Autores Associados, n. 5, p. 5-23, jan. 
1980. 
 
 
______. Administração da educação, poder e participação. In: Educação Sociedade. 
Campinas: CEDES, ano I – nº 2, 4 reimpressão, 1984. 
 
 
BARONE, R. E. M. Educação e Políticas Públicas: questões para o debate. Boletim 
Técnico do SENAC, v. 26, n. 3, set. / dez. 1999. 
 
 
BOFF, Leonardo. Depois de 500 anos: que Brasil queremos? Petrópolis, RJ: Vozes, 2000. 
 
 
BORÓN, A. A sociedade civil depois do dilúvio neoliberal. In: SADER, E. et al. Pós-
neoliberalismo: as políticas sociais e o estado democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1995. 
 
 
BRUNO, L. Poder e administração no capitalismo contemporâneo. In: OLIVEIRA, Dalila A. 
(Org.). Gestão Democrática da Educação: desafios contemporâneos. Petrópolis: Vozes, 
1997. 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  257 
 
 
BURBULES, N. TORRES, C. A. (Orgs.). Globalização e educação. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 2004. 
 
 
BRASIL. Presidente FHC. Plano diretor da reforma do aparelho do Estado. Brasília. 
Presidência da República, Câmara da Reforma do Estado, Ministério da Administração 
Federal da Reforma do Estado, 1995. 
 
 
______. Plano Diretor da Reforma do Estado. Ministério da Administração Federal da 
Reforma do Estado. Brasília, 1995.  
 
 
______. Ministério da Educação e Cultura. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(9394/96). Brasília, 1996. 
 
 
______. MEC. Secretaria de Educação do Ensino Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Primeiro e Segundo Ciclos do Ensino Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1997. 
 
 
______. Mec. Planejamento Político Estratégico. Brasília: Mec, 1998. 
 
 
______. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e 
quarto ciclos do ensino fundamental: introdução aos parâmetros curriculares nacionais – 
ensino de 5a. a 8a. séries / Secretaria de Educação Fundamental – Brasília: 
MEC/SEF, 1998. 
 
 
______, MEC, UNESCO, Delors, J (presidente). Educação: um tesouro a descobrir. 
Relatório para UNESCO da Comissão Internacional sobre a Educação para o século XXII. 
Brasília, 1999. 
 
 
______. Ministério da Educação e Cultura. Plano Nacional de Educação, 2001. 
 
 
CASASSUS, Juan. A reforma educacional na América Latina no contexto da globalização. 
Cadernos de Pesquisa. [On-line]. São Paulo: Fundação Carlos Chagas. n. 114, nov. 2001. p. 7-
28. <http://www.scielo.br/pdf/cp/n114/a01n114.pdf>. [2 de janeiro de 2008]. 
 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  258 
 
 
CASTELLS, M. Novas perspectivas críticas em educação. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1996.  
 
 
CÊA, G. S. S. Trabalho e educação básica: desvelando consensos. Dissertação de Mestrado 
em Educação – setor de Trabalho e Educação - Universidade Federal de Fluminense, Niteroi, 
1996. 
 
 
CHAUI. M. Convite à Filosofia. 5. Ed. São Paulo: Editora Ática, 1993. 
 
 
CHIAVENATO, I. Introdução à Teoria Geral da Administração. 3ª Edição. S. Paulo: 
McGraw-Hill do Brasil, 1983 
 
 
CONGRESSO INTERNACIONAL DE CUSTOS. 4., 1995. Campinas. A Qualidade Total e 
a Administração Tradicional: seu impacto nos custos. São Paulo: Brasil, 1995. 
 
 
COSTA, R. M. C. Como praticar os 5S na escola. Belo Horizonte: UFMG, Escola de 
Engenharia, Fundação Chistiano Ottoni, 1996. 
 
 
CUNHA, L. A. Educação, Estado e democracia no Brasil. São Paulo: Cortez; Niterói, Rio 
de Janeiro: Editora da Universidade Federal Fluminense; Brasília, DF: FLACSO do Brasil, 
1991.  
 
 
DALE, R. Globalização e educação: demonstrando a existência de uma "cultura educacional 
mundial comum" ou localizando uma "agenda globalmente estruturada para a educação"? 
Educação, Sociedade & Culturas, Porto, n.16,  2001.    
 
 
______. O Marketing do Mercado Educacional e a Polarização da Educação. In: Apple, M. 
W. et al. Gentili P. (org.). Pedagogia da Exclusão: o neoliberalismo e a crise da escola 
pública.13ª Ed. Petrópolis: RJ, Vozes, 2007.  
 
 
DEITOS, A. R. História da Política Educacional Paranaense para o Ensino Médio e 
Profissional (1995-2002): O PROEM e as Recomendações do BID e do Banco Mundial. In:  
 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  259 
 
 
DEMING, W. E. Qualidade: a revolução da administração. Rio de Janeiro: Marques- Saraiva, 
1990 
 
 
DEMO, P. Desafios Modernos da Educação. 2ª Ed. Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 1993. 
 
 
ENGUITA, M. F. O discurso da qualidade e qualidade do discurso. In: Gentilli, P. A.A, Silva, 
T.T. (Org.). Neoliberalismo, qualidade total e educação.  Petropolis: Vozes, 1994. 
 
 
FARIA, J. H. de. Economia política do poder: fundamentos. Curitiba: Juruá, 2004. 
 
 
FERREIRA, E. B. OLIVEIRA, D. A. Crise da Escola e Políticas Educativas. Belo 
Horizonte: Autêntica Editora, 2009. 
 
 
FIGUEIREDO, I. M. Z. Políticas Educacionais do Estado do Paraná nas Décadas de 80 e 
90: Da Prioridade à Centralidade da Educação Básica. 126 f. Dissertação de Mestrado. Setor 
de Educação, Faculdade de Educação/UNICAMP, São Paulo, 2001. 
 
 
______. A construção da “centralidade da educação básica” e a política educacional 
paranaense. Cascavel: EDUNIOESTE, 2005.  
 
 
FINKEL, S. M. de. Crise de acumulação e resposta educacional da nova direita. In: Teoria & 
Educação. Porto Alegre, nº 2, 1990.  
 
 
FREIRE, Paulo. Conscientização: teoria e prática da libertação – uma introdução ao 
pensamento de Paulo Freire. 3.ed. São Paulo: Cortez & Moraes, 1980. 
 
 
FREITAS, L. C. Neotecnicismo e formação do educador. in: ALVES, N. (Org.). Formação 
de professores: pensar e fazer. São Paulo: Cortez, 1992. 
 
 
FRIGOTTO, G. A produtividade da escola improdutiva: um (re) exame das relações entre 
educação e estrutura econômico-social e capitalista. São Paulo: Cortez/Autores Associados, 
1984. 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  260 
 
 
______. Educação, crise do trabalho assalariado e do desenvolvimento. In: FRIGOTTO, G.; 
(Org.). Educação e crise do trabalho: perspectivas de final de século. Petrópolis, Vozes, 
1998. 
 
______. Educação e a crise do capitalismo real. 5 ed. São Paulo: Cortez, 2003. 
 
 
______. Os delírios da razão: crise do capital e metamorfose conceitual no campo 
educacional. In: APPLE, M. W. et al. GENTILI P. (org.). Pedagogia da Exclusão: o 
neoliberalismo e a crise da escola pública. 13ª Ed. Petrópolis: RJ, Vozes, 2007. 
 
 
GADOTTI, M. Escola Cidadã. 3ª Ed. São Paulo: Cortez. 1994.  
 
 
GALVÃO, L. A. A Crítica da Política. In: Ilusão Política: Desilusão Pedagógica. Educação & 
Sociedade. Revista Quadrimestral de Ciências da Educação, Campinas, v. 1, n. 4, p. 33-62, 
Setembro. 1979. 
 
 
GENTILI, P. A. A. O discurso da “qualidade” como nova retórica conservadora no campo 
educacional. In: GENTILI, P. A. A.; SILVA, T. T. (Org.). Neoliberalismo, qualidade total e 
educação: visões críticas. 11 ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1994.  
 
 
______. Neoliberalismo e Educação: manual do usuário. In: GENTILI, P. e SILVA T. Tadeu 
(Org.). Escola S. A. Quem ganha e quem perde no Mercado Educacional do Neoliberalismo. 
Brasília, CNTE, 1996. 
 
 
______. Neoliberalismo e Educação: subsídios para debate. In: Anais da I Conferência de 
Educação: Neoliberalismo e os efeitos na Educação: II Conferência de Educação: educação 
e trabalho. Cascavel: EDUNIOESTE, 1998. 
 
 
HAYEK, F. A. V. O caminho da servidão. 5. ed. Rio de Janeiro: Instituto Liberal, 1990.  
 
 
HELD, D. A democracia, o Estado-nação e o sistema global. Lua Nova. São Paulo: Cedec, 
n. 23, 1991. 
 
 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  261 
 
 
IMMANUEL W. World Sistems Theory. in: Ed. Anthony Giddens e Jonathan H. Turner. 
Social Theory Today.  Stanford: Stanford University Press, 1987. 
 
 
LAVAL, C. A Escola não é uma Empresa: o Neoliberalismo em ataque ao ensino público. 
Londrina: Editora Planta, 2004. 
 
 
LEHER, R. Da ideologia do desenvolvimento à ideologia da globalização: a educação 
como estratégia do Banco Mundial para “alívio” da pobreza. São Paulo. 1998. Tese 
(Doutorado em Educação - Área de Concentração Administração). Faculdade de Educação – 
Universidade de São Paulo.  
 
 
LESSA, C. Há um outro caminho: Elementos para uma proposta para o crescimento. 
Curitiba: Governo do Paraná, 1992. Disponível em: www.wordlcat.org. Acesso em: 
02/03/2010. 
 
 
LIBÂNEO, J. C. OLIVEIRA, J. F. TOSCHI, M. S. Educação Escolar: políticas, estrutura e 
organização. 5.ed. São Paulo: Cortez, 2007. 
 
 
LICHTENSZTEJN, S.; BAER, M. Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial: 
estratégias e políticas do poder financeiro. São Paulo: Brasiliense, 1987. 
 
 
LIMA, A. B. VIRIATO, E. O. As Políticas de Descentralização, Participação e 
Autonomia: Desestatizando a Educação Pública. UNIOESTE, 1992. 
 
 
______. (Org.) in: Políticas Educacionais do Estado do Paraná: qual democracia? 
Cascavel: Edunioeste, 2006. 
 
 
LONGO, R. M. J. Gestão da Qualidade: História, Evolução, Conceitos Básicos e Aplicação 
na Educação. Texto para discussão. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Brasília 1996.  
 
 
KRAWCZYK, N. CAMPOS, M. M. HADADD, S. (Orgs.) O Cenário Educacional Latino 
Americano do Século XXI: Reformas em Debates. Campinas – SP: Autores Associados, 
2000. (Coleção educação contemporânea) 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  262 
 
 
KUENZER, A. Z. Ensino de 2º grau: o trabalho como princípio educativo. São Paulo: 
Cortez, 1988.  
 
 
______. Pedagogia da Fábrica. 7. Ed. São Paulo: Cortez, 2009. 
 
 
MACHADO, L. R. S. Educação básica, empregabilidade e competência. Caxambu, 1996. 
Trabalho apresentado na 19ª Reunião Anual da Anped. 
 
 
MARQUES, M. O. Pedagogia: a ciência do educador. Ijuí: UNIJUÍ, 1990. Coleção Educação. 
 
 
MARRACH, S. A. Neoliberalismo e educação. In: SILVA, J. CELESTINO, A. et al. 
Infância, educação e neoliberalismo. 3º ed. São Paulo: Cortez, 1996. 
 
 
MELLO, J. M. C. NOVAES F. CAPITALISMO TARDIO E SOCIABILIDADE 
MODERNA. São Paulo: Editora UNESP, 1991.  
 
 
MELLO, G. N. Políticas Públicas de Educação: Estudos avançados. São Paulo, USP, v. 5, n. 
13, 1991, p. 8. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ea/v5n13/v5n13a02.pdf> Acesso 
em: 22/03/2010. CRE Mario Covas 
 
 
MÉZÁROS, I. A Educação para Além do Capital. São Paulo: Boitempo, 2005. 
 
 
MEZOMO, J. C. Gestão da Qualidade Total na Escola. Rio de Janeiro: Editora Vozes. Rio 
de Janeiro, 1997. 
 
 
MONTEIRO, M. A. Conceito de Qualidade Total, Contextualizado pelo Taylorismo e a 
Escola das Relações Humanas, como Elemento de Crítica Metodológico-Epistemológica 
ao Arcabouço Teórico da Ciência da Administração. Análise & Conjuntura, Belo 
Horizonte, v. 8, nº 1, 1993. 
 
 
MORROW, R. A. TORRES, C. A. Estado, Globalização e Políticas Educacionais. In: 
BURBULES, N. C. TORRES, C. A. (Orgs.). Globalização e Educação: Perspectivas 
Críticas. Porto Alegre: Artmed Editora, 2004.  
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  263 
 
 
NAGEL, L. H. O Estado brasileiro e as políticas educacionais a partir dos anos 80. In: 
NOGUEIRA, F. M. G. (Org.). Estado e Políticas Sociais no Brasil. Cascavel: 
EDUNIOESTE, 2001.  
 
 
NEVES, M. W. Brasil ano 2000: uma nova divisão de trabalho na educação. Rio de Janeiro: 
Papéis e Cópias, 1997.  
 
 
NOGUEIRA, F. M. G. Políticas educacionais do Paraná: uma versão institucional da 
proposta pedagógica dos anos oitenta. Dissertação de Mestrado em História e Filosofia da 
Educação - Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação – PUC, São Paulo, 1993.   
 
________. Ajuda externa para a educação brasileira: da USAID ao Banco Mundial. 
Cascavel: EDUNIOESTE, 1999. 
 
 
______. RIZZOTO, M. L. F.; (Orgs.). Estado e Políticas Sociais: Brasil – Paraná. Cascavel, 
PR: EDUNIOESTE, 2003. 
 
 
NÓVOA, A. História da Educação. Provas de agregação não publicadas. Lisboa: Faculdade 
de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, 1994. 
 
 
OLIVEIRA, D. A. Educação Básica: gestão do trabalho e da pobreza. Petrópolis, RJ: Vozes. 
2000.  
 
 
OLIVEIRA, J. F. LIBÂNEO, J. C. A educação Escolar: Sociedade contemporânea. In: 
Revista Fragmentos de Cultura, v.8, n.3. IFITEG, 1998. 
 
 
______. A Função Social da Educação e da Escola Pública: tensões, desafios e perspectivas. 
In: FERREIRA, E. B. OLIVEIRA, D. A. Crise da Escola e Políticas Educativas. Belo 
Horizonte: Autêntica Editora, 2009 
 
 
OLIVEIRA, M. B. Prefácio. In: Bueno, S. F. A Pedagogia sem Sujeito: Qualidade Total e 
Neoliberalismo na Educação. São Paulo: Ed. Annablume/FAPESP, 2003. 
 
 
OLIVEIRA, M. R. N. S. (Orgs.). Trabalho, formação e currículo: para onde vai a escola? 
São Paulo: Xamã, 1999. 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  264 
 
 
PARANÁ, SEED. Fundamentos e Explicitações – 1983-1986. 3ª Edição. Curitiba: SEED, 
1984. 
 
______. Reorganização da Escola Pública de 1º Grau. Curitiba: SEED, 1987a. 
 
 
______. Projeto pedagógico – 1997/1990. Curitiba: SEED, 1987b. 
 
 
______. Paraná:Construindo a Escola Cidadã. Curitiba: SEED, 1992. 
 
 
______. PQE – Projeto de Qualidade no Ensino Público do Paraná. Resumo do Projeto. 
Curitiba: SEED, 1994a. 
 
 
______. PQE – Projeto de Qualidade no Ensino Público do Paraná. Curitiba: SEED, 
1994b. 
 
 
______. Inovando nas Escolas do Paraná. Brasília. Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais. Curitiba: SEED, 1994c. 
 
 
______. BANCO MUNDIAL. PQE – Projeto de Qualidade do Ensino Básico e Contrato 
de Empréstimo entre o BIRD e o Estado do Paraná. Curitiba: SEED, 1994d. 
 
 
______. Secretaria Estadual da Educação. Plano ABC. Curitiba: SEED, 1995a. 
 
 
______. Plano de Ação I da Secretaria de Estado da Educação do Paraná 1995-1988. 
Curitiba: SEED, 1995b. 
 
 
______. Plano de Ação II da Secretaria de Estado de Educação do Paraná 1995-1998. 
Curitiba: SEED, 1995c. 
 
 
______. Plano de Ação da Secretaria de Estado de Educação do Paraná. Curitiba: SEED, 
1995d. 
 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  265 
 
 
______. Plano de Ação da Secretaria de Estado da Educação do Paraná - 1995-1998. 
Versão preliminar. Curitiba: SEED, 1995e. 
 
 
______. Secretaria Estadual da Educação SEED/DEPG. Programa de Correção de Fluxo 
(Impulso Inicial). Curitiba, 1997. 
 
 
______. PQE – Projeto Qualidade no Ensino Público do Paraná: Qualidade na Escola. 
Curitiba: SEED, 1997. 
 
 
______. Relatório Qualidade na Escola. Curitiba: SEED, 1997. 
 
 
______. PQE – Projeto de Qualidade no Ensino Público do Paraná. Curitiba: SEED, 
2002a. 
 
 
______. Secretaria de Estado de Educação. Projeto de Qualidade do Ensino Público do 
Paraná – PQE. Curitiba: SEED, 2002b.  
 
 
______. Os desafios educacionais contemporâneos e os conteúdos escolares: reflexos na 
organização da proposta pedagógica curricular e a especificidade da escola pública. Curitiba: 
SEED, 2008a. 
 
 
______. Introdução às Diretrizes Curriculares: Diretrizes Curriculares da Educação Básica 
para a Rede Pública Estadual de Ensino. Curitiba: SEED, 2008b. 
 
 
PARO, V. H. Administração escolar: introdução crítica. São Paulo: Cortez, 1986.  
 
 
______. A gestão da educação ante as exigências de qualidade e produtividade da escola 
pública. In: SILVA, L.; (Org.). A escola cidadã no contexto da globalização. Petrópolis, 
Vozes, 1998.  
 
 
______. Parem de preparar para o trabalho!!! Reflexão acerca dos efeitos do Neoliberalismo 
sobre a gestão e o papel da escola básica. In: FERRETTI, C. J. SILVA, J. dos R. ;  
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  266 
 
 
 
______. Escritos sobre educação. São Paulo: Xamã, 2001. 
 
 
PETERS, M.; MARSHALL, J.; FITZSIMONS, P. Gerencialismo e Política Educacional em 
um contexto global: Foucault, neoliberalismo, e a doutrina da auto-administração. In: 
BURBULES, N. e TORRES, C. A (Orgs.). Globalização e Educação: perspectives críticas. 
Porto Alegre: ArtMed, 2004. 
 
 
PETRAS, J. Os fundamentos do Neoliberalismo. In: No fio da navalha: crítica das reformas 
neoliberais de FHC. 2ª ed. São Paulo: Xamã, 1998. 
 
 
______. Armadilha Neoliberal: e alternativas para América Latina. 1. ed. São Paulo: Xamã, 
1999. 
 
 
PUGLIERI, J. U. M. A direção dada às ações governamentais para o Ensino 
Fundamental no Paraná, 1983-1994, diante do quadro de crescente precarização das 
condições de financiamento público. UFPR. Curitiba, sd. 
 
 
QUE CURRÍCULO É ESTE? AS DIRETRIZES CURRICULARES DA REDE PÚBLICA 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO ESTADO DO PARANÁ NO ENSINO DE CIÊNCIAS: O 
QUE HÁ DE NOVO? Maringá: UEM, s/data. Disponível em: 
<http://www.nutes.ufrj.br/abrapec>. Acesso em: 12/8/2012. 
 
 
RACHID, A. GUITAHY, L. Programas de qualidade, Trabalho e Educação. Em Aberto, 
Brasília, ano 15, n. 65, jan./mar. 1995.  
 
 
RAMOS. C. Excelência na Educação: A Escola de Qualidade Total. Rio de Janeiro: 
Qualitymark Ed. 1992. 
 
 
_______. Pedagogia da qualidade total. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1994.  
 
 
_______. Sala de aula de qualidade total. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1995.  
 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  267 
 
 
RECH, P. E. Faxinal do Céu – Universidade do Professor: a redução dos conceitos de 
educação e uma ameaça à sua forma pública e democrática. São Paulo: PUC, 1999. 
(Dissertação de Mestrado). 
 
 
Revista da FAAEBA. Faculdade do Estado da Bahia, Faculdade de educação – Ano 1, nº1, 
Salvador: UNEB, 1992. 
 
 
RIBEIRO, M. L. S. História da educação brasileira: a organização escolar. Revista 
Ampliada. São Paulo: Cortez/Autores associados, 1989. 9ª ed. 
 
 
RIZZOTTO, M. L. F. O Banco Mundial e as Políticas de saúde no Brasil nos anos 90: um 
projeto de desmonte do SUS: Campinas, São Paulo, 2000. 
 
 
______. (Org.) et al. Estado, e Políticas Sociais: Brasil, Paraná. Cascavel, PR: Edunioeste, 
2003.  
 
 
ROMANELLI, O. O. História da Educação no Brasil. 14ª edição. Petrópolis: Vozes, 1991. 
 
 
SADER, E. GENTILI, P. (Org.). Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado 
democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995. 
 
 
SAMPAIO, C. M. S. SANTOS, M. S. MESQUIDA, P. O Conceito de Educação à 
Educação do Neoliberalismo. Revista Diálogo Educacional, Curitiba, v. 3, n. 7, set.-dez. 
2002.  
 
 
SANDER, B. Educação na América Latina: Identidade e globalização. Educação, Porto 
Alegre, v. 31, n. 2, p. 157-165, maio/ago. 2008 
 
 
SANTOS, B. S. Os processos de globalização. In: B. S. Santos (Org.). Globalização: 
fatalidade ou utopia? Revista Lusófona de Educação.  Porto: Afrontamento, 2001. 
 
 
______. Reinventar a Democracia. Lisboa, Gradiva, 1998. 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  268 
 
 
SANTOS, J. M. T. P. A direção dada às ações governamentais para o Ensino 
Fundamental no Paraná, 1983-1994, diante do quadro de crescente precarização das 
condições de financiamento público. UFPR. Curitiba, 2000. Disponível em: 
www.anped.org.br/reunioes. Acesso em: 25/02/2010  
 
 
SAPELI, M. L. S. O Governo Lerner a Crescente Precarização da Escola Pública no 
Paraná (1995-2002). Seminário Nacional Estado e Políticas Sociais no Brasil. Cascavel, 
2003.  
 
 
SAVIANI, D. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. São Paulo: Cortez: 
Autores Associados, 1991. 
 
 
______. Transformações do capitalismo, do mundo do trabalho e da educação. In: 
LOMBARDI, J. C. SAVIANI, D. SANFELICE, J. L. (Orgs.). Capitalismo, trabalho e 
educação. Campinas: Autores Associados Histedbr, 2002. 
 
 
______. História das idéias pedagógicas no Brasil. 2ª ed. Campinas, SP: Autores 
Associados, 2008. 
 
 
SCHERER, A. L. F. Globalização. In. CATTANI, A. D. (org.) Tecnologia e Trabalho: 
Dicionário crítico. 2 ed. Petrópolis – RJ: Vozes/ Porto Alegre – RS: UFRGS, 1999. 
 
 
SHIROBA, E. O. Moraes, M. C. M. Evangelista, O. Política Educacional. 4 ed. Rio de 
Janeiro: Lamparina, 2007.  
 
 
SILVA, M. A. A intervenção do Banco Mundial na educação pública. In: MONLEVADE, J. 
A.; SILVA, M. A. Quem manda na educação no Brasil? Brasília: Idea Editora. 2000.  
 
 
SILVA, T. T. A nova direita e as transformações na pedagogia da política e na política da 
pedagogia. in: GENTILI, P. A. A. SILVA, T. T. (Orgs.). Neoliberalismo, qualidade total e 
educação: visões críticas. Petrópolis, RJ: Vozes, 1994.  
 
 
______. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. Belo Horizonte: 
Autêntica, 1999 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  269 
 
 
SILVA, I. L. F. Reforma ou contra-reforma no sistema de ensino do estado do Paraná? Uma 
análise da meta da igualdade social nas políticas educacionais dos anos 90. In: Hidalgo, A. 
M.; Silva, I. L. F. (Orgs). Educação e Estado: as mudanças nos sistemas de ensino do Brasil 
e do Paraná na década de 90. Londrina: Ed. UEL, 2001. 
 
 
______.; AOYAMA, A. L. F.; SILVA, I. F.; O conceito de autonomia nas propostas 
liberalizantes de gestão escolar no Paraná. In: NOGUEIRA, F. M. G.; RIZZOTTO, M. L. F.; 
(Orgs.). et al. Estado e políticas sociais: Brasil-Paraná. Cascavel, PR: Edunioeste, 2003. 
 
 
SILVA, L. G. A. As mudanças na gestão e organização da escola: a participação como 
estratégia de reforma. Linhas Críticas, Brasília, vol.11, n. 21, p. 265-282, jul./dez. 2005. 
 
SILVA J. C. A. A ideologia da incompetência do outro e outras ideologias de conveniência na 
relação neoliberalismo e educação. In: Ghiraldelli JR., P. (Org.). Infância, educação e 
neoliberalismo. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
 
SILVA, R. N. et al. O descompromisso das políticas públicas com a qualidade do ensino. 
Caderno de Pesquisa. São Paulo, nº 84, p. 5-16. Fev, 1999.  
 
 
SOUZA, J. S. Trabalho, Educação e Sindicalismo no Brasil: anos 90. Campinas, SP: 
Autores Associados, 2002. Disponível em: <http://www.ia.ufrrj.br/ppgea/conteudo> Acesso 
em 20/05/2012. 
 
SOUZA, S. A. de. Gestão escolar compartilhada: democracia ou descompromisso? 
São Paulo: Xamã, 2001. 
 
 
TAVARES, M. C. O Grande Salto para o Caos: A economia política e a política econômica 
do regime autoritário. Rio de Janeiro: Zahar, 1985.  
 
 
TAVARES, T. M. Gestão pública do sistema de ensino no Paraná (1995-2002). São 
Paulo: PUC 2004. Doutorado (tese). 
 
 
TEODORO, A. Globalização e Educação: Políticas educacionais e novos modos de 
governação. São Paulo: Cortez; Instituto Paulo Freire, 2003. Coleção Prospectiva, v. 9. 
 
 
 
 
Simone Maneira. Os Impactos da Qualidade Total na Educação Paranaense: Tempos de Subordinação Mercantil à Escola 
Pública de Ensino Fundamental 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Instituto de Educação.  270 
 
 
______. (Org.). Histórias (re)construidas: leituras e interpretações de processos 
educacionais. São Paulo: Cortez, 2004- (coleções questões da nossa época; v.114). 
 
 
______. TORRES, C. A. (Orgs.). Educação Crítica e Utopia: Perspectivas para o século 
XXI. São Paulo: Cortez, 2006. 
 
 
________. Educação, Globalização e Neoliberalismo: Novas tecnologias de governação e 
reconfiguração dos modos de regulação transnacional das políticas de educação. Instituto de 
Ciências da Educação da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. Lisboa, 
2008. Disponível em: 
http://ateodoro.ulusofona.pt/images/stories/ateodoro/licao.educacao%2Cglobalizacao%2C
neoliberalismo.pdf 
 
 
TORRES, R. M. Que (e como) é necessário aprender? Necessidades básicas de 
aprendizagem e conteúdos curriculares. 2. Ed. Campinas: Papirus, 1995. 
 
 
______. Melhorar a Qualidade da Educação Básica? As estratégias do Banco Mundial. in: DE 
TOMMASI L. WARD, M. HADDAD, S. (Orgs.). O Banco Mundial e as Políticas 
Educacionais. São Paulo: Cortez, 1996. 
 
 
TORRES. C. A. Estado, Privatização e Política Educacional: Elemento para uma crítica do 
Neoliberalismo. In: Apple, M. W. et al. Gentili P. (org.). Pedagogia da Exclusão: o 
neoliberalismo e a crise da escola pública.13ª Ed. Petrópolis: RJ, Vozes, 2007. 
 
 
UNESCO. Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o 
século XXI. Educação: um tesouro a descobrir. São Paulo: Cortez Editora, 1996. Disponível 
em: < http://www.ftp.infoeuropaeurocid.pt > 
 
 
VIEIRA, E. Democracia e política social. São Paulo. Cortez: Autores Associados, 1992. 
 
 
VIEIRA, S. L. FREITAS, I. M. S. Política Educacional no Brasil: introdução histórica. 
Brasília: Plano Editora, 2003.   
 
 
 
